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PREFÁCIO

O DESENVOLVIMENTO DO SETOR AGRÍCOLA brasileiro constitui, desde mea-
dos dos anos 1970, um sucesso reconhecido no Brasil e no mundo. Em 
um curto intervalo de 20 anos, o Brasil quintuplicou suas exportações 
de alimentos e — mais importante — passou da condição de importa-
dor à de maior exportador líquido (exportações menos importações). 
Associada a essa evolução extraordinária destaca-se a transformação 
de regiões de baixa atividade e baixa produtividade em um sistema 
produtivo de alto desempenho, fenômeno fruto de políticas públicas 
bem desenhadas que souberam promover o espírito empreendedor e 
a capacidade empresarial dos agricultores experientes que o mundo 
rural vem produzindo há muitas décadas. 

A pesquisa agrícola e o crédito rural, peças centrais da política 
agrícola, ao lado de fatores menos conhecidos, como a Lei de Pro-
teção de Cultivares, estão entre os fatores que ajudaram a tornar 
possível o crescimento notável da produção — e da produtividade 
— construído pelos agricultores em suas labutas diárias, de sol a 
sol, contra todas as adversidades. E não foram poucos os obstáculos 
que os agricultores enfrentaram ao longo desse período, a começar 
pelas carências sufocantes de infraestrutura — estradas, armazéns, 
ferrovias, hidrovias, portos — que consumiram “fora da porteira” 
boa parte dos resultados produzidos “porteira adentro”. Os garga-
los mais angustiantes de infraestrutura vêm sendo enfrentados com 
investimentos públicos e privados que estão, paulatinamente, re-
duzindo a magnitude dos ônus impostos aos agricultores por meio 
dessa verdadeira punição sobre a produção e sobre seus resultados 
econômicos e financeiros. Muito já foi feito e muito ainda está por 
fazer, mas a agenda é bem conhecida por todos.

Todos os agricultores sabem que o sucesso do passado não garante 
o presente e muito menos o futuro. É da natureza da agricultura colo-
car desafios ligados à produção e às tecnologias, ao sistema agrícola, 
aos grandes problemas de natureza biótica e abiótica, que só podem 
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ser enfrentados de modo adequado e com efetividade quando há o 
envolvimento solidário dos diversos atores da pesquisa agrícola e res-
ponsabilidades compartilhadas.

Esta construção coletiva vai além dos limites de cada uma das es-
feras de governo; possui uma amplitude institucional nova e reúne 
necessariamente instituições e empresas com diferentes estatutos e 
naturezas jurídicas. Ela extrapola os limites territoriais da atuação tra-
dicional. A tarefa que se avizinha envolve a construção de uma nova 
cadeia de desenvolvimento de tecnologia e de inovações. Os produto-
res de conhecimento científico, as instituições dedicadas à pesquisa 
agrícola e as empresas envolvidas no mundo agrícola (sejam produ-
toras de insumos e equipamentos ou provedoras de serviços) têm no-
vas responsabilidades para a constituição dessa nova modalidade de 
organização e uma agenda de pesquisa agrícola para o enfrentamento 
dos desafios que despontam no horizonte e ameaçam a competitivi-
dade agrícola conquistada tão duramente. 

Tendo sido produzido um primeiro consenso entre os pesquisa-
dores das principais instituições ligadas à agricultura brasileira e ao 
Cerrado, este livro representa um passo singelo, mas coerente, para 
esse compromisso.
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1. INTRODUÇÃO

O setor agrícola mundial vem sendo marcado por desafios cada vez 
mais complexos, que envolvem esforços mais abrangentes e integrados 
para uma solução mais eficiente das questões atuais. Vários trabalhos 
já evidenciam essa nuance em seus títulos1 (Foley et al., 2011; Lambin & 
Meyfroidt, 2011; Tester & Langridge, 2010; Tilman et al., 2011).

A agricultura passou por várias fases, atingindo no presente uma 
eficiência sem precedentes graças, entre outros fatores, ao emprego 

Capítulo 1

[1]  Breeding Technologies to Increase Crop Production in a Changing World (Tester & Lan-
gridge, 2010); Global food demand and the sustainable intensification of agriculture (Tilman 
et al., 2011); Solutions for a cultivated planet (Foley et al., 2011); Global land use change, 
economic globalization, and the looming land scarcity (Lambin & Meyfroidt, 2011).
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dos avanços científicos e tecnológicos. Nesse cenário merece destaque 
a agricultura tropical, em especial a agricultura brasileira, na região 
do Cerrado, conforme mostrou a reconhecida revista The Economist: 
“O Brasil revolucionou suas próprias fazendas. Será que ele consegue 
fazer o mesmo por outros?”. Essa questão publicada em The Economist 
(2010) ilustra as expectativas em relação ao Brasil e a sua posição no 
contexto mundial. 

Em menos de 40 anos, o Brasil passou de importador de alimen-
tos para um dos importantes celeiros do mundo. É o primeiro país a 
alcançar os tradicionais grandes exportadores de grãos: Estados Uni-
dos, Canadá, Austrália, Argentina e União Europeia. É também o pri-
meiro gigante tropical de alimentos; sendo os outros principais países 
produtores de clima temperado (FAO, 2015; OECD, 2016). Projeções do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) indicam 
que a soja brasileira deverá ter, em 2023/2024, uma participação de 
43,0% nas exportações mundiais, e a carne bovina, uma participação 
de 28,9%, e a carne de frango, de 48,9%. O país também deverá manter 
a liderança no comércio mundial em café e açúcar. Foi a tecnologia o 
fator-chave que possibilitou ao Brasil obter esse destaque na produ-
ção agrícola mundial (Alves & Contini, 2014). Recentemente, Alves et 
al. (2013) demonstraram, com base nos dados do último censo agrope-
cuário brasileiro (2006), que 68% do crescimento na produção deveu-
-se ao emprego de tecnologia na agricultura. 

O Governo brasileiro também vem investindo na intensificação 
sustentável da produção, bem como, em orientar o uso sustentável 
dos recursos naturais por meio, por exemplo, de zoneamentos agroe-
cológicos e programas para redução e controle de desmatamentos. 
Merecem destaque no cenário nacional o programa de Agricultura 
de Baixo Carbono — Programa ABC (MAPA, 2010), do MAPA — que 
incentiva o uso de tecnologias sustentáveis de produção, tais como o 
plantio direto, o uso de do controle biológico de pragas, a utilização da 
terra durante todo ano (safrinha), a rotação e combinação de culturas, 
pecuária e silvicultura (sistemas integrados) —, a Política Nacional de 
Biossegurança (Brasil, 2005); o novo Código Florestal (Brasil, 2012); e o 
Cadastro Ambiental Rural (Brasil, 2012).

Mundialmente, nas últimas décadas, muitos esforços vêm sendo 
articulados em torno do tema sustentabilidade, visando estabelecer 
uma relação equilibrada entre os componentes de produção, popu-
lação e ambiente. Com os desafios crescentes da agricultura tropi-
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cal, que envolvem desde a rápida evolução de doenças e pragas até 
metas mais amplas de segurança alimentar, o setor precisa de novas 
alternativas para sustentar o tripé produtividade, competitividade e 
sustentabilidade. Foley et al. (2011) apontaram soluções para este dile-
ma, indicando que medidas como a redução da expansão agrícola, o 
preenchimento de lacunas de rendimento agrícola em terras de baixo 
desempenho (closing ‘yield gaps’ on underperforming lands), o aumento 
da eficiência produtiva, a mudança nas dietas alimentares e a redução 
de desperdício, podem duplicar a produção alimentar, reduzindo sig-
nificativamente os impactos ambientais da agricultura.

Com esse mesmo propósito, várias questões vêm sendo tratadas 
com intuito de superar desafios para atender à crescente demanda 
mundial por alimentos por meio da intensificação sustentável da 
agricultura, tais como aumento da população (Foley, 2011), a pressão 
sobre os recursos naturais, mudança global de uso da terra (Lambin & 
Meyfroidt, 2011), a antecipação de como mudanças climáticas podem 
afetar a disponibilidade futura de alimentos (Lal, 2004; Lobell et al., 
2011; Maunder, 1968; Nemani et al., 2003), a resistência a pesticidas, as 
novas pestes e invasores (Mack et al., 2000), a acidificação do solo (Guo 
et al., 2010), a redução de resíduos (Kolpin et al., 2002; Laura & Idnani, 
1971; Mohan & Pittman Jr., 2007; Pittman et al., 2011), biodiversidade 
(Gibson et al., 2011), segurança hídrica (Oller et al., 2011), os serviços 
ambientais (Lambin & Meyfroidt, 2011), as tecnologias de adaptação e 
melhoramento (Tester & Langridge, 2010), entre outros.

No entanto, frente à nova ordem global de demanda por produtos 
agropecuários, o desenvolvimento agrícola tem na atualidade novos 
desafios. O setor sofre uma nova pressão por um reposicionamento de-
vido ao processo de intensa urbanização e alteração no comportamento 
do consumidor, mudanças no eixo de geração do PIB, mudança no ci-
clo das commodities, mudança climática global e novos conflitos geopo-
líticos (Tester & Langridge, 2010). Dessa forma, as mudanças, cada vez 
mais rápidas, e esses novos desafios, tornam a meta da sustentabilidade 
cada vez mais difícil de ser alcançada, envolvendo desafios de elevada 
complexidade. A Associação dos Nutrólogos da Austrália (Dietitians 
Association of Australia, 2016), bem como FAO et al. (2015) apontam que 
há um novo paradigma para atender os objetivos da sustentabilidade, 
bem como, para enfrentar a insegurança alimentar (food insecurity). 

Essa complexidade pode ser percebida nos tópicos propostos 
para discussão de trabalhos de pesquisa, em eventos científicos con-
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solidados, realizados em 2016, tais como Big Data, Responsible innova-
tion and sustainable entrepreneurship in chains and networks, The role of 
social networks in sustainable business, Innovative and sustainable food 
logistics, Climate smart agriculture, Responsible innovation in chains and 
networks, Multi-disciplinary approaches now and in the future, Multi-
-stakeholder organizations and wicked problems (Ifama & Wicanem, 
2016). Os temas apontam para as novas tendências e desafios, como 
as questões de logística e o papel das redes, bem como para a impor-
tância de esforços integrados para lidar com as novas demandas e as 
ameaças do setor.

Esse capítulo apresenta um retrato da evolução dos desafios agrí-
colas mundiais e de seu enfrentamento pela pesquisa. Para tanto, foi 
elaborada uma visão global de tais desafios, com base em temas de 
pesquisa relativos a tecnologia, uso da terra e produção, ilustrando 
sucessivamente as mudanças ocorridas da década de 1960 à atualida-
de. A perspectiva global do cenário agrícola mundial pode contribuir 
para ampliar a visão existente sobre a agricultura brasileira, no sen-
tido de contextualizar e posicionar o Brasil em termos de suas fra-
gilidades, avanços e novos desafios, no âmbito do cenário mundial. 
Da mesma forma, possibilita apontar elementos norteadores comuns 
para integrar estratégias com outros países.

2. MÉTODO

Com o objetivo de apresentar um panorama da evolução da agri-
cultura em termos de tecnologia, produção e uso da terra, da década 
de 1960 à atualidade, a abordagem deste trabalho foi fundamentada 
nos avanços científicos identificados nos 25 artigos mais citados em 
cada década. A base de dados científica definida foi a Web of Science, 
que possui um mecanismo de busca de citações robusto e abrangente, 
vinculado a múltiplos bancos de dados, o que possibilita obter refe-
rências para pesquisas interdisciplinares, bem como buscas mais es-
pecializadas dentro de cada campo de investigação. 

As buscas foram realizadas por década, 1960-1969; 1970-1979; 1980-
1989; 1990-1999; 2000-2009; 2010-atual, a partir dos seguintes ter-
mos-chave: agric*, technolog*, agric* land use, agric* production. As 
palavras-chave foram selecionadas por representarem fatores determi-
nantes da produção agrícola, como a geração e o uso de tecnologias e da 
terra e sua interface com apropriação dos recursos naturais (Martha Jr. 
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et al., 2010). Foram selecionados para compor a análise os 25 trabalhos 
de maior impacto (número de citações) a partir dos seguintes filtros: 1) 
tipo de documento: artigo completo publicado em periódico; 2) idioma: 
inglês; 3) número de citações: maior para o menor. Dessa forma, reali-
zou-se a análise de um total de 150 trabalhos científicos (Figura 1).

A análise da amostra de trabalhos referente a cada década (25 ar-
tigos) foi feita por meio de quadro analítico estruturado em catego-
rias a partir das palavras-chave do estudo: uso da terra, produção e 
tecnologia (Figura 1). Por meio da leitura panorâmica dos artigos, que 
permite obter uma ideia geral e reconhecer no texto qual é seu tema e 
como se desenvolve, foram identificados os principais termos e tópi-
cos que permearam cada década. Por exemplo, na década de 1960, na 
categoria “uso da Terra”, apareceram termos associados diretamente 
às palavras “terra” (land) e “uso da terra” (land use), tais como: land po-
licy, land-use patterns, land use changes, land use conservation, land use 
stabilization, regional land resources, disorderly land use conversions; assim 
como, termos relacionados ao tema “uso da terra”: producing regions, 
agricultural areas, agricultural migration, agricultural production distri-

FIGURA 1. Procedimento de seleção dos artigos na base de dados Web of Science.
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bution. Nessa mesma linha, foram identificados os principais tópicos, 
ou questões de cada período, focando mais na leitura dos objetivos e 
contribuições de cada trabalho. 

Esses termos e tópicos sinalizam as principais temáticas aborda-
das em cada década, contextualizando as mudanças ocorridas, de 
modo que alguns mantêm-se nos períodos sucessivos analisados, ou-
tros desaparecem e novos surgem. Alguns termos relevantes e de ca-
ráter transversal, não pertinentes às três categorias principais, foram 
inseridos em uma categoria denominada de “termos transversais”. 
Da mesma forma, termos que marcaram as transições entre as déca-
das, sinalizando elementos norteadores do próximo período, foram 
incluídos em uma categoria denominada de “termos de transição”. 
Para cada categoria principal (uso da terra, tecnologia e produção), foi 
eleito o termo mais representativo, com base no consenso dos autores, 
resultando em três termos-chave para cada década, que nortearam a 
definição de um nome para designar cada década. 

Com base no exposto, foram elaborados seis quadros analíticos es-
truturados a partir das categorias descritas, adicionados de um item 
de contextualização e contendo eventos de relevância na década, bem 
como um item “resumo” apresentando um breve relato acerca da dé-
cada. A partir do material sistematizado nos seis quadros analíticos, 
estruturou-se uma linha do tempo por meio dos tópicos e marcos re-
levantes, para indicar avanços, fragilidades e vulnerabilidades, bem 
como os novos desafios de cada período. Para melhor consubstanciar 
a década atual, além da pesquisa na base de artigos, também foram 
utilizadas informações provenientes de eventos e matérias atuais.

3. RESULTADOS

O Quadro 1 apresenta uma análise dos trabalhos considerados, com 
foco nos periódicos. Na década de 1960, com base nos requisitos apre-
sentados no método, foi identificado o universo de 81 publicações, 
do qual foram selecionados 25 artigos, distribuídos em 14 periódicos. 
Para essa década, a temática principal dos periódicos foi economia 
agrícola, abrangendo também temas como tecnologia, experimenta-
ção agrícola e clima. No período de 1970-1979, o universo de publica-
ções aumentou para 263, e a amostra de 25 artigos selecionados es-
tava distribuída em 18 periódicos, com tema principal em economia 
agrícola e pesquisa agrícola para novas tecnologias. A década de 1980 
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apresentou um universo de 478 publicações, sendo que as 25 publica-
ções mais citadas estavam distribuídas em 18 periódicos com enfoque 
em economia agrícola e gestão ambiental e da qualidade. 

No período de 1990, houve um aumento considerável no número 
de publicações levantadas; o universo de análise foi de 14.211 traba-
lhos, sendo que os 25 selecionados distribuíram-se em 16 periódicos 
com enfoque de pesquisa de caráter multidisciplinar e tendo como 
ênfase a visão sistêmica. A década de 2000 teve um universo de apro-
ximadamente oito vezes maior de publicações em relação ao período 
anterior. A amostra de trabalhos, distribuída em 17 periódicos, teve 
como tema central a Ciência Ambiental e Tecnologia, mantendo tam-
bém um enfoque no caráter multidisciplinar e na visão sistêmica de 
análise. A década atual, considerada como o período de 2010-2015, já 
soma um total de 101.316 publicações para compor o universo, quase 
o equivalente ao total de publicações da década anterior, com os 25 
trabalhos selecionados em 13 veículos, com foco principal em estudos 
ambientais, biotecnologia e geociências.

A variação do número de periódicos publicados a cada década, 
com base nas quatro palavras-chave utilizadas, mostra um aumento 
considerável dos esforços de pesquisa, notadamente nas décadas de 
1990 e 2000. Da mesma forma, é notório que nessas mesmas décadas, 
os estudos assumiram um caráter multidisciplinar.

3.1 LINHA DO TEMPO: 1960 A 2000

A década de 1960 foi denominada nesse trabalho de Década da 
Modernização da Produção. Esse decênio foi marcado pelo rápido 
desenvolvimento da agricultura, promovido pela introdução de tec-
nologia no sistema tradicional de produção.

Ruttan (1960) apontou que a principal questão em termos de po-
lítica agrícola era como aumentar a taxa de crescimento do produto 
agrícola. O aumento na disponibilidade de alimentos e fibras era limi-
tado pela disponibilidade de insumos e pela oferta de terra. Por isso, 
os esforços de pesquisa concentraram-se prioritariamente no desen-
volvimento de novas tecnologias para aumento de produção e pro-
dutividade, tais como novas variedades de grãos de alto rendimento, 
sistemas de produção em monocultura, uso de tratores, fertilizantes, 
sistemas de irrigação e defensivos agrícolas (Figura 2).

Nesse contexto, surgiram muitos trabalhos com o objetivo de es-
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timar funções de produção da agricultura para mensurar o nível de 
eficiência que estava sendo alcançado (Griliches, 1963; 1964). Como 
também, o desenvolvimento de modelos para representar a agricultu-
ra, com foco em otimização da produção (Schaller, 1968); e de estudos 
acerca das mudanças tecnológicas na agricultura, com foco no au-
mento de produtividade (Rasmussen, 1962; Mann et al., 1968). No que 
se refere ao uso da terra, essa década foi marcada pela intensa con-
versão de terra para a agricultura. Nessa temática, os estudos tiveram 
foco na distribuição da produção e seus padrões regionais (Heady & 
Egbert, 1964; Manshard, 1961; Saloutos, 1962), bem como nos processos 
migratórios (Manshard, 1961). Já havia conhecimento e preocupação 
acerca das condições edafoclimáticas como elemento essencial para 
a adoção de um sistema de produção (Huxley, 1965; Maunder, 1968). 

Dentre alguns tópicos que também surgiram nessa década, estão os 
estudos abordando o comércio agrícola internacional (Malmgren &; 
Schlecht, 1969), dotação de recursos (Hayami, 1969), implicações de po-
líticas e preços. O final da década de 1960 foi marcado por estudos com 
o intuito de avaliar efeitos da modernização da agricultura (Mann et al., 
1968; Mellor, 1969), incluindo trabalhos sobre a estabilização do uso da 
terra, bem como sobre a nova organização da produção em seus aspec-
tos econômicos e da relação da tecnologia no comércio internacional 
agrícola. Surgiram modelos para indicar alternativas de uso de recursos 
na produção agrícola, sob diferentes cenários de preços, custos, tecno-
logias e programas governamentais (Schaller, 1968) (Figura 2). 

FIGURA 2. Década de 1960: fragilidades e vulnerabilidades, avanços e novos desafios.
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A década de 1970 foi denominada nesse trabalho de Década do 
Crescimento da Produção, por ter sido marcada por um acelerado 
aumento da produção agrícola decorrente do impulso tecnológico 
iniciado na década de 1960 (Knutson & Tweeten, 1979; Mellor, 1973). 
Esse crescimento é explicado pelos avanços advindos da melhoria 
da qualidade dos solos por meio dos estudos em fertilidade (Smith, 
1976) e ao melhoramento genético visando adaptar plantas e animais. 
Os estudos comparativos sobre a maximização de lucro da produção 
agrícola e a maximização da utilidade do consumidor, iniciados na 
década de 1960, bem como análises dos efeitos nos preços de mer-
cado advindos da mudança tecnológica no setor agrícola também ti-
veram continuidade (Hayami & Herdt, 1977; Hayami & Ruttan, 1973; 
Lin et al., 1974). Em termos de agricultura tropical, no Brasil, a cria-
ção da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em 
1972, contribuiu para o estabelecimento de um novo modelo cuja base 
tecnológica era o uso de calcário para correção de solo, seguido do 
uso intensivo dos fertilizantes, de sementes selecionadas (mais tarde 
conhecidas como sementes genéticas, registradas, certificadas e fisca-
lizadas), uso de agroquímicos para controle de plantas daninhas, pra-
gas e doenças (respectivamente, herbicidas, inseticidas e fungicidas). 
A Embrapa foi essencial para o desenvolvimento de todo o arcabouço 
tecnológico que sustentou o novo modelo de produção agropecuária 
do Brasil (Figura 3).

Tiveram início esforços de pesquisa para explicar os efeitos do 
crescimento da produção agrícola na qualidade da água (Arce & Boyd, 
1975; Greene et al., 1975; Jacobs & Timmons, 1974), na disponibilidade 
de recursos energéticos e seus custos associados (Adams et al., 1977; 
Heichel, 1976; Spedding & Walsingham, 1976), nas políticas regionais 
(Berry & Plaut, 1978), bem como em questões relacionadas aos confli-
tos de uso da terra advindos da expansão da agricultura (Vanvliet et 
al., 1976). O final da década foi marcado por estudos buscando contex-
tualizar os avanços tecnológicos no âmbito de um ambiente regulató-
rio e seus efeitos em termos de economia política (Knutson & Twee-
ten, 1979; Wittwer, 1979). Nesse período, destacaram-se como meios de 
publicação periódicos nos temas de pesquisa aplicada em tecnologias 
relacionadas à biotecnologia, saúde animal, bem como em tópicos re-
lacionados à agricultura e economia agrícola (Figura 3). 
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FIGURA 3. Década de 1970: fragilidades e vulnerabilidades, avanços e novos desafios.

A década de 1980 denominada nesse trabalho de Década do Uso 
da Terra foi um período no qual os esforços de pesquisa se concen-
traram, prioritariamente, nos estudos relacionados ao uso da terra 
agrícola no que se refere aos seus padrões de uso e cobertura (Town-
shend, 1984; Osborne & Wiley, 1988; Turner & Ruscher, 1988) e à estru-
tura e organização da produção (Antle, 1984; Lopez, 1980). Também 
merecem destaque nessa década estudos relacionados ao desenvol-
vimento de tecnologias de base ecológica voltadas para conservação 
(conservation technologies) (Nowak, 1987) e para o desenvolvimento dos 
agroecossistemas (agro-ecosystems) (Gliessman et al., 1981), no sentido 
de lidar com os já notados efeitos do uso agrícola da terra sobre os re-
cursos naturais, tais como a perda de biodiversidade (Dance & Hynes, 
1980), problemas relacionados à qualidade da água (Osborne & Wiley, 
1988; Pionke & Urban, 1985), à salinidade e à seca (McWilliam, 1986) 
(Figura 4).

O final da década de 1980 é marcado por esforços buscando atender e 
contornar demandas advindas dos efeitos da rápida expansão do uso da 
terra, buscando estabilizar o uso e promover a conservação dos recursos 
naturais. A questão da disponibilidade hídrica (Bruins et al., 1986; Rao et al., 
1988) e do desenvolvimento de tecnologias de base ecológica (Gliessman et 
al., 1981; Nowak, 1987) marcam a transição para a década de 1990 (Figura 4).

A década de 1990 foi dedicada prioritariamente a estudos acerca das 
consequências ambientais globais do uso da terra agrícola, portanto 
denominada nesse trabalho de Década das Mudanças Globais. Em re-
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FIGURA 4. Década de 1980: fragilidades e vulnerabilidades, avanços e novos desafios.

lação ao uso da terra, termos tais como global changes, global land cover, 
global distribuition, global representation (Fung et al., 1991; Herman et al., 
1997; Mosier et al., 1998; Ramankutty & Foley, 1999) foram recorrentes 
nos trabalhos, acompanhados também de uma preocupação quan-
to aos aspectos de histórico de uso (Harding et al., 1988; Herman et al., 
1997). Duas temáticas exploradas com maior intensidade nessa década 
foram relacionadas à oferta e qualidade da água (Carpenter et al., 1998; 
Sharpley et al., 1994) e à biodiversidade (Altieri, 1999) (Figura 5).

Quanto à produção, os esforços de pesquisa concentraram-se nos 
estudos relacionados ao desenvolvimento de tecnologias para a inten-
sificação do uso agrícola da terra visando o aumento de produtividade 
(Raun & Jonhson, 1999), já com uma preocupação com os aspectos eco-
lógicos. No quesito tecnologia, merecem destaque as frentes de pesqui-
sa relacionadas ao uso eficiente de fertilizantes nitrogenados e fosfata-
dos (Carpenter et al., 1998; Raun & Johnson, 1999; Sharpley et al., 1994); 
os esforços em microbiologia de solos (Bandick & Dick, 1999; Freiberg et 
al., 1997); a genética molecular, com os estudos em DNA, clones e trans-
ferência nuclear (Wells et al., 1999) e os métodos para estimar carbono 
(Houghton et al., 1999; Wofsy et al., 1993). Em geral, esses esforços de pes-
quisa já possuíam uma visão mais integrada de análise, de caráter sis-
têmico e com foco na unidade de análise bacia hidrográfica (Figura 5).

A transição de 1990 para 2000 é marcada por trabalhos conside-
rando biodiversidade, restauração ecológica (Hobbs & Norton, 1996) e 
uso renovável da água (Postel et al., 1996), sinalizando a preocupação 
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com o desenvolvimento de tecnologias voltadas para o uso sustentá-
vel dos recursos naturais, bem como para sua recuperação. Estudos 
baseados em modelos climáticos globais e modelos de ecossistemas 
globais para a compreensão dos impactos das mudanças na cobertura 
da terra sobre o clima e sobre o ciclo do carbono e da água come-
çaram a ser utilizados nas pesquisas (Arnold et al., 1998). No final da 
década de 1990, tais pesquisas eram entendidas como cruciais para 
o enfoque objetivo acerca das possibilidades em termos de cenários 
futuros sustentáveis (Altieri, 1999; Matson et al., 1997) (Figura 5). 

O tema central da década de 2000 foi Sustentabilidade. A maioria 
dos estudos teve como objetivo buscar alternativas para atingir o equilí-
brio entre produção e os demais aspectos ambientais, sociais, econômi-
cos, políticos e culturais que convergem para o alcance da sustentabilida-
de (Searchinger et al., 2008; Tilman et al., 2002). Por um lado, reconhece-se 
a importância da pressão mundial por alimentos e energia a fim de satis-
fazer as necessidades de uma população crescente (Godfray et al., 2010). 
Por outro lado, verifica-se também uma forte pressão para a manutenção 
de vários serviços do ecossistema, que suportam o bem-estar humano. 

Em termos de uso da terra, mantém-se a preocupação com a visão 
global (Hansen et al., 2000; Lal, 2004; Post & Kwon, 2000; Nemani et al., 
2003; Sarmah et al., 2006; Tilman et al., 2001), com enfoque também 
na perspectiva de análise da paisagem (Tscharntke et al., 2005). Me-
recem destaque os esforços no desenvolvimento de tecnologias para 

FIGURA 5. Década de 1990: fragilidades e vulnerabilidades, avanços e novos desafios.
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FIGURA 6. Década de 2000: fragilidades e vulnerabilidades, avanços e novos desafios.

combater invasões bióticas, que podem resultar em consequências 
globais severas, incluindo perdas significativas de produção, florestas 
e recursos pesqueiros em algumas regiões, bem como a interrupção 
de processos ecológicos que fornecem serviços naturais dos quais o 
ser humano depende (Mack et al., 2000) (Figura 6). 

Desde o início de 2000, é notório que significativos avanços cien-
tíficos, regulatórios, tecnológicos e mudanças em políticas são ne-
cessários para controlar os impactos ambientais decorrentes das 
últimas décadas (Tilman et al., 2001). Novos incentivos e políticas 
para garantir a sustentabilidade da agricultura e dos serviços ecos-
sistêmicos são cruciais, uma vez que o objetivo é atender o aumento 
no rendimento sem comprometer a integridade ambiental e a saúde 
pública (Tilman et al., 2002). 

3.2 A DÉCADA DE 2010 E OS NOVOS RUMOS

A década de 2010 mostra desafios cada vez mais complexos, que 
envolvem, além das múltiplas escalas espaciais e temporais, esforços 
mais abrangentes e integrados para uma solução mais eficiente dos 
temas atuais. As questões visando à superação de desafios para aten-
der à crescente demanda mundial por alimentos pela intensificação 
sustentável da agricultura continuam vigentes, no entanto, mudanças 
estão cada vez mais rápidas, e novos desafios estão surgindo (Figura 7).

Por exemplo, os termos mais comuns relacionados ao uso da ter-
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ra até a década de 2000 foram land use conversion e land cover change. 
Em 2010 aparecem diversos termos evidenciando outros aspectos de 
uso da terra nesse período, tais como: escassez de terra (land scarcity), 
transição de uso da terra (land use transition), zoneamento (land use 
zoning), expansão não controlada do uso da terra (uncontrolled land 
use expansion), eficiência do uso da terra (land use efficiency) (Lambin 
et al., 2011), compartilhamento da terra (land sharing), desperdício de 
terra (land sparing) (Phalan et al., 2011) e terras de baixo desempe-
nho (underperforming lands) (Foley et al., 2011). Destaque também aos 
ecossistemas florestais, por conta do papel das florestas no seques-
tro de carbono, na manutenção da biodiversidade, bem ao potencial 
econômico (Defries et al., 2010; Gibbs et al., 2010; Gibson et al., 2011) 
(Figura 7 e Quadro 3).

3.3 TRAJETÓRIA AGRÍCOLA E NOVOS DESAFIOS

Qual a trajetória da agricultura frente aos novos desafios? Essa 
pode ser uma pergunta oportuna para concluir este trabalho; afinal, 
nota-se um mundo em transição para um novo ciclo ou momento, 
envolvendo questões mais complexas de como lidar com recursos es-
cassos, necessidades crescentes e demandas mais exigentes. Os pro-
blemas globais da fome, da pobreza alimentar e da desnutrição são 
temas comuns dentro das metas de desenvolvimento sustentável das 
Nações Unidas (ONU) e das metas de desenvolvimento do Millenium 

FIGURA 7. Década de 2010: fragilidades e vulnerabilidades, avanços e novos desafios.
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QUADRO 3. Quadro analítico da década 2010 (continua).

2010 - DÉCADA DE NOVOS DESAFIOS
Uso da terra Tecnologias Produção

• Escassez de terra 
• Compartilhamento da terra 
• Desperdício de terra 
• Transição de uso da terra 
• Zoneamento do uso da terra 
• Eficiência do uso da terra
• Terras de baixo 
desempenho 
• Expansão não controlada do 
uso da terra 
• Ecossistemas florestais
• Proteção das florestas
• Florestas tropicais
• Florestas perturbadas
• Desmatamento
• Demanda global de grãos
• Produção global de grãos
• Regiões de cultivo agrícola
• Acidificação

• Nanotecnologias
• Nanofibras de celulose
• Descontaminação de 
resíduos de água
• Tecnologias de reúso de 
água
• Tecnologias de 
biorremediação
• Tecnologias de 
melhoramento
• Germoplasma de 
melhoramento
• Fertilização de dióxido de 
carbono
• Produção sustentável de 
biocombustíveis de algas
• Produção de etanol de trigo
• Bases de dados nacionais
• Biodegradabilidade

• Aumento da produção de 
grãos
• Gaps de rendimento
• Eficiência das lavouras

Termos-chave
• Escassez de terra 

• Terras de baixo desempenho 
• Aumento populacional

• Demanda mundial de grãos

Termos transversais Transição
• Demanda global de alimentos
• Comunidade agrícola
• Comércio agrícola
• Aumento populacional
• Empregos fora da porteira
• Energia renovável
• Resíduo industrial de água
• Tendências climáticas
• Biodiversidade tropical
• Soberania alimentar
• Food utopias

• Segurança alimentar global futura
• Pegada ambiental da agricultura
• Mundo em mudança
• Demanda por alimentos de alta qualidade
• Mudança nas dietas
• Emissões antropogênicas
• Disponibilidade de diversidade genética
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2010 - DÉCADA DE NOVOS DESAFIOS
Principais tópicos

• Segurança alimentar global futura e necessidades da sustentabilidade
• Tendências climáticas

• Melhoramento de culturas
• Resistência a pesticidas

• Redução de resíduos
• Alto consumo de farmacêuticos

• Agricultura na China
• Sistemas alimentares alternativos 

Contexto
• 2010 - Plano ABC 

• 2012 - Resolução da ANP no 26 - produção de etanol
• 2012 - Código Florestal, Lei no 12.651, de 2012

• 2012 - CAR - Cadastro Ambiental Rural
• 2013 - Indicação Geográfica - Instrução Normativa no 25/2013 e Resolução PR no 55, de 

18/3/2013
• 2015 - COP 21

QUADRO 3. Quadro analítico da década 2010 (continuação).

(Dietitians Association of Australia, 2016). Por exemplo, a questão 
da segurança alimentar (food security) está em foco desde a década 
de 1960 (Fisher, 1963; Sinha, 1976), mais recentemente incorporou a 
preocupação com a questão do alimento seguro (food safety), e, atual-
mente, trabalhos apontam termos como insegurança alimentar (food 
insecurity) e soberania alimentar (food sovereignty) (Dietitians Associa-
tion of Australia, 2016; Wald & Hill, 2016). O desafio continua sendo 
garantir o fornecimento de alimentos para a população mundial, mas 
o processo tornou-se muito mais abrangente e complexo.

No tópico alimento seguro, por exemplo, a União Europeia, por 
meio de sua Agência de Segurança Alimentar (EFSA), desenvolveu 
recentemente um regulamento relativo a pedidos de autorização de 
novos alimentos advindos de terceiros países. Entre os requisitos a 
serem atendidos está o fornecimento de comprovação do uso segu-
ro dos alimentos tradicionais desses países (CNA, 2016). Wald e Hill 
(2016) apresentaram uma abordagem diferente defendendo a mudan-
ça da perspectiva de “segurança alimentar” em direção à “soberania 
alimentar”, focando nos aspectos espaciais (controle da produção 
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democrático e no nível local) e temporais (processo de mudanças) 
e apontam como expectativa dessa abordagem promover um movi-
mento em direção a uma geografia multiescalar e mais satisfatória da 
soberania alimentar. 

A Figura 8 ilustra a trajetória agrícola de 1960 aos dias atuais. Cada 
degrau corresponde a uma década, cujo nome, atribuído pelos auto-
res, representa o foco principal dos avanços científicos identificados 
em cada período. A ênfase na década de 1960 foi a eficiência produ-
tiva promovida por meio da modernização da produção. O período 
seguinte, 1970, foi marcado pelo crescimento acelerado da produção 
agrícola decorrente do impulso tecnológico iniciado na década an-
terior. Esse movimento de modernização e crescimento da produção 
ocorrido nas décadas de 1960 e 1970 resultou em mudanças significati-
vas relativas ao uso agrícola da terra; dessa forma, a década de 1980 foi 
um período dedicado a compreender os padrões de uso e cobertura 
da terra e a estrutura e organização da nova produção. 

Esses estudos mostraram a necessidade de uma visão global e in-
tegrada para uma análise mais robusta das consequências ambientais 
globais do uso da terra agrícola. Por isso, 1990 foi uma década com 
muitos esforços de pesquisa de caráter multidisciplinar, envolvendo 
o uso de bases de dados históricas para analisar os efeitos do uso da 
terra sobre os recursos naturais, em especial água e biodiversidade. 
Esses trabalhos apontaram a necessidade de medidas para a estabi-
lização do uso da terra e a conservação dos recursos naturais, como 
também do desenvolvimento de tecnologias de base ecológica. Pode-
-se afirmar que 1990 foi um período de balanço, focado na necessi-
dade de compreender e avaliar as mudanças globais decorrentes das 
ações anteriores e apontar novos caminhos rumo à sustentabilidade, 
que foi o tema central da década de 2000. 

Foi notória a transição de 1990 para 2000 em termos de avanços 
científicos. Nos anos 1990, ocorreu uma “explosão” de esforços bus-
cando alternativas para atingir o equilíbrio entre produção e os de-
mais aspectos ambientais, sociais, econômicos, políticos e culturais 
que convergem para o alcance da sustentabilidade. De um total de 
14.211 artigos na década 1990, o período de 2000 apresentou um total 
de 110.353 trabalhos, um número aproximadamente oito vezes maior, 
para as mesmas palavras-chaves. Apesar de os trabalhos estarem dis-
tribuídos em diversas temáticas, convergiram prioritariamente para 
o desenvolvimento de tecnologias de base ecológica para produção 
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FIGURA 8. Trajetória da evolução agrícola e os novos desafios.

ou para remediar efeitos ambientais, como: invasões bióticas, conta-
minantes em resíduos de águas (farmacêuticos e hormônios), biodis-
ponibilidade (polifenóis), emissões de gases de efeito estufa, biocom-
bustíveis, sequestro de carbono, mudança climática global, segurança 
alimentar, efeitos biológicos, práticas de produção intensiva, poliniza-
dores, custos econômicos, energéticos e ambientais, qualidade e dis-
ponibilidade de água, mapeamento do uso e cobertura. Manteve-se a 
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preocupação com a sustentabilidade e com a intensificação da produ-
ção, com estudos de caráter global e multidisciplinar, usando bases 
históricas para previsão de cenários.

No período atual, até 2015, metade da década, publicou-se aproxi-
madamente o mesmo volume de artigos da década anterior (101.316), 
com basicamente as mesmas áreas temáticas e enfoque. No entanto, 
os artigos trazem questões que apontam preocupações com as mu-
danças que estão ocorrendo em nível mundial e novos tópicos que de-
mandam soluções a curto, médio e longo prazos. Tester e Langridge 
(2010) discutiram a questão das tecnologias de melhoramento a fim de 
aumentar a segurança alimentar, sob a óptica de um “mundo em mu-
danças”. Foley et al. (2011) falam de “agriculture’s environmental footprint” 
e apontaram que soluções como a redução da expansão agrícola, o 
preenchimento de lacunas de rendimento agrícola em terras de baixo 
desempenho (closing ‘yield gaps’ on underperforming lands), o aumento 
da eficiência produtiva, a mudança nas dietas alimentares e a redução 
de desperdício podem duplicar a produção alimentar, reduzindo sig-
nificativamente os impactos ambientais da agricultura. 

Pode-se afirmar que, diante do novo cenário mundial e dos novos 
desafios, como o processo de intensa urbanização e alteração no com-
portamento do consumidor, as mudanças no eixo de geração do PIB, a 
mudança no ciclo das commodities, a mudança climática global e os novos 
conflitos geopolíticos, o setor agrícola necessita de um balanço novo para 
reposicionar-se frente a um mundo que muda cada vez mais rapidamen-
te e torna-se mais complexo. É preciso continuar gerando e aprimorando 
tecnologias de melhoramento genético, de biotecnologias, nanotecnolo-
gias, biocombustíveis, entre outros. No entanto, é preciso lidar também 
com o funcionamento integrado dos sistemas nos níveis local, regional e 
global, para que essas tecnologias tornem-se eficientes. 

Esses desafios devem ser analisados diante do contexto geopolí-
tico atual, que envolve as disputas territoriais, crescente aumento da 
população, em especial na Ásia, e a intensificação do processo mi-
gratório para grandes metrópoles, entre outros. É preciso proceder a 
um balanço global para compreender essa nova organização mundial 
e promover um replanejamento para o setor. Por exemplo, a África 
possui terras agricultáveis passíveis de uso para a expansão agrícola, 
no entanto, existem fatores limitantes, como carência de tecnologia 
adaptada às condições edafoclimáticas africanas, pouca disponibili-
dade de mão de obra qualificada e a questão da segurança jurídica. 
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A questão da segurança do alimento, requisito obrigatório nos países 
europeus e nos Estados Unidos há algumas décadas, vem sendo es-
tendida a outras regiões, como o Brasil. 

A China vem passando por um processo de ocidentalização de 
sua dieta tradicional, principalmente nas grandes metrópoles, onde 
redes de restaurantes internacionais introduziram a proteína bovina, 
que está sendo cada vez mais apreciada e demandada, aumentando, 
consequentemente, a demanda mundial nesse segmento. No Brasil, é 
crescente a demanda por produtos oriundos de nichos específicos de 
mercado, tais como os orgânicos e os produtos “premium”, como, por 
exemplo, carnes especiais. Dessa forma, o replanejamento do setor 
envolve uma compreensão local, regional e global das cadeias produ-
tivas, no sentido de identificar os “gaps”, estabelecer prioridades de 
investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação, novos arranjos e o 
estabelecimento de parcerias internacionais que ampliem o espectro 
de conhecimentos e ações.

Com base no exposto, este estudo apontou novos elementos nor-
teadores, bem como as fragilidades e vulnerabilidades do setor agrí-
cola, em termos de uso da terra, produção e tecnologias, para orientar 
os avanços necessários a fim de superar, com êxito, os novos desafios 
da agricultura (Figuras 9 e 10).

FIGURA 9. Fragilidades e vulnerabilidades frente aos novos desafios.
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FIGURA 10. Novos desafios em termos de uso da terra, produção e tecnologias.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho teve por objetivo apontar os novos desafios do se-
tor agrícola mundial por meio de um panorama da evolução agrícola 
em termos de tecnologia, uso da terra e produção. Qual a trajetória 
da agricultura frente aos novos desafios? Quais os “fantasmas” que 
ameaçam a continuidade dessa trajetória? Na década de 1990, Har-
ding et al. (1998) publicaram o trabalho intitulado “Stream biodiversity: 
The ghost of land use past” (“O impacto do uso da terra passado no fluxo 
de biodiversidade”) indicando que o uso agrícola da terra poderia ter 
resultado na redução e na mudança, a longo prazo, da biodiversidade. 
O recente evento da lagarta Helicoverpa é um exemplo de “fantasma”, 
uma vulnerabilidade/fragilidade no sistema agrícola frente às ques-
tões sanitárias, e ao mesmo tempo uma oportunidade para a “nova” 
indústria de proteção de plantas, calcada na biologia com apelo am-
biental. Ou seja, uma ameaça à produção agrícola brasileira pode ser 
também uma oportunidade, nesse caso, de gerar “novas” indústrias 
no Brasil a partir da agricultura.

Os termos fragilidade e vulnerabilidade indicam insegurança e ins-
tabilidade potenciais em um sistema em decorrência de um hiato (ou 
“gap”), ou seja, de uma parte do sistema que necessita de mais atenção 
e reforço. Muitos desafios convergem para a superação dessas instabi-
lidades e outros são inerentes aos riscos e às ameaças externas ao siste-
ma. Em relação ao sistema agrícola, o principal desafio referente ao uso 
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da terra é promover a eficiência do uso, considerando a importância da 
manutenção dos recursos naturais, em especial a preservação das flo-
restas. Em termos de produção, merece destaque a necessidade de tec-
nologias para a redução de lacunas de rendimento, melhoramento de 
cultivares, invasão biótica e resistência a pesticidas. Quanto aos aspec-
tos agroambientais, destaca-se a necessidade de redução de resíduos da 
produção (em especial na água) e a geração de energia renovável. 

Talvez o maior desafio, que envolve todos os aspectos já menciona-
dos, seja uma visão integrada e compartilhada do sistema agrícola. Por 
exemplo, no quesito segurança alimentar, é preciso produzir em quan-
tidade e qualidade adequadas. É preciso haver a distribuição, a entrega 
e a renda, ou seja, os produtos agrícolas precisam chegar aos consumi-
dores, que precisam ter poder de compra para adquiri-los, o que impli-
ca em geração de valor e distribuição de renda. É preciso desenvolver 
novas tecnologias em sistemas alimentares alternativos. Somente nesta 
rápida análise, foram abertas várias outras frentes inter-relacionadas 
com a produção, como tecnologia, logística e economia. 

Diante de um novo paradigma para atender os objetivos da susten-
tabilidade, bem como, para enfrentar a insegurança alimentar, ape-
nas a partir de uma visão integrada é possível elaborar um novo mo-
delo de governança capaz de lidar com as mudanças, cada vez mais 
rápidas, envolvendo os novos desafios do sistema agrícola mundial e 
nacional. Além da integração (visão de conjunto), é fundamental con-
siderar a interação (relacionamentos), uma vez que a solução de ques-
tões complexas envolve a interação entre os componentes do sistema 
(por exemplo, no sistema agrícola, os componentes tais como o rural, 
o clima, as forças sociais do campo, as cadeias agrícolas e industriais 
etc.), nos seus aspectos espacial e temporal.

Nesse contexto, muitos desafios, como a obtenção de dados, o melho-
ramento e adaptação de plantas e a disponibilidade de equipamentos já 
foram superados, e muitos fantasmas não existem mais. Novos desafios 
surgem, cheios também de novas oportunidades, que envolvem tanto a 
demanda por novas tecnologias, como, principalmente, a integração e o 
uso de forma eficiente do que já foi gerado. Um grande desafio da atua-
lidade está em promover a habilidade humana para trabalhar em rede 
e compartilhar. Ademais, um diagnóstico global das regiões e de suas 
respectivas funções agrícolas no contexto mundial pode contribuir para 
propor um modelo de eficiência espacial global para o setor agrícola. 
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INTRODUÇÃO

As mudanças recentes na economia global promoveram forte aumen-
to na demanda e no comércio de produtos agrícolas, possibilitando uma 
oportunidade ímpar para o Brasil expandir sua agricultura e tornar-se re-
ferência mundial nesse setor. Segundo a OCDE (2014), entre seus países-
-membros, o Brasil obteve o maior crescimento na produtividade total de 
fatores (PTF) no período de 2001 a 2010. Em um ambiente nem sempre fa-
vorável, os agentes dos diversos setores que integram essa complexa cadeia 
responderam com inovações às dificuldades enfrentadas e souberam apro-
veitar as oportunidades que se abriram, sejam no mercado doméstico ou 
no mundial, nos últimos 25 anos, multiplicando por 2,2 a produção agrícola 
enquanto no mesmo período a área ocupada cresceu apenas 1,5 vez.

Capítulo 2



46

A importância da agricultura para o desenvolvimento do Brasil é 
inquestionável, pois, embora a participação do setor agrícola no pro-
duto interno bruto (PIB) venha se reduzindo, o que seria dos serviços, 
dos transportes e da indústria de transformação se não houvesse a 
produção agrícola para ser financiada, assistida tecnicamente, trans-
portada e processada? Além de considerar o PIB estritamente seto-
rizado, consideremos as operações de produção e distribuição de 
suprimentos agrícolas, o armazenamento, o processamento e a distri-
buição dos produtos agrícolas e seus derivados. Esse número repre-
sentou, em 2014, entre 22% e 23% do PIB (Brasil, 2014b).

O setor agropecuário, além de participar positivamente no desen-
volvimento da economia — em 2015 cresceu 1,8% em relação a 2014 
(Brasil, 2015) —, também contribui na área ambiental, por exemplo, 
quando é usado o sistema de plantio direto. A utilização desse siste-
ma permite a diminuição de consumo de petróleo (de 60% a 70% no 
consumo de óleo diesel), o aumento do sequestro de carbono (com in-
cremento de seu estoque no solo e concentração da matéria orgânica 
em decomposição, na superfície), uma menor erosão, a redução das 
perdas na produção, além da melhoria na capacidade de infiltração 
e retenção da água no solo, auxiliando assim a regulação do fluxo de 
água nos corpos aquáticos (Freitas & Landers, 2014) e uma maior pro-
dução sustentável de alimentos de qualidade (Embrapa, 2015b).

Para chegar-se ao cenário descrito, a atuação do Sistema de Inova-
ção Agrícola (SIA) do Brasil revelou-se fundamental e tornou o país 
referência mundial em agricultura tropical. Entre os resultados do SIA 
encontra-se o desenvolvimento do sistema de plantio direto; de tecno-
logias ambientalmente sustentáveis, como os inoculantes de soja e os 
agentes de controle biológico; além de uma indústria de sementes e 
mudas e de um programa de bioenergia reconhecidos mundialmen-
te. Esses exemplos são importantes, mas o maior feito foi incorporar 
áreas marginais à produção, como as dos Cerrados com grãos, fibras e 
carnes e as do Semiárido, com frutas. Como seria o abastecimento da 
população global sem os mais de 90 milhões de toneladas de soja e os 
25 milhões de toneladas de carnes produzidas pelo Brasil?

Esse crescimento de produção e da participação do setor agrope-
cuário nas exportações mundiais é relativamente recente. Foi somente 
após a década de 1970 que o Brasil diversificou sua produção agrícola 
e investiu significativamente na geração de tecnologia, o que lhe pos-
sibilitou ocupar posição de destaque no meio e tornar-se líder global 
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na geração de tecnologia para agricultura tropical. Isso resultou em 
transbordamentos para outros segmentos da sociedade, a exemplo do 
desenvolvimento do plástico verde, que tem como matéria-prima o 
etanol da cana-de-açúcar em substituição ao petróleo.

Essa trajetória não foi trivial; ao contrário, exigiu treinamento de 
cientistas, muitos no exterior, e implementação de uma infraestru-
tura para pesquisa e produção. Citemos, como exemplo do esforço 
nacional, o caso da indústria de sementes e mudas que, nos últimos 
30 anos, desenvolveu tecnologia, capacitou mão de obra e ampliou o 
potencial de pesquisa e de produção em ritmo suficiente para passar 
da dependência à autossuficiência e até a exportação.

Foram várias as instituições envolvidas nesse processo de desen-
volvimento tecnológico, entre elas universidades, institutos de pes-
quisa, empresas públicas como a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e empresas privadas. A Embrapa, sucesso-
ra do Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária (DNPEA) 
e coordenadora do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária 
(SNPA), executou papel fundamental no desenvolvimento tecnológi-
co da agricultura brasileira.

Inicialmente, nas décadas de 1970, 1980 e 1990, o SNPA dedicou-se 
à ocupação dos Cerrados, com grãos e fibras, e do Semiárido, com fru-
tas, além de prover ganhos de produtividade nas regiões tradicionais 
do Sul e do Sudeste. Para tanto, a ênfase da pesquisa deu-se no me-
lhoramento vegetal, na produção de sementes e mudas e no manejo 
de solo, além do uso de defensivos agrícolas, porém com uma atuação 
marginal na mecanização.

O Brasil investiu em tecnologia, agregou valor à produção agrícola, 
conquistou mercados e, mais recentemente, vem investindo — com 
sucesso e como poucos países — na sustentabilidade socioambiental. 
De fato, está em gestação avançada uma ‘nova’ agricultura brasileira, 
cada vez mais sustentável e eficiente no uso dos recursos naturais e 
humanos. Reúne amplo apoio a ideia de que a agricultura brasileira 
continuará desempenhando um papel muito relevante para o país e 
para o mundo. O seu desempenho dependerá menos dos preços e do 
mercado internacional e mais da superação dos vários gargalos, entre 
os quais continuam destacando-se, apesar da evolução recente e dos 
projetos em implantação e planejamento, a logística, e, sobretudo, a 
defesa sanitária e a construção de alternativas tecnológicas, e as difi-
culdades sistêmicas para agregar valor à produção agrícola.
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Esse sucesso não se restringiu à produção, mas transcendeu as 
fronteiras nacionais, transbordando em direção à indústria e aos ser-
viços. Como consequência, “novas” fontes de risco foram incorpora-
das à agricultura, especialmente na defesa sanitária, que nada mais 
é que um conjunto de práticas destinadas a prevenir, controlar e/ou 
erradicar pragas e patógenos com potencial de provocar danos econô-
micos à produção agrícola vegetal ou animal de um território. Além 
do aspecto da produção, é comum o uso da defesa sanitária com pre-
textos comerciais para levantar barreiras, o que causa um “duplo pro-
blema econômico”, da produção e do comércio. 

Apesar desse ‘duplo problema econômico’ que a defesa sanitária re-
presenta, ela é positiva sob a óptica da inovação, pois, para cada epidemia 
de febre aftosa, para cada surto de doenças em culturas, para cada sus-
peita de que os insumos utilizados trazem efeitos nocivos ao ser humano, 
enfim, para cada obstáculo, a ciência entra em campo com novos estu-
dos, novas vacinas, novas variedades de plantas, novas recomendações 
de prevenção e controle de pragas, doenças e plantas daninhas.

É hora de o Brasil aproveitar os bônus do período de euforia dos mer-
cados internacionais e investir em pesquisa e produtividade, o pilar que 
possibilitou ao país o sucesso atual, com ênfase nos riscos a que a agricul-
tura brasileira está submetida. Riscos que são cada vez mais complexos e, 
como ocorreu no passado, suas soluções não passam por um programa 
de sementes. Eles requerem aplicação da ‘nova’ tecnologia (engenharia 
genética, nanotecnologia, tecnologia da informação etc.) associada à tec-
nologia ‘tradicional’ (melhoramento vegetal, sementes, fitotecnia etc.) e, 
principalmente, a transferência dessa tecnologia que já não ocorre ape-
nas pela produção de sementes. É o caso dos problemas fitossanitários, 
que não são novos, mas que agora têm sido agravados pela falta de uma 
tecnologia que permita um controle mais efetivo sobre eles. 

Nesse sentido, as recentes mudanças na legislação brasileira de 
inovação propiciam ambiente profícuo para essa discussão e implan-
tação de ‘novos’ arranjos de P&D. Este artigo propõe-se a discutir al-
guns modelos para arranjos de P&D frente ao ‘novo’ cenário da agri-
cultura brasileira e a ‘nova’ realidade da ciência no Brasil.

BREVE RESUMO DA TRAJETÓRIA TECNOLÓGICA
 DA AGRICULTURA BRASILEIRA 
A trajetória da agricultura brasileira não foi baseada exclusiva-

mente na expansão da fronteira agrícola. Embora a incorporação de 
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novas áreas tenha sido um vetor importante, notadamente entre as 
décadas de 1970 e 1990, foi o aumento da produtividade que possi-
bilitou ao Brasil ocupar um lugar de destaque na produção agrícola 
global. Observa-se (Figura 1) que, entre 1975 e 2011, houve intenso cres-
cimento da produção agrícola no Brasil, enquanto o aumento do uso 
da terra revelou-se muito inferior, o que significa que houve aumento 
da produtividade.

Quando o rendimento cresce persistentemente, como no período 
citado, implica que houve mudança de métodos de produção pelos 
agricultores, ou seja, emprego de tecnologia, que é o fator-chave do 
crescimento da produção (Alves & Contini, 2014).

Essa trajetória da agricultura brasileira não foi simples. Se no pas-
sado ela foi calcada no deslocamento da fronteira agrícola em direção 
aos Cerrados e ao Semiárido, no presente as exigências socioambien-
tais têm grande importância no direcionamento das políticas e dos 
investimentos no setor.

Na década de 1970, teve início o deslocamento da fronteira agrícola 
no Brasil, fato importante para a produção agrícola mundial, notada-
mente de cereais, frutas e oleaginosas. Até o final da década de 1980, 
a palavra de ordem era “plante que o Estado garante”, o que possibili-
tou a aferição de ganhos expressivos de produção com base na expan-
são da área produtiva, sem outras preocupações.

Apesar dessa lógica simplista, tratou-se de um período importante 
para preparar a base tecnológica, a exemplo da estruturação da in-
dústria brasileira de sementes, que alcançaria ganhos expressivos de 
produtividade nas décadas seguintes (Figura 1).

FIGURA 1. Contribuição da terra e do rendimento para o crescimento da produção, 
entre os anos de 1975 e 2011. Fonte: Gasques et al. (2012).



50

Na década de 1990, em razão das crises econômicas globais e dos 
consequentes ajustes econômicos e políticos ocorridos em vários paí-
ses, do aumento na produção agrícola global em taxa superior à de-
manda e do crescente aumento de subsídios e barreiras não tarifárias, 
a produção agrícola brasileira sofreu uma reorientação: deixou de ser 
fortemente orientada pelo Estado e passou a ser orientada pelo mer-
cado, implicando na aceleração dos ganhos de produtividade (Figura 
1), com implicações positivas sobre a produtividade da terra e sobre 
a disponibilidade de produtos agrícolas per capita. Na esteira dessas 
mudanças, o Brasil tornou-se um importante ator no comércio global 
de produtos agrícolas.

Exemplo significativo desse aumento de produtividade é o caso do 
algodão brasileiro. Após 1994-1995, a redução na área plantada foi am-
plamente compensada pelo ganho de rendimento, possibilitando ao 
país passar de importador a exportador em menos de uma década. 
Nesse caso, além do aumento no rendimento da terra, o sistema de 
produção passou por uma reformulação radical, com a substituição 
da colheita manual pela colheita mecânica, implicando em aumento 
do fator capital. O aumento de capital, por sua vez, requereu ganhos 
de escala e deslocamento da produção das regiões ditas tradicionais 
(Sudeste e Semiárido) para a região dos Cerrados, além de melhorias 
na qualidade da produção (Buainain & Batalha, 2007).

No lado econômico, a política do “plante que o estado garante”, 
embora ainda haja participação expressiva dos recursos públicos, foi 
substituída por “políticas de mercado” (Figura 2). Essas mudanças, en-
tre outros aspectos, tornaram a gestão do setor agrícola muito mais 
complexa, impondo uma miríade de riscos à atividade que, além das 
ameaças individuais, conectam-se formando um sistema socioeconô-
mico e ambiental extremamente complexo.

O Brasil apresentou um crescimento muito importante de sua pro-
dução agrícola e pecuária que contrasta com o crescimento modesto 
da indústria e da economia brasileira em seu conjunto. A taxa média 
de crescimento anual de 6% da produção de grãos (entre as safras de 
1998-99 e 2014-15) dá mostras de um dinamismo que o país desconhe-
ce em qualquer outro setor desde pelo menos os anos 1960-70. Esse 
crescimento supera também o da agricultura em períodos anteriores, 
que apresentou taxas muito mais modestas (perto da metade dessa 
taxa): se no final dos anos 1990 eram utilizados 37 milhões de hectares 
na produção de grãos, na safra 2015/2016 estima-se que sejam 58,4 mi-
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FIGURA 2. Linha do tempo da produção agrícola no Brasil.

DIMENSÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

DIMENSÃO DA PRODUÇÃO
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lhões, mas o crescimento da produção deve-se também ao crescimen-
to da produtividade1. 

O crescimento forte da agricultura manifestou-se também por 
meio do aumento de sua importância no comércio exterior: as expor-
tações agrícolas passaram de US$ 20 bilhões no final dos anos 90 para 
US$ 75,15 bilhões em 2015. 

O núcleo desse grande dinamismo foi a Região Centro-Oeste, cuja 
produção de grãos apresentou uma ampliação de 24 milhões para 88,2 
milhões de toneladas (na safra de 2014-15), com uma taxa de quase 9% 
ao ano no mesmo período. Os 54 milhões de toneladas que a Região 
Centro-Oeste agregou a sua produção nesse curto período represen-
tam aquilo que as regiões Sul e Sudeste produziam no final do século 
XX, após muitas décadas de desenvolvimento de sua produção agrí-
cola e de grãos. O fato de uma região de incorporação recente ao pa-
norama agrícola brasileiro ter sido capaz de elevar em curto intervalo 
de tempo um volume de produção superior àquele que produziam as 
duas principais regiões brasileiras, formadas por estados tradicionais 
produtores, representa um feito notável, que sinaliza a importância 
dessa região no cenário brasileiro. 

Esse crescimento intenso do Centro-Oeste (9% ao ano desde o final 
dos anos 90), região que abriga a maior parte dos Cerrados brasileiros, 
foi ainda mais expressivo no caso de Mato Grosso (11% ao ano), que se 
tornou o mais importante produtor de grãos do Brasil em muito curto 
intervalo de tempo. Entre o final do século XX (safra 1998-99) e os da-
dos mais recentes, o aumento do volume da produção mato-grossen-
se superou a de cada um dos estados tradicionais. Na safra de grãos 
2014/15, segundo dados da Companhia Brasileira de Abastecimento 
(Conab), o Centro-Oeste respondeu por 42,47%, principalmente de 
soja, milho e caroço de algodão. Sendo que o Estado de Mato Grosso 
contribuiu com 24,88% de todos os grãos produzidos no Brasil. No 
caso de algodão em pluma, os Cerrados respondem por 93,4% da pro-
dução nacional, sendo 57,4% somente em Mato Grosso.

Esse dinamismo produtivo notável é resultado de muitos fatores 
positivos associados ao dinamismo empresarial e do padrão de pro-
dução, mas um crescimento tão pronunciado não está isento de ten-
sões importantes e dúvidas. Há dois grupos de tensões que turvam o 

[1] Enquanto a produtividade média por hectare aumentou 60% entre as três safras finais dos 
anos 90 (de 2.205 kg por hectare) e os últimos três anos (média de 3.527 kg por hectare para 
2013-2015); a área total aumentou 56,4%. 
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horizonte da produção agrícola do Cerrado; o primeiro refere-se ao 
conjunto dos elementos de infraestrutura que têm tornado o escoa-
mento da produção difícil, moroso e caro. É possível considerar, como 
tem sido dito de modo repetido, que se trata de um problema “para 
fora da porteira”, para o qual a agricultura depende de soluções ex-
ternas, nos setores de infraestrutura, de serviços de armazenagem e 
transportes. São sem dúvida problemas importantes e que precisam 
ser enfrentados para que a agricultura possa prosperar, gerando ri-
queza, e que esta não se perca nos custos elevados dos gargalos logís-
ticos e de infraestrutura.

Mas existem também problemas relacionados ao “lado de dentro 
da porteira”, envolvendo temas e questões propriamente agrícolas e 
técnicas, muitas vezes dependentes de elos produtivos que são agríco-
las e industriais. E enquanto aquele primeiro conjunto de problemas 
vem sendo identificado há muitos anos e enfrentado com obras que 
começam a maturar e serviços logísticos que vêm sendo aperfeiçoa-
dos2, não se pode dizer o mesmo sobre os diversos problemas rela-

FIGURA 3. 
Abrangência do 
Cerrado (AMDA, 
s/d).

[2] Notícias sobre logística em Santos, por exemplo, dão conta de reduções substanciais nos 
tempos de espera para descarregamento das cargas vindas do Centro-Oeste.
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cionados aos “pacotes tecnológicos” dos quais depende crucialmente 
— e sem alternativas visíveis — a produção, a produtividade e a com-
petitividade da agricultura. 

A situação agropecuária do Cerrado brasileiro mostra-se confortá-
vel, uma vez que o país dispõe de tecnologia e capital e aumenta sua 
importância no cenário global. Porém, além das soluções logísticas e 
socioambientais que já estão em discussão e devem ser implantadas 
nas próximas décadas, a desaceleração no ganho de produtividade da 
terra indica que há novos desafios para a sustentabilidade da produ-
ção agrícola. 

O primeiro desafio é manter a capacidade de resposta aos proble-
mas, a exemplo da defesa sanitária, decorrentes do aumento da pro-
dução e da intensificação do trânsito de produtos agropecuários por 
conta da maior participação no comércio internacional. Outro desafio 
é atender à necessidade de agregação de valor aos bens produzidos, 
quer pela produção diferenciada (com certificação de origem, rastrea-
bilidade etc.), quer pela melhoria do processo de industrialização. 

Esses desafios implicam, além de manter a atual trajetória de su-
cesso, superando desafios que essa própria trajetória impõe, incorpo-
rar novas dimensões econômicas e desenvolver novos produtos. Es-
ses são os três primeiros passos para o desafio de incorporar valor à 
produção agrícola e gerar transbordamentos deste para outros setores 
da economia, notadamente o setor de serviços. A direção está dada, 
porém, assim como no passado a geração de conhecimento foi um 
vetor importante para o sucesso atual, o futuro da agricultura brasi-
leira dependerá fortemente da geração de conhecimento, com uma 
diferença: agora em um ambiente muito mais complexo.

Ainda, o processo de expansão da produção agrícola no Centro-
-Oeste e no Cerrado3 vem enfrentando uma série de dificuldades re-
lacionadas com o progressivo esgotamento da eficácia das soluções 
tecnológicas existentes. Esse processo vem recebendo atenção cres-
cente por parte das lideranças regionais, refletindo a preocupação dos 
agricultores e o conhecimento próximo da realidade local. 

[3] O Centro-Oeste compreende os estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. A 
maior parte do Cerrado está localizada no Centro-Oeste, mas ele compreende também áreas 
localizadas no Tocantins e algumas “manchas” de Cerrado em Roraima (Região Norte), em 
vários estados do Nordeste (Bahia, Maranhão, Piauí) e nos estados de Minas Gerais e São 
Paulo, na região Sudeste. 
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NECESSIDADE DE UM DIAGNÓSTICO COMPARTILHADO PARA 
O ENFRENTAMENTO DOS NOVOS DESAFIOS DA COMPETITIVIDADE

O discurso mais comum (pelo menos em termos jornalísticos) so-
bre o chamado agronegócio tem enfatizado uma dicotomia entre o 
mundo propriamente agrícola (a porteira para dentro) e o mundo ex-
terno (a armazenagem, as estradas e os demais modais, os portos, ou o 
lado de fora da porteira). Esse discurso tem sido repetido à exaustão, e a 
opinião pública parece assimilar a mensagem sem filtros. 

Por mais que ela sirva para ajudar a priorizar os problemas (graves) 
que existem fora da porteira pelos poderes públicos, há também custos 
importantes envolvidos nessa simplificação. O primeiro custo refere-se 
à oclusão de alguns problemas importantes que rigorosamente se re-
ferem ao mundo agrícola, mas não estão exatamente em nenhum dos 
lados da porteira, mas em ambos: a cadeia agrícola demanda insumos e 
equipamentos (as duas pernas industriais da agricultura) que não estão 
dentro da porteira e também não são públicos (ou não têm sido pú-
blicos no modelo agrícola brasileiro); e esses esteios da agricultura e 
de sua produtividade vêm sendo fragilizados por diferentes fatores que 
poderão, eventualmente, produzir uma crise de produção, de produti-
vidade e de renda dos agricultores, com efeitos ao longo das cadeias a 
jusante, além de grandes impactos nas regiões agrícolas. O risco é que 
ocorra uma crise de produtividade, com aumento de custos, e sem que 
os mercados finais estejam em condições de absorvê-los.

O segundo problema relacionado à dicotomia (muito simplificadora 
e reducionista) entre os dois lados da porteira refere-se a suas implica-
ções sobre as ações privadas e públicas para a agricultura. A imagem da 
porteira esconde as relações público-privadas e contribui para adiar a 
necessidade crescente de abordagens colaborativas e integradas. O Bra-
sil é um caso singular de sucesso na produção agrícola em regiões tro-
picais — e o principal elemento desse sucesso foi a capacidade de cons-
truir um pacote agrícola que se mostrou, apesar de algumas limitações, 
apto para as condições naturais durante um período importante. Mas 
boa parte desse pacote, se não seus dois alicerces industriais principais 
(os insumos químicos e as máquinas), são elementos externos, exóticos, 
meramente adaptados às condições locais; e eles vêm mostrando pro-
gressivamente efeitos adversos e insuficiências. Ambos representam 
ameaças à sustentabilidade da expansão.  

Uma das grandes fragilidades refere-se ao avanço de pragas e 
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doenças que deveriam ser debeladas pelo sistema de vigilância e 
defesa sanitária. A defesa sanitária no Brasil não acompanhou o 
crescimento da produção e do fluxo internacional de produtos agrí-
colas. Com isso, as práticas necessárias para prevenir, controlar ou 
idealmente erradicar pragas e patógenos com potencial de provocar 
danos econômicos à produção agrícola vegetal ou animal de um ter-
ritório padecem de muitas e notórias insuficiências e algumas defi-
ciências graves. São por isso consideráveis as ameaças que pairam 
sobre a agricultura brasileira. 

Um estudo realizado pela Embrapa e pela Sociedade Brasileira de 
Defesa Agropecuária (Embrapa, 2015) destaca dez pragas como prin-
cipais ameaças à agricultura brasileira, além das cerca de 150 espécies 
quarentenárias, com ocorrência em pelo menos um país da América 
do Sul, que constituem ameaças potenciais à agricultura brasileira.

Os sinais de fadiga do sistema brasileiro de defesa sanitária da 
agricultura vêm ficando mais claros há muitos anos, e essa exaustão 
está ligada a sua dificuldade de acompanhar o crescimento do volu-
me de produção e a expansão territorial. Como consequência, perdas 
importantes vêm sendo registradas em diversas culturas, incluindo 
algumas das mais importantes. 

Os problemas atuais contrastam com casos de sucesso na defe-
sa sanitária brasileira: nas décadas de 1980 e 1990, houve sucesso no 
combate a doenças como a cercospora e o cancro da haste, que fo-
ram debeladas em tempo recorde graças aos programas de pesquisa 
nacionais. Esse sucesso da defesa sanitária no Brasil foi em grande 
medida resultado da inteligência estratégica da rede de pesquisa na-
cional, que antecipou a possibilidade de essas doenças ocorrerem no 
país e implementou programas de pesquisa. A experiência mostra a 
necessidade de revigorar a competência de inteligência prospectiva.

Um dos elementos mais preocupantes do modelo consiste em sua 
excessiva dependência de um progresso técnico exótico e adaptado 
apenas na margem para as condições locais. Tanto a abordagem quí-
mica quanto a biotecnológica são lideradas por empresas com atuação 
global e tênues vinculações com o âmago da agricultura brasileira.

Além da extrema dependência do progresso exótico, houve pro-
fundas mudanças na agricultura global, em especial na proteção de 
plantas e animais. Por exemplo, são vários os indicativos de esgota-
mento da defesa sanitária calcada na química, sinalizando que, em 
futuro bastante próximo, a biologia será a base de uma importante 
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indústria de proteção de plantas e animais. Não por acaso Bayer e 
Basf uniram-se em uma empresa voltada para o desenvolvimento de 
produtos para controle biológico de pragas e doenças na agricultura.    

A velocidade com que as empresas originárias da química (Basf, 
Bayer, Dow, DuPont, Monsanto, Syngenta) construíram sua partici-
pação forte na indústria de sementes e movem-se em direção a essa 
“nova” indústria de proteção de plantas mostra ao mesmo tempo seus 
temores com relação à perda de eficácia das velhas fórmulas quími-
cas e o caráter promissor de uma abordagem extremamente eficaz em 
termos de proteção da propriedade intelectual dos resultados de seus 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D)4.

Se, no caso da indústria, as empresas de outras origens sempre 
podem argumentar, com algum fundo de razão (parcial), que suas 
pesquisas são mais racionalmente (e economicamente) realizadas em 
suas sedes globais, onde está sua história e de modo próximo de sua 
estratégia corporativa, não havendo, portanto, necessidade de “dupli-
cação” de esforços e custos, no caso da agricultura, e, sobretudo, da 
agricultura dos trópicos e dos ambientes diferenciados (como são os 
do Cerrado), o argumento definitivamente não se aplica. Portanto, a 
necessidade de realização de esforços autóctones precisa ser reconhe-
cida e priorizada. 

A agricultura brasileira é grande demais e importante demais para 
receber esforços adaptativos, de ajuste, na margem. Além do mais, o 
Brasil é o país com a maior biodiversidade, ou seja, a “fonte” dessa 
“nova” indústria de proteção de plantas e, não por acaso, aquele onde 
as técnicas de controle biológico na agropecuária estão entre as mais 
desenvolvidas do mundo. Os investimentos a serem priorizados têm, 
por isso, um caráter muito diferente dos desenvolvimentos adaptati-
vos feitos na margem, para investimentos exóticos (e de grandes volu-
mes) pensados para realidades muito distintas.

O dinamismo que a agricultura brasileira vem apresentando ao 
longo do século XXI contrasta fortemente com as preocupações — 
crescentes, mas ainda pouco difundidas — que os agricultores têm 
revelado sobre as condições básicas de sua atividade. É fato, por um 
lado, que as condições da demanda mundial mantiveram-se extre-
mamente positivas desde o início do século e que só apresentaram 

[4]  Aproximadamente 90% das receitas das grandes empresas de biotecnologia vegetal 
provêm de apenas duas famílias de genes: resistência a pragas e ao glifosato. 
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breve inflexão ao longo do ano de 2014, logo revertida; mas também é 
incontestável que a produção tem sido onerada por insumos que de-
mandam uma intensidade de uso crescente, encarecendo a produção. 
Um exemplo do crescimento nos custos e da dependência externa de 
insumos pela agricultura brasileira é o uso de fertilizantes químicos, 
a exemplo do potássio, onde mais de 85% da demanda é suprida por 
importações. Nesse sentido, apesar de o Brasil, no passado, ter inova-
do com a substituição da adubação nitrogenada química na soja por 
inoculantes, o uso de resíduos agrícolas e industriais para a produção 
de fertilizantes organominerais é uma tecnologia promissora que não 
tem recebido a devida atenção no Brasil.

Para sustentar — renovando ou reforçando — as vantagens com-
petitivas que permitirão a continuidade do crescimento elevado da 
agricultura brasileira, é necessário definir e implantar ações efetivas 
que articulem todos os atores (públicos e privados, agricultores e pro-
dutores de seus insumos e equipamentos). É preciso que esses prota-
gonistas programem de modo organizado uma agenda de pesquisa 
para o enfrentamento dos desafios que acometem a agricultura no 
Cerrado brasileiro.

Tradicionalmente, a inovação agrícola no Brasil é pautada no in-
vestimento público. Porém, exemplos como o do plantio direto re-
querem que o processo de inovação agrícola envolva elementos para 
além da pesquisa e do investimento público. Nesse caso, o sistema, 
embasado na necessidade dos agricultores em conservar o solo, foi 
desenvolvido pelo produtor rural, com participação ativa da indústria 
de máquinas agrícolas e apoio da pesquisa pública.

A inovação na agricultura está cada vez mais complexa e depen-
dente da inovação em geral. É crescente a transdisciplinaridade nos 
processos de inovação, inclusive no setor agrícola. Essa transdiscipli-
naridade requer a articulação de redes institucionais cada vez mais 
amplas, o que implica em certa complexidade na gestão e contrapõe-
-se à lógica do investimento público. Esse é um paradoxo para adoção 
de um Sistema de Inovação Agrícola (SIA), que tradicionalmente se 
baseou no setor público, mas é possível no Brasil avançar em direção 
a uma maior participação do setor privado. Ou seja, um SIA eficaz 
requer um ambiente de inovação próspero e articulado, de modo a 
garantir que os conhecimentos gerados em outros campos tornem-
-se disponíveis para que os atores econômicos e a sociedade em geral 
compartilhem uma cultura de inovação.
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No caso da inovação no Brasil, a Estratégia Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (ENCTI) para o período 2012-2015 contempla 
as seguintes metas: i) reduzir a disparidade tecnológica do país em 
relação às economias desenvolvidas; ii) liderar os conhecimentos re-
lacionados com a natureza (incluindo a inovação verde, o agronegó-
cio e outras atividades baseadas em recursos naturais); iii) reforçar a 
internacionalização do sistema de pesquisa nacional; iv) promover o 
desenvolvimento de uma economia verde; e v) combater as desigual-
dades sociais e regionais. Essas diretrizes, respaldadas pela implan-
tação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), 
conferem à inovação um papel central no desenvolvimento do país 
e, portanto, criam um ambiente próspero para a inovação na agricul-
tura, como geradora de transbordamentos para os demais setores da 
economia brasileira (MCTI, 2012). 

Porém, o investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) agrí-
cola no Brasil ainda é baixo se comparado, por exemplo, aos países 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e de seus concorrentes diretos na agroeconomia mundial. 
Apesar de uma posição confortável em relação à América Latina, o 
Brasil precisa aumentar seus investimentos em pesquisa agrícola para 
acompanhar o ritmo de seus principais concorrentes no cenário glo-
bal. Enquanto o investimento público do Brasil em P&D agrícola, no 
ano de 2013, foi levemente inferior ao que a China investira em 2000 
— cerca de US$ 2 bilhões —, China e Índia despenderam mais de 
US$ 3 bilhões e US$ 6 bilhões, respectivamente. Se, na última década, 
a China duplicou seus investimentos em P&D agrícola, o Brasil não 
chegou ao patamar chinês de 2000 e, além de menor, o investimento 
brasileiro cresce a taxas inferiores às de seus principais concorrentes 
(OCDE, 2014).

Uma questão fundamental é a predominância do investimento pú-
blico para a pesquisa agrícola no Brasil que, apesar do crescimento 
nominal (passou de R$ 783,17 milhões, em 2000, para quase R$ 3 bi-
lhões, em 2013), mantém-se baixo em relação ao PIB do país (Tabela 1). 
Além da pesquisa privada, o SIA abrange algumas organizações sem 
fins lucrativos que, apesar da importância regional e/ou setorial, não 
são suficientes para mudar a dinâmica do investimento na inovação 
agrícola brasileira. Dentre essas organizações, é importante destacar 
as ligadas ao setor de grãos, como a Fundacep (atual Cooperativa Cen-
tral Gaúcha Ltda. - CCGL), no Rio Grande do Sul, e a Cooperativa 
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Central de Pesquisa Agrícola (Coodetec), no Paraná, cujo negócio de 
sementes foi adquitrido pela Dow Agrosciences em 2015, além daque-
las ligadas aos setores de citros (Fundo de Defesa da Citrocultura - 
Fundecitrus) e de cana-de-açúcar (Centro de Tecnologia Canavieira 
- CTC), ambos em São Paulo.

Algumas medidas para incentivar o investimento privado e, princi-
palmente, as relações, em P&D, entre o capital público e o privado já 
foram implantadas. Citemos como exemplos a concessão de isenções 
fiscais para promover startups e facilitar a comercialização da inova-
ção, porém, são ainda insuficientes. O papel do setor privado no SIA 
brasileiro vem crescendo nas últimas duas décadas, porém ainda é 
mais orientado para o fornecimento de insumos e assistência técnica, 
com algumas incursões na pesquisa de sementes, máquinas e equi-
pamentos, processamento e insumos agrícolas. Os esforços para que 
haja maior envolvimento do setor privado nos investimentos em P&D 
agrícola no Brasil ainda não se traduziram em melhorias: os indicado-
res locais estão aquém dos de seus principais concorrentes, indicando 
a necessidade de revisão do modelo atual.

Os indicadores abaixo do desejado e a necessidade da maior parti-
cipação do investimento privado revelam uma realidade preocupan-
te. Além disso, o volume de recursos aplicados em P&D na agricultura 
do Brasil não é desprezível, o que sugere que há falta de coordenação 
e articulação entre os vários entes que compõem o SIA no país.

Esse cenário motivou a reunião de um conjunto muito relevante de 
atores ligados à agricultura, sobretudo a produção de algodão e grãos 
no Cerrado, instituições representativas dos segmentos envolvidos, 
além de um grupo destacado de profissionais ligados ao setor agríco-
la, em especial, de pesquisadores representando diversas instituições 
(Anexo 1). Esse grupo dedicado de profissionais, que representam o 
melhor do conhecimento existente no Brasil (tanto o conhecimento 
vivido pelos agricultores quanto o conhecimento científico das uni-
versidades e dos institutos de pesquisa), trabalhou na iniciativa de 
efetuar um amplo diagnóstico compartilhado dos problemas da agri-
cultura do Cerrado, embora em alguns casos possam ser comuns a 
outras regiões (como é o caso dos nematoides).

As principais diretrizes apresentadas a seguir condensam o traba-
lho realizado em estreita colaboração entre a Ampa (Associação Ma-
to-grossense do Algodão), Aprosoja/MT (Associação dos Produtores 
de Soja e Milho de Mato Grosso), Embrapa (Empresa Brasileira de 
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1 2 3 (3/1) (3/2)

Ano PIB do 
agronegócio

PIB da 
agropecuária

Dispêndios 
públicos em 

P&D na 
agricultura

% %

2000 276.978,70 57.241,00 783,2 0,28 1,37

2001 307.091,00 66.819,00 851 0,28 1,27

2002 369.401,90 84.251,00 832,7 0,23 0,99

2003 447.562,40 108.619,00 922,5 0,21 0,85

2004 495.888,70 115.194,00 1.055,80 0,21 0,92

2005 506.877,50 105.163,00 1.188,20 0,23 1,13

2006 540.484,80 111.566,00 1.265,10 0,23 1,13

2007 617.363,20 127.267,00 1.509,60 0,24 1,19

2008 722.553,60 152.612,00 1.779,60 0,25 1,17

2009 729.923,40 157.232,00 2.336,10 0,32 1,49

2010 849.476,20 171.177,40 2.501,20 0,29 1,46

2011 957.575,10 192.653,40 2.680,40 0,28 1,39

2012 976.606,40 198.137,10 2.997,40 0,31 1,51

TABELA 1. Relação entre PIB da agropecuária, PIB do agronegócio e dispêndi-
os em pesquisa agropecuária no Brasil entre os anos de 2000 a 2012 (milhões 
de R$ correntes).

Fonte: Lopes (2015)

Pesquisa Agropecuária) e IMAmt (Instituto Mato-grossense do Algo-
dão). O trabalho foi iniciado em setembro de 2013 com uma oficina 
em que foram discutidos os principais desafios da produção agrícola 
nos Cerrados do Brasil. É importante ressaltar que essa oficina ateve-
-se aos desafios relacionados à produção agropecuária propriamente 
dita (dentro da porteira), questões como logística e mercado não fo-
ram objeto da discussão.  

Essa oficina, que contou com representantes de diversos elos da 
cadeia de valor agrícola e, portanto, retratou de modo abrangente 
os problemas e riscos do setor, concluiu que a inovação e a defesa 
sanitária são questões centrais e podem vir a ameaçar a agricultura 
brasileira se medidas adequadas não forem implementadas de modo 
planejado e consistente. O diagnóstico, que foi consensual entre os 
participantes, pode ser assim resumido:
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•	 O ponto central da fragilidade sanitária foi associado à pesqui-
sa, quer seja para prevenção ou remediação. Para o grupo de 
profissionais representativo do conhecimento e da prática agrí-
cola, no passado a pesquisa nacional contribuiu para superar 
as ameaças sanitárias, mas, no presente, a realidade conhecida 
e vivenciada é bastante diferente e apresenta desafios cujo en-
frentamento requer novas abordagens.  

•	 Pragas e doenças como a ferrugem-da-soja, os nematoides e as 
lagartas Heliothinae, além do bicudo-do-algodoeiro, não ape-
nas permanecem sem solução como aumentam os prejuízos. 
No limite, essas pragas e doenças poderão comprometer a po-
sição de destaque que o Brasil detém na produção agrícola glo-
bal de grãos (milho e soja), fibras e mesmo carnes. 

•	 Há necessidade de “novas” estratégias para a defesa sanitária 
com uso intensivo da biologia. Por exemplo, no caso da ferru-
gem-da-soja, doença que pode reduzir em até 70% o rendimen-
to da soja, a situação é alarmante, uma vez que a eficácia das 
moléculas químicas disponíveis para o controle está se esgo-
tando e a agricultura global não dispõe de outros métodos de 
controle. Existem também sinais, identificados nas estratégias 
empresariais dos grandes produtores mundiais de soluções 
químicas, de que a trajetória anterior possui descontinuidades 
e inexistem garantias de que haverá alternativas tecnológicas 
adequadas às condições brasileiras, em especial às da agricul-
tura do Cerrado. Segundo pesquisadores da Embrapa, nas sa-
fras entre 2001/2002 e 2011/2012, as perdas acumuladas (perdas 
propriamente ditas e custos de controle) em decorrência de 
eventos sanitários totalizaram mais de US$ 19 bilhões.

•	 A quebra da resistência dos materiais OGM por parte das la-
gartas da subfamília Heliothinae e o avanço dos nematoides 
são exemplos de fatores de redução contínua da produção com 
que o agricultor nacional é obrigado a conviver, sem perspecti-
va de solução.

•	 O ingresso da praga Helicoverpa armigera no território nacional 
e a carência de soluções são um exemplo da fragilidade das 
barreiras sanitárias no Brasil e da articulação precária entre os 
agentes da defesa e da pesquisa. O Brasil carece de ação coor-
denada, destinando recursos públicos e privados à defesa agro-
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pecuária, com foco nas culturas mais relevantes, sob pena de as 
principais cadeias produtivas brasileiras, de grãos e de fibras, 
paulatinamente sucumbirem à ação de pragas e doenças.

•	 Em contraste com a situação brasileira, os grandes competido-
res do Brasil no cenário global, a exemplo de EUA e Argentina, 
estão menos sujeitos às mesmas pressões sanitárias. Ademais, 
o uso da defesa sanitária com pretextos comerciais pode impor 
barreiras não tarifárias aos produtos brasileiros, o que se soma 
aos aspectos econômicos da produção. É, portanto, necessário 
reconhecer que a defesa sanitária está colocando em xeque o 
desempenho da agricultura brasileira. 

•	 Três caminhos principais foram sugeridos para enfrentamento 
dessas questões: i) o melhoramento genético convencional e as 
biotecnologias modernas que permitem direcionar as soluções 
por meio da aplicação inteligente do conhecimento científico e 
do uso seletivo de informações científicas; ii) o manejo integra-
do de pragas, incluindo o controle biológico e novas moléculas 
químicas com ênfase na semioquímica; e iii) o avanço nas tec-
nologias e equipamentos voltados para a proteção de plantas.

Além dessas questões que se referem ao diagnostico, enfatizou-se 
a necessidade de novas abordagens institucionais baseadas em ações 
coordenadas por organismos e associações representativas tanto dos 
atores públicos quanto do setor privado. Nesse sentido, foram apre-
sentados três elementos inovadores: 

1.	 A construção de uma visão compartilhada entre atores locali-
zados em diversos pontos do sistema de pesquisa agrícola so-
bre os problemas de fundo que ameaçam a continuidade da 
trajetória de crescimento da produção no Cerrado; 

2.	 O engajamento crescente de atores privados, motivados a assu-
mir novas responsabilidades em matéria de diagnóstico, plane-
jamento e execução de atividades de pesquisa agrícola; 

3.	 A busca por uma nova governança, que permita avançar de modo 
vigoroso em direção à solução dos problemas identificados, sa-
bendo que o alcance de resultados depende crucialmente de uma 
mobilização inscrita sobre um horizonte temporal mais longo do 
que os habitualmente realizados no sistema de pesquisa. 
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Há no sistema brasileiro de pesquisa desafios a seu aperfeiçoamen-
to institucional e ao alcance de resultados mais efetivos, seja no cam-
po exclusivamente científico (“o avanço da fronteira”), seja na transla-
ção desses conhecimentos para a solução de problemas econômicos 
e sociais. Um fator determinante desses problemas e dos correspon-
dentes desafios decorre do horizonte de planejamento do sistema. 

As agendas de pesquisa variam sob a influência de redireciona-
mentos motivados por ofertas pontuais de recursos. Frente a políticas 
que não são orientadas por leituras prospectivas de cenários, que as 
tornariam capazes de identificar prioridades científicas e problemas 
desafiadores da realidade, os grupos vão buscando recursos e finan-
ciamentos em todos os editais e instituições de fomento, estejam ou 
não alinhados com suas competências centrais. Complementarmen-
te, os grupos mais influentes procuram induzir a formulação das polí-
ticas de oferta de recursos para que suas respectivas áreas sejam con-
templadas. O resultado desse processo é um alargamento recorrente 
dos temas de cada grupo, com evidente perda de especialização e pul-
verização sistemática dos recursos de pesquisa em múltiplos temas 
cujos resultados não chegam a alcançar a robustez necessária para 
causarem impactos genuínos — seja na fronteira do conhecimento ou 
nas realidades produtivas. 

Os elementos inovadores incorporados nesta proposta encami-
nham uma solução para este problema recorrente do sistema nacio-
nal de ciência, tecnologia e inovação: uma configuração institucional 
de tipo orientada por missão. A missão é enfrentar, com chances reais 
de vencer, os quatro desafios elencados pelos participantes das ofici-
nas — lagartas Heliothinae, ferrugem-da-soja, bicudo-do-algodoeiro 
e nematoides. Partindo de um diagnóstico construído por discussões 
sucessivas, até o consenso sobre sua relevância e elevada prioridade, 
o projeto propõe a mobilização de competências e recursos existentes 
para enfrentar e vencer os problemas urgentes da agricultura do Cer-
rado. Sem pretender reformar ou reorientar o ambiente institucional 
estabelecido (e muito funcional para diversos propósitos), o projeto 
procura organizar um espaço com recursos e as competências exis-
tentes para implantar um conjunto estruturado de ações de médio e 
longo prazo.

A gravidade dos problemas identificados pelos especialistas e sen-
tidos no campo pelos agricultores é suficiente para ensejar esforços 
vigorosos e prioridade elevada. Entretanto, outras circunstâncias tor-
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nam a busca de soluções ainda mais urgente; em primeiro lugar, a 
conjuntura internacional, que parece estar sofrendo uma inflexão e 
poderá, nos próximos anos, apresentar tendências de baixa nos pre-
ços das principais commodities agrícolas. Em segundo lugar, mas não 
menos importante, parece estar consolidando-se um movimento de 
recuo das políticas energéticas que apostaram, nos últimos anos, em 
fontes alternativas para mitigar os efeitos do aquecimento global e a 
forte dependência com relação ao petróleo importado. Por último, 
mas não menos importante, porque as empresas de diversos países 
têm buscado assegurar um elevado grau de aprovisionamento das 
suas necessidades e, com isso, têm estimulado o aumento da oferta 
em diversas regiões do mundo. 

UMA AGENDA PARA O FUTURO: ABORDAGENS INOVADORAS 
PARA UM REFORÇO DA PESQUISA E O ENFRENTAMENTO 
DOS DESAFIOS DA AGRICULTURA BRASILEIRA

Independentemente de qualquer avaliação que seja feita sobre o 
notável papel que a Embrapa e as demais organizações públicas de 
pesquisa cumpriram e ainda cumprem no desenvolvimento da agri-
cultura brasileira, sobretudo na expansão em direção às novas regiões, 
os desafios de uma agricultura de vastos territórios e condições diver-
sas são múltiplos e complexos. São também sujeitos a influências de 
fatores exógenos e com impactos extremamente imponderáveis, que 
demandarão mais e mais atenção de organismos com capacidade de 
prospecção e ação sobre o longo prazo. A agenda não imediata, aque-
la que nenhum agente individual consegue enxergar e muito menos 
reconhecer como capaz de suscitar movimentos de resposta a seu al-
cance, essa é necessariamente uma agenda pública, estatal, mesmo 
que seja compartilhada com os demais atores relevantes. Esta sobre-
carga do imponderável (efeitos) decorrente do ponderável (as mudan-
ças climáticas) reforça a necessidade de compartilhamento das agen-
das de pesquisa entre uma pluralidade de atores.

O advento das biotecnologias modernas concorre para reforçar e 
tornar mais premente a necessidade de enfrentar com abordagens 
novas a complexidade e as dificuldades de uma agenda cujas respon-
sabilidades, excessivas, não podem ser enfrentadas por uma só insti-
tuição, por maior e mais capilar que ela seja. Esses desafios múltiplos 
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e variados demandam uma abordagem inclusiva e participativa, ao 
longo do processo, dos diagnósticos à concepção dos programas, sua 
implantação tempestiva, execução, monitoramento, revisões periódi-
cas e avaliações dos resultados para aperfeiçoamento regular. 

A responsabilidade desse processo não pode recair exclusivamen-
te sobre os ombros de uma única instituição, mesmo que ela seja ex-
traordinariamente competente e merecedora dos maiores créditos 
por seu papel precursor no passado e sustentador no período mais 
recente. Se outras razões não existissem, a simples consideração de 
que os vínculos da pesquisa agrícola com as realidades regionais e 
locais são fundamentais para que se possa implantar com agilidade a 
agenda de pesquisa, testando em escala real, por vastos territórios e 
variedade de condições, os resultados de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico. 

Mas existem outras razões, de natureza econômica e de mercado. 
A evolução da indústria de sementes e do complexo industrial asso-
ciado no sentido de um elevado grau de oligopolização recomenda 
um olhar estratégico sobre o futuro. Pode o Brasil depender tão in-
tensamente de um grupo restrito de empresas, que ademais de terem 
conquistado um vasto número de empresas independentes também 
estabeleceram, entre si, acordos tecnológicos e comerciais?

O planejamento de longo prazo da agricultura brasileira deve con-
templar, ao lado de sua necessária expansão, a defesa dos interesses 
econômicos dos agricultores e promoção da qualidade dos produtos e 
dos processos produtivos. 

Os desafios futuros da agricultura brasileira são, reconhece-se, 
muito diferentes daqueles cujo enfrentamento sustentou seu desen-
volvimento no passado. Em primeiro lugar, a agricultura brasileira é 
hoje muito diferente — maior, mais tecnificada, mais capitalizada. É 
também uma agricultura mais dependente de poucos produtos, vol-
tada para a soja, para o milho, para a cana-de-açúcar e, no Cerrado, 
para o algodão. A intensidade dessa agricultura é, em si, um grande 
desafio e produz efeitos secundários que redobram a amplitude des-
ses desafios. 

A vastidão territorial do Brasil, o gigantismo de sua agricultura, a 
quantidade de suas culturas e a variedade das condições econômicas 
e sociais de seus agricultores definem uma agenda de problemas de 
política pública e de pesquisa agrícola de dimensões consideráveis. 
Entretanto, por mais que todos os problemas sejam pertinentes, as 
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culturas que sustentam a prosperidade de vastas regiões, grandes 
contingentes demográficos de agricultores e vários setores a jusante 
demandam soluções prioritárias, que evitem riscos de resultados de-
vastadores e de alto impacto.

A abordagem de problemas de alto impacto envolve a reunião de 
esforços que podem assim ter chances reais de frutificar. O esforço 
inicial que os parceiros — Ampa, Aprosoja/MT e Embrapa — reali-
zaram ajudou a produzir um diagnóstico realista e qualificado, que 
possui ademais a vantagem do compartilhamento. O alardeado dis-
tanciamento entre a ciência e a realidade (ou as realidades) do Brasil 
é também, quando se verifica, um reflexo do distanciamento entre a 
realidade e a ciência. Por isso, a aproximação que foi produzida pelo 
esforço empreendido pelos parceiros ajuda a dar visibilidade para 
problemas reais aos cientistas e, em sentido inverso, ajuda os homens 
de ação do campo a compreenderem de modo mais concreto as possi-
bilidades oferecidas pela ciência. Por essas razões é que o esforço rea-
lizado pelos parceiros pode ser considerado um passo extremamente 
promissor: ao identificar uma pauta relevante de assuntos extraordi-
nariamente instigantes também em termos científicos, a iniciativa dos 
parceiros sinaliza para comunidade científica um conjunto de temas 
motivadores. Essa construção representa um passo decisivo para a 
permanência das agendas. Mas é preciso que se desdobre em outros.

A construção de editais por parte das políticas de C&T tem que 
ser integrada aos esforços definidos pelos parceiros nessa etapa ini-
cial. E a integração tem que ocorrer em dois sentidos; em primeiro 
lugar, é necessário dar sustentação temporal às agendas. Isso deve 
ser feito apontando para o reconhecimento das prioridades e de sua 
continuidade em todas as etapas: formação de recursos humanos, 
equipamento de laboratórios, chamadas regulares, grandes progra-
mas (como os INCTs, no plano federal, e os CEPIDs, no plano esta-
dual de São Paulo). Em segundo lugar, e de forma complementar, 
mas não menos importante, é necessário que as prioridades definidas 
não sejam poluídas e dispersas com uma sequência de lançamentos 
posteriores que desviem as atenções da comunidade (estudantes, pes-
quisadores, líderes de pesquisa, gestores de projetos, lideranças de 
instituições científicas) dos objetivos definidos como prioritários para 
outros temas. Nada deve impedir a liberdade de pesquisa, até porque 
os pesquisadores, individualmente, são capazes de identificar temas 
que ajudam a construir caminhos de conhecimento desconhecidos 



68

na partida e não previstos pelas políticas e pelo planejamento cientí-
fico. Mas entre a liberdade dos pesquisadores acadêmicos e a miríade 
de temas estimulada pelas políticas e seus programas existe uma di-
ferença extraordinária. Ela exige a coordenação dos esforços. Exige, 
portanto, que o esforço feito até aqui tenha um desdobramento no 
plano federal (CNPq, Finep; Capes e Sesu; CNPEM; BNDES; MAPA) 
e nos planos estaduais (secretarias de Ciência e Tecnologia; universi-
dades; fundações de amparo à pesquisa).

Além dos alinhamentos com os organismos de fomento e afins, há 
também a demanda por um processo de visibilidade e de atração de 
talentos junto à comunidade de pesquisadores propriamente ditos: es-
tudantes talentosos bem podem ser motivados a construírem suas car-
reiras de pesquisadores em torno de projetos desafiadores e dotados de 
qualidades científicas ao lado de compromissos com o desenvolvimen-
to brasileiro. Que jovem cientista talentoso e compromissado com o 
desenvolvimento do Brasil não se sentiria atraído por tal desafio? Tam-
bém aqui a visibilidade da agenda e a redução (ao longo do tempo) de 
alternativas erráticas e diversionistas podem ajudar a definir trajetórias 
consistentes, articuladas com as linhas mestras da agenda.

A construção de alinhamentos “para cima” e de motivações cien-
tíficas “para baixo” é uma forma de conferir permanência e vigor ao 
programa e pode cumprir papéis muito importantes ao longo do tem-
po. Mas o núcleo do programa de pesquisa deve ser formado pelas 
articulações interinstitucionais e pelos instrumentos de gestão, acom-
panhamento e avaliação. 

Em resumo, os principais desafios em curto, médio e longo prazos 
consistem em:

[1] Realizar uma prospecção abrangente
Para subsidiar os esforços de planejamento e envolver instituições 
de pesquisa e de fomento no detalhamento da agenda e na organi-
zação das responsabilidades.
[2] Atrair talentos individuais e grupos consolidados
Para a agenda de longo prazo, direcionando progressivamente seu 
envolvimento com os temas e as abordagens definidas.
[3] Consolidar as prioridades de pesquisa nas agências de fomento
Para a perspectiva de enfrentamento continuado dos problemas.
[4] Desenvolver e implantar sistema de pesquisa inovador 
Para o encadeamento do desenvolvimento tecnológico e industrial 
das soluções encontradas.
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A criação de uma plataforma de pesquisa multi-institucional para 
o enfrentamento dos desafios fitossanitários que ameaçam o prosse-
guimento da expansão agrícola brasileira, centrada no Cerrado, e a 
própria competitividade do setor, resume-se, portanto, no enfrenta-
mento de dois grandes desafios de natureza institucional:

1.	 Um planejamento de longo prazo dos desafios da pesquisa 
científica e dos instrumentos e mecanismos para sua transla-
ção em tecnologias; e 

2.	 Uma governança compartilhada que assegure a coparticipação 
dos principais atores, públicos e privados, agrícolas e não agrí-
colas.

PROPRIEDADE INTELECTUAL

Transversalmente ao modelo proposto, existe uma necessidade de 
assegurar a translação dos conhecimentos para a exploração comer-
cial. Sobretudo no campo da biotecnologia, a distância entre o conhe-
cimento científico e seu uso tecnológico pode ser extraordinariamente 
reduzida. Demandas regulatórias podem adiar por longos intervalos 
a exploração comercial, mas é fato amplamente reconhecido que o 
conhecimento científico pode ter valor “ainda na bancada”. Esse valor 
será acrescido dos esforços despendidos ao longo da cadeia de desen-
volvimento, mas o ponto de partida científico pode ter valor; e isso 
coloca para as configurações a serem escolhidas algumas demandas 
que precisam ser planejadas. Nem todas as formas institucionais são 
facilmente aptas para uma transferência do conhecimento científico-
-tecnológico para a escala industrial, econômica e comercial. E não 
se trata aqui de questionar qualquer necessidade de reconhecimento 
dos direitos econômicos das partes envolvidas, mas de viabilidade, 
agilidade e capacidade de realizar de modo tempestivo os contratos e 
as negociações necessários para a translação dos conhecimentos em 
utilidades economicamente viáveis. 

O problema deve ser separado em dois: a) os direitos econômicos 
decorrentes da propriedade intelectual e b) a capacidade de estru-
turar soluções úteis e ágeis a partir de elementos (estabelecidos ou 
não) de propriedade intelectual. Esta separação tem efeitos práticos 
decisivos sobre a estratégia de pesquisa e de construção de soluções. 
Os problemas mais relevantes relacionados com a PI de pesquisas em 
temas relevantes de aplicação referem-se ao emaranhado de direitos, 
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expectativas de direitos e bloqueios institucionais decorrentes de uma 
presunção de valores que raramente se materializam. E raramente se 
materializam também em decorrência dos bloqueios institucionais, 
pois sem uma base sólida as etapas avançadas simplesmente não 
conseguem captar os recursos necessários para que os resultados 
cheguem a bom termo. Por isso, há que se criar um mecanismo que 
assegure uma repartição equânime dos possíveis benefícios econômi-
cos de qualquer solução que venha a ser comercializada, para que o 
processo de desenvolvimento e implantação das soluções criadas não 
seja interrompido prematuramente por falta de aportes de partes in-
teressadas. As partes envolvidas deveriam, por isso, renunciar previa-
mente aos direitos de propriedade intelectual em favor de um fundo 
sem benefícios econômicos, que reinvista seus resultados em novas 
pesquisas. Esse mecanismo impede a criação — tão comum — de ex-
pectativas artificiais de ganhos assimétricos e transfere os resultados 
para uma alimentação do fundo, administrado pelas partes (indepen-
dentemente do modelo institucional que venha a ser escolhido). 

Precedente do modelo: nas encomendas de projetos tecnológicos 
dos ministérios nos EUA, inclusive no Departamento de Energia, que 
possui numerosos e volumosos contratos, é comum que a PI da solu-
ção (produto, processo) seja integralmente do beneficiário da enco-
menda, geralmente uma empresa privada.  Filosofia subjacente a essa 
transferência é tão simples quanto eficaz: o ganho social e público da 
solução, uma vez adotada em escala, é muito superior aos ganhos pri-
vados da sua exploração econômica e ao investimento público reali-
zado. O que importa ao poder público são a solução e o processo de 
criação de riqueza (privada e social) associado. O “retorno” do inves-
timento realizado dá-se por meio dos efeitos ampliados na economia 
e na sociedade, e não por meio da “devolução” aos cofres públicos do 
montante investido por meio de royalties ou participações. A única 
ressalva a este mecanismo consiste na devolução da PI ao organismo 
financiador no caso de o beneficiário não ter a intenção de explorá-la 
comercialmente, deixando o poder público livre para encontrar algu-
ma outra empresa interessada em seu uso.
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ALGUMAS EXPERIÊNCIAS INSPIRADORAS

Existem experiências anteriores com algumas das características 
desta proposta: o projeto Genoma (Fapesp), o projeto das institui-
ções e empresas de florestas plantadas (Ipef ), o projeto de Bioenergia 
(Fapesp) e uma experiência internacional (controle biológico) ofere-
cem alguns elementos comuns. 

(A) PROJETO GENOMA

Em 1997, um grande salto qualitativo e quantitativo foi dado com o 
início do Projeto Genoma da Fapesp (Fundação de Apoio à Pesquisa 
do Estado de São Paulo), com um financiamento recorde (à época) de 
US$ 25 milhões.

Uma rede com colaboração de 21 laboratórios foi organizada por 
todo o Estado de São Paulo (Onsa - Organization for Nucleotide Se-
quencing and Analysis - The Virtual Genomics Institute).

•	 O objetivo inicial foi detalhar por completo o sequenciamen-
to do genoma de Xyllela fastidiosa (uma bactéria fitopatogênica 
de grande importância econômica para o Estado, causadora de 
doença cítrica).

Resultados
Com o sucesso do primeiro projeto Genoma, o Instituto Virtual de 

Genômica expandiu seus objetivos e projetos:
Primeiros contratos externos foram assinados (Xylella fastidiosa da 

videira).
•	 Genoma de câncer humano;
•	 Genoma de cana de açúcar;
•	 Genoma de Schistosoma mansoni;
•	 Genoma de Xanthomonas axonopodis (cancro cítrico).

A rede de laboratórios de pesquisa foi expandida para mais de 50 
grupos.

 
(B) FLORESTAS PLANTADAS – IPEF
INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA

Desde 1968, o Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais (Ipef ) 
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destaca-se por sua contribuição para o desenvolvimento científico e 
tecnológico do setor florestal brasileiro. 

Com o aperfeiçoamento do modelo de atuação dos Programas 
Cooperativos, o Ipef envolve os profissionais das empresas em todas 
as fases dos projetos, abrangendo a concepção, o planejamento, a im-
plantação, a condução, a obtenção dos resultados e conclusões. Possi-
bilitando uma ótima sinergia entre os participantes da academia e das 
empresas, resultando na otimização da interação entre as empresas 
cooperantes e outras empresas convidadas, agregando novas contri-
buições aos trabalhos em andamento.

•	 Arauco Florestal Arapoti S.A.
•	 Arborgen Tecnologia Florestal Ltda.
•	 Aperam BioEnergia Ltda.
•	 ArcelorMittal BioFlorestas Ltda.
•	 Brasilwood Reflorestamento S.A.
•	 Celulose Nipo-Brasileira - Cenibra
•	 CMPC Celulose Riograndense
•	 Copener Florestal Ltda.
•	 Duratex S.A.
•	 Eldorado Brasil
•	 Eucatex S.A. Indústria e Comércio
•	 Fibria Celulose S.A.
•	 Forestal Oriental
•	 Gerdau S.A.
•	 International Paper do Brasil Ltda.
•	 Jari Celulose, Papel e Embalagens
•	 Klabin S.A.
•	 Lwarcel Celulose Ltda.
•	 Montes Del Plata S.A.
•	 Ramires Reflortec S.A.
•	 Rigesa Celulose, Papel
•	 Stora Enso Florestal RS Ltda.
•	 Suzano Papel e Celulose S.A.
•	 Vallourec Florestal Ltda.
•	 Veracel Celulose S.A.
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Programas Cooperativos em andamento
•	 Monitoramento e Modelagem de Bacias Hidrográficas (Promab)
•	 Melhoramento Florestal (PCMF)
•	 Silvicultura e Manejo (PTSM)
•	 Mecanização e Automação Florestal (PCMAF)
•	 Clonagem e Enraizamento de Eucalipto (Pece)
Proteção Florestal (Protef )
•	 Torre de Fluxo (Eucflux)
•	 Tolerância de Eucalyptus Clonais aos Estresses Hídrico, Térmi-

co e Biótico (Techs)
•	 Produtividade Potencial do Pinus no Brasil (PPPIB)
•	 Certificação Florestal (PCCF)
 
(C) BIOENERGIA - BIOEN (FAPESP)

Lançado em 2008, o Programa Fapesp de Pesquisa em Bioenergia 
(Bioen) tem por objetivo estimular e articular atividades de pesquisa 
e desenvolvimento utilizando laboratórios acadêmicos e industriais 
para promover o avanço do conhecimento e sua aplicação em áreas 
relacionadas à produção de bioenergia no Brasil.

Apoio da Fapesp

Auxílios à pesquisa em andamento 38
Auxílios à pesquisa concluídos 113
Bolsas no país em andamento 60
Bolsas no país concluídas 288
Bolsas no exterior em andamento 4
Bolsas no exterior concluídas 16
Total de auxílios e bolsas 519

(D) CONTROLE BIOLÓGICO

Soluções que devem ser combinadas para tratar 
o grande desafio do controle biológico na França
•	 Reduzir o uso de defensivos agrícolas, mantendo a produção e 

o rendimento agrícola é um desafio considerável. 
•	 A França decidiu assumir este desafio no contexto do plano de 

EcoPhyto.
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•	 Para alcançar este objetivo, será necessário combinar uma am-
pla variedade de soluções, que vão desde a criação de novas 
variedades, mudanças nas práticas de cultivo e sistemas de 
produção agrícola, como a ampliação da rotação de culturas, 
a diversificação do uso da terra e a utilização de métodos de 
controle biológico.

•	 Para ter sucesso neste projeto agroecológico, a alternativa aos 
pesticidas representa um grande desafio e o uso de controle 
biológico oferece uma oportunidade excelente para agriculto-
res e empresas francesas em termos de opções economicamen-
te promissoras.

Coordenação dos esforços dos atores em pesquisa e inovação 
para desenvolver uma indústria de controle biológico na França

•	 Requer esforços coordenados por atores em pesquisa, P&D e 
Inovação. 

•	 Esforços abrangentes e articulados: ação não restrita a produ-
tos de controle biológico isoladamente, incluindo as condições 
necessárias para as soluções de controle biológico em sistemas 
de cultivo, ferramentas de apoio à decisão e atividades de con-
sultoria. 

•	 Ao mesmo tempo, é necessário conjugar esforços em matérias 
científicas, tecnológicas e regulamentares. 

•	 Em 2013, a indústria francesa de controle biológico alcançou 
volume de negócios no valor de € 110 milhões e gerou mais de 
5,5 mil empregos diretos ou indiretos. 

•	 No horizonte de 2020, a iniciativa deverá permitir o aumento 
da fatia de controle biológico de 15% do mercado de proteção 
de plantas francês (5% no presente), e multiplicar por quatro os 
empregos oferecidos pelo setor.

Instituições de pesquisa
•	 INRA - Instituto Nacional de pesquisa Agronômica - França 

(Institute National de la Recherche Agronomique, em francês)
•	 Cirad -  Centro Internacional de Cooperação em Pesquisa - 

França (Centre Internationale de Coopération en Recherche, 
em francês) 
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•	 ACTA - Associação de Coordenação Técnica Agrícola Francesa 
– Rede para pesquisa inovativa em agricultura (Association de 
coordination technique agricole, em francês)

Ministério
•	 MAAF  Ministério da Agricultura, Agroalimentar e Florestal 

da França (Ministère de l’agriculture, de l’agroalimentaire et de 
la forêt, em francês)

Associação
•	  IBMA France – Associação Internacional de Enpresas de Bio-

controle (International Biocontrol Manufacturers’ Association 
– France, em inglês)

Empresas industriais
•	 Basf
•	 Bayer
•	 Goëmar
•	 InVivo
•	 Koppert
•	 Lesaffre
•	 De Sangosse
•	 Syngenta
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RESUMO. O bicudo-do-algodoeiro, desde sua introdução no Brasil, em 
1983, tornou-se praga-chave do cultivo algodoeiro. Ele transformou profun-
damente a estrutura de produção, inviabilizando os sistemas baseados em 
agricultura familiar; no sistema de produção intensificado e mecanizado, 
desenvolvido no Cerrado do Centro-Oeste brasileiro, a convivência com a 
praga é possível, mas requer esforços de todos os produtores de cada região. 
Qualquer falha na implantação das medidas de controle por parte de um só 
produtor pode elevar drasticamente as populações do inseto e causar pre-
juízos significativos para a safra seguinte. Ademais, os custos do controle da 
praga, diretos (inseticidas principalmente) e indiretos (destruição dos res-
tos culturais) e as perdas de produção causadas no Brasil são estimadas em 
mais de US$ 200 milhões anuais.

No país, a erradicação da praga esbarrara em entraves muito maiores 
que os encontrados por nossos competidores americanos. O clima brasileiro 
é muito mais favorável ao inseto, as barreiras naturais não existem, a legis-
lação não consegue ser tão rigorosa e coercitiva e, infelizmente, o nível pleno 
de conscientização dos produtores quanto à necessidade de ações coletivas, 
ininterruptas e eficientes para redução da população do inseto ainda não foi 
atingido. Por outro lado, todos os projetos estaduais de controle do bicudo e 

Capítulo 3
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a grande demanda por pesquisas e ações organizadas para seu controle têm 
gerado expectativas de que a cotonicultura brasileira, tão acostumada a ven-
cer obstáculos, possa superar também esse, que é talvez o maior gargalo para 
a produção de algodão do Brasil.

O produtor brasileiro precisa de mais ferramentas para incorporar medidas 
de controle na busca da redução dos riscos ligados ao bicudo-do-algodoeiro. En-
tidades de pesquisa públicas e privadas precisam unir-se para encontrar ino-
vações decisivas para o combate à praga antes que o cultivo do algodoeiro no 
Cerrado torne-se insustentável. Com essa visão, a Ampa e outras associações de 
produtores de algodão brasileiras estão empenhadas em financiar pesquisas, em 
conjunto com fundos federais e estaduais, no marco de uma rede multi-institu-
cional que envolva Embrapa, IMAmt, universidades e empresas privadas.

INTRODUÇÃO

A cotonicultura no Brasil é muito antiga. Baseava-se inicialmente 
no cultivo de espécies de algodão nativas, sendo a costa brasileira a 
região de difusão e domesticação das espécies Gossypium barbadense r. 
brasiliense e Gossypium hirsutum r. marie-galante.

Mais recentemente, destacam-se três ciclos bem diferentes para o 
cultivo no Brasil. Um primeiro, caracterizado pelo cultivo extensivo 
de algodão Mocó (algodão perene, chamado de algodão “arbóreo”, G. 
hirsutum r. Marie-galante), no Semiárido do Nordeste, desde o final 
do século XVIII até o fim da década de 1980. Um segundo ciclo, com 
cultivo de algodão anual “herbáceo” ou “Upland” (G. hirsutum r. lati-
folium) nos estados de São Paulo e Paraná, com emprego de mão de 
obra familiar, insumos químicos e algum nível de mecanização, pelo 
menos para os tratos culturais, até a metade dos anos 1990. E, final-
mente, o ciclo atual de cultivo nos Cerrados brasileiros, totalmente 
mecanizado, da semeadura à colheita, e com uso intensivo de insu-
mos químicos, em associação com os cultivos de soja e milho, ciclo 
que teve início no final dos anos 1990.

Atualmente, o Estado de Mato Grosso é o maior produtor de al-
godão do Brasil, com aproximadamente 578 mil ha plantados na sa-
fra de 2015/16 (Conab, 2016), seguido pelos estados de Bahia, Goiás, 
Mato Grosso do Sul etc. 

O cultivo é de grande importância para o agronegócio do Centro-
-Oeste; a cultura foi incorporada ao sistema de produção agrícola do 
Cerrado como alternativa de rotação ao cultivo da soja, modelo de 
produção totalmente mecanizado e intensificado. Com cultivo predo-
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minantemente feito em regime pluvial de sequeiro, o algodão brasi-
leiro alcança as maiores produtividades mundiais nessas condições. 

O Brasil é um dos poucos países que conseguem produzir algodão 
em condições tropicais úmidas, com excesso de chuvas durante o ci-
clo da planta. Essa é uma das razões por que o espectro de pragas e 
doenças que prejudicam o cultivo é amplo e diversificado, exigindo 
diferentes medidas de controle, tanto cultural como químicas ou bio-
lógicas. Nesse contexto, o bicudo-do-algodoeiro, Anthonomus grandis, 
tornou-se praga-chave da cultura.

A espécie, específica do algodoeiro, alastrou-se pelas áreas de pro-
dução do Brasil desde sua introdução no país, em 1983 (Barbosa et al., 
1986), e tornou-se praga-chave por conta de seu alto poder destrutivo 
e custo de controle elevado. Na vegetação dos Cerrados, A. grandis en-
controu plantas hospedeiras alternativas que permitem pelo menos 
sua alimentação e sobrevivência durante a entressafra. A ausência de 
inverno rigoroso dificulta a destruição dos restos culturais (“soquei-
ra”) e aumenta a possibilidade de as populações de bicudo sobrevive-
rem e/ou desenvolverem-se durante o vazio sanitário.

Conviver com a praga requer a implantação em nível regional e no 
das unidades produtivas de diversas medidas de controle. Qualquer 
falha nesse manejo pode acarretar perdas importantes e/ou elevar os 
custos de controle, inviabilizando economicamente a produção. As-
sim, mesmo com o uso de todas as ferramentas atualmente disponí-
veis, o bicudo-do-algodoeiro é um perigo permanente para o produ-
tor, o que justifica a mobilização da pesquisa para encontrar novas 
alternativas para o controle dessa praga.

1. ORIGEM E DISPERSÃO DO BICUDO-DO-ALGODOEIRO
NO CONTINENTE AMERICANO 

O bicudo foi detectado pela primeira vez no México, em 1880, cau-
sando danos ao algodoeiro (Lanteri et al., 2003). Mas sua presença já 
teria sido notada há mais de mil anos. Em 1843, Boheman descreveu 
a espécie Anthonomus grandis a partir de indivíduos coletados no Mé-
xico. Esse país é considerado o centro de origem e diversificação das 
espécies de algodão tetraploides G. hirsutum (Brubaker et al., 1999), e 
o cultivo do algodoeiro naquele país propiciou oportunidade ecológi-
ca para o inseto, que coevoluiu com a cultura, tornando-se altamente 
adaptado e, ao mesmo tempo, dependente da cultura para seu estabe-
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lecimento, desenvolvimento e reprodução. 
A praga, antes de ser identificada, provavelmente já havia coloniza-

do boa parte da América Central, mas ficava restrita a essas áreas com 
cultivo algodoeiro não muito expressivo. 

Dispersão do bicudo-do-algodoeiro
Com distribuição restrita à América Central durante vários séculos, 

a praga começou a espalhar-se pelos países vizinhos, por conta do de-
senvolvimento tecnológico e da consequente dispersão do cultivo do 
algodoeiro, fenômeno verificado a partir da década de 1980 (Figura 1).

Estados Unidos 
Do México, o bicudo teria se dispersado para o Sudeste dos Esta-

dos Unidos, onde injúrias causadas pelo inseto nas estruturas florais 
das plantas foram relatadas pela primeira vez em 1894 (Howard, 1894). 
Tudo indica que o bicudo-do-algodoeiro teria cruzado o Rio Gran-
de para infestar cultivos de algodão do Texas nos anos 1890 (Smith & 
Harris, 1994). A colonização das lavouras americanas pelo inseto deu-
-se por um processo de dispersão natural e seleção natural paralela às 
novas áreas, mais áridas que as regiões mexicanas de origem (Burke 
et al., 1986). Em algumas décadas, a praga conseguiu infestar todas as 
regiões algodoeiras dos Estados Unidos, do Cotton Belt até chegar às 
áreas cultivadas nas proximidades da costa do Oceano Atlântico, no 
ano de 1922 (Lange et al., 2009). 

Por conta das importantes perdas econômicas ocasionadas pelo bi-
cudo, as autoridades públicas e as associações de produtores decidi-
ram implantar um plano de erradicação do bicudo-do-algodoeiro nos 
estados americanos produtores de algodão (Allen, 2015), que teve iní-
cio com projetos-piloto nos estados de Mississipi e Luisiana, em 1971, 
e foi implantado progressivamente nos demais estados produtores. 
O plano foi considerado um grande sucesso, e, atualmente, somente 
algumas áreas marginais (sul do Texas) ainda sofrem com danos cau-
sados pela praga.

América do Sul
A dispersão do inseto pelo sul do continente americano, a partir 

dos países da América Central, foi progressiva. Registrou-se a ocor-
rência do inseto na Venezuela, em 1949 (Whitcomb & Britton, 1953), e 
na Colômbia, em 1951 (Marín, 1981). Depois de espalhar-se pelos dois 
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FIGURA 1. Dispersão do bicudo-do-algodoeiro nas Américas. 

países, o inseto provavelmente colonizou amplas áreas do norte e do 
noroeste do subcontinente, mas aparentemente sem invadir e coloni-
zar países algodoeiros vizinhos, como Equador, Peru e Brasil.

O salto deu-se com a introdução aparentemente acidental da praga 
no Sudeste e no Nordeste do Brasil em 1983 (Nakano, 1983), e seu alas-
tramento natural pelas lavouras de algodão dos países do Cone Sul, 
para atingir, em 1991, o Paraguai e a Bolívia (Marengo & Whitcomb, 
1991; Pretelt et al., 2005), e, em 1993, a Argentina (Lanteri et al., 2003). 

No Brasil, em fevereiro de 1983, a presença do bicudo foi constata-
da em áreas de cultivo de algodoeiro próximo a Campinas/SP, sendo 
comunicada oficialmente pela Escola Superior de Agricultura “Luiz 
de Queiroz” (Esalq-USP), de Piracicaba (Nakano, 1983; Degrande, 1991; 
Busoli & Michelotto, 2005). A origem desses insetos introduzidos no 
Brasil é incerta, com referências na literatura às áreas de produção do 
Sudeste dos Estados Unidos, Nordeste do México, Haiti, República Do-
minicana, Venezuela ou Colômbia (Bastos et al., 2005; Degrande, 1991; 
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Santos, 1999), porém a hipótese mais aceita é a de que a origem desses 
insetos seja de fato o Sudeste dos Estados Unidos, e que sua introdução 
tenha sido feita por avião, uma vez que os primeiros focos detectados si-
tuavam-se nas proximidades do Aeroporto de Viracopos de Campinas 
(Nakano, 1983). Confalonieri et al. (2000), após avaliarem o DNA mito-
condrial de indivíduos de bicudo, confirmaram serem as populações do 
inseto estabelecidas no Brasil oriundas dos Estados Unidos.

Quando da constatação dos primeiros focos do bicudo no Brasil, a 
ideia de contenção e mesmo de erradicação do inseto foi considera-
da, com a implantação de diversas medidas de controle (Braga Sobri-
nho & Lukefahr, 1983). Não obstante, algumas questões tiveram peso 
enorme e inviabilizaram as atitudes sugeridas. Do ponto de vista eco-
nômico, a cotonicultura praticada naquela época, tanto no Nordes-
te quanto nos estados de São Paulo e Paraná, não estava preparada 
para a implantação de medidas enérgicas de controle químico, uma 
vez que o poder aquisitivo dos produtores não lhes permitia grandes 
aportes (Cruz, 1991). As questões de segurança alimentar e ambien-
tal também foram cruciais. Parte da área de produção de algodão era 
feita em sistema de consórcio com culturas alimentícias e temia-se 
pela contaminação dos alimentos produzidos com o uso intenso de 
inseticidas contra o bicudo-do-algodoeiro. Mesmo em áreas de cul-
tivo isolado de algodoeiro, julgou-se na época que medidas químicas 
de contenção populacional provocariam um desequilíbrio ambiental 
sem precedentes (Barbosa et al., 1986).

Após a detecção do bicudo em Campinas, ele foi encontrado tam-
bém em julho de 1983 no Estado da Paraíba, provavelmente transporta-
do de São Paulo com caroço usado para plantio de novas áreas (Barbosa 
et al., 1986). Na ausência de adoção de medidas de contenção, em alguns 
anos, o bicudo-do-algodoeiro alastrou-se por toda a área algodoeira do 
Sul e pelos estados do Nordeste do Brasil, onde milhões de hectares de 
algodão perene eram então cultivados. No Paraná, o bicudo foi identi-
ficado pela primeira vez em 1984, em municípios do Norte do Estado. 
Duas safras após sua introdução no Brasil, a praga encontrava-se disse-
minada em todas as regiões produtoras (Santos, 2004).

Depois de alastrar-se pelo Sul do Paraná, era uma questão de tem-
po para a praga chegar aos países vizinhos, como Paraguai, em 1997, 
com grave comprometimento da produção pelo ataque da praga; Bolí-
via, com relatos a partir de 1991 e rápida dispersão nas áreas algodoei-
ras de Santa Cruz de la Sierra e arredores; e Argentina, que teve seu 
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primeiro registro de ocorrência em 1993, no Parque Nacional Iguazú, 
em Misiones, uma área onde não se cultiva algodão. No ano seguinte, 
o inseto já foi notado em Formosa e, em 1996, um foco foi detectado 
em áreas de pequenos produtores na Província de Corrientes, locali-
zada nas proximidades da divisa com o Paraguai (Lanteri et al., 2003). 
Uma rede de armadilhas com feromônio foi instalada nas áreas de 
produção de algodão, a fim de monitorar a dispersão da praga, com 
especial atenção dada a áreas fronteiriças, rodovias e áreas de culti-
vo (Manessi, 1997). Durante 10 anos, o programa conseguiu conter e 
erradicar os focos. Porém, no início dos anos 2000, faltaram recursos, 
coincidindo com o momento de crise econômica do país. O fato fa-
voreceu a dispersão do inseto e, uma década após a primeira ocor-
rência, o bicudo chegou em 2003 à região do Chaco, principal região 
produtora de algodão, que responde por cerca de 60% da produção de 
pluma no país (Lanteri et al., 2003). 

Atualmente, todas as regiões produtoras de algodão da América do 
Sul estão infestadas, em diferentes níveis, pelo bicudo-do-algodoeiro.

2. BIOLOGIA E ECOLOGIA DO BICUDO-DO-ALGODOEIRO 
NOS CERRADOS BRASILEIROS

O bicudo-do-algodoeiro, Anthonomus grandis (Coleoptera: Curculio-
nidae), é um inseto que apresenta metamorfose completa, passando 
pelas fases de ovo, larva, pupa e adulto (Cross, 1973). Os adultos podem 
apresentar coloração que vai do marrom-avermelhado ao cinza-escuro 
(Figura 2) e que varia de acordo com a idade/dias após emergência. 

Os indivíduos medem em torno de 3,8 mm a 8,0 mm de compri-
mento (Greenberg et al., 2007) e possuem cabeça típica da família Cur-
culionidae, prolongando-se em um rostro, que tem metade do com-

FIGURA 2. 
Adulto de bicu-
do-do-algodoeiro 
(foto: J. Medei-
ros).
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primento do corpo. As antenas são genículo-clavadas e encontram-se 
inseridas na metade do rostro, enquanto que as peças bucais encon-
tram-se no extremo distal deste. Como característica para identificar 
a espécie, tem sido observada a presença de um par de espinhos em 
cada fêmur do primeiro par de pernas dos adultos (Bastos et al., 2005; 
Gallo et al., 2002; Torres et al., 2009). 

Cada fêmea do bicudo-do-algodoeiro pode ovipositar em média 
200 ovos durante um período de 10 a 12 dias (Stadler & Buteler, 2007), 
e são depositados no interior das estruturas reprodutivas da planta 
(Showler, 2004). Logo após a deposição do ovo, o orifício é coberto 
com uma substância gelatinosa translúcida que tem função proteto-
ra. As fases de ovo, larva e pupa duram aproximadamente 20 dias à 
temperatura média de 27°C (Greenberg et al., 2003; Silva et al., 2015) e 
ocorrem protegidas no interior das estruturas reprodutivas. A expo-
sição reduzida da praga durante as fases imaturas limita a eficiência 
das ações de controle, especialmente das aplicações de inseticidas, 
restando apenas os adultos como alvo das aplicações.

Os adultos alimentam-se preferencialmente de botões florais, 
mas, na ausência destes e sob altas densidades populacionais, as ma-
çãs também são atacadas (Barbosa et al., 1986; Busoli et al., 2004). Os 
botões florais e as maçãs jovens com oviposição são abortados pela 
planta após 5-7 dias; larva e pupa então completam o desenvolvimen-
to dentro da estrutura atacada caída no solo (Coakley et al., 1969; Sho-
wler & Cantú, 2005). Entretanto, quando a oviposição é realizada em 
maçãs com mais de 10 mm de diâmetro, estas não são abortadas e 
todo o desenvolvimento do bicudo-do-algodoeiro ocorre no interior 
da estrutura ainda na planta (Neves et al., 2013). Ataques a maçãs com-
prometem a formação e a qualidade da fibra e resulta em capulhos 
deformados (carimãs) (Praça, 2007; Torres et al., 2009).

Por tratar-se de inseto cuja coevolução com o algodoeiro já data de 
mais de cem anos, o bicudo apresenta capacidade alta de multiplicação, 
sendo a alimentação em estruturas reprodutivas do algodoeiro, especial-
mente botões florais, estimulante para reprodução da espécie. Um au-
mento exponencial da população de bicudos pode ocorrer em apenas 
uma safra, já que cada fêmea pode ovipositar entre 150 e 250 ovos, que 
têm alta viabilidade em nossos ambientes agrícolas. Assim, uma popula-
ção parental reduzida pode chegar a densidades bastante elevadas após 
quatro ou cinco gerações. Por simulação, uma população de 50 indiví-
duos, encontrando condições ideais de sobrevivência e multiplicação, 
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pode chegar a 30 mil indivíduos em um período de 80 a 110 dias (Kni-
pling, 1986). 

A grande dificuldade de controle do inseto nas regiões produtoras bra-
sileiras deve-se, entre outros fatores, às boas condições de sobrevivência 
da praga na entressafra (inverno ameno), à oferta constante de alimento, 
a seu alto potencial reprodutivo e à pouca atuação de agentes de controle 
biológico (Garcia & Miranda, 2012; Santos, 1999). Além disso, podemos 
considerar as poucas opções de controle (por exemplo, moléculas inseti-
cidas) e/ou a redução de eficiência de alguns inseticidas.

Existem evidências de que a planta hospedeira ancestral do bicu-
do era do gênero Hampea, e não Gossypium, mas que, com o processo 
de domesticação do algodoeiro, o inseto expandiu seu nicho (Sujii & 
Pires, 2015). A associação do bicudo com diversas plantas hospedeiras 
contribuiu para a dispersão geográfica da praga para além de seu cen-
tro de origem e para sua adaptação a novos ambientes.

Atualmente, o bicudo completa seu ciclo biológico e reproduz-se 
preferencialmente em plantas do gênero Gossypium, mas algumas 
plantas hospedeiras foram identificadas na tribo Gossypieae, da fa-
mília Malvaceae. Entretanto, na ausência da planta hospedeira ideal, 
a praga vale-se de diferentes espécies como fontes alimentares alter-
nativas para sobreviver (Ribeiro et al., 2010; Showler, 2009). No Brasil, 
tem-se observado alimentação em pólen, néctar, botões florais e/ou 
frutos de plantas do Cerrado. 

Comumente, no período de maturação da cultura, indivíduos adul-
tos remanescentes acumulam reservas de gordura, o que lhes possi-
bilita sobreviver nas condições de entressafra por longos períodos em 
estado fisiológico de quiescência. Ao final do ciclo da cultura, os adul-
tos dirigem-se a áreas vegetadas (matas, capoeiras, beiras de açudes 
etc.) existentes nas proximidades da área cultivada. Nesses locais de 
refúgio, reduzem sua atividade e alimentam-se esporadicamente de 
grãos de pólen e/ou frutos de diferentes espécies vegetais (Cruz, 1992; 
Degrande, 1998; Ribeiro et al., 2010; Santos, 1997). 

A presença de plantas de algodoeiro na entressafra, ou em meio a 
talhões de outros cultivos, como soja, tem permitido a manutenção da 
espécie em estado ativo, alimentando-se nas plantas rebrotadas após 
a colheita (Figura 3), germinadas das sementes caídas ao solo (tigue-
ras) ou ainda em plantas abandonadas em áreas de cultivo. 

Todos esses fatores, aliados às condições climáticas favoráveis da 
região tropical, têm garantido a permanência do bicudo nos talhões. 
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FIGURA 3. Soqueira imperfeitamente destruída e tigueras de algodão em soja 
(fotos: J-L. Bélot).

Mesmo não havendo ocorrência de estruturas reprodutivas nas plantas, 
seu alimento preferido, os insetos podem alimentar-se de folhas jovens, 
pecíolo e da parte terminal do caule do algodoeiro (Bastos et al., 2005). 
Assim, as condições brasileiras, com clima tropical e oferta de alimento 
o ano todo, têm favorecido o bicudo também no período de entressafra, 
diferentemente do que ocorre nos Estados Unidos, onde a entressafra 
coincide com o inverno rigoroso (Miranda et al., 2015).	

A manutenção de plantas voluntárias de algodoeiro, seja na lavou-
ra sucedânea ao algodão (soja ou milho com plantas de algodão ti-
guera ou soqueira) ou em áreas adjacentes (beiras de rodovias, áreas 
de confinamento, cercanias de algodoeiras), é garantia de local de ali-
mentação, abrigo e oviposição para os adultos de bicudo remanescen-
tes da safra. A população da safra seguinte é formada a partir desses 
indivíduos, e os problemas decorrentes dos ataques são sentidos pe-
los produtores logo no início do florescimento do algodoeiro da nova 
safra. Por ocasião de um novo plantio, os indivíduos sobreviventes da 
entressafra penetram na lavoura, estabelecem-se nas bordaduras e 
alimentam-se das partes vegetativas até o surgimento dos primeiros 
botões florais. O surgimento das estruturas reprodutivas nas plantas 
estimula a movimentação do inseto pela área cultivada e, a partir daí, 
ocorre um processo de distribuição generalizada do inseto pela lavou-
ra. A disponibilidade de alimento, abrigo e oviposição, em um cenário 
de utilização de plantas de algodoeiro tolerantes a herbicidas, cultivos 
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de primeira e segunda safra, além da presença de refúgios de vegeta-
ção nativa, permitem ao bicudo uma alta capacidade de sobrevivência 
e reprodução no Cerrado brasileiro (Figura 4). 

Em resumo, a dificuldade de manejo do bicudo e da adoção de um 
plano de erradicação no Brasil devem-se a um conjunto de condições 
favoráveis à praga, entre as quais se destacam a ausência de inverno 
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rigoroso, elevado potencial biótico do inseto, dificuldade de controle 
e grande oferta de recurso alimentar na safra e também na entressafra 
(soqueiras, tigueras, plantas alternativas etc.).

3. IMPACTO ECONÔMICO E SOCIAL DO BICUDO-DO-ALGODOEIRO

Em vários países, a chegada dessa nova praga resultou em aumento 
significativo dos custos de produção, redução e/ou eliminação do cultivo 
algodoeiro, migração da área algodoeira para regiões ainda não coloniza-
das pela praga e, finalmente, mudanças econômicas e sociais nas comu-
nidades atingidas, já que, geralmente, os novos cultivos não empregam 
tanta mão de obra — direta e indireta — como o cultivo algodoeiro.

3.1 IMPACTOS GERAIS DO BICUDO EM DIVERSOS 
PAÍSES ALGODOEIROS

Impacto do bicudo nos EUA
Mesmo antes da introdução do bicudo nos Estados Unidos, especia-

listas que conheciam a espécie no México alertaram as autoridades ame-
ricanas sobre o poder de destruição da praga, o que foi verificado após 
sua introdução no Texas e difusão pelos estados produtores de algodão 
do Sul do país (Cotton Belt). O bicudo espalhou-se “naturalmente”, em 
alta velocidade, entre 40 e 160 milhas por ano. Seu avanço foi chamado 
por alguns políticos do início do século de “onda do mal” (“wave of evil”).

Estudo realizado por Lange et al. (2009), usando dados coletados em 
estados e municípios produtores de algodão no Sul dos Estados Unidos 
no período de 1892 a 1922, mostra um impacto drástico da infestação do 
bicudo-do-algodoeiro nas lavouras, com perdas de produtividade mé-
dia estimadas em 10,5% no período 1909-1940, e redução significativa 
das áreas algodoeiras entre cinco e dez anos após a chegada da praga, 
em detrimento de outros cultivos. O estudo mostrou também mudan-
ças significativas na mão de obra empregada no campo.

Ao longo dos anos, o impacto do bicudo-do-algodoeiro foi tão impor-
tante nas lavouras americanas que, em 1956, foi levantada pela primeira 
vez pelo dr. Knipling a possibilidade de eliminar a praga das lavouras 
(Allen, 2015). Pesquisas foram intensificadas até o início dos primeiros 
projetos pilotos de erradicação nos estados de Mississipi e Luisiana, en-
tre 1971 e 1973. O programa definitivo de erradicação foi implementado 
em alguns estados e estendido ao longo dos anos a todos os estados 
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produtores de algodão do país. Em 2014, todas as áreas dos Estados Uni-
dos estavam livres dessa praga, exceto o Baixo Vale do Rio Grande, no 
Texas, por conta de reinfestações oriundas do México (Allen, 2015).

Em 30 anos de esforços conjuntos de produtores, pesquisadores, 
políticos e governo, foi possível erradicar a praga do território ame-
ricano. O retorno desse investimento para a sociedade e para o meio 
ambiente é altamente positivo.

Impacto do bicudo no sistema de produção do Paraguai
No Paraguai, o cultivo algodoeiro era típico da agricultura fami-

liar, com grande importância econômica, social e política. No auge da 
época algodoeira, em 1990/1991, 550 mil hectares foram cultivados por 
cerca de 200 mil produtores, decrescendo posteriormente a menos de 
100 mil hectares em 2001, e ao redor de 26 mil hectares atualmente 
(Beltrão et al., 2000). 

Com tal modelo de produção, o cultivo é altamente dependente de 
medidas de caráter político-sociais para que a sustentabilidade da ati-
vidade seja garantida. Além de pragas, riscos climáticos, dependência 
de preços internacionais, falta de sementes produzidas e adaptadas 
para as condições paraguaias e escassez de serviços de extensão agrí-
cola para apoiar os produtores são ameaças constantes ao sucesso da 
atividade naquele país (Rodrigues & Miranda, 2007).

O bicudo foi detectado no Paraguai em 1991, com incidências cada 
vez maiores nas safras posteriores; a partir de 1997, a produção para-
guaia de algodão passa a ser seriamente comprometida pelo ataque 
da praga, demandando esforços governamentais para auxiliar o pro-
dutor no combate, os quais nem sempre foram suficientes para per-
mitir boas produtividades. O aumento de aplicações de inseticidas, 
entre quatro e cinco, e a diminuição do rendimento entre 30% e 40% 
foram os reflexos diretos da presença da praga no Paraguai, que invia-
bilizou seu cultivo (Mangano, 2006). 

A entrada do bicudo foi claramente o elemento que contribuiu de-
cisivamente para a redução drástica do cultivo algodoeiro no Paraguai.

Impacto do bicudo no sistema de produção da Argentina
Na Argentina, o algodão também tem importância econômica e 

social considerável. Com área atual de cerca de 400 mil ha, a maior 
parte do algodão argentino é exportada, com produtividade média de 
1.400 kg/ha de algodão em caroço. Entretanto, seu potencial produtivo 
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é bem maior, faltando para tanto maior incentivo e assistência técni-
ca, notadamente nas áreas da região do Chaco, principal produtora, 
com possibilidade de alcance de produtividades superiores a 3 mil kg/
ha, caso as limitações técnicas e, eventualmente, as climáticas sejam 
suplantadas (Argentina, 2007). Mas o maior obstáculo ao aumento da 
produtividade no país ainda é a presença do bicudo-do-algodoeiro.

O bicudo passou a exigir esforços dos produtores e do governo, que 
respondeu com a criação de um plano de controle. Agora, com infes-
tação geral da área algodoeira, inclusive do Chaco, há um processo de 
reformulação do programa de controle do bicudo na Argentina, com 
contratação e capacitação de técnicos, aquisição de dispositivos de 
capturas etc. Entretanto, o sucesso do plano depende da liberação de 
recursos financeiros por parte do Estado, e os problemas econômicos 
do país podem comprometer tal aporte.

Impacto do bicudo nos sistemas de produção do Brasil
O cultivo algodoeiro surgiu no Brasil como atividade agrícola na se-

gunda metade do século XVIII. O Nordeste, que cultivava até então pre-
dominantemente o algodão arbóreo perene (tipo Mocó), apresentava 
produtividades cada vez menores, enquanto que, em São Paulo, começa-
va a surgir uma cotonicultura mais produtiva, em que se adotou o cultivo 
do algodão anual de fibra curta (algodão “Upland”) (Kassab, 1983).

O modelo produtivo praticado nessas regiões era caracterizado pelo 
emprego de mão de obra familiar e pequeno número de funcionários ex-
ternos, contratados em determinados momentos do ciclo de cultivo, uso 
pequeno a moderado de insumos e mecanização relativamente rudimen-
tar. Antes da entrada do bicudo, a incidência de surtos populacionais de 
várias pragas-chave da cultura foi constante e altos índices populacionais 
naquele modelo familiar de produção levavam a quedas acentuadas de 
produtividade (Azambuja & Degrande, 2014; Cruz & Passos, 1985; Kassab, 
1983; Quimbrasil, 1985;).

Na década de 1980, o Brasil viveu um cenário econômico altamente 
desfavorável para o sistema de produção de algodão então vigente. En-
quanto incentivos governamentais facilitavam a importação de pluma de 
outros países produtores pela indústria de fiação, a produção de algodão 
no Nordeste estava obsoleta, sendo as propriedades administradas por 
sistema de arrendamento, o que implicava em pouco ou nenhum inte-
resse ou capacidade de modernização. Produzir algodão no Nordeste era 
enorme desafio, representado também pelas constantes adversidades 
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climáticas, com seguidos anos de seca comprometendo a produtividade 
(Santos et al., 2008). Enquanto isso, na Região Centro-Sul, embora o uso 
de novas tecnologias fosse uma tendência, a concorrência com mercados 
externos, que ofereciam a fibra a preços mais vantajosos, e a competição 
com novas culturas agrícolas em ascensão, como milho, soja, pastagem e 
cana-de-açúcar, eram fatores desestimuladores e que contribuíram para 
o declínio da cotonicultura (Martin et al., 1987; Urban et al., 1995).

Em decorrência desse quadro problemático, o aparecimento do 
bicudo-do-algodoeiro, na década de 1980 (Figura 5 e 6), contribuiu de-
cisivamente para decretar a extinção da atividade cotonícola nas re-
giões do Semiárido Nordestino e também nos estados do Centro-Sul 
(São Paulo e Paraná). Assim, a produção que existia no Nordeste e o 
modelo familiar no Sudeste rapidamente viram-se inviáveis (Kouri & 
Santos, 2006; Santos & Santos, 1997).

O cultivo algodoeiro nos Cerrados
O cultivo algodoeiro mecanizado, modelo de produção vigente no 

Cerrado brasileiro, teve início no final dos anos 1990, em Mato Grosso. 
A Associação Mato-grossense de Produtores de Algodão (Ampa), com 
ajuda financeira dos fundos Facual, IMAmt e IBA, implantou medi-
das para barrar o alastramento da praga pelo Estado (Bélot, 2015). Po-
rém, em 2006, o inseto já se encontrava em todas as áreas algodoeiras 
de Mato Grosso. Não foi diferente nos outros estados algodoeiros do 
Cerrado, Mato Grosso do Sul, Goiás, Oeste da Bahia etc.

O grau de infestação nas diversas regiões depende diretamente do 
manejo dado pelos produtores nos períodos de pré-safra, safra e pós-
-safra. Assim, regiões onde o controle é sempre realizado adequada-
mente registram baixos níveis populacionais. Por outro lado, as áreas 
de manejo inadequado sofrem com a alta densidade populacional, o 
que está diretamente relacionado ao nível de dano causado pelo inse-
to e ao custo de controle químico. 

Pulverizações com inseticidas são a principal ferramenta de controle 
utilizada pelos produtores na tentativa de reduzir a população do inse-
to. Levantamento realizado por Miranda (2013) mostra que a infestação 
média de bicudo nas áreas do Cerrado brasileiro varia de 5% a 9% (Fi-
gura 7), o que indica que o nível de controle é constantemente atingido, 
exigindo um número intenso de pulverizações para o controle da praga. 
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FIGURA 7. Níveis de infestação média do bicudo-do-algodoeiro nas lavouras 
brasileiras (Miranda, 2015).

3.2 PERDAS ECONÔMICAS GERADAS PELO BICUDO-DO-ALGODOEIRO

Até sua erradicação, o bicudo foi a principal praga do algodoeiro 
nos EUA; causou grandes perdas econômicas e ambientais, forçando 
produtores a abandonarem a cultura ou elevarem os custos de pro-
dução por conta do número alto de aplicações de inseticidas antes da 
erradicação (Coppedge & Faust, 2003). De acordo com o Departamen-
to de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), até 2003, o custo com 
controle e perdas ocasionadas pelo bicudo chegaram a US$ 22 bilhões 
(Coppedge & Faust, 2003), sendo que as perdas pelo ataque, somadas 
aos custos de controle anuais nos Estados Unidos, eram estimadas em 
US$ 200 milhões (Allen, 2008). Hardee et al. (1972) cita o bicudo-do-al-
godoeiro como a praga mais cara da história da agricultura america-
na, o que dispensa comentários sobre a importância desta nos locais 
produtores de algodão em que se encontra presente. Com o avanço 
do Plano de Erradicação, paulatinamente as perdas ocasionadas pelo 
bicudo às lavouras americanas de algodão foram sendo reduzidas. 

A cadeia produtiva do algodoeiro está intimamente ligada às ques-
tões econômicas e sociais. Por exemplo, a indústria têxtil norte-ameri-
cana é responsável por mais de US$ 25 bilhões em produtos e serviços 
por ano e gera mais de 200 mil postos de trabalho, desde a propriedade 
rural à indústria (USDA-ERS, 2015). No Brasil, a cadeia produtiva do 
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algodão empregou aproximadamente 79,5 mil funcionários em 2010, 
considerando toda a cadeia, que vai da “porteira para dentro” (cultivo 
do algodão) e da “porteira para fora” (beneficiamento e tecelagem dos 
fios de algodão) (Neves & Pinto, 2012). Considerando todo o setor, este 
apresenta uma movimentação financeira em torno de US$ 41 bilhões 
por safra (Rodrigues, 2015). Assim, a erradicação do bicudo ou o bom 
manejo, buscando a boa convivência com a praga, é essencial, seja por 
questões econômicas, sociais e ambientais, uma vez que, nos Estados 
Unidos, o número de pulverizações na cultura do algodoeiro foi re-
duzido em entre 40-90% após a erradicação da praga (Coppedge & 
Faust, 2003). Somente no Estado da Geórgia, passou-se de uma média 
de 14,4 pulverizações até 1987, antes da erradicação, para 5,4 pulveri-
zações após a erradicação do bicudo, oficialmente declarada em 1990 
(Haney et al., 1996).

No Paraguai, a introdução do bicudo-do-algodoeiro gerou um au-
mento médio de 4-5 aplicações de inseticidas e a diminuição do ren-
dimento entre 30-40% nas lavouras daquele país (Mangano, 2006). O 
impacto econômico não pôde ser absorvido pelos agricultores, que 
forçosamente migraram para outros cultivos. Já na Argentina, o custo 
para combater o bicudo é estimado em US$ 70 por hectare (Cámara 
Algodonera Argentina, 2015).

No Brasil, em lavouras de algodão infestadas pelo bicudo, sem ado-
ção de medidas de controle, os ataques constantes podem resultar em 
perdas de até 75%, segundo Azambuja & Degrande (2015). Entretan-
to, perdas de 80-95% têm sido registradas em áreas abandonadas em 
Mato Grosso e Bahia. Desta forma, é fato que a praga tem potencial 
de inviabilizar o cultivo do algodão em uma região, como observa-
do na redução drástica na área cultivada com algodão em estados do 
Nordeste, no Paraná e em São Paulo. Com a redução de área cultivada 
e até mesmo abandono da cultura, o bicudo foi uma das causas que 
contribuíram para o deslocamento do algodão para regiões que antes 
não o cultivavam, como os Cerrados do Centro-Oeste e, mais tarde, os 
Cerrados do Nordeste do Brasil (Miranda et al., 2015). 

Grandes esforços têm sido empreendidos pelo setor produtivo 
do algodão no sentido de reduzir o impacto do bicudo nas lavouras 
brasileiras. Um levantamento da situação de pragas na cultura do al-
godoeiro foi efetuado nas regiões produtoras do Brasil, abrangendo 
nove estados; informações foram coletadas com cerca de 32 grupos 
empresariais e 54 consultores, para servir de diagnóstico do impacto 
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de pragas e seu controle no cenário agrícola de produção do algodão 
no Brasil (Miranda, 2013). Os resultados mostraram que o número de 
aplicações de inseticidas para controle do bicudo-do-algodoeiro no 
Cerrado brasileiro pode variar de 17 a 25 para cada safra. No Estado de 
Mato Grosso, realizam-se em média 15 aplicações especificas para o 
controle do bicudo, podendo variar de sete a 26. A variação verificada 
entre as regiões depende do manejo realizado durante toda a safra e a 
pressão na safra atual, da intensidade de ocorrência de plantas volun-
tárias (tiguera e soqueira) e das condições edafoclimáticas. 

Os dados desse trabalho permitiram a elaboração de comparativos 
do custo de controle de pragas, da ordem de importância destas pragas 
e do número de pulverizações requeridas para seu controle em cada 
região. Perda média de 11% da produção foi ocasionada pelo ataque de 
pragas na cultura; o custo de controle de pragas situou-se em R$ 1.570 
por hectare na safra 2012/2013, contra R$ 1.260 na safra 2011/2012, sig-
nificando aumento de 25%. Deste custo, na safra 2012/2013, 29% foram 
relacionados às ações de controle contra o bicudo, perdendo apenas 
para os gastos feitos para controlar lagartas, por conta dos grandes es-
forços empregados para controlar a então recém-detectada Helicover-
pa armigera (Lepidoptera: Noctuidae). Na safra seguinte, o porcentual 
subiu para 35%, praticamente metade dos gastos de controle de pragas 
direcionado para o controle do bicudo. Considerando-se a área total 

FIGURA 8. Número médio de aplicações de inseticidas para o controle do bicudo e 
custo médio de controle da praga (Miranda, 2015).
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de abrangência das lavouras de algodão no Brasil, o ranqueamento 
das pragas em ordem de importância naquele período destacava a la-
garta Helicoverpa armigera e o bicudo nas primeiras posições, seguidos 
por outras pragas polífagas do sistema: falsa-medideira, pulgão, áca-
ros, percevejos e mosca-branca. 

O número de pulverizações na cultura do algodoeiro aumentou 
significativamente entre 2011 e 2013, cerca de 10-15%, e isso esteve liga-
do diretamente aos ataques da lagarta Helicoverpa e à dificuldade de 
controle do bicudo (Tabela 1). Entretanto, o custo com o controle do 
bicudo foi se elevando, enquanto que o custo para controlar a lagarta 
Helicoverpa reduzindo-se, por conta das infestações menores verifica-
das nas safras seguintes, cujas causas podem ser relacionadas ao uso 
cada vez mais intenso de algodoeiro Bt resistente a lagartas e ao ma-
nejo efetuado. Para controlar o bicudo, cerca de US$ 180 foram gastos 
para cada hectare cultivado com algodão em 2012/2013 (Tabela 1), o que 
significou, em média, 17 pulverizações específicas para controlar o in-
seto em cada safra de algodão. Estes números, transpostos para a área 
total de produção de algodão naquela safra (cerca de 1,1 milhão de 
hectares) constituíram valores situados próximos a US$ 200 milhões. 
Na safra seguinte, o número de pulverizações chegou a 20. Conside-
rando-se a área de 1,12 milhão de hectares plantada em 2013/2014 e 
valores médios de US$ 189 gastos com o bicudo por hectare, chega-se 
a valores brutos da ordem de US$ 210 milhões (Miranda, 2013).

Levantamento mais recente, realizado em março 2016 pela equipe 
do IMAmt, sobre custos de produção de algodão nas diferentes re-

TABELA 1. Levantamento da situação de pragas (por grupos) na cultura do 
algodoeiro. Safras 2012/2013 e 2013/2014 (fonte: Miranda, 2013).

Número de pulverizações* % do custo de controle 
de pragas

Praga 2012/2013 2013/2014 2012/2013 2013/2014
Lagartas 11 4 45,0 7,0

Bicudo 17 20 29,3 35,0

Sugadores 12 10 10,8 24,0

Ácaros 2 4 5,2 22,0

Percevejos 3 3,5 5,2 11,0

Outros 3 3 4,5 1,0

* As pulverizações não são cumulativas, uma vez que costumam ser feitas para mais de um alvo.
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giões produtores do Brasil e perdas ocasionadas pelo bicudo-do-algo-
doeiro (Tabela 2), revela que o custo médio de produção de um hectare 
estaria em US$ 2.187. Este valor pode variar de US$ 1,7 mil a US$ 2,7 
mil, em função da tecnologia adotada, do manejo de pragas e doen-
ças, do controle intensivo do bicudo, da adoção de plantio em primei-
ra ou segunda safra, entre outros (Tabela 2). Um dos pontos que têm 
contribuído para essa elevação nos custos relaciona-se com a maior 
ou menor adoção das medidas de manejo do bicudo. Somente com 
o controle do bicudo (inseticidas mais aplicações), os produtores es-
tão gastando em média US$ 190 por hectare, algo em torno de 9% do 
gasto total de produção (Tabela 2). O número médio de pulverizações 
específicas para o controle do bicudo em Mato Grosso gira em torno 
de 15, mas casos que ultrapassam as 20 aplicações são comuns. 

Além das aplicações de inseticidas, que são as ações de manejo 
emergenciais, ainda há os gastos com medidas proativas (ou preven-
tivas) que envolvem destruição de soqueira, eliminação de plantas 
tigueras, inclusão de inseticidas em desfolha e/ou dessecação, insta-
lação de dispositivos atrai-e-mata (tubo mata-bicudo), entre outras. 
O custo médio dessas medidas tem girado em torno de US$ 70,25 
por hectare, podendo variar muito em função da adoção ou não de 
algumas medidas em cada propriedade. 

Apesar desse manejo oneroso adotado pelos produtores, estes 
estimam ainda uma perda de 5,45 arrobas (@) por hectare ocasio-
nada pelo bicudo, podendo variar de 0,7 @ a 15 @. Se atribuirmos 
as perdas médias para bicudo e os gastos com o manejo, podemos 
chegar ao valor médio de US$ 389 por hectare por ano (Tabela 2). 
Desta forma, somente no Estado de Mato Grosso, maior produtor de 
algodão do Brasil, com área cultivada estimada em 586 mil hectares 
(safra 2015/2016), podemos considerar que as perdas e os gastos com 
o bicudo possam chegar a US$ 228.352.480 por ano. Levando-se em 
conta apenas os gastos com o controle, o montante gasto pode che-
gar a US$ 111,34 milhões; estendendo os cálculos para a área total 
cultivada no Brasil, de 960 mil hectares (safra 2015/2016), as perdas 
e gastos com a praga podem estar em torno de US$ 374 milhões por 
ano, com custos específicos para controle do bicudo de cerca de US$ 
182 milhões anuais.

Frente aos valores elevados que envolvem o controle do bicudo, 
com gastos em manejo e perdas associadas a seu ataque, podemos 
afirmar que o impacto financeiro causado pelo inseto é bastante sig-
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TABELA 2. Valores médios e amplitude de custo de produção de algodão por 
hectare, custos de controle do bicudo-do-algodoeiro por hectare, gastos com 
medidas de manejo complementares (destruição de soqueira, plantas tigueras, 
inseticidas em desfolha e/ou dessecação, instalação de tubo mata-bicudo etc.) 
por hectare e perdas médias estimadas ocasionadas pelo bicudo-do-algodoeiro 
por hectare. (IMAmt, 2016)

Parâmetros Valores médios / ha (valores 
mínimos e máximos em USD)1

1 Custo de produção de algodão2 2.187/ha (1.700-2.700)

2 Custo de controle do bicudo-do-algo-
doeiro3 190/ha (150-244,20)

3 Custo com medidas complementares de 
manejo do bicudo-do-algodoeiro4 70,25/ha (50,00-107,70)

4 Perdas estimadas ocasionadas pelo 
bicudo-do-algodoeiro5

5,45 arrobas (@) de pluma/ha 
(0,7-15)

5 Custos de manejo e perdas envolvendo 
o bicudo-do-algodoeiro (2+3+4)6 389,68/ha/ano

[1] Dados levantados após consulta a consultores e associações estaduais de produ-
tores de algodão, sendo eles: Associação Mato-grossense de Produtores de Algodão 
(Ampa/IMAmt), JF Consultoria – Norte de MT (sr. Jerley Fernando), Guerra Consultoria 
(sr. Jonas Guerra), Associação Sul-Mato-grossense dos Produtores de Algodão (Am-
pasul), Associação Maranhense de Produtores de Algodão (Amapa), Ceres Consultoria 
Agronômica (sr. Evaldo Kazushi Takizawa), Fundação Goiás (sr. Davi Laboissiére E. Gar-
cia), Quality Cotton Sistemas Integrados (sr. Wanderley Oishi), Astecplan Ltda. (sr. Rubem 
Cesar Staudt) e Círculo Verde Assessoria Agronômica S/C. Ltda. (sr. Celito Breda). 

[2] Custo médio de produção de algodão por hectare nas diferentes regiões produtores 
do Brasil; os valores estão envolvendo toda condução da cultura. A variação de valores 
deve-se à tecnologia adotada, ao manejo de pragas e doenças, ao controle intensivo do 
bicudo-do-algodoeiro, à adoção de plantio em primeira ou segunda safra, entre outros.

[3] Custo médio com controle do bicudo-do-algodoeiro por hectare, com adoção de me-
didas emergenciais (aplicações de inseticidas).

[4] Custo com medidas complementares de manejo do bicudo-do-algodoeiro, sendo me-
didas consideradas pró-ativas, que podem envolver destruição de soqueira, eliminação 
de plantas tigueras, inclusão de inseticidas em desfolha e/ou dessecação, instalação de 
tubo mata-bicudo etc.

[5] Perdas médias em arrobas (@) de pluma de algodão por hectare ocasionadas pelo 
bicudo-do-algodoeiro, mesmo após adoção de medidas de manejo.

[6] Somatório dos custos de controle mais custos das medidas de manejo complemen-
tares do bicudo-do-algodoeiro mais perdas ocasionadas pela praga. As perdas ocasio-
nadas pelo bicudo foram calculadas considerando o valor médio da arroba de pluma R$ 
76 (fonte: Instituto Mato-grossense de Economia Aplicada - Imea, em 8/3/2016), trans-
formado em dólar, considerando o câmbio de R$ 3,20 por dólar americano - USD).
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nificativo, justificando a adoção de estratégias de manejo diferencia-
das e rígidas, que devem ser realizadas de forma coordenada e em 
conjunto entre produtores, com manejo intensivo nos períodos de 
safra (atenção ao final de ciclo da cultura) e entressafra, buscando o 
controle efetivo e a boa convivência com o bicudo.

4. MANEJO E MEDIDAS DE CONTROLE

Para o sucesso no manejo do bicudo-do-algodoeiro, os produtores 
não devem considerar apenas as ações emergenciais de controle, que 
são as aplicações de inseticidas; o bom manejo exige a adoção de mui-
tas outras medidas; as proativas são tão ou mais importantes que as 
próprias ações emergenciais. Dessa forma, o esmero na execução das 
ações de final de safra e entressafra torna-se muito importante — a 
destruição adequada de soqueira, o transporte correto de fardos de al-
godão em caroço, a eliminação de tigueras de soja, plantas de algodão 
em beira de estradas, a instalação de dispositivos atrai-e-mata (tubo 
mata-bicudo), as aplicações de inseticidas mesmo na entressafra, 
quando detectada a presença do bicudo, entre outras medidas proa-
tivas —, e devem ser consideradas e mantidas de forma ininterrupta, 
safra após safra, procurando sempre reduzir a população do bicudo. 
Por exigir um manejo intenso, que envolve ações desde pré-plantio, 
safra e pós-safra, os custos sempre são elevados, resultando quase 
sempre em menor adoção de medidas de manejo proativas, consi-
deradas por muitos, erroneamente, de menor importância. É preci-
so ressaltar que, mesmo o bicudo estando bem manejado, qualquer 
descuido (relaxamento, acomodação) e a não adoção das práticas re-
comendadas de manejo favorecerão a praga, resultando em grandes 
populações e perdas econômicas elevadas. 

4.1 ESTRATÉGIAS DE MANEJO DO BICUDO-DO-ALGODOEIRO

Infelizmente, não há muitas opções para o manejo do bicudo; sem 
muitas novidades desde a chegada da praga ao Brasil. Ademais, pro-
blemas têm surgido, como perda de eficiência de inseticidas e bani-
mento do mercado de algumas moléculas, o que dificulta esse mane-
jo. Além das simples aplicações de inseticidas, a execução de medidas 
de manejo, realizadas de forma padronizada, coletiva e rígida, tem se 
mostrado a melhor opção para a boa convivência com a praga.
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Os programas regionais de controle têm experimentado safras 
com controle satisfatório da população do bicudo alternadas com ou-
tras em que o controle é inadequado, o que decorre de diversos fatores 
ligados ao clima, à economia e a outros problemas inerentes à ativi-
dade. Esta inconstância talvez seja o maior gargalo na contenção dos 
níveis populacionais do inseto nas lavouras brasileiras.

Na atualidade, há oito projetos estaduais de controle do bicudo de-
senvolvidos pelos estados produtores, com o apoio financeiro do Ins-
tituto Brasileiro do Algodão (IBA). Estes projetos podem variar tecni-
camente de acordo com as associações proponentes, entretanto, todos 
buscam um bem comum, que é reduzir as perdas ocasionadas pelo 
bicudo nas áreas algodoeiras. Um bom exemplo é o trabalho que vem 
sendo realizado em Mato Grosso, onde o IMAmt está incentivando a 
formação dos chamados Grupos Técnicos do Algodão (GTA). Já estão 
formados nove GTAs pelo Estado, envolvendo praticamente todas as 
regionais produtoras de algodão. Os grupos têm a finalidade de reunir 
a parte técnica da cadeia produtiva do algodão de cada região para 
discussões sobre o manejo do bicudo e outras pragas, com objetivo 
de padronizar e realizar as ações, envolvendo desde ações proativas 
(destruição de soqueiras, tigueras etc.) a medidas emergenciais.

4.2 MEDIDAS DE CONTROLE IMPLANTADAS

4.2.1 CONTROLE ETOLÓGICO

Armadilhas com feromônios
Os bicudos machos secretam feromônios, que são substâncias 

atrativas para as fêmeas. Para o monitoramento do bicudo pelo seu 
comportamento, utilizam-se armadilhas dispersoras de feromônio 
sintético (grandlure), que atraem e aprisionam o inseto. As armadilhas 
para bicudo devem ser utilizadas na entressafra e no período que an-
tecede a fase de produção dos botões florais pelas plantas de algodão 
(Rodrigues & Miranda, 2007).

Semanalmente, realiza-se a leitura das armadilhas, contando os 
insetos capturados em cada armadilha. De posse dos dados, gera-
-se um índice denominado BAS (bicudo/armadilha/semana); des-
sa forma, tem-se uma ideia clara do potencial de infestação nessas 
áreas. De acordo com o índice BAS, as áreas são classificadas em 
verde (caso não haja captura), azul (com índice variando de zero a 
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um BAS); amarela (entre um e dois BAS); e vermelha (acima de dois 
BAS). Por meio dessa classificação, determina-se o critério de ma-
nejo químico no momento mais crítico da lavoura, ou seja, o núme-
ro de pulverizações com inseticidas iniciadas no estádio fenológico 
B1. Em área verde, nenhuma aplicação; em área azul, uma pulveri-
zação; em área amarela, duas aplicações; e, em área vermelha, três 
aplicações sequenciais de inseticidas, que são efetuadas no estádio 
B1, em intervalos de cinco dias entre si, a fim de se evitar que os indi-
víduos parentais sobreviventes do período adverso multipliquem-se 
e/ou eliminar os indivíduos da geração seguinte que emergiriam dos 
botões florais infestados.

Dispositivos atrai-e-mata
Diferentemente das armadilhas iscadas com feromônio, que 

servem para o monitoramento da área, a utilização do tubo mata-
-bicudos (TMB) tem a finalidade explicita de redução populacio-
nal da praga, auxiliando no controle dos bicudos que sobraram 
no fim de safra e que estariam migrando para as áreas de refúgio. 
O TMB é um dispositivo atrai-e-mata instalado nos perímetros da 
lavoura para o controle específico do bicudo e incorpora o uso de 
feromônio grandlure e revestimentos que contêm um inseticida 
(malationa) e um estimulante de alimentação impregnados em um 
tubo biodegradável de coloração amarelada, também atrativo ao 
inseto (Plato et al., 2001).

Os feromônios à disposição nos TMB têm efeito atrativo quatro 
vezes maior do que as armadilhas com feromônios (Villavaso et al., 
1993). Isso ocorre pela concentração maior de glandlure presente no 
dispositivo (Spurgeon et al., 1998). A metodologia de uso dos TMB co-
meça com a instalação dos tubos no período de pré-colheita estabe-
lecido pela fazenda, em intervalos de, no mínimo, 150 metros entre 
cada um. Recomenda-se instalação em todo perímetro do plantio; se 
não for possível, pelo menos em perímetro da lavoura vizinho às áreas 
de refúgio. A vida útil dos TBM é de 55-60 dias; logo, é recomendável 
uma segunda instalação, após 50 dias da instalação do primeiro lote. 
Nesse caso, não é necessária a retirada dos primeiros tubos instala-
dos, devendo a segunda instalação ser colocada entre os primeiros 
tubos. Lembrando que, em seguida, aproximadamente 30 dias antes 
do plantio do algodão subsequente, serão instaladas as armadilhas de 
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monitoramento do bicudo. Conhecidos os locais de entrada e saída 
do bicudo para as áreas de refúgio (rota de movimentação), por meio 
dos monitoramentos, é recomendável a instalação de TMB nesses lo-
cais, visando interceptar os indivíduos que estão se deslocando dos 
refúgios para os talhões. Nessas áreas críticas, pode-se diminuir o in-
tervalo entre tubos (aumentando seu número por local).

4.2.2 CONTROLE CULTURAL

Semeadura em período definido e concentrado
A época de semeadura das áreas de algodão é regulamentada por 

portarias dos órgãos estaduais de defesa sanitária vegetal. Cada re-
gião produtora tem calendários de semeadura e colheita específicos, 
estabelecidos de acordo com as características regionais relacionadas 
ao clima, aos sistemas de produção etc. 

Colheita rápida
O planejamento inadequado da capacidade operacional das má-

quinas da fazenda comumente leva a atrasos não somente no manejo 
direto do inseto, mas também na colheita, fatos que favorecem a manu-
tenção do inseto na cultura e sua multiplicação no ambiente agrícola. 

Destruição dos restos culturais e tigueras na entressafra
Para a boa convivência com o bicudo, a destruição eficiente dos 

restos da cultura é essencial. A presença de soqueiras rebrotadas e 
tigueras de algodoeiro no período de entressafra pode ser conside-
rada como um dos gargalos na elevação populacional do bicudo. 
Dessa forma, a destruição das soqueiras após a colheita deve ser 
priorizada por roçagem e posterior eliminação da soqueira de forma 
química (herbicidas) e/ou mecânica (uso de implementos específi-
cos). A inclusão de inseticidas para o controle de bicudos nas aplica-
ções de herbicidas ajudará a reduzir a população remanescente. A 
eliminação de plantas tiguera de algodoeiro em meio a soja, milho 
ou áreas de pousio também é necessária, bem como a aplicação de 
inseticidas que tenham efeito sobre o bicudo. Essas ações reduzem 
as chances de o bicudo manter-se no período de entressafra e de 
multiplicação da praga nesse período, resultando em populações 
menores na safra seguinte.
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Vazio sanitário do algodoeiro
O período sem presença de plantas de algodão no campo, durante, 

no mínimo, 60 dias, compreendidos entre o prazo final legal de des-
truição de soqueiras e o início da germinação da nova safra, constitui 
o “vazio sanitário” da cultura do algodão. O intuito do vazio sanitário 
é interromper o ciclo de reprodução do bicudo. A eliminação total das 
plantas voluntárias de algodão (plantas tigueras ou rebrotas) presen-
tes nas áreas com cultivo posterior ao algodoeiro (geralmente soja), 
ao longo de rodovias ou em áreas de confinamento bovino, evita a 
sobrevivência e a reprodução do bicudo.

4.2.3 CONTROLE QUÍMICO

Controle de populações migrantes
Bicudos sobreviventes de uma safra permanecem em quiescência (es-

tado de baixo metabolismo) durante a entressafra, abrigados nos refú-
gios de vegetação natural do Cerrado. Quando a nova safra de algodão é 
instalada, os insetos remanescentes voltam à lavoura, atraídos pelos se-
mioquímicos emitidos pelas plantas, e alimentam-se dos botões florais 
recém-produzidos; as fêmeas adultas efetuam a oviposição. Sabendo-se 
disso, o controle localizado de populações migrantes do refúgio para as 
lavouras por meio de pulverizações sistemáticas de inseticida no períme-
tro das lavouras (aplicações de bordadura) é prática estratégica de con-
trole populacional. Esse controle dos indivíduos provenientes dos locais 
de refúgio tem o intuito de eliminar os adultos logo na entrada da lavou-
ra, impedindo sua instalação na lavoura e a oviposição nas estruturas 
florais, evitando, assim, o nascimento de novos indivíduos na lavoura e 
mantendo a população de bicudo sob controle. Para isso, a partir da fase 
V3 (plantas com três folhas verdadeiras) até a fase C (ocorrência da pri-
meira maçã firme), a aplicação localizada de inseticida na faixa de 30-50 
metros ao longo do perímetro das lavouras de algodão é incentivada. Esta 
medida permite o controle de população recém-chegada à lavoura e não 
detectada pelas armadilhas ou nas amostragens visuais.

É importante salientar que talhões com presença de plantas de algo-
dão (rebrota da soqueira e/ou tigueras) na entressafra, como em lavou-
ras de soja, devem ser monitoradas quanto à presença de bicudo, pois, se 
houver indivíduos no interior dos talhões, é necessária aplicação na área 
total antes da fase B1, já que a praga encontra-se disseminada na área.
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Controle na fase B1
O histórico dos índices de infestação gerado pelo armadilhamen-

to é ferramenta ideal para início das aplicações sequenciais em B1, 
a serem realizadas com base nos resultados do armadilhamento de 
entressafra, que informam o grau de infestação. 

Tomada de decisão de controle químico com base no nível de controle
A detecção visual na lavoura — de 3-5% de botões florais com pre-

sença de bicudos adultos e/ou sinais de ataque (postura e alimenta-
ção) provocados pelo inseto — é parâmetro utilizado para a tomada 
de decisão de controle químico no decorrer da safra. Após a fase B1, é 
preferível a presença constante dos monitores de pragas nos talhões, 
fazendo o levantamento, detectando o nível de controle do bicudo. Fa-
z-se a amostragem de 200 a 300 botões por talhão e, sendo detectada 
a presença do inseto ou seu dano, opta-se pela pulverização na área 
total do talhão. Caso contrário, efetua-se nova amostragem a cada 
cinco dias na borda e no interior do talhão. As decisões sobre novas 
intervenções químicas dependerão dos resultados das amostragens 
visuais. É importante manter o monitoramento e as aplicações quan-
do necessário, mesmo na fase de final do ciclo do algodoeiro, visando 
evitar multiplicações do bicudo nessa etapa da cultura.

Controle químico na desfolha
No momento do uso do desfolhante (quando 60% das maçãs apre-

sentarem-se abertas e as que ainda estiverem fechadas com mais de 
25 dias), a adição de um inseticida contribui para a redução da popu-
lação de bicudos. O desfolhamento reduz o suprimento alimentar do 
bicudo (principalmente no ponteiro) e antecipa a colheita. Os indiví-
duos que permanecerem nas plantas desfolhadas entram em contato 
com o inseticida aplicado e morrem, reduzindo assim a população 
dos bicudos que passarão o período de entressafra.

4.2.4 CONTROLE PÓS-SAFRA

Soqueira-isca
Entre as medidas de final de safra, além da aplicação de inseticidas 

na desfolha e/ou no momento da destruição dos restos culturais e da 
instalação de dispositivos atrai-e-mata (TMB), está a manutenção de 
áreas com plantas vegetando após a colheita. Essas plantas remanes-
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centes na lavoura e a aplicação sistemática de inseticidas para controle 
do bicudo são denominadas “soqueiras-isca”, técnica que pode ser tam-
bém considerada como uma do tipo atrai-e-mata. Tática delicada por 
demandar alto comprometimento técnico e acompanhamento cons-
tante, a soqueira-isca pode ser implantada apenas dentro do período 
legal de cultivo do algodoeiro ou com autorização do órgão de defesa 
vegetal quando a prática adentrar o período de vazio sanitário da cultura 
na região. A soqueira-isca tem grande capacidade de atração dos bicu-
dos remanescentes, que, aliada ao controle subsequente dos indivíduos 
atraídos com aplicações sequenciais de inseticidas, é fundamental para 
a redução populacional do inseto na área (Miranda & Rodrigues, 2015).

Transporte adequado
O transporte adequado de algodão da lavoura para a algodoeira e 

o de caroço de algodão são incentivados para evitar a distribuição de 
sementes que caem dos veículos e a germinação de plantas voluntá-
rias ao longo das rodovias. As boas práticas incluem o enlonamento e 

FIGURA 9. Transporte adequado de algodão após a colheita (fotos: E. Barros).
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o acondicionamento dos produtos e subprodutos do algodão nas car-
rocerias dos caminhões, a utilização de saias laterais para prevenção 
de quedas de estruturas das carrocerias, o envelopamento das cargas 
de caroço (Figura 9), altura-limite da carga transportada, limpeza dos 
veículos, cobertura sobre locais de acúmulo de caroço e descarte dos 
resíduos do beneficiamento. 

Participação em reuniões dos grupos técnicos do algodão
O trabalho em conjunto da cadeia produtiva do algodão é uma 

grande ferramenta para o bom manejo do bicudo e pode ser feito com 
a participação de produtores, gerentes e de toda a parte técnica nas 
reuniões/encontros dos grupos técnicos do algodão (GTAs) existentes, 
para troca de informações, padronização e coletividade das ações de 
manejo. Quando não existe GTA, a troca direta de informações entre 
fazendas vizinhas é de fundamental importância.

5. INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS PARA 
O CONTROLE DO BICUDO-DO-ALGODOEIRO

Diante do potencial danoso elevado da praga e do custo de seu 
controle, os Estados Unidos optaram, nos anos 1970, investir em um 
ambicioso programa de erradicação. O programa, inicialmente im-
plantado nos estados de Mississipi e Luisiana, foi progressivamente 
ampliado aos demais estados algodoeiros (Allen, 2015), e é um su-
cesso na maioria dos estados do Cotton Belt, com exceção de algumas 
áreas limitadas no Texas que registram reinfestação da praga a partir 
do México (Allen, 2015). Portanto, controle do bicudo nos EUA não é 
mais considerado problema, e os principais centros de pesquisa, tanto 
públicos como privados, não trabalham mais para desenvolver novas 
ferramentas de controle.

Então, o bicudo permanece praga-chave unicamente nos países 
produtores de algodão da América Central e do Sul, sendo o Brasil o 
mais interessado em resolver o problema. Logo, uma mobilização am-
pla dos institutos de pesquisa sul-americanos faz-se necessária para 
desenvolver novas ferramentas que ajudem o produtor a controlar 
essa praga. Essas instituições trabalham para desenvolver inovações 
tecnológicas nas áreas seguintes:
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5.1 TRANSGENIA PARA RESISTÊNCIA AO BICUDO

Uso de toxinas de Bacillus thuringiensis (Bt)
Depois da desistência da Monsanto em desenvolver uma planta 

transgênica resistente ao bicudo (em decorrência da implantação e 
do sucesso do plano de erradicação nos EUA), algumas equipes da 
Embrapa (centros da Embrapa — Cenargen e Embrapa Algodão) de-
senvolveram trabalhos de testes de eficiência de diversas moléculas 
(inibidores de proteinase, genes de Bt) e de transformação genética do 
algodoeiro, com intuito de controlar o bicudo. Esses trabalhos foram 
conduzidos desde o início dos anos 2000, com fundos públicos ou das 
associações de produtores de algodão por meio de Facual, IMAmt e 
Agopa (Bélot, 2015), Trabalhos foram conduzidos para testar o efeito 
de inibidores de protease ou da enzima colesterol oxidase sobre o de-
senvolvimento das larvas de bicudo, assim como com diversas toxinas 
de Bt. Alguns métodos de transformação genética de plantas — in-
cluindo transformação via Agrobacterium tumefaciens, biobalística, via 
tubo polínico etc. — foram adaptadas para o algodão. 

Porém, até o momento, nenhum dos eventos de transformação ob-
tidos nesses trabalhos apresentou eficiência suficiente para uso em 
variedades comerciais para combater o bicudo.

Uso da técnica de RNAi 
As técnicas de silenciamento gênico baseadas em mecanismos de 

RNA interferência (“silenciamento gênico pós-transcripcional”) são 
muito promissoras para o controle específico de insetos-praga (Price 
& Gatehouse, 2008). 

No caso do bicudo-do-algodoeiro, estudos preliminares sobre os 
principais genes do bicudo que poderiam constituir objetivo para 
esse silenciamento gênico foram conduzidos desde 2010 pela equipe 
da Embrapa Cenargen da dra. Grossi de Sá, relatados por Coelho et al. 
(2010), Firmino (2012) e Firmino et al. (2013). Porém, ainda faltam mui-
tos estudos para chegar ao objetivo final de inibir o desenvolvimento 
da larva do bicudo com base na alimentação em plantas transgênicas 
que produzam dsRNA.

	
Plataforma de transformação
Desde 2015, liderado pelo IMAmt, um projeto ambicioso de plata-
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forma de transformação genética do algodoeiro para controle do bi-
cudo-do-algodoeiro e de lagartas está sendo articulado com Embra-
pa, universidades e empresas privadas nacionais e internacionais, e 
financiamento das associações de produtores (Ampa, Abapa, Agopa 
etc.) e do Instituto Brasileiro do Algodão (IBA). Nesse projeto, uma das 
ações prioritárias é a busca de novas moléculas de Bt efetivas contra 
essas pragas que possam ser usadas na construção de uma planta ge-
neticamente modificada (GM); o uso da tecnologia de silenciamento 
gênico por RNAi está também contemplada no projeto. Com essa pla-
taforma de transformação genética do algodoeiro, as diversas tecno-
logias poderão ser incorporadas ao genoma da planta e testadas em 
relação a sua eficiência no controle do bicudo.

Porém, não podemos nos esquecer de que o desenvolvimento de 
uma planta GM resistente a uma praga requer ao redor de 15 anos de 
trabalho antes de poder ser posta à disposição do produtor, tempo 
que inclui a fase de pesquisa propriamente dita, a introgressão em 
variedades de interesse comercial, até a fase de regulação junto à Co-
missão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio). O sucesso do 
empreendimento dependerá do empenho de todas essas instituições 
em prol de um objetivo comum.

5.2 TÉCNICA DE PRODUÇÃO E LIBERAÇÃO 
DE INSETOS MACHOS ESTÉREIS

Técnicas de redução populacional de pragas (SIT- Sterile Insect Te-
chnic) ou de vetores de vírus foram elaboradas por Knipling, em 1938, 
com base na liberação no meio ambiente ou na lavoura de insetos 
machos estéreis (Lindquist, 1955).

Essa tecnologia foi usada com sucesso nos EUA durante os anos 1970 
e 1980 para reduzir as populações de pragas do algodoeiro como a la-
garta-rosada (Pectinophora gossypiella). Nesse caso, populações impor-
tantes de insetos machos, tornados estéreis com raios gama (Cobalt60), 
são liberadas a campo a fim de acasalarem, impedindo sua multiplica-
ção (Ingram,1994). A técnica tornou-se desinteressante com a liberação 
de plantas GM com toxinas Bt para o controle da lagarta-rosada.

No caso do algodoeiro, muitos trabalhos foram feitos entre os anos 
1960 e 1980 com machos de Anthonomus grandis esterilizados, para ten-
tar aumentar o tempo de sobrevivência dos insetos a campo (Smith & 
Harris, 1994). Porém, esses estudos acabaram conforme o programa 
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de erradicação do bicudo foi implantado e tornou-se um sucesso.
Recentemente, novas técnicas usando o conceito de SIT foram de-

senvolvidas com base em insetos tornados estéreis por modificações 
transgênicas. Chamada de RIDL (Release of Insects carrying a Dominant 
Lethal), a técnica está sendo testada a campo para o controle de Aedes 
aegypti, vetor de diversas viroses humanas (Halphey, 2014). O proce-
dimento também foi testado para o controle da lagarta-rosada do al-
godoeiro, Pectinophora gossypiella (Morrison et al., 2012). Cogitou-se a 
possibilidade de usar essa tecnologia para redução das populações 
do bicudo-do-algodoeiro, mas, por enquanto, o projeto não recebeu 
financiamento.

5.3 DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS DE INOVAÇÃO 
PARA CONTROLE DO BICUDO

Estudos já em andamento buscam melhorar a eficiência de detec-
ção e monitoramento e otimizar as formas de controle do bicudo. En-
tre as linhas de pesquisa destacam-se:

•	 o monitoramento inteligente com o uso de nariz eletrônico 
(“electronic nose”), que consiste no desenvolvimento da tec-
nologia para detecção da presença do bicudo na cultura de al-
godão por meio da captação pelo sensor eletrônico de semio-
químicos liberados pelo inseto e/ou pela planta (Henderson et 
al., 2010; Suh et al., 2011; Suh et al., 2014). O sensor poderá ser 
embarcado em máquinas agrícolas ou drones;

•	 estudos de bioecologia para identificação de rotas de disper-
são do bicudo e de plantas atrativas hospedeiras alternativas do 
inseto. Tais conhecimentos facilitarão a adoção de estratégias 
pontuais e eficientes de controle do inseto;

•	 desenvolvimento de feromônios de agregação do bicudo com 
compostos voláteis produzidos por plantas de algodoeiro. Es-
ses feromônios teriam sua ação potencializada a ponto de se-
rem mais atrativos que as plantas de algodoeiro, o que permi-
tiria seu uso inclusive durante a safra, para monitoramento do 
inseto por armadilhas;

•	 desenvolvimento de polímeros atrativos do bicudo para libe-
ração em áreas críticas. Os polímeros contendo agentes micro-
bianos (fungos entomopatogênicos) e feromônios de atração 
do inseto seriam liberados em áreas críticas de abrigo de bicu-
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dos no refúgio (definidas pelos estudos de bioecologia). Nestas 
áreas, de melhores condições ambientais para a manutenção 
dos fungos letais ao inseto, os polímeros, por sua constituição 
gordurosa, também protegeriam os fungos, permitindo que es-
tes venham a esporular somente quando na presença dos indi-
víduos de bicudo que entrassem em contato com o dispositivo 
pela atração exercida pelo feromônio. 

 
5.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalmente, todas essas pesquisas (e outras que poderão surgir a 
partir de ideias inovadoras de pesquisadores) apresentam dificulda-
des naturais inerentes que podem ser mais ou menos importantes 
para atingir o objetivo principal, que é o controle do bicudo-do-algo-
doeiro, e ter perspectivas de soluções a médio ou longo prazo. Tam-
bém necessitam da mobilização de recursos financeiros significativos 
e de equipes de pesquisa altamente capacitadas.

Porém, é preciso lembrar que, apesar de os valores a serem inves-
tidos nos projetos de pesquisa parecerem elevados, são, em realida-
de, bastante modestos, pouco significam quando os relacionamos ao 
custo atual pago pelos produtores de algodão do Brasil para conviver 
com a praga (apenas o gasto com controle), estimado em mais de US$ 
182 milhões anuais. O retorno financeiro para a cadeia algodoeira bra-
sileira e para a sociedade (considerando a redução esperada de uso 
de inseticidas a serem pulverizados nas lavouras), de uma inovação 
capaz de solucionar, mesmo que parcialmente, o controle do bicudo-
-do-algodoeiro, é imenso e vale o risco do investimento.

CONCLUSÃO

A história da cotonicultura está intimamente ligada à história da 
coevolução do bicudo e do algodoeiro, seu hospedeiro potencial. Es-
forços de redução e eliminação populacional mostram-se frustrados 
quando não são realizados de maneira austera, comprometida e to-
talmente dedicada por todos os segmentos envolvidos. Usamos como 
exemplo o trabalho de erradicação do bicudo nos Estados Unidos: o 
projeto já tem 30 anos e ainda hoje o bicudo pode ser encontrado, 
embora bastante contido, em parte do Estado do Texas. 

O bicudo-do-algodoeiro, desde sua introdução no Brasil em 1983, 
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tornou-se praga-chave do cultivo algodoeiro; ele transformou profun-
damente a estrutura de produção, inviabilizando os sistemas baseados 
na agricultura familiar. No sistema de produção intensificado e meca-
nizado desenvolvido nos Cerrados do Centro-Oeste brasileiro, a con-
vivência com a praga é possível, mas requer esforços de todos os pro-
dutores de cada região. Qualquer falha na implantação das medidas 
de controle por parte de um só produtor pode elevar drasticamente as 
populações do inseto e causar prejuízos significativos à safra seguinte. 

Para reduzir ainda mais os riscos ligados ao bicudo-do-algodoeiro, o 
produtor precisa de novas medidas de controle, tecnologias etc. As di-
versas associações de produtores de algodão dos Cerrados financiaram 
vários projetos de P&D desde os anos 2000 (Bélot, 2015) para controlar 
melhor o bicudo. Alguns desses projetos envolveram o desenvolvimen-
to de plantas transgênicas resistentes ao bicudo. Porém, tais esforços 
isolados não foram suficientes para desenvolver plantas transgênicas 
suficientemente resistentes ao bicudo para uso. É preciso maior mobi-
lização de esforços de pesquisa para propor inovações, visando ajudar 
o produtor a minimizar a incidência da praga. Com essa visão do futu-
ro, a Ampa e as outras associações de produtores de algodão do Brasil 
estão empenhadas em financiar pesquisas, em conjunto com fundos 
federais e estaduais, no marco de uma rede multi-institucional envol-
vendo Embrapa, IMAmt, universidades e empresas privadas.
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RESUMO. A ferrugem-asiática da soja, causada pelo fungo Phakopsora pa-
chyrhizi, é considerada a doença mais severa da cultura, podendo causar 
perdas de até 80% de produtividade. O fungo, originário da Ásia, foi relatado 
no Brasil em 2001 e encontrou nas condições tropicais ambiente propício 
para sua sobrevivência e multiplicação durante todo o ano. Sua introdução 
trouxe consequências ao sistema produtivo da soja, como a intensificação 
na utilização de fungicidas, a adoção de períodos restritivos para a cultura 
e a periodização de semeadura. O controle da doença tem sido ameaçado 
pela redução da menor sensibilidade do fungo aos principais fungicidas, co-
locando em risco a sustentabilidade da cultura. Genes de resistência têm sido 
incorporados às cultivares, mas as opções ainda são restritas. Este capítulo 
apresenta as mudanças no sistema de produção da soja decorrentes da en-
trada do fungo no Brasil, as medidas de controle atualmente usadas para 
evitar perdas, a trajetória da redução da eficiência dos principais fungicidas 
e o risco da estabilidade de produção frente à menor sensibilidade do fungo 
aos fungicidas. Também são abordadas as pesquisas com novas tecnologias 
envolvendo estratégias biotecnológicas que podem contribuir para o manejo 
da doença no futuro. 

Capítulo 4
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1. HISTÓRICO

A ferrugem da soja foi relatada pela primeira vez no Japão como 
Uredo sojae Henn. (Hennings, 1903). Até 1992, acreditava-se que ape-
nas uma espécie de fungo causava a ferrugem da soja, então denomi-
nada Phakopsora pachyrhizi Syd. & P. Syd. Os primeiros relatos de fer-
rugem em soja no Continente Americano são de 1976 em Porto Rico 
(Vakili & Bromfield, 1976) e de 1979 no Brasil (Deslandes, 1979). 

Embora descrito como P. pachyrhizi, o comportamento do fungo no 
Hemisfério Ocidental era menos agressivo do que aquele observado 
na Ásia e na Austrália. Bonde e Brown (1980), comparando os isolados 
de Taiwan e os de Porto Rico, encontraram diferenças de reação na 
cultivar Wayne para os isolados. Porém, não observaram diferenças 
morfológicas nos uredósporos que permitissem diferenciação taxo-
nômica. 

A existência de duas espécies foi confirmada no trabalho de Ono 
et al. (1992), com base na diferença morfológica entre os anamorfos 
e os teleomorfos das populações. Phakopsora pachyrhizi correspondia 
às populações da Ásia e da Austrália, denominadas ferrugem-asiáti-
ca, e P. meibomiae (Arthur) Arthur, às populações da América, deno-
minadas ferrugem-americana. Ambas as espécies pertencem ao filo 
Basidiomycota, classe Pucciniomycetes, ordem Pucciniales e família 
Phakopsoraceae. 

A diferenciação das espécies pode ser feita pela fase telial (Ono et 
al., 1992; Carvalho Jr. & Figueredo, 2000) ou pela análise das regiões 
ITS (internal transcribed spacer) do DNA, que codificam a subunidade 
18S do RNA ribossômico dos uredósporos, por meio da reação em ca-
deia da polimerase (Frederick et al., 2002).

A ferrugem-americana (P. meibomiae) é considerada menos agres-
siva e, no Brasil, ocorre em regiões com altitudes superiores a 800 m e 
temperaturas amenas (média abaixo de 25oC), com epidemias esporá-
dicas, e raramente causa perdas (Yorinori & Lazzarotto, 2004).

A ferrugem-asiática, causada por P. pachyrhizi, é a mais severa e ficou 
restrita ao Hemisfério Oriental até a década de 1990. Em 1994, a espécie 
foi relatada no Havaí (Killgore & Heu, 1994), entre 1996 e 1998, no leste e no 
sul do Continente Africano e, em 2001, na Nigéria (Levy, 2005). Na Amé-
rica do Sul, foi constatada em março de 2001, no Paraguai, e em maio, no 
Brasil, no Estado do Paraná (Yorinori et al., 2005), de onde se disseminou 
para Argentina, em 2002 (Rossi, 2003), Bolívia, em 2003, Colômbia, Uru-
guai e Estados Unidos da América, em 2004 (Schneider et al., 2005). 
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Em razão de a ferrugem-asiática ser economicamente mais impor-
tante, o presente capítulo será restrito a esta doença, causada por P. 
pachyrhizi.

2. IMPORTÂNCIA ECONÔMICA

A ferrugem causada por P. pachyrhizi é considerada uma das doen-
ças mais severas da cultura, sendo relatadas perdas de produtividade 
de até 80% em diferentes regiões do mundo (Hartman et al., 2015). Re-
duções de produtividade acima de 80% são observadas em ensaios 
de fungicidas realizados no Brasil, em diferentes regiões produtoras, 
comparando-se os melhores tratamentos com as parcelas sem contro-
le (Godoy, 2012).

 As perdas diretas em produtividade foram significativas nos pri-
meiros anos da introdução do fungo no Brasil, em consequência do 
desconhecimento de sua ocorrência e manejo por parte dos produ-
tores e dos poucos fungicidas então registrados (Yorinori & Lazza-
rotto, 2004; Yorinori et al., 2005). As estratégias de manejo adotadas 
atualmente reduziram as perdas diretas, embora ainda haja situações 
pontuais de falhas de controle por atraso em aplicações de fungicida, 
problemas de tecnologia de aplicação ou utilização de fungicidas de 
baixa eficiência. O custo anual da doença no Brasil é estimado em 
US$ 2 bilhões e corresponde principalmente ao custo de controle com 
a utilização de fungicidas, considerando-se média de três aplicações 
de fungicida em quase 100% da área produtora no Brasil (Consórcio 
Antiferrugem, 2016).

3. SINTOMATOLOGIA E CICLO 

Os sintomas da ferrugem manifestam-se predominantemente nas 
folhas, embora possam ser observados em cotilédones e hastes. Nas 
folhas, são caracterizados por minúsculos pontos mais escuros do que 
o tecido sadio da folha (Figura 1), cuja coloração varia do esverdeado 
ao cinza-esverdeado, com uma ou mais saliências correspondentes 
(urédia) na face inferior da folha. As urédias desenvolvem-se predo-
minantemente na face inferior, mas podem, esporadicamente, apa-
recer na face superior das folhas. Nas urédias abre-se um minúsculo 
poro por onde são expelidos os uredósporos (Almeida et al., 2005).

Durante os estágios iniciais de desenvolvimento, ainda antes da es-
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FIGURA 1. 
Sintomas 
de ferru-
gem em 
folha de 

soja.

porulação, as lesões de ferrugem podem ser confundidas com lesões 
de pústula bacteriana (Xanthomonas axonopodis pv. glycines), de man-
cha-parda (Septoria glycines) e de crestamento bacteriano (Pseudomo-
nas savastanoi pv. glycinea), sendo a diferenciação feita principalmente 
pela presença das urédias (Almeida et al., 2005). 

As folhas infectadas, com alta densidade de lesões, amarelam e 
caem precocemente, comprometendo a formação e o enchimento de 
vagens, o peso final e a qualidade dos grãos (presença de grãos verdes) 
(Hartman et al., 2015).

A coloração das lesões depende de sua idade e da interação entre 
o genótipo da planta e o isolado do patógeno. A lesão pode ser do tipo 
TAN (castanha), sem necrose extensiva e com esporulação abundante, 
indicando reação de suscetibilidade, ou do tipo RB (marrom-averme-
lhada - reddish brown), com extensiva necrose, menor número de uré-
dias e pouca esporulação, indicando reação de resistência (Bromfield & 
Hartwig, 1980; Bromfield, 1984). A aplicação de fungicida também pode 
ocasionar o escurecimento das lesões, deixando-as com aspecto RB. 

Os sintomas podem ocorrer em qualquer estádio de desenvolvi-
mento da planta, no entanto, a maior incidência ocorre a partir do 
fechamento do dossel da lavoura, em razão da formação de um mi-
croclima mais favorável à infecção, promovido por maior umidade e 
sombreamento, que protegem os esporos da radiação UV e da radia-
ção solar direta, que têm efeito deletério para sobrevivência do fungo 
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(Isard et al., 2006). As lesões podem ser observadas antes do fecha-
mento do dossel da lavoura, quando há grande quantidade de inóculo 
no momento da semeadura, principalmente quando há sucessão de 
semeadura de soja ou semeadura próxima a áreas de colheita.

O fungo P. pachyrhizi é um parasita obrigatório e necessita de hos-
pedeiro vivo para sobreviver e multiplicar-se. É característica típica dos 
fungos causadores de ferrugem a produção de vários tipos de estrutu-
ras reprodutivas (picniósporos, eciósporos, uredósporos, teliósporos e 
basidiósporos), bem como, em alguns casos, a exigência de mais de um 
hospedeiro para completar o ciclo de vida (Massola Jr. & Krugner, 2011). 
O fungo P. pachyrhizi produz uredósporos e teliósporos. A germinação 
do teliósporo e a formação do basidiósporo pode ser induzida em labo-
ratório, embora não relatada na natureza. Não foram relatadas as fases 
de picniósporos e eciósporos para ferrugem da soja. Na fase uredinial, 
são produzidos os uredósporos, que são disseminados a longas distân-
cias pelo vento e constituem o inóculo responsável pelas epidemias (Al-
meida et al., 2005; Hartman et al., 2015). 

A penetração do fungo ocorre de forma direta na folha, através 
da epiderme. O processo de infecção depende da disponibilidade de 
água livre na superfície da folha, sendo necessário no mínimo seis 
horas de molhamento para que ocorram infecções com temperatura 
na faixa ótima (entre 15°C e 25ºC), e mais de oito horas, para valores 
extremos, como 10ºC ou 27ºC (Melching et al., 1989). A precipitação 
favorece o desenvolvimento das epidemias (Del Ponte et al., 2006). 
Embora haja evidência do efeito negativo de altas temperaturas (aci-
ma de 27°C) em experimentos em condições controladas (Melching et 
al., 1989), epidemias severas foram documentadas no Brasil, em locais 
onde temperaturas médias dentro desse espectro ocorrem na safra, 
porém associadas a regime de precipitação bem distribuído (Yorinori 
et al., 2005; Del Ponte et al., 2006). 

O período latente, que é o tempo entre o início da infecção e a es-
porulação, também é afetado pela temperatura, sendo de seis dias 
à temperatura de 26°C. Esse período tende a aumentar conforme a 
temperatura se distancia do ponto ótimo, em ambas as direções, po-
dendo chegar a 12 ou 16 dias à temperatura de 15oC (Alves et al., 2006). 
Temperaturas acima da faixa favorável à infecção também afetam ne-
gativamente a germinação dos esporos e, por consequência, a taxa de 
desenvolvimento da doença (Kochman, 1979).

A sobrevivência do fungo durante todo o ano baseia-se na produ-
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ção contínua de uredósporos em um hospedeiro adequado. Além da 
soja, pelo menos outras 90 espécies de leguminosas são consideradas 
hospedeiras de P. pachyrhizi (Slaminko et al., 2008). Apesar do grande 
número de plantas hospedeiras, a maioria produz lesão RB, com pou-
ca esporulação. No Brasil, no Paraguai e na Bolívia, o principal hospe-
deiro é a soja, que pode ser semeada continuamente ou cresce como 
planta voluntária no meio de culturas como milho, milheto e crotalá-
ria e ao longo das estradas, a partir de grãos perdidos no transporte. O 
kudzu (Pueraria lobata) é um hospedeiro importante de P. pachyrhizi 
em algumas regiões dos Estados Unidos, do Paraguai e da Argentina.

4. MONITORAMENTO

Programas de monitoramento de doenças são importantes para cul-
turas com distribuição geográfica ampla ou para as doenças que podem 
causar perdas econômicas rápidas e grandes, como, por exemplo, re-
queima da batata (Krause et al., 1975), ferrugens nas culturas de cereais 
(Verreet et al., 2000) e ferrugem da soja nos EUA (Sikora et al., 2014).

 No Brasil, desde 2004, um mapa com as ocorrências da ferrugem-
-asiática está à disposição de produtores e assistência técnica, permi-
tindo o acompanhamento dos relatos da doença em âmbito nacional. 
O mapa está hospedado no site do Consórcio Antiferrugem (http://
www.consorcioantiferrugem.net) e disponível para aplicativos de ce-
lular. As informações do site são inseridas por laboratórios públicos 
e privados de universidades, cooperativas, unidades da Embrapa, ór-
gãos de defesa e assistência técnica. O mapa da safra começa após 
o término do primeiro período de vazio sanitário, em 16 de setem-
bro. Os esforços concentram-se na precisão do relato das primeiras 
ocorrências, para alertar os produtores sobre a presença do fungo na 
região e a necessidade do início do controle com fungicida. As ocor-
rências iniciais variam entre safras, sendo bastante dependentes das 
condições climáticas da entressafra e da safra; mas, após a adoção do 
vazio sanitário, os relatos tendem a começar no final de novembro e 
início de dezembro. Desde 2013, plantas de soja voluntárias com fer-
rugem, remanescentes no inverno, têm sido indicadas no mapa, prin-
cipalmente nos estados que não adotam o vazio sanitário (Consórcio 
Antiferrugem, 2006).



125

5. MANEJO

O manejo da ferrugem envolve a integração de medidas culturais, 
a resistência genética e, de forma mandatória, a utilização de fungici-
das quando a doença incide na lavoura. As opções de cultivares resis-
tentes ainda são poucas e limitadas a alguns genes maiores de resis-
tência. Os fungicidas sítio-específicos vêm perdendo sua eficácia por 
conta da resistência do fungo. A integração das medidas de manejo é 
essencial para evitar a redução de produtividade, mas a variabilidade 
do fungo vem ameaçando a estabilidade de produção da cultura.

5.1 CONTROLE CULTURAL

As áreas de produção de soja no mundo onde há possibilidade da 
ocorrência de ferrugem podem ser divididas em regiões onde o fungo 
sobrevive durante todo o ano, se um hospedeiro adequado estiver pre-
sente, e outras em que as epidemias de ferrugem sazonais dependem 
de dispersão a longa distância do inóculo a partir de uma área de ori-
gem (Li et al., 2010). As condições ambientais em grande parte de Bra-
sil, Paraguai e Bolívia são propícias para a sobrevivência do patógeno 
durante todo o ano, enquanto a ocorrência de epidemias de ferrugem 
na Argentina e no cinturão de soja dos EUA depende de dispersão de 
esporos produzidos em áreas distantes dessas regiões (Pivonia & Yang, 
2004; Li et al., 2010).

Nos primeiros anos após a introdução do fungo P. pachyrhizi no 
Brasil, epidemias severas foram registradas perto de áreas com se-
meadura de soja irrigada durante a entressafra (junho a setembro). 
Essas áreas semeadas no inverno mantinham o inóculo para a próxi-
ma safra, funcionando como ponte verde para o fungo. A incidência 
precoce da ferrugem, ainda no período vegetativo, era observada em 
lavouras semeadas próximo aos plantios de inverno. Na safra 2003/04, 
em Mato Grosso (Sorriso, Campo Novo do Parecis, Campos de Júlio, 
Sapezal e Primavera do Leste) e em Goiás (Goiânia), a incidência da 
ferrugem foi relatada entre 25 e 30 dias após a germinação, atingindo 
níveis epidêmicos no mês de dezembro (Seixas & Godoy, 2007). Na 
região de Primavera do Leste, o número de aplicações de fungicida foi 
de 4,5 a 5 e houve casos de abandono de lavoura (Siqueri, 2005).

Com o objetivo de reduzir o inóculo durante a entressafra, em 
2005, em Mato Grosso, a Superintendência Federal de Agricultura 
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no Estado e o Instituto de Defesa Agropecuária assinaram uma reco-
mendação conjunta para que se mantivessem as áreas irrigadas sob 
pivô central sem cultivo de soja e sem a presença de plantas volun-
tárias durante o inverno até o início da semeadura da safra de verão. 
Porém, naquele ano, foi liberada a soja Roundup Ready® no Brasil, e 
muitos produtores utilizaram as áreas com irrigação para a multipli-
cação de semente. Nesse inverno, foram semeados 16.000 ha de soja 
em Primavera do Leste/MT (30 pivôs). Novamente, no início da safra 
2005/06, na região de Primavera do Leste, a ferrugem foi detectada no 
início do período vegetativo da cultura. A ocorrência de ferrugem no 
período vegetativo também foi relatada em áreas irrigadas em Guaíra/
SP e em Minas Gerais (Seixas & Godoy, 2007).

Em 2006, órgãos de defesa dos estados de Mato Grosso, Goiás e To-
cantins instituíram o vazio sanitário por meio de instrução normativa 
ou portaria. O vazio sanitário é um período que varia de 60 a 90 dias 
sem plantas de soja no campo, durante a entressafra. Esse período foi 
definido com base na maior sobrevivência de esporos relatada, que foi 
de 55 dias em folhas de soja infectadas e armazenadas à sombra (Patil et 
al., 1998). O objetivo do vazio sanitário é a redução de inóculo do fungo 
durante a entressafra, por meio da eliminação do principal hospedeiro. 

Em 2007, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) implementou o Programa Nacional de Controle de Ferrugem-
-Asiática da Soja. Nesse programa, todos os estados deveriam avaliar 
a necessidade de adotar o período mínimo de 60 dias livre de soja na 
entressafra. No mesmo ano, o vazio sanitário foi regulamentado nos 
estados de São Paulo, Maranhão, Minas Gerais, Bahia e Paraná e no 
Distrito Federal. No Rio Grande do Sul, por conta da ocorrência de gea-
das no inverno que eliminariam a soja voluntária, a comissão de defesa 
decidiu não adotar o procedimento (Seixas & Godoy, 2007). Os estados 
de Santa Catarina, em 2008, Pará e Rondônia, em 2009, instituíram o 
vazio sanitário. Em 2009, Santa Catarina revogou a normativa alegando 
condições climáticas similares às do Rio Grande do Sul.

Atualmente, 12 estados adotam o vazio sanitário, três com 60 dias 
(Pará, Maranhão e Bahia) e nove com 90 dias sem cultivo da soja (Figu-
ra 2). Seguindo o exemplo do Brasil, em 2011, o Paraguai estabeleceu, 
por meio de resolução, o período de vazio sanitário de 1o de junho a 
30 de agosto (Consórcio Antiferrugem, 2016).

O período de vazio sanitário atrasou os primeiros relatos da ferru-
gem em lavouras comerciais; os primeiros cadastros foram registra-



127

FIGURA 2. Períodos de vazio sanitário da soja no Brasil. PA [1]: microrregiões de 
Conceição do Araguaia, Redenção, Marabá, São Feliz do Xingu, Parauapebas, Itai-
tuba (com exceção dos municípios de Rurópolis e Trairão) e Altamira (distritos de 
Castelo dos Sonhos e Cachoeira da Serra). PA [2]: microrregiões de Paragominas, 
Bragantina, Guamá, Tomé-Açu, Salgado, Tucuruí, Castanhal, Arari, Belém, Cametá, 
Furos de Breves e Portel. PA [3]: microrregiões de Santarém, Almeirim, Óbidos, Itai-
tuba (municípios de Rurópolis e Trairão) e de Altamira (com exceção dos distritos 
de Castelo de Sonhos e Cachoeira da Serra). MA [1]: microrregiões de Alto Mearim, 
Grajaú, Balsas, Imperatriz e Porto Franco. MA [2]: microrregiões de Baixada Mara-
nhense, Caxias, Chapadinha, Codó, Coelho Neto, Gurupi, Itapecuru Mirim, Pindaré, 
Presidente Dutra, Rosário, Paço do Lumiar, Raposa, São José de Ribamar, São Luís.

dos no site do Consórcio Antiferrugem a partir do final de novembro 
e início de dezembro, após a adoção do vazio. A incidência da doença 
nas primeiras lavouras semeadas tende a começar após o fechamento 
do dossel. A orientação da semeadura no início da época recomenda-
da, com cultivares precoces, é uma estratégia de escape da ferrugem 
(Consórcio Antiferrugem, 2016). 

Mesmo com o período de 60 a 90 dias sem soja no campo, o Bra-
sil possui uma extensa janela de semeadura, sendo possível realizar 
duas semeaduras consecutivas de soja na mesma área ou mesmo se-
mear após outra cultura, nos meses de janeiro e fevereiro. Essas áreas 
semeadas tardiamente recebem inóculo das áreas semeadas no iní-
cio da safra, e, sobre elas, a ferrugem incide precocemente, sendo ne-
cessário antecipar as aplicações de fungicidas e reduzir-lhes o inter-
valo, o que implica em aumento no número de pulverizações. Esse 
excesso de aplicações exerce grande pressão de resistência no fungo 
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P. pachyrhizi aos fungicidas. Com o objetivo de reduzir a pressão de 
seleção para resistência aos fungicidas, a partir de 2014, os estados de 
Goiás e Mato Grosso definiram datas-limite de semeadura até 31 de 
dezembro. Essa medida também foi adotada no Estado do Paraná, 
onde entra em vigor em 2017 (Consórcio Antiferrugem, 2016). 

5.2 CONTROLE QUÍMICO

A principal medida de manejo para o controle da ferrugem da soja 
é a utilização de fungicidas; diversos fungicidas têm sido avaliados 
para tal fim. Os primeiros estudos no Hemisfério Oriental indicavam 
que fungicidas protetores eram eficientes na redução da severidade 
da ferrugem e na manutenção da produtividade (Sinclair & Hartman, 
1996). No entanto, estudos realizados na Índia informam que fungici-
das sítio-específicos do grupo dos inibidores da desmetilação (IDM, 
“triazóis”), hexaconazol, triadimefon, propiconazol e difenoconazol 
apresentavam maior eficiência de controle do que fungicidas proteto-
res, como mancozeb, tridemorph e chlorothalonil (Patil & Anahosur, 
1998). Com a disseminação da ferrugem para África e América do Sul, 
diversos fungicidas IDM e inibidores da quinona oxidase (IQo, “estro-
bilurinas”), aplicados isoladamente ou em misturas, foram avaliados, 
verificando-se alta eficiência no controle da doença para vários pro-
dutos (Miles et al., 2007; Scherm et al., 2009). 

No Brasil, a entrada de P. pachyrhizi fez com que o uso de fungici-
das na cultura da soja se intensificasse e que o número de fungicidas 
registrados para ferrugem aumentasse de cinco, em 2002, para 117, em 
2016 (AGROFIT, 2016). Nos primeiros anos, a maioria dos fungicidas 
utilizados pertencia ao grupo dos IDMs e misturas prontas de IDM e 
IQo. Desde 2013, misturas comerciais de inibidores da succinato desi-
drogenase (ISDH) e IQo vêm sendo registradas (AGROFIT, 2016).

Os fungicidas registrados apresentam grandes diferenças de eficiên-
cia no controle da ferrugem e, desde 2003/2004, estão sendo avaliados 
em uma rede de ensaios cooperativos, realizados por diferentes institui-
ções públicas e privadas de pesquisa. Os ensaios são coordenados por 
Embrapa Soja, Tagro (empresa de pesquisa privada) e Universidade de 
Rio Verde (UniRV). A quantidade de fungicidas avaliados nos ensaios 
varia a cada ano e inclui aqueles registrados mais utilizados e os novos 
em processo de registro. Além da eficiência dos produtos, os resultados 
dos ensaios têm fornecido informações temporais e regionais sobre as 
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diferenças de eficiência dos diferentes grupos no Brasil (Godoy, 2012).
Até 2007, os resultados dos ensaios mostraram que, em geral, fungi-

cidas IDM aplicados isoladamente apresentavam maior eficiência de 
controle do que fungicidas IQo, mas com grande diferença de eficácia 
entre ingredientes ativos. Protioconazol e tebuconazol foram os mais 
eficientes; fluquinconazol e difenoconazol, os menos (Scherm et al., 
2009). A aplicação isolada de IQo foi recomendada apenas nos primei-
ros anos e, por conta da menor eficiência em comparação com os IDM, 
só foi recomendada em misturas para controle da ferrugem no Brasil.

A eficiência dos fungicidas IDM tem diminuído ao longo do tempo. 
O tebuconazol (IDM) apresentava eficiência semelhante à mistura de 
IDM + IQo até 2006/2007, com base no porcentual médio de controle 
da ferrugem nos ensaios cooperativos (Figura 3). A redução na eficiên-
cia de controle dos IDM foi observada no final da safra 2007/08, prin-
cipalmente na região dos Cerrados, refletindo na média de controle 
dos ensaios. A partir de 2008/09, iniciaram-se as recomendações para 
que se evitasse o uso de fungicidas IDM isolados no Cerrado e para 
que se usassem somente misturas com IQo (Godoy, 2012). Em 2009/10, 
a redução de eficiência também foi observada no Sul do Brasil, e as 
recomendações de misturas foram estendidas para todas as regiões 
produtoras de soja do país. Depois de 2007/2008, a redução de eficiên-
cia foi geral para fungicidas IDM, exceto apenas para protioconazol, 
lançado em 2010, em mistura com trifloxistrobina. Na safra 2014/15, a 
eficiência média dos IDM tebuconazol e ciproconazol nos ensaios em 
rede foi de 18% e 27% de controle, respectivamente, com média de três 
aplicações (Godoy et al., 2015a).

A redução na eficiência dos IDM seis anos após a detecção de P. pa-
chyrhizi no Brasil é associada à seleção de populações do fungo menos 
sensíveis. O monitoramento da sensibilidade de P. pachyrhizi aos fun-
gicidas no Brasil teve início em 2005, pela Bayer CropScience (Frac, 
2016). Alta variabilidade da sensibilidade a IDM entre as populações 
de P. pachyrhizi tem sido observada nos estudos de monitoramento 
conduzidos no Brasil, com redução significativa de sensibilidade ao 
grupo (Schmitz et al., 2014; Xavier et al., 2015).

Para vários patógenos, a base genética da resistência aos fungici-
das IDM é associada a uma ou várias mutações pontuais no gene da 
enzima 14-α-desmetilase, dependente do citocromo P450 (CYP51), um 
gene nuclear que codifica para a proteína-alvo do fungicida. Análi-
ses do CYP51 de isolados de P. pachyrhizi, coletados em diferentes re-
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FIGURA 3. Porcentagem de controle da ferrugem nos ensaios cooperativos nas 
safras 2003/04 (11 ensaios), 2004/05 (20 ensaios), 2005/06 (15 ensaios), 2006/07 
(10 ensaios), 2007/08 (sete ensaios), 2008/09 (23 ensaios), 2009/10 (15 ensaios), 
2010/11 (11 ensaios), 2012/13 (21 ensaios), 2013/14 (16 ensaios) e 2014/15 (21 
ensaios) em diferentes regiões produtoras no Brasil. DMI + QoI = ciproconazol + 
azoxistrobina; DMI = tebuconazol; QoI = azoxistrobina. Fonte: adaptado de Godoy 
(2012); Godoy et al. (2012, 2013, 2014, 2015a).

giões do Brasil em 2010, mostraram associação das mutações F120L, 
Y131F/H, K142R, I145F e I475T com a menor sensibilidade do fungo aos 
IDM. Populações amostradas em 2013 e 2014 mostraram predominân-
cia na associação das mutações F129L + Y131H e também a presença de 
mutações triplas pela primeira vez (F129L + Y131F + I145T) (Klosowski, 
2015). Além das mutações pontuais, alguns isolados menos sensíveis 
também apresentaram aumento na expressão do gene CYP51 de até 
dez vezes (Schmitz et al., 2014). 

Os fungicidas IQo, em razão da menor eficiência nos ensaios em 
rede, não foram incluídos nos ensaios subsequentes até 2006/07 (Fi-
gura 3), quando todos os fungicidas foram reavaliados. A partir de 
2010, o fungicida azoxistrobina aplicado isoladamente foi incluído 
nos ensaios para monitoramento de sua eficiência no campo. Quando 
aplicada sozinha, a azoxistrobina mostrou eficiência semelhante no 
período de 2010 a 2013 aos resultados de 2006 (Figura 3). Em 2013/14 
e 2014/15, observou-se redução significativa de sua eficiência nos en-
saios (Godoy et al., 2014; 2015a).

A resistência aos fungicidas IQo está associada a mutações no cito-
cromo b. Pelo menos três substituições de aminoácidos nas posições 
143, 129 e 137 estão relacionadas à resistência de fungos fitopatogênicos 
aos IQo. A mutação na posição 143, resultante da substituição de uma 
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glicina por uma alanina (G143A), é descrita como qualitativa, uma 
vez que está associada a altos níveis de resistência. As mutações nas 
posições 129, resultante da substituição de uma fenilalanina por uma 
leucina (F129L), e 137, resultante da substituição de uma glicina por 
uma arginina (G137R), conferem apenas resistência moderada (par-
cial) (Gisi et al., 2000).

Para P. pachyrhizi e outros fungos patogênicos, a análise da sequên-
cia do citocromo b revelou a presença de um íntron tipo I logo após o 
códon 143 (Grasso et al., 2006). A mutação nesse ponto impediria a re-
moção do íntron, levando a uma deficiência do citocromo b, letal para 
o fungo. Portanto, a evolução da resistência aos fungicidas IQo com 
base na mutação G143A tem baixa probabilidade de ocorrer em fun-
gos que possuem o íntron logo após o códon 143. No entanto, a análise 
molecular do citocromo b de populações de P. pachyrhizi de 2013/14 
mostrou alta frequência da mutação F129L em amostras de campo e 
isolados monourediniais (Klosowski et al., 2016). Essa mutação não foi 
encontrada nas análises das populações de 2010 (Schmitz et al., 2014). 
A presença da mutação F129L em P. pachyrhizi pode explicar a redu-
ção de eficiência observada nos ensaios em 2013/14; não se descarta, 
porém, a existência de outro mecanismo de resistência.

A redução de eficiência de fungicidas IDM e IQo comprometeram 
a eficiência das misturas em diferentes níveis. Embora ocorra resis-
tência cruzada entre os compostos no mesmo grupo, as mutações 
afetaram os ingredientes ativos de forma diferente. Entre os IQo, a 
eficiência das misturas contendo picoxistrobina foi a menos afetada, 
assim como misturas contendo o fungicida protioconazol (IDM) (Go-
doy et al., 2014; 2015a).

Entre os fungicidas sítio-específicos, o único modo de ação que 
ainda não teve sua eficiência reduzida foi o ISDH, em razão de sua en-
trada recente no mercado brasileiro. Novos fungicidas do grupo ISDH 
foram incluídos nos ensaios em rede desde 2011/12 — benzovindiflu-
pyr, fluxapiroxad e bixafen (Godoy et al., 2012; 2013; 2014; 2015a). Os 
ISDH foram testados em misturas com IQo ou misturas triplas com 
IQo e IDM. No entanto, verificaram-se casos de resistência a ISDH 
para 14 patógenos no mundo, incluindo fungos como Corynespora cas-
siicola (em pepino) e Sclerotinia sclerotiorum (em canola) (Avenot & Mi-
chailides, 2010), que também são patógenos da soja. Em função de sua 
maior eficiência, esses produtos tendem a ser mais utilizados, resul-
tando em maior pressão de seleção para resistência a esses fungicidas.



132

Apesar do grande número de fungicidas registrados, somente cin-
co fungicidas comerciais apresentaram eficiência acima de 50% de 
controle na safra 2014/15, evidenciando um número restrito de opções 
de controle da ferrugem (Godoy et al., 2015a). Entre os produtos em 
fase de registro, não há nenhum com modo de ação sítio-especifico 
novo, sendo os fungicidas com registro especial temporário combina-
ções de ativos de IDM, IQo e ISDH.

A exposição frequente do fungo ao mesmo fungicida e o excesso 
de aplicações são fatores que contribuem para a seleção de isolados 
menos sensíveis/resistentes. Estratégias antirresistência têm sido re-
comendadas, o que inclui rotacionar e usar misturas comerciais de 
fungicidas com diferentes modos de ação e sem resistência cruzada; 
utilizar dose e intervalo de aplicação recomendados pelo fabrican-
te, ajustados para a epidemia da doença, evitando intervalo extenso 
entre as aplicações; aplicar preventivamente, monitorando a lavou-
ra e acompanhando a situação do inóculo na região, promovendo a 
aplicação próximo ao fechamento das entrelinhas da soja, quando 
a ferrugem já tiver sido detectada na região. Quanto aos fungicidas 
com ISDH, não devem ser feitas mais que duas aplicações do mes-
mo fungicida em sequência e, no máximo, duas aplicações de ISDH 
por cultivo. Fungicidas ISDH não são recomendados quando a ferru-
gem estiver estabelecida na lavoura (Consórcio Antiferrugem, 2016). 
A janela de semeadura extensa, com aumento de inóculo do fungo 
da ferrugem nas semeaduras tardias e a necessidade de aumento do 
número de aplicações, favorece a pressão de seleção para resistência 
nesses plantios. A definição de datas-limite para a semeadura é uma 
estratégia para atrasar o aparecimento da resistência.

Fungicidas multissítios, como mancozeb, oxicloreto de cobre, chlo-
rothalonil, voltaram a ser reavaliados para o controle da ferrugem, iso-
ladamente e em misturas, com o objetivo de aumentar a eficiência de 
controle de fungicidas que a tiveram reduzida e atrasar o aparecimento 
de resistência para os que ainda não ocorreu (Godoy et al., 2015b). Es-
ses fungicidas atuam em várias rotas bioquímicas do patógeno e não se 
transladam pela planta, sendo, dessa forma, sujeitos à lixiviação. Para 
serem eficientes, devem ser aplicados de forma preventiva, com boa co-
bertura e necessidade de reaplicação quando houver novo crescimento 
da planta ou quando ocorrer lixiviação (Rupe & Sconyers, 2008).

O número de aplicações necessárias para o controle da doença de-
pende de vários fatores, como o tipo de fungicida, de quando a epide-
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mia de ferrugem teve início e das condições ambientais após seu iní-
cio. Análises dos dados dos ensaios realizados no Brasil mostram que 
somente um nível de severidade muito baixo (até 0,05%) foi tolerado 
na primeira aplicação, sem afetar o controle da doença, no entanto, 
mesmo com essa baixa severidade, houve redução da produtividade 
(Scherm et al., 2009). Para que as aplicações possam ocorrer antes do 
início dos sintomas da doença, o monitoramento e a divulgação dos 
focos podem orientar o produtor nas aplicações iniciais.

5.3 CONTROLE BASEADO NA RESISTÊNCIA GENÉTICA

A resistência genética é explorada no melhoramento de plantas 
para o controle de doenças e envolve o emprego de fontes de resistên-
cia presentes na espécie em questão. A resistência mediada por genes 
de efeito maior ou qualitativos, denominados genes de resistência R, 
ou resistência vertical, é o principal tipo usado; no entanto, limita-se a 
raças especificas do patógeno (resistência raça-específica).

O produto de expressão dos genes R pode interagir direta ou indi-
retamente com genes de avirulência (Avr) do patógeno, permitindo 
seu reconhecimento, e, consequentemente, a ativação de resposta de 
resistência na planta hospedeira, também conhecida como imunida-
de ativada por efetores. A resposta de resistência culmina com a pro-
dução de espécies reativas de oxigênio e resposta de hipersensibili-
dade (HR) seguida de morte celular local, restringindo o patógeno ao 
sítio de infecção (Dodds & Rathjen, 2010). 

Até o momento, seis genes dominantes de resistência à ferrugem da 
soja (Rpp1-Rpp6) foram descritos. Rpp1, Rpp4 e Rpp6 foram mapeados 
para três diferentes regiões do cromossomo 18 (Hyten et al., 2007; Silva 
et al., 2008; Li et al., 2012.), Rpp2 no cromossomo 16 (Silva et al., 2008), 
Rpp3 no cromossomo 6 (Hyten et al., 2009) e Rpp5 no cromossomo 3 
(Garcia et al., 2008). Além disso, o Rpp? (Hyuuga) foi mapeado para o 
mesmo intervalo que Rpp3 (Monteros et al., 2007) e um novo alelo de 
Rpp1, designado Rpp1-b, foi mapeado em PI 594583A e está presente em 
PI 587880A, PI 587886, e PI 561356 (Chakraborty et al., 2009; Kim et al., 
2012; Ray et al., 2009). O alelo Rpp2 recessivo foi mapeado a partir de PI 
224270, na mesma região que Rpp2 (Garcia et al., 2008), ao passo que três 
alelos diferentes têm sido relatados para Rpp5, incluindo um alelo do-
minante em PI 200526 e PI 200487, um de dominância incompleta em 
PI 471904 e um recessivo em PI 200456 (Garcia et al., 2008).
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O melhoramento genético para resistência a P. pachyrhizi tem sido 
realizado por meio de métodos de seleção clássicos baseados nas rea-
ções fenotípicas TAN, RB e imune. Interações suscetíveis (TAN) são ca-
racterizadas por lesões sem necrose extensiva e com abundante espo-
rulação, enquanto as interações de resistência são caracterizadas pelo 
crescimento limitado do fungo com lesões marrom-avermelhadas (RB), 
menor número de urédias, pouca ou nenhuma esporulação. A reação 
fenotípica imune é uma reação de incompatibilidade sem sintomas vi-
síveis da doença nas folhas do hospedeiro (Bromfield, 1984). 

A variação natural para a resistência tem sido explorada por meio 
da seleção em larga escala de fontes de resistência em bancos de ger-
moplasma, associada ao emprego de marcadores moleculares e/ou a 
clonagem posicional. Mais de 1.600 acessos de soja foram seleciona-
dos para resistência ou tolerância à ferrugem-asiática e apenas algu-
mas fontes adicionais foram identificadas. Nenhuma fonte com am-
plo espectro de resistência para todos os isolados de P. pachyrhizi foi 
identificada (Miles et al., 2006; 2008). 

Adicionalmente, plataformas de sequenciamento em larga escala 
têm permitido ampliar a capacidade de acesso à variabilidade genéti-
ca presente em genótipos de soja, revelando importantes polimorfis-
mos de uma base (SNPs) e formação de haplótipos entre indivíduos 
com diferentes respostas a isolados do patógeno, aumentando a capa-
cidade do emprego de marcadores moleculares para seleção baseada 
no DNA (Kim et al., 2012; Yu et al., 2015; Harris et al., 2015).

A resistência mediada por um único gene Rpp, de herança domi-
nante contra P. pachyrhizi, tem sido superada na natureza devido à 
alta variabilidade do patógeno (Hartman et al., 2005; Yorinori et al., 
2005). Além disso, genes que conferem resistência a todos os isolados 
ainda não foram identificados, mostrando a necessidade de concen-
trar esforços na busca de medidas de controle alternativas. 

A resistência horizontal ou quantitativa, conferida normalmente 
por um grande número de genes (poligenes), cada um contribuin-
do um pouco na soma da resistência, tem sido pouco explorada no 
manejo da ferrugem-asiática. Esse tipo de resistência muitas vezes é 
efetiva contra todas as raças do patógeno e apresenta-se mais estável 
no decorrer do tempo; é, porém, mais difícil de ser incorporada a no-
vas cultivares. O emprego de genes de efeito recessivo nos programas 
de melhoramento seria uma opção na busca de uma resistência mais 
durável, sendo que pelo menos três genes recessivos ao patógeno, pre-
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sentes nos acessos PI 200456, PI 224270 e BR01-18437, já foram reporta-
dos na literatura (Calvo et al., 2008; Pierozzi et al., 2008).

Cultivares comerciais de soja que apresentam certo nível de resis-
tência à ferrugem-asiática, mediada por genes Rpp, estão disponíveis 
no Brasil desde 2009, como as denominadas INOX® e BRS, geradas 
por Tropical Melhoramento & Genética e Embrapa, respectivamente. 
A estratégia de melhoramento mais comum é a introgressão de genes 
maiores e/ou sua piramidação, combinando dois ou mais genes em 
um único material. O acesso japonês Hyuuga representa um exemplo 
de piramidação natural de genes Rpp (Kendrick et al., 2011) e exibe re-
sistência superior a seus ancestrais que contêm apenas um dos genes 
R (Maphosa et al., 2012). O efeito sinérgico entre os genes R também 
foi observado quando três genes Rpp foram introduzidos em uma úni-
ca linhagem (Lemos et al., 2011; Yamanaka et al., 2013; Yamanaka et al., 
2015).

A busca de fontes de resistência amplia-se ainda para espécies 
dentro do gênero Glycine, em parentes próximos da soja, como as es-
pécies Glycine soja e Glycine tomentella. A resistência a P. pachyrhizi foi 
identificada em acessos de G. argyrea, G. canescens, G. clandestina, G. 
latifolia, G. microphylla e G. tomentella, mas não em acessos de G. are-
naria, G. cyrtoloba, G. curvata e G. falciforme (Hartman & Wang, 1992). 
A resistência à ferrugem-asiática derivada de G. tomentella em linhas 
híbridas anfidiploides foi identificada e a sua transferência para a soja 
cultivada G. max pode ser alternativa para o desenvolvimento de resis-
tência à ferrugem (Patzoldt et al., 2007).

6. FRONTEIRAS DO CONHECIMENTO: ESTRATÉGIAS BIOTECNO-
LÓGICAS APLICADAS À RESISTÊNCIA À FERRUGEM DA SOJA

6.1 RESISTÊNCIA NÃO HOSPEDEIRA

A resistência não hospedeira pode ser definida como imunidade 
apresentada por todos os acessos de uma determinada espécie vege-
tal a todas as variantes genéticas do patógeno e envolve a presença de 
barreiras pré-formadas, tais como reforço da parede celular, produ-
ção de compostos antimicrobianos, metabólitos secundários e elicito-
res basais da resposta de defesa (Lipka et al., 2005). Diferentemente da 
resistência mediada por genes R, específicos para uma raça do pató-
geno que expressa o gene Avr correspondente, a resistência não hos-
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pedeira pode prover um tipo de resistência ampla e durável, garantida 
pelo reconhecimento de elicitores múltiplos e gerais ou pela presença 
de vários genes envolvidos na resposta de resistência que são ativados 
simultaneamente (Mysore & Ryu, 2004). O entendimento das bases 
moleculares desse tipo de resistência e seu emprego em associação 
com genes R do hospedeiro podem fornecer estratégia poderosa para 
o desenvolvimento de resistência durável à ferrugem, como alternati-
va ao melhoramento tradicional e ao uso de fungicidas. 

A resistência não hospedeira a P. pachyrhizi é mais bem descrita 
nas espécies Medicago truncatula e Arabidopsis. Ambas não exibem le-
sões macroscópicas quando infectadas com o fungo, sendo rara a co-
lonização das células do mesófilo. Em Arabidopsis, tal resposta envol-
ve a presença de barreiras pré e pós-invasão, tais como a produção de 
espécies reativas de oxigênio, morte celular em células da epiderme e 
ativação de rotas de defesa mediadas tanto por ácido jasmônico como 
ácido salicílico. Embora a colonização das células do mesófilo tenha 
sido observada durante a infecção de P. pachyrhizi no triplo mutante 
pen1, pen2 e pen3 de Arabidopsis, mutantes relacionados à capacidade 
de penetração, o fungo foi incapaz de completar seu ciclo infeccio-
so, indicando que componentes da resistência pós-invasão também 
estariam envolvidos (Loehrer et al., 2008). A resistência pós-invasão 
foi comprometida no triplo mutante de Arabidopsis pen2pad4sag101, 
em que o fungo frequentemente avançou no processo infeccioso até a 
formação do haustório, sem apresentar, no entanto, extensiva coloni-
zação das células do mesófilo e esporulação (Langenbach et al., 2013).

Em Medicago truncatula, a resistência não hospedeira a P. pa-
chyrhizi foi relacionada à composição da cutícula na superfície in-
ferior das folhas. A seleção de plantas mutantes, com resposta de 
resistência ao fungo alterada, levou à identificação de um mutan-
te identificado como inhibitor of rust germ tube differentiation, (irg)1, 
em que o fungo apresentou incapacidade de desenvolver estrutu-
ras relacionadas à pré-infecção. Tal fato foi relacionado à perda de 
cristais de cera na superfície cuticular, com consequente redução na 
hidrofobicidade, levando à inibição do desenvolvimento do fungo. 
A mutação foi mapeada no gene PALM1, que codifica um fator de 
transcrição do tipo “dedo de zinco” e controla a expressão de genes 
envolvidos na biossíntese e transporte de ácidos graxos de cadeia 
longa (Uppalapati et al., 2012). 

A transferência de genes envolvidos na resposta não hospedeira 
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entre espécies, em especial aqueles envolvidos na resposta pós-inva-
são em Arabidopsis para soja, vem mostrando o potencial da estraté-
gia de conferir resistência à cultura em ensaios em casa de vegetação. 
Linhas de soja geneticamente modificadas, superexpressando de for-
ma independente três genes de Arabidopsis, apresentaram resistên-
cia à ferrugem, com uma redução de mais de 50% na severidade e no 
acúmulo de mRNA do fungo (Langenbach et al., 2015).

6.2 RNA INTERFERÊNCIA - SILENCIAMENTO DE GENES DO PATÓGENO 

A tecnologia conhecida como RNA interferência (RNAi) baseia-se 
no silenciamento gênico em nível do RNA mensageiro (mRNA), me-
canismo celular também conhecido como silenciamento gênico pós-
-transcricional (PTGS - Post transcriptional gene silencing). O PTGS cons-
titui um processo celular que leva à degradação especifica de mRNAs 
ou ao bloqueio da tradução, impedindo que a informação genética seja 
expressa. O processo é desencadeado pela presença, no citoplasma ce-
lular, de moléculas de RNA fita dupla, conhecidas como dsRNA (double 
stranded RNA), pela transcrição de microRNAs endógenos, ou mesmo 
pelo desbalanço nos níveis de um determinado mRNA (Barbosa et al., 
2004). Uma vez presente no citoplasma, essas moléculas de RNA dupla 
fita são reconhecidas por proteínas DICER, que atuam como helicases 
e nucleases, de modo que são clivadas em pequenos fragmentos con-
tendo entre 21-25 nucleotídeos, chamados de siRNAs (small interfering 
RNA). O siRNAs tem suas fitas separadas, e uma delas é incorporada a 
um complexo proteico chamado RISC (RNA Induced Silencing Complex), 
que usará a sequência contida no siRNA como guia, degradando ou 
bloqueando a tradução do mRNA presente no citoplasma que possua 
similaridade de sequência com o siRNA, ou seja, que tenha a sequência 
complementar à do siRNA (Barbosa et al., 2004).

Este processo molecular foi descrito apenas em eucariotos, sendo ca-
racterizado em várias espécies de nematoides, insetos, plantas, animais 
e fungos. Nos fungos, a maquinaria de PTGS já foi descrita em várias es-
pécies dos filos Ascomycota e Basidiomycota, tais como as espécies Neu-
rospora crassa, Sclerotinia sclerotiorum, Schizosaccharomyces pombe, Crypto-
coccus neoformans, dentre outras (Nunes et al., 2011). Especificamente para 
Basidiomicetos, a presença desse mecanismo foi identificada em duas 
espécies, Malassezia globosa e Ustilago maydis (Nunes et al., 2011).

A tecnologia vem sendo atualmente explorada visando ao silen-
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ciamento de genes do patógeno essenciais a sua sobrevivência, bem 
como aqueles envolvidos na patogenicidade ou efetores. Construções 
gênicas que apresentem similaridade com tais alvos do patógeno po-
dem ser expressas em plantas geneticamente modificadas, levando à 
ativação da maquinaria de PTGS, tanto na planta quanto no próprio 
patógeno, culminando com a produção de siRNAs complementares a 
tais genes e, consequentemente, o silenciamento destes. A tecnologia 
também é conhecida como silenciamento gênico mediado pelo hos-
pedeiro (HIGS - Host induced gene silenced), e o comprometimento na 
capacidade infectiva e/ou na patogenicidade correlacionada à redu-
ção dos níveis dos genes-alvo pode contribuir para o desenvolvimento 
da resistência das plantas.

A eficácia da tecnologia foi demonstrada na interação entre trigo e 
cevada com o patógeno Blumeria graminis. Ambas as plantas foram al-
teradas visando à produção de siRNA similares ao fator de avirulência 
Avr10 do patógeno, levando à redução dos níveis da doença (Nowara 
et al., 2010). O silenciamento transiente das proteínas cinase MAPK, 
ciclofilina (PtCYC1) e calcinerina B (PtCNB) nas ferrugens da folha do 
trigo (Puccinia triticina) também foi capaz de suprimir parcialmente 
o crescimento de P. triticina, P. graminis e P. striiformes (Panwar et al., 
2013). Uma estratégia similar também foi desenvolvida com objetivo 
de produzir plantas de Arabidopsis e cevada transgênicas estáveis e/
ou com expressão transiente, produzindo siRNAs capazes de silenciar 
o gene que codifica a proteína citocromo desmetilase P450 (CYP51), 
alvo do fungicida tebuconazol, em diferentes espécies de fungos. Tais 
plantas apresentaram níveis elevados de resistência ao patógeno, bem 
como inibição de crescimento fúngico em meio de cultura (patente: 
WO2015/004174). A tecnologia de RNAi também foi explorada para 
obtenção de plantas transgênicas de soja que produzissem siRNAs 
contra o gene STM1 de P. pachyrhizi (patente:US 2012/0246758), que 
codifica um esterol metiltransferase, uma enzima-chave na biossínte-
se do ergosterol, um componente das membranas celulares dos fun-
gos. Algumas linhas transgênicas apresentaram redução em mais de 
50% na quantidade de folhas infectadas.

Recentemente, grande número de genes candidatos a proteínas 
efetoras em ferrugens vem sendo descrito, bem como genes envol-
vidos na penetração, na absorção de nutrientes e na biotrofia. Além 
disso, com a disponibilidade da sequência do genoma e/ou transcrip-
toma de diversas espécies de ferrugens (Duplessis et al., 2011; Nemri 
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et al., 2014), a predição de novos candidatos por meio de análises de 
genômica estrutural e comparativa vem aumentando significativa-
mente (Cantu et al., 2013; Hacquard et al., 2011; Saunders et al., 2012; 
Link et al., 2014; Carvalho et al., 2016). Tais genes constituem ativos 
biotecnológicos importantes, que podem ser explorados como alvos 
para o desenvolvimento de novas estratégias com intuito de empregar 
a tecnologia de RNAi.

CONCLUSÕES

A ferrugem-asiática é a doença mais desafiadora da cultura da soja 
no Brasil. A maioria das regiões produtoras é favorável ao desenvol-
vimento de epidemias, e o fungo é capaz de sobreviver o ano todo se 
houver hospedeiro disponível. A adaptação de P. pachyrhizi aos fungi-
cidas, a ausência de novos modos de ação em teste e a capacidade do 
fungo em quebrar genes R de resistência mostram que nenhuma so-
lução isolada será capaz de manter a sustentabilidade da cultura. Para 
evitar perdas de produtividade, todas as estratégias de manejo devem 
ser associadas, assim como investimentos em pesquisa de estratégias 
biotecnológicas que possam auxiliar no controle da doença. 
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RESUMO. No Brasil, três espécies da subfamília Heliothinae, Helicoverpa 
zea (Boddie), Heliothis virescens (Fabricius) e, recentemente, Helicoverpa 
armigera (Hübner), têm elevada importância no cenário agrícola por alimen-
tarem-se de estruturas reprodutivas das plantas, causando prejuízos conside-
ráveis a culturas economicamente importantes, como soja, algodão e milho.

Os sistemas de plantio adotados atualmente no Cerrado caracterizam-se 
pela sucessão de cultivos e pela utilização do sistema de plantio direto. Tais 
sistemas beneficiam o desenvolvimento dessas espécies de lagartas, que pos-
suem hábito polifago (alimentam-se de diversas espécies vegetais), apresen-
tam potencial biótico elevado (capacidade reprodutiva e de sobrevivência) e 
grande capacidade de dispersão. Esses fatores contribuem para sua rápida 
proliferação e colonização de novas áreas de cultivo, uma vez que encontram 
alimento largamente disponível durante todo o ano agrícola. 

A fim de minimizar os danos ocasionados por Heliothinae e entender a di-
nâmica dessas pragas no agroecossistema do Cerrado brasileiro, serão abor-
dadas neste capítulo oportunidades de pesquisas que visem à determinação 
de níveis de controle para as principais espécies cultivadas naquele bioma, 
além de avanços em tecnologias de aplicação, utilização de semioquímicos, 
métodos de avaliação, manejo da resistência de plantas Bt e inseticidas e 
controle biológico. Tais estudos são importantes para o controle eficiente de 
pragas e estão em consonância com os preceitos de produção sustentável exi-
gidos pela comunidade internacional.

Capítulo 5
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1. IMPORTÂNCIA DE HELIOTHINAE PARA O SETOR AGRÍCOLA

A subfamília Heliothinae (Lepidoptera: Noctuidae) abrange 381 
espécies descritas, muitas classificadas como pragas agrícolas im-
portantes, como as dos gêneros Helicoverpa Hardwick e Heliothis 
Ochsenheimer, que atacam folhas, flores e frutos de plantas (Pogue, 
2013). A maioria das espécies conhecidas de Heliothinae restringe-
-se a uma ou a poucas espécies de plantas hospedeiras (Mitter et 
al., 1993). Mais de 80% dessas lagartas alimentam-se de plantas da 
família Asteraceae ou de famílias próximas, como Lamiaceae, Scro-
phulariaceae, Polemoniaceae, Solanaceae, Poaceae e Fabaceae. En-
tretanto, cerca de 30% das espécies, incluindo a maioria das espé-
cies-praga, são polífagas, alimentando-se de uma ou duas ordens 
de plantas (Cho et al., 2008). Estima-se que os danos causados por 
lagartas de Heliothinae causem prejuízos anuais à agricultura mun-
dial da ordem de bilhões de dólares (Fitt, 1989).

Espécies polífagas como Helicoverpa zea (Boddie) e Heliothis vi-
rescens (Fabricius) estão basicamente distribuídas no continente 
americano, mas há registros das duas espécies na França e um re-
gistro de H. zea na China (Cabi, 2016) (Figura 1a). Segundo Kogan et 
al. (1989), citados por Cunningham & Zalucki (2014), mais de 230 es-
pécies de plantas hospedeiras, pertencentes a 36 famílias, são alvos 
dessas duas espécies de lepidópteros, e várias são hospedeiras de 
ambas. A Figura 1b apresenta as diferentes fases de desenvolvimento 
de lagarta da subfamília Heliothinae.

2. HELIOTHINAE NO BRASIL

(A) HISTÓRICO

No Brasil, até 2012, o complexo Heliothinae era composto apenas 
por H. zea, cujo alvo principal era a cultura de milho e, eventual-
mente, a do tomate, e H. virescens, atuando como praga principal-
mente nas culturas de algodão e soja. A ocorrência de Helicoverpa 
gelotopoeon (Dyar) no Sul do país em cultivos de soja (Bertels, 1975) 
também foi descrita, porém sem relatos importantes de danos.

A partir de 2013, quando houve a confirmação da presença de He-
licoverpa armigera (Hübner) (Czepack et al., 2013; Specht et al., 2013), 
a preocupação com Heliothinae aumentou drasticamente no país, 
por tratar-se de uma das pragas mais importantes da agricultura 
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FIGURA 1b. Diferentes fases de desenvolvimento de lagarta da subfamília 
Heliothinae.

(A) Adulto de Heliothis virescens. A principal característica do adulto é a presença de 
três listras longitudinais nas asas anteriores.

(B) Adulto de Helicoverpa spp. Adultos de coloração parda com machas escuras nas 
asas anteriores, a diferenciação entre H. zea e H. armigera só é possível por meio da 
observação da genitália masculina (Figura H).

(C) Postura de Heliothis virescens. Normalmente, os ovos estão dispostos de forma 
isolada na face adaxial das folhas localizadas no ponteiro das plantas do algodoeiro; 
ovo de coloração branca com a presença de estrias.

(D) Postura de Helicoverpa spp. Normalmente, as fêmeas ovipositam nas brácteas 
dos botões florais e nas folhas mais velhas do algodoeiro, os ovos são dispostos de 
forma isolada, apresentando coloração branca.

(E) As lagartas de H. virescens passam por seis instares e chegam a 30-40 mm 
comprimento; a coloração é bem variada, podendo ser verde-claro ou escuro, ama-
relo-esverdeado a castanho, com manchas pretas e faixas longitudinais claras e 
escuras ao longo do corpo. A presença de microcerdas sobre as protuberâncias dos 
2o e 8o segmentos corporais identifica o gênero Heliothis. (continua)
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FIGURA 1b. Diferentes fases de desenvolvimento de lagarta da subfamília 
Heliothinae. (continuação)

(F) As lagartas de Helicoverpa spp. possuem cabeça amarelada ou marrom, chegam 
a medir 45 mm de comprimento e apresentam listras longitudinais escuras e claras, 
que se alternam ao longo do corpo, sendo as faixas claras laterais as mais evidentes; 
assim como em H. virescens, a coloração é variada e as lagartas apresentam cerdas 
que saem de protuberâncias lisas nos 2o, 3o e 8o segmentos corporais, no entanto, 
sem a presença de microcerdas, caracterizando o gênero Helicoverpa.

(G) A fase de pupa das lagartas da subfamília Heliothinae ocorre no solo; as pupas 
têm coloração marrom-escura e cerca de 3 cm a 5 cm de comprimento.

(H) Genitália masculina de H. zea (à esquerda) e H. armigera (à direita). A diferença 
dá-se pelo número de lobos na vesica (canal ejaculatório que faz parte do pênis do 
macho) das duas espécies. 

E F

G

H
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mundial por conta de mobilidade e fecundidade elevadas, diapau-
sa facultativa de suas pupas (Fathipour & Sedaratian, 2013) e hábito 
alimentar, que é a preferência por partes reprodutivas das culturas, 
associado a sua habilidade de atacar grande número de hospedei-
ros (polifagia). Todos esses fatores elevam o status de importância 
econômica da praga (Cunningham et al., 1999). Outro aspecto preo-
cupante, constatado em estudos em laboratório, demonstrou que H. 
armigera pode acasalar com H. zea e gerar híbridos férteis (Laster & 
Sheng, 1995). 

H. armigera está amplamente distribuída em África, Ásia, Europa 
e Austrália, com registro de mais de 120 plantas hospedeiras (Fitt, 
1989). Apesar de sua introdução na América do Sul ser recente, acre-
dita-se que esteja distribuída por todo o continente americano, pois 
a praga foi registrada na América do Norte oficialmente em 2015, nos 
Estados Unidos da América (USDA, 2015).

No mundo, estima-se que o prejuízo anual causado por H. armi-
gera seja de US$ 5 bilhões nas diferentes culturas que ataca (Lam-
mers & Macleod, 2007). Somente na região dos trópicos semiáridos 
da Europa, os prejuízos estimados chegam a US$ 2 bilhões (Sharma 
et al., 2008).

No Brasil, apenas na safra 2012/13 no Estado da Bahia, os prejuí-
zos causados por H. armigera atingiram R$ 2 bilhões. Reativamente, 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) per-
mitiu que os estados de Alagoas, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Mara-
nhão e Mato Grosso entrassem em estado emergencial fitossanitá-
rio, liberando o uso de diversos inseticidas sintéticos e microbianos 
para o controle da praga. Além disso, foi criado o Grupo de Geren-
ciamento Situacional da Emergência Fitossanitária para identificar, 
propor e articular a implantação de ações emergenciais, ágeis e efi-
cazes para contenção da praga (Brasil, 2015).

(B) HELIOTHINAE NO CERRADO 

As condições climáticas do Cerrado permitem a intensificação da 
agricultura, o que acarreta o cultivo de até três safras ao longo do 
ano. Tal característica torna o Cerrado uma região estratégica para o 
fornecimento de alimentos no planeta. Entretanto, essa intensifica-
ção promove aumentos nos surtos de pragas (Zhao et al., 2015). 

No Cerrado, os principais sistemas intensivos de produção com 
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culturas anuais (Tabela 1) favorecem a multiplicação do complexo de 
espécies de Heliothinae, pois existe um período duradouro de for-
necimento de alimento para as pragas. Como consequência, ocorre 
um maior número de gerações ao longo do ano, ocasionando surtos 
populacionais. 

Para controlar/reduzir os níveis de infestação desses insetos, au-
menta-se o uso de inseticidas, que, muitas vezes, são utilizados de 
maneira indiscriminada, provocando, de acordo com Koppe (2005), 
a eliminação de insetos polinizadores e inimigos naturais de pragas, 
a alteração da dinâmica populacional de pragas, com o surgimen-
to de pragas secundárias e a ressurgência de pragas. Além disso, o 
maior período da praga no campo ocasiona maior pressão de sele-
ção de indivíduos resistentes exercida pelos inseticidas e/ou plantas 
Bt pelo maior contato com essas estratégias de controle quando em 
comparação com insetos que têm acesso a plantas hospedeiras cul-
tivadas apenas uma vez ao ano. 

H. armigera é um exemplo de espécie com vários relatos de popu-
lações resistentes a inseticidas e a plantas transgênicas (plantas Bt) 
na literatura internacional (Akhurst et al., 2003; Carrière et al., 2010; 
Jouben et al., 2012; Kranthi et al., 2000; Liang et al., 2000; Tabashnik 
et al., 2009). Portanto, ações para mitigar tais impactos são indispen-
sáveis, pois problemas de resistência de pragas às táticas de contro-
le chegam a alterar o sistema produtivo de uma região, como, por 
exemplo, o cultivo intensificado e escalonado da cultura do tomate 
indústria, que migrou da área de Petrolina/PE para a Região Centro-
-Oeste do Brasil, por conta das dificuldades de controle da traça-do-
-tomateiro Tuta absoluta (Meyrick) e da mosca-branca Bemisia tabaci 
(Gennadius) biótipo B (Villas Boas et al., 2009).
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Sistema produtivo Estado/Região
Soja (1a safra) - milho (2a safra) Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, 

MATOPIBA
Soja (1a safra) - sorgo (2a safra) Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul
Soja (1a safra) - milheto (2a safra) Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás
Soja (1a safra) - milho/algodão (2a 
safra) - feijão (3a safra)

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás

Soja (1a safra) - algodão (2a safra) Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás
Soja (1a safra) - feijão ou fei-
jão-caupi (2a safra)

Mato Grosso

Soja (1a safra) - girassol (2a safra) Mato Grosso

Soja (1a safra) - tomate (2a safra) Goiás, Distrito Federal
* Dentre as espécies de Heliothinae, soja hospeda principalmente H. virescens e H. 
armigera e, com menor intensidade, H. zea; milho, principalmente H. zea e H. armigera e, 
raramente, H. virescens; sorgo, quase que exclusivamente H. zea e H. armigera; milheto, 
H. zea, H. armigera e, raramente, H. virescens; algodão, principalmente H. virescens, H. 
armigera e, em menor intensidade, H. zea; feijão, H. armigera, H. zea e H. virescens; caupi, 
H. armigera e H. virescens; girassol, H. virescens e H. armigera, no entanto as infestações 
em geral são baixas; tomate hospeda principalmente H. armigera, H. zea e, em menor 
intensidade, H. virescens.

Os problemas citados acima podem ser mitigados ou evitados 
quando se implanta o Manejo Integrado de Pragas (MIP), sistema que 
auxilia na seleção e no uso de táticas de controle únicas ou harmo-
niosamente coordenadas em uma estratégia de manejo baseada em 
análises de custo/benefício que levam em consideração os interesses e 
impactos sobre os produtores, a sociedade e o ambiente (Kogan, 1998).

Apesar de o MIP ter sido criado há décadas, seus conceitos são 
atuais e promovem benefícios econômicos, sociais e ambientais. No 
entanto, nas décadas de 1970 e 1980, quando foi idealizado, pensava-
-se no manejo das pragas por cultura; porém, os sistemas produtivos 
atuais no Cerrado são muito dinâmicos e exigem uma visão mais 
complexa do sistema produtivo, pois o manejo de pragas realizado 
em uma cultura impacta sobre cultivos concomitantes ou subse-
quentes. Surge, então, a necessidade da realização do MIP em siste-
mas produtivos, considerando o efeito da paisagem agrícola sobre a 
dinâmica de pragas e de seus inimigos naturais (Ali et al., 2015). 

Para a implantação do MIP, é fundamental que o monitor de pra-

TABELA 1. Principais sistemas produtivos do Cerrado no Centro-Oeste bra-
sileiro envolvendo espécies hospedeiras* de Heliothinae.
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gas conheça não só as táticas de controle, mas também possua noções 
básicas de entomologia (Figura 2), que se iniciam pela taxonomia, per-
mitindo a identificação de espécies em campo, a fim de evitar decisões 
de controle equivocadas. Como exemplo, pode-se citar o erro que al-
guns monitores cometem ao confundir o percevejo-predador Podisus 
nigrispinus (Dallas) com o percevejo-praga Euschistus heros (Fabricius). 
Tal erro gera a pulverização desnecessária e prejudicial de inseticidas 
no campo, aumentando o custo de produção, além de desestabilizar 
a relação predador/presa. Consequentemente, novos surtos de pragas 
podem ocorrer pela eliminação/redução da comunidade de inimigos 
naturais. Outro engano comum na identificação de pragas, ocorrido 
principalmente quando H. armigera chegou ao Brasil, foi a confusão de 
lagartas que também se alimentam de partes reprodutivas das plantas 
com as da subfamília Heliothinae. Tal erro pode resultar em falhas de 
controle, caso seja utilizado controle microbiano com o vírus HzNPV, 
que tem ação sobre Heliothinae, mas não controla Spodoptera spp., por 
exemplo. Além disso, as doses dos inseticidas necessárias para um con-
trole efetivo podem ser diferentes entre as espécies. 

Além da identificação correta, a amostragem/monitoramento é 
muito importante para permitir uma estimativa de infestação das 
pragas de maneira fidedigna, assim como quantificar os danos cau-
sados à cultura. Segundo Corrêa-Ferreira (2012), se o monitoramen-
to não for efetuado corretamente e dentro da frequência preconi-
zada, haverá sempre o risco de serem tomadas decisões de controle 
equivocadas, como antecipação de pulverizações (dispensáveis ou 
não) e realização de aplicações desnecessárias.

No Brasil, um dos grandes erros no monitoramento de pragas está 
relacionado ao baixo número de pontos amostrais por área e distri-
buição espacial insuficiente desses pontos. Tais falhas implicam pou-
ca confiabilidade da real infestação pelas pragas, pois muitas espécies 
têm distribuição espacial do tipo agregada. O complexo de perce-
vejos-praga da soja e a mosca-branca são bons exemplos, pois suas 
infestações, em geral, têm início pelas bordaduras dos talhões. No 
procedimento correto, no entanto, não se deve realizar a amostragem 
somente nas bordaduras, o que pode acarretar em opção equivocada 
pelo controle em todo talhão. O correto é usar pontos amostrais que 
estejam distribuídos na bordadura e no talhão, para que se tenha um 
diagnóstico preciso e, caso seja possível, haja a opção por um controle 
apenas nas bordaduras, o que reduz o custo de produção, por conta 
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da menor área controlada e da menor exposição dos inimigos natu-
rais (insetos benéficos) aos inseticidas.

Após a amostragem correta de pragas identificadas corretamente, é 
necessário levar em consideração a infestação de pragas e os danos cau-
sados à cultura, pois existe um limiar de danos que a planta tolera sem 
que haja comprometimento de sua produtividade (Lara, 1991). Diversos 
estudos são realizados para determinar qual o limite que cada cultura 
tolera de cada espécie-praga. Para exemplificar, Rogers & Brier (2010) 
concluíram, após diversos experimentos, que a planta de soja, durante 
a fase reprodutiva, tolera até duas lagartas de H. armigera.m-1.

Outro fator importante que deve ser levado em consideração no MIP 
é a mortalidade natural das pragas no agroecossistema provocada por 
fatores bióticos e abióticos. Se esse fator não existisse, seria difícil contro-
lar as pragas mesmo com a melhor tática de controle disponível, pois as 
populações seriam extremamente elevadas. Para ilustrar a importância 
dos fatores bióticos e abióticos na redução populacional de insetos, será 
utilizado o valor de fecundidade (1.500 ovos/fêmea) de Spodoptera frugi-
perda (Smith), obtido no estudo de Milano et al. (2008), ao avaliarem a 
biologia dessa espécie em cinco temperaturas. Em campo, se não ocor-
ressem mortalidades por fator algum, seja ele biótico ou abiótico, com a 
oviposição de apenas uma mariposa, haveria 1.500 lagartas e, consequen-
temente, 1.500 mariposas. Considerando uma razão sexual de 0,5, haveria 
750 fêmeas x 1.500 ovos/fêmea, a próxima geração teria uma infestação 
de 1.125.000 lagartas. Utilizando a cultura do milho como exemplo, com 
um stand de aproximadamente 60.000 plantas.ha-1 e considerando uma 
distribuição homogênea da praga na área, haveria 18,75 lagartas por plan-
ta. Ou seja, seria praticamente impossível que alguma tática de controle 
obtivesse sucesso em manter a praga em níveis populacionais que não 
causassem danos à cultura.

Dentre os fatores abióticos que influenciam a sobrevivência de inse-
tos, pode-se citar a umidade relativa do ar, que afeta a taxa de sobrevivên-
cia, porém com pouca influência na duração do ciclo de vida dos insetos; 
ao contrário da temperatura, que afeta diretamente a duração das fases 
de desenvolvimento dos insetos, além de influenciar a sobrevivência de 
forma mais pronunciada nas temperaturas limítrofes inferiores e supe-
riores para cada espécie (Parra, 2000). Outro fator abiótico importante 
que tem influência na mortalidade natural de insetos é a chuva, como 
constataram Varella et al. (2015) ao estudar os fatores relacionados à mor-
talidade de S. frugiperda. 
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Entre os fatores bióticos que contribuem para a mortalidade natural de 
insetos, a comunidade de inimigos naturais, como predadores, parasitoi-
des e entomopatógenos, exerce redução populacional de pragas (Peterson 
et al., 2009). Outro fator biótico que influencia na mortalidade dos insetos 
é o canibalismo (ato de alimentar-se de um indivíduo da mesma espécie) 
praticado por algumas espécies, como S. frugiperda e H. armigera.

Após levar em consideração todos os casos citados acima, taxonomia, 
amostragem, nível de controle e mortalidade natural, caso haja necessi-
dade de controle, deve-se decidir qual a melhor estratégia, que pode ser 
a utilização de uma única tática de controle ou a integração delas (inse-
ticidas, controle biológico, feromônios, manipulação genética de pragas, 
variedades resistentes a insetos e manipulação do ambiente). Hoseini e 
Pourmirza (2011) e López et al. (2010) constataram maior eficiência de con-
trole da mosca-branca Trialeurodes vaporariorum Westwood, quando se 
associou o uso de controle químico com liberações do parasitoide Encar-
sia spp., em comparação com o uso das duas táticas de controle isoladas. 
Ou seja, quando aplicada corretamente, a associação dos controles quí-

FIGURA 2.
Diagrama 
de Gallo et 
al. (2002) 
ilustrando 
um programa 
de manejo 
integrado de 
pragas.
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mico e biológico torna-se uma ferramenta mais eficaz do que a utilização 
de um dos dois métodos isolados.

Considerando a importância de estudos em MIP envolvendo sistemas 
agrícolas e a importância do complexo Heliothinae como pragas de siste-
mas agrícolas do Cerrado, abordaremos algumas linhas de pesquisa ne-
cessárias para o avanço do controle de pragas de forma mais sustentável 
e econômica e ambientalmente segura.

3. MÉTODOS DE CONTROLE

(A) TECNOLOGIAS PROMISSORAS E INTEGRAÇÃO
DE MÉTODOS DE CONTROLE

Tecnologia de aplicação
Após a comprovação da necessidade de controle da praga, a tecnolo-

gia de aplicação torna-se fundamental para garantir o sucesso do proce-
dimento ao depositar o produto no alvo, de forma econômica e com o 
mínimo de contaminação (Matuo, 1990). 

O hábito de alimentarem-se de frutos e permanecerem no terço mé-
dio das plantas dificulta que lagartas da subfamília Heliothinae sejam 
atingidas por pulverizações. O estudo de Reed e Smith (2001) informa 
que gotas menores promovem maior mortalidade de H. zea e H. virescens 
na cultura do algodoeiro, pois atingem o terço médio das plantas com 
maior eficiência do que gotas maiores. No entanto, é necessário determi-
nar qual o tamanho mínimo da gota que garanta eficiência de controle, 
pois gotas muito pequenas causam deriva (Oliveira, 2010), acarretando 
em perda de eficiência da pulverização além dos riscos de contaminação 
de fontes de água e poluição do ar (Reimer & Prokopy, 2012). 

Gotas muito pequenas, abaixo do diâmetro desejado, são produzidas 
normalmente por pontas de pulverização com pressão hidráulica, pois 
estas geram gotas bastante desuniformes. Considerando que existem di-
ferenças quanto à uniformidade de gotas entre as pontas de pulverização, 
como constatado por Cunha et al. (2007), estudos sobre uniformidade de 
gotas nos diversos modelos de pontas são importantes para subsidiar os 
produtores rurais na escolha destas, principalmente por serem as mais 
utilizadas no país para pulverizações. 

Além de estudos sobre pontas de pulverização com melhor uniformi-
dade de tamanho de gotas, a redução de volumes de aplicação, sem inter-
ferência no sucesso do tratamento, é uma demanda do setor produtivo, 
pois, assim, diminui-se o desperdício de água e aumenta-se a capacidade 
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operacional, por conta da redução no número de abastecimentos (Ferrei-
ra et al., 1998). Alternativas como o bico rotativo e a pulverização eletrostá-
tica podem ser importantes para suprir a demanda do setor produtivo na 
redução do volume de calda.

Os bicos rotativos (Figura 3a) são pontas que giram a alta velocidade, 
fracionando o líquido em gotas uniformes e pequenas, entre 100 µm e 
200 µm, possibilitando trabalhar com baixos volumes de calda (Bayer et 
al., 2011). Oliveira et al. (2010) informaram que a utilização do bico rotativo 
com volume de calda de 17 L.ha-1 teve a efetividade de controle de Chry-
sodeixis includens igual a um bico hidráulico com volume de calda de 100 
L.ha-1. Além disso, a porcentagem de gotas muito pequenas (≤100 µm), 
que sofrem o efeito de deriva, foi significativamente menor.

A pulverização eletrostática (Figura 3b) é um sistema que carrega eletri-
camente as gotas geradas nos bicos, o que faz com que sejam atraídas para 
as plantas (Schroder & Loeck, 2006). Desta forma, é possível trabalhar com 
gotas muito pequenas, obter maior eficiência da pulverização pelo aumen-
to da deposição dos agroquímicos e reduzir a deriva (Maynagh et al., 2009). 

Ao avaliarem a eficiência de deposição de agroquímicos com pulveri-
zação eletrostática, Chaim et al. (2002) obtiveram uma deposição de gotas 
de 62% com a mesma ponta de pulverização, mas com o sistema eletros-
tático desativado. Segundo Chaim (2006), o sucesso da pulverização ele-
trostática depende de soluções tecnológicas, para que os pulverizadores 
gerem gotas com tamanhos entre 50 µm a 100 µm de diâmetro e intensi-
dade de carga superior a 4,0 mC/L. O mesmo autor relata a necessidade 
de formulações específicas para pulverização eletrostática por conta de o 

FIGURA 3. Bico rotativo (a) e bico hidráulico com sistema de eletrificação 
das gotas para pulverização eletrostática (b) (fotos: Aldemir Chaim)

A B
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volume de calda consumido ser de aproximadamente 1 L.ha-1.
Após a deposição correta da gota, é necessário que o agroquímico 

permaneça na planta para que a praga-alvo seja controlada. Chuvas após 
a pulverização podem reduzir a absorção do produto pela planta ou re-
movê-lo, reduzindo sua concentração a nível que não cause mortalidade. 
Segundo Mashaya (1993), a permanência do produto após a chuva varia 
de acordo com a molécula inseticida e suas formulações.

A adição de adjuvantes à calda de pulverização pode auxiliar na redu-
ção do tempo necessário para evitar a perda do produto pela chuva. Ao 
avaliarem o efeito de adjuvantes na perda do produto por chuva, Thacker 
et al. (1999) concluíram que nem todo tipo de adjuvante tem essa caracte-
rística, devendo ser estudado caso a caso.

Além da possibilidade de reduzir as perdas de inseticidas da planta 
por causa da chuva, alguns adjuvantes diminuem a porcentagem de go-
tas menores que 100 µm em bicos hidráulicos (Ferreira et al., 2013), o que 
pode diminuir problemas de deriva. Outra vantagem possível do uso de 
adjuvantes é o aumento de eficiência da pulverização eletrostática, ao 
melhorar a eletrificação das gotas, aumentando, consequentemente, a 
atratividade das gotas às plantas. 

Outra demanda do setor produtivo é sobre as interações entre produ-
tos fitossanitários como, por exemplo, misturas em tanque de inseticidas 
com herbicidas; a mistura de produtos reduz o número de operações no 
campo. Como consequência, há redução nos gastos com combustível, 
aumento da capacidade operacional da máquina, diminuição do consu-
mo de água potável e minoração de problemas de compactação, no que 
se refere à pulverização terrestre. 

Apesar dos benefícios citados acima, misturas podem aumentar a fito-
toxicidade dos produtos ou comprometer a eficiência dos agroquímicos, 
como mostra o estudo de Nault et al. (2013), que indica uma redução de 
até 48% na eficiência de controle de tripes em cebola, ao misturar-se inse-
ticidas com fungicida. Além disso, é possível ocorrer excesso de formação 
de espuma, entupimento de bicos e decantação de produtos no tanque 
do pulverizador (Gazziero, 2015). Entretanto, existem misturas cujas inte-
rações são nulas, como no estudo de Huseth et al. (2014), que avaliaram 
o efeito de inseticidas à base de diamidas em misturas com herbicidas e 
fungicidas, além de misturas que têm efeito sinérgico, como exemplo de 
diversos inseticidas que contêm duas moléculas.

Segundo Gazzieiro (2015), no Brasil não há regulamentações claras so-
bre o uso de misturas, e a incerteza da legalidade gerou escassez de infor-
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mações na pesquisa. No entanto, as misturas são feitas em praticamente 
todas as propriedades rurais, porém sem subsídio de pesquisas. De acor-
do com o autor, a mistura em tanque de agroquímicos é um assunto de 
interesse de todos na área de fitossanidade e precisa ser analisado pelos 
órgãos governamentais brasileiros.

Uso de semioquímicos 
Os insetos têm suas relações ecológicas com o meio ambiente e com 

outros organismos principalmente por meio de compostos químicos 
chamados semioquímicos. Segundo Zarbin et al. (2009), é por meio da 
emissão e da detecção desses semioquímicos que os insetos encontram 
parceiros para acasalamento, alimento ou presa, escolhem locais para 
oviposição, defendem-se dos predadores e organizam suas comunidades. 
Portanto, ao entendermos melhor a comunicação dos insetos, podemos 
utilizar uma combinação de estímulos que modifiquem o comportamen-
to para manipular a distribuição e a abundância de pragas e inimigos na-
turais para o manejo de pragas (Cook et al., 2007).

Existem diversas estratégias para o uso de semioquímicos no manejo 
da subfamília Heliothinae, como (1) atração e conservação de inimigos 
naturais para controle das lagartas, (2) uso de compostos atrativos, como 
feromônios e atrativos alimentares com inseticidas, para atrair e matar 
insetos-praga, (3) pulverização de compostos com ação deterrente, a fim 
evitar que a praga oviposite na planta ou alimente-se desta, (4) pulveri-
zação de semioquímicos com inseticidas para estimular a oviposição e a 
alimentação em outra cultura que não seja a de interesse comercial, (5) 
aplicação de semioquímicos tóxicos para matar as pragas e (6) mistura de 
semioquímicos com inseticidas para promover sinergismo do inseticida 
(Mensah & Moore, 2011).

Nos últimos anos, têm ganhado destaque estudos sobre o controle de 
mariposas com objetivo evitar a oviposição e, consequentemente redu-
zindo a infestação de lagartas. Tal estratégia permite redução significa-
tiva no consumo de inseticidas por área, pois, em geral, os adultos são 
altamente suscetíveis aos inseticidas em comparação com sua fase larval. 
Ao avaliarem a toxicidade de diversos inseticidas a mariposas e lagartas 
de H. armigera, Leonova e Slynko (1996) constataram que a molécula do 
inseticida organofosforado malationa foi 23 vezes mais tóxica para ma-
riposas em comparação a sua fase larval. No entanto, no mesmo estudo, 
os autores constataram que o piretroide fenvalerato foi mais tóxico para 
lagartas do que para mariposas. Portanto, estudos visando o controle de 
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adultos devem ser feitos molécula a molécula.
Resultados iniciais com o uso de substâncias atrativas combinadas com 

inseticidas para o controle de mariposas, atrai-e-mata, demonstram que 
essa estratégia pode ser viável para o MIP. Basicamente, substâncias atra-
tivas seriam utilizadas para atrair as mariposas a uma área tratada com a 
mistura de atrativo e inseticida, onde os adultos se alimentariam. A inges-
tão do inseticida atuaria na prevenção/redução da reprodução sobre con-
centrações subletais ou mataria os adultos em concentrações letais (López 
et al., 2010b). Segundo Joyce e Lingren (1998), o uso da estratégia atrai-e-ma-
ta é provavelmente mais eficiente em noctuídeos, como Heliothinae, logo 
após a emergência das mariposas, por estarem estas em jejum e precisa-
rem alimentar-se de néctar para ter energia suficiente para o voo inicial.

Estudos com as moléculas inseticidas benzoato de emamectina, he-
xaflumurom e espinosade sobre H. zea demonstram sua aplicabilidade 
na estratégia atrai-e-mata (López et al., 2010b; 2011a; 2011b). Esses autores 
determinaram concentrações dos inseticidas que não afetavam o consu-
mo alimentar das mariposas, porém causavam mortalidade e redução na 
fecundidade e na fertilidade das fêmeas. No entanto, é preciso realizar 
estudos em campo para comprovação da eficiência do método, pois fa-
tores como o efeito da chuva na lavagem do composto e o impacto sobre 
inimigos naturais têm de ser avaliados. Estudos complementares para 
determinação do nível de controle dessa estratégia (mariposas por arma-
dilha) precisam ser também efetuados para evitar o uso indiscriminado 
de inseticidas.

Outra possibilidade de atrair adultos é o cultivo concomitante de es-
pécies vegetais mais atrativas (cultura-armadilha) que a cultura principal, 
como feijão-guandu para as mariposas de H. armigera, e evitar sua ovipo-
sição no algodoeiro (Rajapakse & Walter, 2007), ou o uso de semioquími-
cos atrativos em faixas da cultura principal, como no estudo de Martel et 
al. (2005), ao utilizarem atrativos em faixas na cultura da batata para atrair 
o besouro Leptinotarsa decemlineata (Say). Para mariposas de Heliothinae, 
não se encontraram na literatura estudos em campo com substâncias 
atrativas, porém Lopez e Lingren (1994) verificaram que uma solução de 
água com 5% de sacarose foi mais atrativa para H. zea que atrativos ali-
mentares comerciais para mariposas.

Além da vantagem de reduzir a infestação de pragas, o uso de cultu-
ras-armadilha pode atuar como área de refúgio para fornecimento de in-
setos suscetíveis para acasalamento com indivíduos resistentes de áreas 
cultivadas com plantas transgênicas que expressem proteínas inseticidas, 
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como as culturas Bt. Na cultura do algodão, espécies como sorgo, milho-
-doce, feijão-guandu, grão-de-bico e quiabo são utilizadas como áreas de 
refúgio para Helicoverpa spp. (Baker e Tann, 2014; Mensah et al., 2014; Ye-
nagi et al., 2011).

Níveis de controle
Antes da implantação de programas de MIP, o controle de pragas agrí-

colas era realizado de forma sistemática, com realização de aplicações pe-
riódicas com base somente no poder residual dos inseticidas utilizados. 
Nessas aplicações, não importava se a praga em questão tinha atingido o 
nível que pudesse causar prejuízo à cultura. 

Com a implantação de programas de MIP, principalmente após a dé-
cada de 1970, as aplicações de inseticida passaram a ser realizadas quan-
do o nível populacional da praga atingisse o chamado nível de controle 
ou nível de ação, sendo norteadas sempre por amostragens realizadas 
nas lavouras. Pedigo et al. (1996) definiram que o nível de dano econômico 
e o de ação constituem dois elementos básicos de programas de MIP. 

No entanto, para a determinação do nível de ação, vários fatores de-
vem ser usados, sendo o principal deles a chamada condição de praga, 
ou seja, o inseto é classificado como praga somente quando a densidade 
populacional ou as injúrias causadas por dada espécie acarretarem per-
da de produtividade e gerarem prejuízo econômico.

No caso de lagartas da subfamília Heliothinae, a condição de praga 
nas culturas presentes no Cerrado já ocorre com a aparição de poucos 
indivíduos, pois, os danos causados por estas lagartas são classificados 
como diretos, uma vez que estes têm predileção pelas estruturas repro-
dutivas das plantas, como, por exemplo, botões e maçãs no algodoeiro, 
vagens na cultura da soja e feijão e espigas na cultura do milho, compro-
metendo, assim, diretamente o potencial produtivo da planta.

Vários estudos para a determinação do nível de ação para insetos des-
sa subfamília foram realizados, como os publicados por Karel (1985), Ro-
wden (1987), Smith e Bass (1972), e Timsina et al. (2007). No entanto, as pes-
quisas entram em contradição, demonstrando que vários fatores, como 
o momento do ataque da praga e estádio fenológico da planta, podem 
ter influência na perda de produtividade em culturas como feijão e soja; 
outro aspecto citado pelos autores é a dificuldade da realização deste tipo 
de estudo pelo fato de as lagartas atacarem também os pontos de cresci-
mento da planta, como ramos e brotações novas.

No Brasil, desde a constatação de Helicoverpa armigera na safra 
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2012/2013, ações emergenciais foram definidas pela Embrapa, segundo as 
quais, os níveis de ação estabelecidos dividiram-se por cultura e por mé-
todo de controle utilizado (Tabelas 2 e 3).

Cultura Nível de ação
Algodão convencional 2 lagartas/metro < 8 mm ou 1 lagarta/metro > 8 mm ou 

cinco ovos marrons/metro
Algodão Bt 2 lagartas > 3 mm/metro ou 1 lagarta > 8 mm/metro
Soja (estádio vegetativo) 7,5 lagartas/m2

Soja (estádio reprodutivo) 1-2 lagartas/m2

Feijão 1-3 lagartas/m2

Milho 2 lagartas/metro

Cultura Nível de ação
Trichogramma pretiosum Liberar 100.000 vespinhas/ha quando forem obser-

vados três adultos de Helicoverpa spp. por armadilha
Baculovirus Observar os níveis de ação sugeridos na tabela 1, 

considerando, entretanto, lagarta < 8 mmBacillus thuringiensis 

Diferentemente dos níveis de controle recomendados pelas medidas 
emergenciais da Embrapa, Bueno et al. (2013) estabeleceram para a cul-
tura da soja níveis de controle baseados em variáveis como fenologia da 
cultura, nível de desfolha, espécie da praga ocorrente, tamanho das la-
gartas e tipo de molécula inseticida utilizada (Tabelas 4 e 5).

Fase vegetativa
Entomopatógenos e inseticidas 

reguladores de crescimento Inseticida de ação rápida

Helicoverpa spp. 4 lagartas pequenas/metro ou 
30% desfolha

4 lagartas/metro ou 30% de 
desfolhaH. virescens

Fase reprodutiva
Helicoverpa spp. 2 lagartas pequenas ou 15% de 

desfolha
2 lagartas/metro ou 15% de 
desfolhaH. virescens

TABELA 2. Níveis de ação para controle de H. armigera nas diferentes cul-
turas, com o uso de inseticidas químicos.

TABELA 3. Níveis de ação para controle de H. armigera nas diferentes cul-
turas, com o uso de agentes ou inseticidas biológicos.

TABELA 4. Nível de ação para o controle do complexo Helicoverpa spp. e 
H. virescens na cultura da soja.

Adaptado de Bueno et al. (2013).

Adaptado de Embrapa, 2013.

Adaptado de Embrapa, 2013.
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Para a cultura do algodoeiro no Brasil, Silva et al. (2013) estabeleceram 
o nível de controle para H. virescens quando for constatada a presença 
de lagartas pequenas em 13% de plantas amostradas, já para H. armigera, 
o nível de controle estabelecido foi de 10% de plantas com a presença 
de lagartas pequenas. Para as condições do Cerrado, Degrande e Soria 
(2015) estabeleceram os níveis de ação descritos na Tabela 4, além disso, 
recomendam ainda que, se ao monitorar 100 plantas, forem encontrados 
30-50 ovos, deve-se realizar um novo monitoramento após dois dias; se o 
nível de controle for atingido, realizar uma aplicação para controle. No 
entanto, Van Hamburg (1981) constatou baixa correlação entre o número 
de ovos presentes no campo e os danos provocados por lagartas de H. 
armigera em cultivos agrícolas, atribuindo-a a fatores como a presença de 
ovos inférteis, número de ovos parasitados e capacidade de contagem de 
ovos no campo.

Praga Nível de ação
H. virescens 6-8% de plantas infestadas com pelo menos uma 

lagarta
Helicoverpa spp. 5-8 lagartas encontradas em 100 plantas monitoradas

De modo geral, observa-se que não há um consenso sobre o nível de 
controle para lagartas da subfamília Heliothinae, seja no Brasil ou no 
resto do mundo. Rownder (1987) e Timsina et al. (2007) tentaram estabe-
lecer níveis de controle para H. armigera por meio de estudos realizados 
com desfolha artificial. No entanto, Rogers e Brier (2010) constataram 
que H. armigera, além de provocar desfolha, consome estruturas como 
nervuras, pecíolos, pontos de crescimento apical e gemas axilares, com-
prometendo, assim, a capacidade de a planta compensar os danos cau-
sados; assim, estudos com desfolha artificial não seriam indicados para 
estabelecer níveis de controle para esta praga.

Além dessas interações, as condições de temperatura e umidade 
local podem influenciar na dinâmica populacional e no período de 
desenvolvimento das lagartas em diferentes regiões ou culturas, difi-
cultando a realização de estudos para determinação do nível de con-
trole. Logo, há necessidade de realização constante de estudos para 
a determinação dos níveis de controle de lagartas de Heliothinae, e 

Adaptado de Degrande e Soria, 2015.

TABELA 5. Níveis de ação para controle de lagarta-das-maçãs do algodoei-
ro nas condições do Cerrado.
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estes devem ser realizados e aplicados regionalmente, a depender da 
cultura e das condições ambientais locais. 

Métodos de avaliação
Um dos maiores gargalos para o uso amplo do MIP é o dispêndio 

significativo de tempo com o monitoramento, que demanda quan-
tidade elevada de mão de obra, considerada escassa na maioria das 
vezes. Portanto, métodos que possibilitem os monitores de pragas 
ampliarem sua capacidade de área monitorada são necessários para 
viabilizar o emprego do MIP.

O uso de feromônios é um bom exemplo de aumento da capaci-
dade operacional no monitoramento, pois, com este procedimento, é 
possível a determinação de níveis de ação das pragas com pesquisas 
que correlacionem a quantidade de mariposas capturadas em arma-
dilha à infestação que poderá proporcionar danos econômicos. Cruz 
et al. (2010) concluíram que três mariposas de Spodoptera frugiperda 
capturadas em uma noite correspondem ao nível de controle de la-
gartas na cultura do milho.

Pesquisas para a determinação do nível de controle de espécies da 
subfamília Heliothinae nas diversas culturas com uso de feromônios 
são possíveis. Para isso, estudos que proporcionem a atratividade de 
iscas com feromônios mais especificas tornam-se necessários, pois, 
atualmente, as iscas com feromônio de Helicoverpa armigera atraem 
também H. virescens e, provavelmente, H. zea. 

Segundo Wu et al. (2015), espécies simpátricas ou intimamente re-
lacionadas podem utilizar as mesmas substâncias na composição de 
seus feromônios, mas suas proporções são diferentes. Além do uso de 
proporções diferentes dos compostos para a elaboração de feromô-
nios sintéticos, é possível ainda a utilização de compostos antagonis-
tas para melhoria da seletividade da atração da isca, como no estudo 
de Juárez et al. (2016), que atestam que o uso da substância Z11-16:Ald 
em iscas de feromônio, composto principal dos feromônios sexuais 
de H. virescens, H. zea e H. armigera, inibe a atratividade de mariposas 
de Helicoverpa gelotopoeon.

Ao determinar os níveis de controle pelo uso de armadilhas com 
feromônio, a capacidade operacional torna-se ampliada, mas ainda é 
possível potencializá-la com a automação do monitoramento das ar-
madilhas. Existe atualmente um produto comercial, chamado Ztrap®, 
usado para monitoramento de mariposas na cultura da macieira, 
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que contabiliza os insetos capturados pela armadilha de feromônio 
sexual e transmite os dados em tempo real para um software, permi-
tindo avaliar, em poucos minutos, por computador ou aplicativos de 
celular, a infestação da praga em toda a propriedade (Figura 4). No 
entanto, como a armadilha utiliza feromônio sexual como atrativo, 
apenas uma espécie por armadilha é contabilizada. Existem outras 
pesquisas em desenvolvimento para identificação das espécies captu-
radas por imageamento que combinam informações de textura, cor 
e formato (Wen et al., 2015) ou por padrão do batimento de asas das 
espécies (Potamitis et al., 2015; Potamitis & Rigakis, 2015).

Além do monitoramento de mariposas, técnicas que permitissem 
monitorar infestações de lagartas com rapidez atuariam de forma 
complementar para o monitoramento de pragas em grandes áreas. 
De acordo com Nansen et al. (2014), plantas sob estresse abiótico ou 
biótico apresentam comportamentos espectrais diferentes de plantas 
sadias. Portanto, o uso de leituras de refletância das plantas pode ser 
uma ferramenta que permita o monitoramento de pragas de forma 
rápida e sistematizada com uso de sensores de leitura embarcados em 

FIGURA 4.
Armadilha 
tipo delta 
com sistema 
de iden-
tificação, 
contagem de 
mariposas e 
transmissão 
de dados via 
rede sem fio 
(foto: http://
www.spen-
satech.com/
spensa.html).
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veículos aéreos não tripulados (Vants) ou em equipamentos agrícolas, 
como, por exemplo, pulverizadores.

Estudos com plantas de sorgo e soja infestadas por pulgões apre-
sentam reduções de reflectância no infravermelho próximo (NIR) e 
no índice de vegetação da diferença normalizada (NDVI) (Alves et 
al., 2015; Elliot et al., 2015). Entretanto, pesquisas ainda são necessá-
rias para permitir o uso de leituras espectrais no monitoramento de 
pragas, pois é possível a ocorrência interações entre fatores bióticos 
e abióticos, como no estudo de Board et al. (2007), que também ob-
tiveram alta significância da alteração do NDVI em plantas de soja 
submetidas a níveis de desfolha.

Manejo da resistência a plantas Bt e inseticidas 
e ensaios de eficiência agronômica 
O monitoramento dos níveis de suscetibilidade de Heliothinae, as-

sim como de outras pragas polífagas, é fundamental, pois os sistemas 
produtivos no Cerrado intensificam a pressão de seleção de insetici-
das e plantas Bt pelas pragas por conta do fornecimento de alimento e 
abrigo aos insetos por um longo período do ano, intensificando, con-
sequentemente, seu contato com pulverizações de inseticidas e pro-
teínas de plantas Bt. Pesquisas nessa área são estratégicas, pois per-
mitem a detecção da evolução dos níveis de resistência, para permitir 
a elaboração de rotações mais eficientes de moléculas inseticidas ou 
proteínas Bt. Desta forma, é possível reduzir o custo de produção e 
impactos negativos de contaminação ambiental pelo menor número 
de pulverizações realizadas para o controle da praga. 

Na literatura internacional, há diversos registros de populações de 
espécies de Heliothinae resistentes a inseticidas e culturas Bt (Downes 
et al., 2010; Gould et al., 1997; Huazhang & Ottea, 2004; McCaffery et al., 
1995; Ottea & Holloway, 1998; Park et al., 2000; Roe et al., 2010; Welch et 
al., 2015). No entanto, na subfamília, H. armigera é a espécie que registra 
maior número de casos de resistência. A capacidade desse inseto na 
evolução de populações resistentes a inseticidas foi demonstrada em 
populações de laboratório em Índia, China e Austrália (Akhurst et al., 
2003; Kranthi et al., 2000; Liang et al., 2000) e em populações de campo 
do Sul da África, de Porto Rico, do Oeste da Índia, do Sudeste dos EUA 
e da Austrália (Carrière et al., 2010; Tabashnik et al., 2009). 

Há registros de populações desse inseto-praga resistentes a diversas 
moléculas inseticidas em vários países (Jouben et al., 2012; McCaffery, 
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1998; Torres-Vila et al., 2002), como piretroides, organofosforados, car-
bamatos, organoclorinas (www.pesticideresistance.org) e moléculas 
mais novas com spinosade (Aheer et al., 2009) e as toxinas de Bacillus 
thuringiensis (Gujar et al., 2007; Mahon et al., 2007).

No Brasil, publicações sobre os níveis de suscetibilidade de H. ar-
migera aos inseticidas são desconhecidas, por tratar-se de praga de in-
trodução recente no país; no entanto, as dificuldades de controle e os 
grandes prejuízos causados no Estado da Bahia geram preocupação 
quanto aos possíveis níveis de resistência da praga. 

Estudos sobre monitoramento dos níveis de resistência têm como 
função detectar a evolução dos níveis de resistência antes que ocorram 
falhas de controle dos inseticidas. No entanto, é inviável monitorar 
muitas moléculas em cada população coletada por conta da quanti-
dade necessária de mão de obra para tais estudos. De forma comple-
mentar, pesquisas colaborativas, envolvendo instituições de pesquisa, 
cooperativas e instituições de ensino sobre eficiência agronômica de 
inseticidas sintéticos e microbianos são uma opção interessante para 
ampliar a gama de informações disponíveis para os produtores, au-
xiliando-os no planejamento de compra de inseticidas para melhor 
rotação de mecanismos de ação na safra seguinte. A exemplo, pode-se 
citar o trabalho de Crosariol Netto e Barros (2015), que obtiveram re-
sultados distintos de controle de moléculas de inseticida para o con-
trole de H. armigera em algodoeiro.

Ingrediente ativo
Dose
mL 

p.c./ha
Grupo químico

Prévia % de eficiência (Abbot)

LA 3 DAA 6 DAA 14 DAA

testemunha --- --- 6,50 - - -

flubendiamida 150 diamida do 
ácido ftálico 6,50 69,2 100,0 100,0

espinosade 125 espinosina 4,75 61,5 50,0 100,0

metoxifenozida 625 hidrazida 7,25 23,1 0,0 100,0

clorantraniliprole 150 antranilamida 5,75 46,2 66,7 0,0

indoxicarbe 400 oxidiazina 7,50 69,2 50,0 0,0

beta-ciflutrina 300 piretroides 5,25 30,8 16,7 100,0

clorfenapir 1500 análogo de 
pirazol 5,25 61,5 66,7 0,0

clorantraniliprole + 
lambda-cialotrina 300 antranilamida + 

piretroide 3,75 69,2 66,7 100,0

TABELA 6. Eficiência de controle de inseticidas químicos sobre lagar-
tas-alvo (LA) (pequenas+médias) de H. armigera em algodoeiro não Bt. 
Primavera do Leste/MT. Safra 2014/2015. 

DAA - dias após a aplicação
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Controle biológico
Diferentes métodos de controle têm sido aplicados para controlar 

pragas em sistemas de cultivo agrícola visando a produtividade e a 
qualidade nos sistemas de produção. No sistema agrícola adotado 
no Cerrado, caracterizado pelo cultivo de diversas culturas durante 
o mesmo ano agrícola, a ferramenta mais utilizada é o controle quí-
mico, no entanto, seu uso excessivo pode acarretar problemas, como 
resistência e ressurgência de pragas. 

Assim, uma opção viável e efetiva seria a utilização do controle bio-
lógico, que exerce papel fundamental dentro de um programa de MIP. 
Lacey et al. (2001) constataram que organismos entomopatogênicos, 
utilizados como ferramenta de controle biológico, podem proporcio-
nar um controle significativo e seletivo quando utilizados como um 
dos componentes do MIP. 

Visando o controle de lagartas da subfamília Heliothinae, Fathi-
pour e Sedaratian (2013) relataram 36 parasitoides pertencentes às or-
dens Hymenoptera e Diptera, 23 predadores pertencentes às ordens 
Coleoptera, Hymenoptera, Hemiptera e Neuroptera e nove microrga-
nismos entomopatógenos, como bactérias, vírus, fungos, protozoários 
e nematoides, todos estes associados às formas imaturas de H. armige-
ra. Nesses estudos, os autores também constataram níveis de controle 
biológico natural variando de 5% a 76%, dependendo da cultura e do 
estágio de desenvolvimento da praga em diferentes regiões.

No Brasil, André Shimoriro, citado por Ávila et al., 2013 constatou 
ocorrência elevada de lagartas do gênero Helicoverpa parasitadas por 
moscas da família Tachinidae em milho safrinha no Estado do Para-
ná, sendo essa taxa de parasitismo próxima a 50%. Outro agente de 
controle biológico muito utilizado no mundo é o parasitoide de ovos 
de lepidópteros Trichogramma spp. Fernandes et al. (1999) constataram 
que espécies pertencentes a esse gênero são consideradas os princi-
pais agentes de controle biológico de ovos de lepidópteros-praga de 
diversas culturas, especialmente o algodoeiro.

Parra et al. (1992) registraram 95,5% de parasitismo natural de ovos 
de H. virescens por Trichogramma em plantas de algodoeiro. Sá et al. 
(1991) constataram porcentagem de parasitismo de 89,2% para ovos de 
H. zea na cultura do milho. No Brasil, atualmente, há oito produtos 
regularizados pelo MAPA pertencentes a quatro empresas, cujo prin-
cípio é a liberação de Trichogramma spp de forma inundativa (controle 
biológico aplicado) para o controle de lepidópteros; as espécies utili-
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zadas são Trichogramma pretiosum Rylei e Trichogramma galloi Zuchi 
(Agrofit, 2016). 

No entanto, um dos principais entraves para a utilização desse agen-
te em áreas extensas, como as cultivadas no Cerrado brasileiro, são os 
custos operacionais envolvidos no processo de liberação do agente. 

Na região do Submédio do Vale do São Francisco, Trichogramma é 
uma ferramenta de controle amplamente utilizada para o controle da 
traça-do-tomateiro T. absoluta. Estima-se que são soltos por hectare 
aproximadamente 5,4 milhões de parasitoides, sendo que essa libera-
ção ocorre com o parasitoide no estádio de pupa ou no estádio adulto 
(Haji et al., 2002). Além dos métodos manuais de soltura tradicional-
mente utilizados, uma nova técnica chama a atenção por utilizar o 
sistema de pivô central.

Os mesmos autores explicam que as cartelas com os parasitoides 
emersos são mantidas em frascos, que são levados a campo e, por meio 
de um fio de náilon, suspensos no pingente do pivô a cerca de 10 cm das 
plantas de tomate. Após a distribuição dos frascos em todos os pingen-
tes, põe-se o pivô para funcionar, mantendo-se, porém, a água desliga-
da. Essa liberação deve ser realizada à noite, continuamente, com início 
no final do dia (17h30-18h) e término ao amanhecer (6h-7h), quando os 
frascos devem ser retirados e acondicionados em local adequado.

Nas condições agrícolas encontradas no Cerrado, com áreas ex-
tensas e constante rotação de cultivos, o meio mais viável seria a li-
beração aérea de parasitoides. Atualmente, no Brasil, há estudos em 
andamento sobre a liberação aéreas de Trichogramma com o uso de 
aviões e Vants. No entanto, os estudos ainda se encontram em desen-
volvimento e sem resultados concretos. 

Já em outros países, como a Guatemala, por exemplo, Sivinski et al. 
(2000) conduziram estudos com liberações aéreas do parasitoide Dia-
chasmimorpha tryoni (Cameron) visando o controle da mosca-das-fru-
tas Ceratitis capitata (Weidemann). O trabalho foi realizado durante 
dois anos, e, de acordo com os autores, a taxa de parasitismo encon-
trada foi de até 84%.

Os microrganismos de ação entomopatogênicas também são ampla-
mente utilizados em programas de controle biológico. Dentre esses desta-
cam-se os vírus da poliedrose nuclear (NPV), que apresentam efeito con-
siderável sobre a população de H. armigera. Moscardi (1999) e Raymond et 
al. (2006) destacam o uso de bioinseticida à base de baculovírus como uma 
das técnicas compatíveis com outros métodos de controle adotados.



174

Vários estudos, como os realizados por Roome (1975), Moore et al. 
(2004) e Jeyarani et al. (2010), mostram a efetividade do baculovírus 
no controle de Helicoverpa armigera em culturas como, sorgo, citrus, 
algodão e grão-de-bico. Além disso, em vários países da Europa e da 
Ásia, que convivem há muito mais tempo com esse lepidóptero-praga, 
tem-se constatado que quando utilizado como inseticida biológico, o 
baculovírus tem apresentado boa eficiência no controle de H. armige-
ra (Sun et al., 2004).

No Brasil, por conta da constatação recente de H. armigera, o MAPA 
regulamentou a utilização de produtos à base de baculovírus para o 
controle dessa praga. Atualmente há cinco produtos comerciais regis-
trados (Agrofit, 2016), que atuam de forma especifica para o controle 
de lagartas da subfamília Heliothinae.

 Portanto, o principal entrave para a utilização do baculovírus 
no controle de H. armigera no Cerrado é a presença constante de 
espécies do complexo Spodoptera, como S. frugiperda, S. cosmioides e 
S. eridania, assim como a ocorrência de C. includens. Por conta des-
se complexo de lagartas, a utilização do baculovírus implicaria em 
aplicações adicionais de inseticida para controle das demais espé-
cies não pertencentes à subfamília Heliothinae, o que resultaria em 
maior custo para o produtor.

Uma opção para o controle do complexo de lagartas seria a utili-
zação de inseticidas à base de Bacillus thuringiensis. Sabe-se que o Bt 
exerce efeito considerável na regulação de populações de H. armigera 
e outros lepidópteros. Estudos desenvolvidos por Liao et al. (2002) e 
Avilla et al. (2005) demonstram os efeitos patogênicos do Bt sobre po-
pulações de H. armigera, seja atuando na mortalidade direta ou exer-
cendo efeitos subletais, como redução do peso e alteração do ciclo de 
desenvolvimento do inseto.

No entanto, a principal desvantagem para utilização de insetici-
das à base de Bt é a maior suscetibilidade desse produto às condições 
ambientais, quando comparado a inseticidas químicos. Sabe-se que 
B. thuringiensis degrada-se rapidamente quando submetido à luz so-
lar intensa. No entanto, Pontes (1995) cita que formulações diferentes 
podem proporcionar diferentes degradações em campo. A exemplo, 
McGuire et al. (1996) observaram que quando sucrose foi adicionada 
à solução de B. thuringiensis var. kurstaki, o produto degradou-se mais 
lentamente na presença de luz solar e foi eficiente por mais tempo 
para o controle da traça-das-crucíferas Plutella xylostella (Linnaeus). 
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Outro aspecto limitante para a utilização de inseticidas à base de 
Bt e baculovírus é o “time” de aplicação, uma vez que, para maior efi-
ciência destes produtos, estes devem ser aplicados visando o controle 
de lagartas pequenas e/ou médias, exigindo, assim, monitoramento 
constante para o correto “time” de aplicação.

De modo geral, agentes de controle biológico não apresentam efeito 
imediato na regulação de populações de insetos-praga, ou seja, após a 
aplicação, são necessários alguns dias para que os agentes apresentem 
eficiência satisfatória, nas condições atuais do Cerrado, com grandes 
áreas, ocorre a maior aceitação de moléculas inseticidas pelo efeito 
imediato ou efeito knock down sobre populações de insetos-praga.

A fim de melhorar os efeitos de produtos de controle biológico, há ne-
cessidade de melhoria nas formulações comerciais, tendo como meta, 
no caso de baculovírus, formulações que contenham isolados atuantes 
ao complexo de lagartas de modo geral, e, no caso do Bt, formulações 
que tornem o produto mais resistente às condições ambientais. 

Maior interação entre pesquisa, transferência 
de tecnologia e setor produtivo
Apesar da necessidade de avanços na pesquisa, muitas informa-

ções sobre MIP estão disponíveis. Nota-se, porém, baixa adesão aos 
programas relacionados no Brasil. Um dos fatores dessa baixa adesão 
é a falta de agentes extensionistas, o que gera uma lacuna entre a tec-
nologia criada pela pesquisa e a adoção efetiva pelos produtores.

Nota-se que, apesar do número elevado de palestras oferecidas por 
pesquisadores e técnicos da área aos produtores, a adoção, até de in-
formações básicas, como o nível de controle de pragas em culturas 
como soja, milho e algodão, é pouco aceita, pois é necessário que os 
produtores constatem em campo as informações obtidas em pales-
tras. Para isso, a presença do extensionista é muito importante. Ações 
como implantação de unidades de referência tecnológica (URT) so-
bre MIP instaladas em áreas comerciais conduzidas por produtores 
rurais em parceria com a pesquisa e/ou extensão rural promovem 
maior aceitação das tecnologias propostas. Portanto, pesquisa, ex-
tensão rural e entidades de classe — como associações de produto-
res rurais — precisam unir esforços para, juntas, promoverem uma 
agricultura mais sustentável e lucrativa. Além da melhor adoção do 
MIP com a implantação de URTs, a rede de parceiros amplia-se, já 
que vários desses produtores conduzem também ensaios em parceria 



176

com pesquisadores em suas propriedades. Esse tipo de parceria reduz 
o tempo de pesquisa, ampliando a quantidade de resultados obtidos 
e dando mais robustez aos estudos. 

Ações de pesquisa e extensão rural conduzidas 
e previstas para controle de Heliothinae
Diante da demanda iminente da proposição e adequação de medi-

das de controle de lepidópteros-pragas em consonância com os prin-
cípios do MIP, o manejo da resistência de insetos a inseticidas e às 
proteínas Bt e a validação de medidas para o manejo de Heliothinae, a 
Embrapa reuniu cientistas, de seus diversos centros de pesquisa para 
elaborar um plano de trabalho multidisciplinar e multi-institucional 
para a criação de um arranjo de projetos denominado Armigera - Ma-
nejo Integrado de Lepidópteros-praga, com foco em Helicoverpa.

Os projetos propostos contribuirão para geração, validação e trans-
ferência de tecnologias para o manejo de lepidópteros-praga no Bra-
sil, com ênfase em H. armigera. Os principais impactos esperados são 
(1) a racionalização do uso de agroquímicos, baseada em indicadores 
para tomada de decisão; (2) a indicação de compostos naturais e agen-
tes de controle biológico e tecnologias de aplicação; (3) a utilização do 
controle biológico como medida efetiva de controle de lepidópteros-
-praga; (4) a manutenção da população de lepidópteros-praga em ní-
veis econômicos aceitáveis pela adoção do MIP; (5) o desenvolvimen-
to de ferramentas inovadoras de amostragem de lepidópteros-praga 
e inimigos naturais (sensoriamento remoto, armadilha de feromônio 
etc.); (6) a integração das medidas de MIP e do manejo da resistência 
de insetos a inseticidas e tecnologia Bt em diferentes sistemas de cul-
tivos na paisagem agrícola; (7) a adoção de estratégias e táticas, dentro 
da filosofia do MIP, para o manejo de H. armigera e evitar/retardar a 
seleção de populações resistentes a inseticidas e proteínas Bt.

O Instituto Mato-grossense do Algodão (IMAmt) vem trabalhan-
do com o objetivo de fornecer ferramentas ao cotonicultor para me-
lhor convivência e controle de lagartas da subfamília Heliothinae. As 
demandas de pesquisa são executadas desde a safra 2012/2013, com a 
introdução dos programas SAP-e (Sistema de Alerta de Pragas Emer-
gentes), que visa alertar o corpo técnico das fazendas sobre quais 
espécies de lepidópteros estão sendo mais capturadas na região por 
meio de monitoramento de armadilhas de captura e também pela 
realização da diagnose em tempo real SDHa de H. armigera, cujo ob-



177

jetivo é identificar de forma molecular a diferenciação das espécies H. 
armigera e H. zea.

Anualmente, também são realizados estudos de eficiência de mo-
léculas inseticidas e eficiência de plantas Bt para o controle de lagar-
tas dessa subfamília. Para os próximos anos, o IMAmt pretende avan-
çar nos estudos e na produção de bioinseticidas à base de Bt, vírus e 
fungos entomopatogênicos, com foco em formulações e equipamen-
tos de aplicação. Aspectos como resistência a moléculas inseticidas e 
a plantas transgênicas também são levados em conta na parceria com 
a Embrapa.
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RESUMO. Nematoides parasitas de plantas são considerados um dos gran-
des desafios da produção agrícola brasileira, principalmente em culturas de 
grandes extensões no Cerrado, como a soja e o algodoeiro. A intensificação da 
produção com a prática do duplo cultivo na mesma safra agrícola, associado 
a práticas inadequadas como a não adoção de rotação de culturas, propor-
cionou condições ideais para sobrevivência e multiplicação desses fitopara-
sitas, assunto que merece atenção especial de produtores e pesquisadores do 
tema. Este capítulo traz características das principais espécies de nematoides 
encontradas no Cerrado brasileiro associadas às monoculturas praticadas 
e de grande importância econômica, e os principais métodos de controle de 
nematoides que parasitam plantas — controle cultural, químico, biológico 
e por meio de melhoramento genético — serão discutidos. O cenário atual 
mostra que medidas mais intensivas e de forma integrada devem ser incor-
poradas ao sistema produtivo sob pena de insustentabilidade econômica e 
ambiental do agronegócio brasileiro. Existem tecnologias já disponíveis e 
outras potenciais em desenvolvimento, porém pesquisa direcionada e aporte 
de recursos financeiros são necessários para o avanço no uso de novas tecno-
logias e medidas de controle.

Capítulo 6
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1. INTRODUÇÃO

Os nematoides causam perdas anuais estimadas entre US$ 100 bi-
lhões e US$ 157 bilhões na produção agrícola mundial (Singh et al., 
2013) e gastos anuais superiores a US$ 500 milhões para o controle 
direto dos fitoparasitas. Somente nos Estados Unidos, as perdas cau-
sadas pelos nematoides são estimadas em US$ 10 bilhões, para com-
paração, o controle de insetos custa US$ 6,6 bilhões e US$ 5,4 bilhões 
o de plantas daninhas (Hassan et al., 2013). As porcentagens de dano, e 
consequentemente de perdas de produção por nematoides, são mais 
elevadas em condições de climas tropical e subtropical (14,6%), em 
comparação a regiões de clima temperado (8,8%) (Nicol et al., 2011). 
Isso ocorre porque em regiões tropicais há maior diversidade de orga-
nismos, condições ambientais mais favoráveis para infecção, coloni-
zação, reprodução e dispersão desses patógenos, além da falta de mão 
de obra qualificada e recursos para pesquisas. Em geral, nematoides 
apresentam ciclo de vida mais curto em clima tropical, resultando em 
crescimento populacional rápido, quando comparado a condições de 
clima temperado (Luc et al., 2005). 

Mesmo com esses valores elevados, as perdas anuais podem ser 
maiores, pois em muitos países não há dados, em função da falta de 
especialistas na área de nematologia, além da dificuldade de mensu-
rar esses valores pela interação complexa entre plantas, nematoides e 
outros microrganismos no solo (Singh et al., 2013).   

Um dos grandes desafios da ciência na agricultura é garantir o au-
mento da produção de alimentos sem ampliar a área cultivada (Wae-
le & Elsen, 2007). Por exemplo, projeta-se que a África excederá os 2 
bilhões de habitantes em 2050; esse aumento populacional implica 
em um volume de alimentos 50% superior se comparado à produção 
atual para os próximos 50 anos. No entanto, em algumas regiões do 
continente, a produção está estática ou até mesmo em declínio, por 
conta de problemas fitossanitários (Talwana et al., 2015). Nesse con-
texto, a redução dos danos causados por patógenos, sobretudo na 
agricultura tropical, é uma das medidas mais rápidas e eficientes de 
contribuir para o aumento da produção mundial de alimentos e fibras 
(Waele & Elsen, 2007). 

O nematoide-de-cisto é considerado o principal patógeno da cul-
tura da soja; a estimativa de perdas na produção causadas por ele nos 
EUA varia de 3% a 7% (Kinloch, 1998). De acordo com Wrather & Mit-
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chum (2010), estima-se perda anual ao redor de US$ 1,29 bilhão de 
dólares somente naquele país. Para o cultivo de algodão nos Estados 
Unidos existem trabalhos recentes envolvendo o histórico de perda 
anual causada por nematoides que apontam para valores entre 4% e 
5% da produção total (Weaver, 2015). Em meados dos anos 1980, a per-
da era de 2%; acredita-se que esse aumento tenha ocorrido por conta 
dos seguintes fatores: 1) melhor conhecimento dos produtores para 
a identificação de nematoides (portanto melhor reconhecimento do 
dano causado pela praga), 2) realização mais intensiva de amostragem 
e quantificação de nematoides no campo, 3) melhoria na metodologia 
da estimativa, 4) falta de rotação de culturas como ferramenta de ma-
nejo e 5) ausência total de cultivares com resistência genética a nema-
toides (Starr et al., 2007). Na Figura 1, é possível observar as estimativas 
de perdas mundiais de produção registradas para diferentes culturas 
agrícolas.  

No Brasil, não há informações organizadas sobre as perdas anuais 
causadas por nematoides; o que se tem são informações pontuais ob-
tidas em ensaios experimentais, realizados em áreas sabidamente in-
festadas. A dificuldade de obter essa informação deve-se à migração 
recente da produção agrícola para o Cerrado brasileiro, associada ao 

FIGURA 1. Estimativa anual de perdas de produção ocasionadas por 
fitonematoides (Barker, 1998). 
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fato de que as perdas causadas por fitonematoides são insignifican-
tes em áreas de exploração agrícola recente. No entanto, mesmo não 
havendo números exatos, acredita-se que os valores sejam superiores 
aos relatos nos Estados Unidos, uma vez que as condições do Cerrado, 
tanto o clima como o modelo de produção, favorecem a disseminação 
e a multiplicação de nematoides.

Além desse quadro, fundos de pesquisa para agricultura em geral, 
e particularmente para a agricultura tropical, têm diminuído substan-
cialmente, tanto em países desenvolvidos como nos em desenvolvi-
mento. Os recursos são destinados à área nematológica normalmente 
têm como objetivo desenvolver projetos relacionados à mitigação dos 
prejuízos causados pela praga, uma vez que essa já se estabeleceu e 
atingiu níveis preocupantes. Em regiões tropicais, muitas vezes a falta 
de informação sobre os danos causados pelos nematoides favorece o 
cenário atual de escassez de recursos para o desenvolvimento de pes-
quisa no tema.  Essa situação é agravada por características do para-
sita, como tamanho microscópico, sintomas atípicos — muitas vezes 
não específicos —, ocorrência de multiespécies, combinação com ou-
tros patógenos, associada à falta de treinamento para a identificação 
de nematoides (Waele & Elsen, 2007).

Além disso, como os patógenos estão inseridos no agroecossistema, 
seria interessante que os trabalhos de pesquisa considerassem-nos 
integrados aos demais componentes do sistema de produção para 
resultados mais práticos. Para isso, tornam-se necessárias pesquisas 
multidisciplinares, muitas vezes multi-institucionais, com arranjos de 
grupos de trabalho mais amplos. No presente capítulo, serão abor-
dadas questões relacionadas aos nematoides voltadas para culturas 
extensivas do Cerrado brasileiro, como o algodoeiro e a soja.  

2. OCORRÊNCIA DE FITONEMATOIDES NO CERRADO BRASILEIRO

Há mais de 4,1 mil espécies descritas de nematoides parasitas de 
plantas (Decraemer & Hunt, 2006). De acordo com Singh et al. (2013), 
é possível selecionar 250 espécies, distribuídas em 43 gêneros, com 
alto potencial fitossanitário mundialmente. 

Na cultura do algodoeiro, são relatadas cinco espécies causadoras 
de danos expressivos na produção: Meloidogyne incognita, Rotylenchu-
lus reniformis, Pratylenchus brachyurus, Hoplolaimus columbus e Belono-
laimus longicaudatus (Bridge, 1992). No Brasil, estão presentes somente 
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as três primeiras. Trabalho recente realizado no Estado de Mato Gros-
so mostra a ocorrência dessas espécies em área de produção de algo-
dão, em comparação a outro trabalho semelhante, realizado 12 anos 
antes (Figura 2). Observa-se aumento na ocorrência de M. incognita e 
R. reniformis entre 5 e 6 vezes no período. No geral, M. incognita, R. re-
niformis e P. brachyurus ocorrem em 24,4%; 12,8% e 96,2% das áreas do 
Estado, respectivamente.

Em outro trabalho, realizado em 2014 no Oeste da Bahia, na cultu-
ra do algodoeiro, Lopes (2015) confirmou a presença dos nematoides 
das espécies M. incognita, Rotylenchulus e Pratylenchus nas frequências 
de 18,7%, 16% e 82,7%, respectivamente. 

No mundo todo, mais de cem espécies de nematoides já foram as-
sociadas à cultura da soja. No Brasil, as que causam mais danos são 
Meloidogyne javanica, M. incognita, Heteredora glycines, P. brachyurus e R. 
reniformis. No caso de Meloidogyne, a importância vem da ocorrência en-
dêmica em diversas regiões produtoras do país. Para o nematoide-de-
-cisto, atribui-se ao fato de sua elevada variabilidade genética. Já para P. 
brachyurus e R. reniformis, o risco de dano pode surgir em função do au-

FIGURA 2. Ocorrência média das espécies de nematoide associadas à cul-
tura do algodoeiro no Estado de Mato Grosso. Dados comparativos entre 
dois projetos de levantamento sistemáticos realizados em Mato Grosso 
(Silva et al., 2003; Galbieri et al., 2016).    

M. incognita     R. reniformis    P. brachyurus
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mento populacional expressivo dos parasitas em áreas intensivamente 
cultivadas com culturas suscetíveis (Dias et al., 2010). 

De acordo com trabalhos realizados no Oeste da Bahia em área de 
produção de soja, a frequência de ocorrência de nematoide em áreas 
de cultivo foi: 85,4% de Pratylenchus, 9,3% de R. reniformis, 6,7% de H. 
glycines e 18,7% de Meloidogyne. A distribuição de espécies para o ne-
matoide-das-galhas foi de 77% de M. javanica, 30,7 % de M. incognita 
e 7,7% de ocorrência mista (Lopes, 2015). No Estado de Mato Grosso, 
essa ocorrência foi de 23,5% de Meloidogyne, 35% de H. glycenis, 96% de 
P. brachyurus e 3,7% de R. reniformis (Ribeiro et al., 2010). 

No geral, a frequência de ocorrência e a população dos principais 
nematoides das culturas da soja e do algodoeiro vêm aumentando 
consideravelmente nas áreas de produção agrícola do Cerrado bra-
sileiro. A Figura 3 mostra as populações médias dos fitonematoides 
selecionados em áreas de produção de algodão no Estado de Mato 
Grosso. Nos casos de M. incognita e R. reniformis, é possível observar 
populações médias no solo muito acima do nível de dano estabele-
cido para a cultura. Esses relatos são importantes tanto para orientar 

FIGURA 3. Números médios de espécimes de nematoides em amostras 
coletadas na cultura do algodoeiro (Galbieri et al., 2016).     

M. incognita     R. reniformis    P. brachyurus
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medidas de manejo em áreas infestadas, como para nortear linhas de 
pesquisas básicas e aplicadas em função dos problemas apresentados.       

3. PRINCIPAIS ESPÉCIES DE FITONEMATOIDES NO BRASIL  

As principais espécies de fitonematoides no Cerrado são Meloido-
gyne incognita, Rotylenchulus reniformis, Pratylenchus brachyurus, Meloi-
dogyne javanica e Heterodera glycines. A soja é hospedeira de todas es-
sas espécies; o algodoeiro, das três primeiras. A seguir, serão relatadas 
algumas características dessas espécies.  

3.1 MELOIDOGYNE 

O gênero Meloidogyne é considerado o mais importante entre os 
nematoides parasitas de plantas cultivadas (Jones et al., 2013). Segun-
do Sasser (1980), um dos maiores obstáculos à produção de alimentos 
e fibras no mundo é o parasitismo dos nematoides-das-galhas. Embo-
ra próximo de cem espécies de Meloidogyne tenham sido descritas até 
o momento (Jones et al., 2013; Noe, 2010), aproximadamente 95% dos 
prejuízos causados à agricultura no mundo pelos nematoides-das-ga-
lhas resultam dos ataques de quatro delas: M. incognita, M. javanica, M. 
arenaria e M. hapla (Moura, 1996; Noe, 2010). 

Duas espécies de Meloidogyne são parasitas do algodoeiro, M. in-
cognita e M. acronea. Porém, apenas a primeira apresenta importância 
global, com ocorrência em praticamente todas as regiões produtoras 
de algodão e causando danos relevantes à produção de fibra mundial 
(Bridge, 1992).  

Por meio de hospedeiros diferenciadores, é possível separar quatro 
raças em M. incognita (raças 1, 2, 3 e 4); as raças 3 e 4 são patogênicas ao 
algodoeiro. Ambas têm distribuição mundial, porém a raça 3 é a mais 
comum no algodão no Brasil. A cultura da soja é hospedeira dessas 
quatro raças de M. incognita (Dias et al., 2010), mas M. javanica é a espé-
cie mais frequente em áreas de produção, sendo, entretanto, não pato-
gênica ao algodoeiro. Em áreas tradicionais de produção com a cultura 
da soja sem plantio de algodoeiro, a predominância é de M. javanica.  

A ocorrência de Meloidogyne está quase sempre associada a clima 
quente, apresentando faixa ideal de temperatura para seu desen-
volvimento de 25°C a 30°C. Outro fator importante que influencia a 
ocorrência é a textura do solo; diferentes trabalhos mostram que os 
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nematoides-das-galhas apresentam grande preferência por solos are-
nosos e médio-argilosos (Asmus, 2015). Uma característica importante 
do nematoide-das-galhas é sua capacidade de sobreviver no ambiente 
na ausência da planta hospedeira principal. Nessa condição, o nema-
toide pode sobreviver de 6 a 12 meses (Starr, 1998).

Já foram relatadas inúmeras interações envolvendo nematoide-
-das-galhas do algodoeiro e fungos de solo (Starr, 1998). O complexo 
mais conhecido é o que ocorre entre M. incognita e o patógeno causa-
dor da murcha de fusarium (Fusarium oxysporum f. sp. vasinfectum). 
O efeito do nematoide não é apenas o de facilitar a penetração, mas 
também de predispor fisiologicamente o hospedeiro à atuação do 
fungo (DeVay et al.,1997). No Cerrado, a murcha de fusarium foi detec-
tada pela primeira vez no Estado de Mato Grosso em 2003 (Machado 
et al., 2003) e atualmente tem incidência de 3% da área de produção de 
algodão do Estado em áreas com incidência de nematoide-das-galhas 
(Galbieri et al., 2016).  

Os nematoides-das-galhas são endoparasitas sedentários. Induzem a 
formação de sítio de alimentação na região do estelo, causando modifi-

FIGURA 4. Sintomas de galha causados por M. incognita raça 3 em algodoeiro 
(fonte: Rafael Galbieri).
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cações celulares, como a indução do aumento da divisão e multiplicação 
celular no córtex da raiz, próximo do sítio de alimentação, resultando 
em galhas, principalmente nas raízes laterais (Figura 4). O parasitismo de 
M. incognita inibe ou bloqueia a translocação de água e nutrientes, bem 
como resulta em menor desenvolvimento radicular, sendo comum a ob-
servação de mosqueamento de coloração amarela nas folhas.    

3.2 ROTYLENCHULUS RENIFORMIS

R. reniformis é considerado um dos principais problemas fitossanitários 
do algodoeiro. Sua importância vem crescendo mundialmente, sobretudo 
nos últimos anos (Asmus et al., 2015). No Brasil, são visíveis o aumento po-
pulacional e os danos causados pelo nematoide, principalmente nas con-
dições do Cerrado, em áreas cultivadas com soja e algodoeiro. 

Uma das características relevantes que tornam o nematoide re-
niforme um dos principais parasitas de plantas cultivadas mundial-
mente é que a espécie apresenta grande capacidade de sobrevivência 
na ausência do algodoeiro, não somente por ser uma espécie polífaga, 
mas principalmente em função da presença de diferentes mecanis-
mos que lhe possibilitam essa importante habilidade, como a capaci-
dade de entrar em estado de anidrobiose e também a possibilidade de 
ter populações elevadas em maiores profundidades, como em 40-120 
cm (Robinson, et al., 2005), ficando menos sujeito a variações ambien-
tais, principalmente em período de estiagem.

Na ausência de plantas hospedeiras, o nematoide pode sobreviver 
por até dois anos (Asmus et al., 2015). Ele pode ser encontrado em di-
versos tipos de solo, porém apresenta uma tendência para os de textu-
ra fina, siltosos ou argilosos (Robinson et al., 1997). No Brasil, a cultura 
do algodoeiro é, sem dúvida, a que sofre maiores prejuízos em função 
do nematoide reniforme.

Na cultura da soja, o nematoide reniforme vem se destacando so-
bretudo nas regiões centro-sul de Mato Grosso do Sul e Sul de Mato 
Grosso. Já foram evidenciadas perdas de até 32% do rendimento de 
soja em áreas infestadas (Asmus et al., 2003). Mesmo o algodoeiro sen-
do a cultura mais afetada, a soja, dependendo da densidade popu-
lacional do nematoide infectando suas raízes (Figura 5), pode sofrer 
danos consideráveis.   
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FIGURA 5. Ampliação de raízes de soja infectadas com Rotylenchulus re-
niformis. Detalhe para parte posterior da fêmea do nematoide (estrutura de 
coloração branco-leitosa em forma de rim) (fonte: Rafael Galbieri).  

3.3	  HETERODERA GLYCINES 

O nematoide-de-cisto da soja foi descrito pela primeira vez em 
1952. Nos EUA, o nematoide foi inicialmente detectado no Estado da 
Carolina do Norte, em 1954, apresentando-se atualmente mais de 26 
estados daquele país (Kinloch, 1998). No Brasil, seu primeiro relato foi 
em 1991/92 (Lima et al., 1992), e a espécie distribui-se atualmente em 
cerca de 150 municípios de dez estados brasileiros (Dias et al., 2010). 
No Cerrado, dependendo do nível da densidade populacional do ne-
matoide no solo e associado a excesso de calagem, as perdas podem 
chegar a 100% (Dias et al., 2009).     

O gênero Heterodera caracteriza-se pela formação de cistos (Figura 
6). Essa estrutura é o corpo da fêmea morta, inicialmente de cor ama-
relada e posteriormente de cor marrom, altamente resistente às con-
dições adversas do ambiente e contendo, em média, 300 ovos. O cisto 
constitui a mais eficiente unidade de dispersão do nematoide por ser 
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uma estrutura leve e resistente. Assim, qualquer meio que promova o 
movimento do solo, seja por ações de implementos agrícolas, homem, 
animais domésticos e selvagens, vento, água de chuva e irrigação, po-
dem ser passíveis de disseminação do nematoide (Dias et al., 2010).

O ciclo de vida do nematoide pode ser influenciado por vários fa-
tores, porém, com temperaturas médias entre 22°C a 29°C, o ele atinge 
a maturidade em três semanas. Assim, em soja de ciclo tardio é possí-
vel a ocorrência de seis a sete gerações. 

Uma característica marcante desse nematoide é sua alta variabili-
dade genética. Populações de campo apresentam variação quanto à 
capacidade de parasitar determinadas cultivares de soja. Isso é ainda 
mais evidente nas condições do Brasil, comparativamente com áreas de 
produção dos EUA. As raças já relatadas no Brasil foram: 1, 2, 3, 4, 4+, 5, 
6, 9, 10, 14 e 14+ (Dias et al., 2010). Programas de melhoramento genético 
dessa cultura no país focaram a incorporação de genes de resistência 
usando fontes basicamente para raças 3 e 1, pondo à disposição cultiva-

FIGURA 6. Ampliação de raízes de soja infectadas com H. glicynes. Detalhe dos 
cistos de cor amarelada aderidos às raízes da planta (fonte: Rafael Galbieri). 
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res comerciais com essa característica há tempos. Porém, com a grande 
utilização de cultivares que contêm a resistência somente para essas ra-
ças, sem rotação de cultura ou de resistência, vem ocorrendo uma forte 
pressão de seleção para novas raças em áreas agrícolas. Como exemplo, 
podemos visualizar na Figura 7 a distribuição de frequência de raças em 
trabalhos realizados no Estado de Mato Grosso (Ribeiro et al., 2010). É 
possível constatar o aumento de outras raças, sobretudo na região Nor-
te do Estado, com destaque para a raça 14. 

3.4	 PRATYLENCHULUS BRACHYURUS 

O gênero Pratylenchulus é considerado entre o segundo ou terceiro 
mais importante pelos impactos econômicos mundiais que causa às 
culturas agrícolas, sendo superado somente pelo nematoide-das-ga-
lhas e de cisto (Heterodera e Globodera) (Goulart, 2008; Jones et al., 2013).

A espécie Pratylenchulus brachyurus, conhecida como nematoide-
-das-lesões radiculares, apresenta maior ocorrência em área de produ-
ção de algodão e soja no Brasil, principalmente nas condições do Cer-
rado. No entanto, as perdas de produção de algodão no país não são 
muito claras, indicando que, por mais que o algodoeiro seja hospedeiro 

FIGURA 7. Frequência (%) de distribuição de raças do nematoide-de-cisto da 
soja (Heterodera glycines) no Estado de Mato Grosso (Ribeiro et al., 2010). 



201

ao nematoide, apresenta também boa tolerância (Inomoto et al., 2001). 
É possível que, em alta densidade populacional e de forma indireta, 
associado a outros fatores — como estresse hídrico, compactação, defi-
ciência nutricional etc. —, os danos sejam mais expressivos.   

Das dez espécies de Pratylenchulus já identificadas no Brasil, so-
mente P. brachyurus apresenta relevância para a soja. Por não haver 
medidas consorciadas para seu controle, o nematoide vem preocu-
pando os produtores de soja no Brasil Central. Como há necessidade 
de populações mais altas para observar danos expressivos à cultura, 
houve um atraso na concepção de importância desse nematoide para 
a soja. O modelo de produção utilizado no Brasil Central como sis-
tema de monocultura, com o plantio da soja seguido de culturas de 
segunda safra, também suscetível ao nematoide, vem proporcionan-
do aumento populacional do parasita. Além disso, houve avanço de 
plantios em áreas com textura de solo mais arenosa, o que auxilia o 
parasitismo. Nas áreas com altas densidades populacionais do nema-
toide, as reduções na produtividade de soja podem chegar a 30% (Dias 
et al., 2010; Inomoto et al., 2001).       

A ocorrência de P. brachyurus é favorecida por temperaturas em 
torno de 30°C e solos com textura média de 15-25% de argila (Asmus 
et al., 2015). O nematoide tem grande capacidade de sobrevivência na 
ausência da cultura principal. Como endoparasitas migradores, os 
nematoides-das-lesões radiculares destroem tecidos das raízes, cau-
sando rompimento superficial e destruição interna, predispondo-os a 
infecções secundárias de fungos e bactérias (Goulart, 2008). 

4. SISTEMA DE PRODUÇÃO E POPULAÇÃO DE FITONEMATOIDES 

Por serem parasitas obrigatórios, fitonematoides necessitam de 
plantas vivas para sua alimentação. Quando não as há no ambiente, 
os nematoides utilizam mecanismos de sobrevivência pertencentes às 
espécies que permitem sua manutenção sem aumento populacional. 
No plantio, normalmente a população de fitonematoides é baixa, au-
mentando com o passar do tempo até alcançar seu auge, o que acon-
tece após o florescimento das plantas. Durante o período pós–colhei-
ta, a população diminui gradativamente durante a entressafra até o 
próximo plantio. Essa dinâmica normalmente ocorre quando há um 
plantio por safra, seguido de um período de pousio ou uma cultura de 
cobertura não hospedeira do nematoide. 
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Essa dinâmica populacional pode ser influenciada dependendo 
do sistema de produção empregado. Exemplo pode ser visualizado 
na Figura 8, com dados obtidos em área infestada por M. incognita. 
Nesse caso, é possível verificar diferenças nas densidades populacio-
nais, dependendo da prática agrícola utilizada após a colheita da soja 
suscetível ao nematoide. Quando o pousio é respeitado, a população 
diminui drasticamente da colheita até a época de plantio do próximo 
ano. Já no sistema de sucessão soja-algodoeiro, a população continua 
aumentando no algodoeiro plantado imediatamente após a colhei-
ta da soja, refletindo em uma população inicial para a próxima safra 
maior comparada com o sistema de pousio (Lamas et al., 2016). Essa 
dinâmica pode servir como exemplo para R. reniformis e P. brachyurus 
com utilização de cultivares suscetíveis, pois ambas as culturas (soja 
e algodoeiro) são hospedeiras dessas espécies. Atualmente, 70% do 
algodoeiro plantado no Estado de Mato Grosso segue esse processo 
de sucessão após a soja (Imea, 2016). 

FIGURA 8. Dinâmica populacional de M. incognita (número de espécimes em 
200 cm3 de solo) em dois diferentes sistemas de produção em Campo Verde/
MT. *Outubro: plantio da soja (suscetível a M. incognita); **janeiro: colheita da 
soja e plantio do algodoeiro (suscetível a M. incognita); ***julho: colheita do 
algodoeiro (Lamas et al., 2016).  
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5. MANEJO DE NEMATOIDES  

Problemas relacionados aos fitonematoides na cultura da soja e do 
algodoeiro vêm aumentando consideravelmente nos últimos anos. O 
primeiro passo no manejo desses parasitas é a identificação correta 
e o monitoramento populacional nos campos de produção. Em se-
guida, são necessárias medidas de manejo (tomadas de decisão) que 
realmente levem em consideração a densidade populacional dos ne-
matoides, independentemente dos demais fatores de produção. A se-
guir, são apresentadas algumas medidas de controle que podem ser 
utilizadas no manejo de áreas infestadas. A Figura 9 apresenta uma 
síntese de diferentes procedimentos de controle e suas estimativas de 
impacto na redução da população de nematoides no campo.  

Obviamente, o melhor método é a exclusão, ou seja, impedir a 
entrada de nematoides em uma área isenta do parasita. Diferentes 
medidas podem auxiliar nesse método, como limpeza de implemen-
tos agrícolas antes de trabalhos em áreas sem ocorrência de nematoi-
des ou mesmo envolvendo a macrodistribuição de uma espécie, com 
atuação governamental na elaboração de normas fitossanitárias para 
conter a disseminação de uma espécie em uma região.  

FIGURA 9. Estimativa do máximo nível de controle (%) de fitonematoides de 
acordo com as práticas de manejo. *Não fumigante; **rotação com espécies 
não hospedeiras (Talwana et al., 2015).   
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Identificada a presença do nematoide na área, outras medidas 
deverão ser tomadas. Dentre elas, o método cultural apresenta alta 
potencialidade de controle. Os métodos de manejo cultural de fi-
tonematoides são aqueles em que as práticas agrícolas — preparo 
de solo, adubação, sucessão, rotação de culturas etc. — são direcio-
nadas para controlar ou reduzir a população de nematoides, com 
o objetivo de diminuir sua ação sobre as plantas cultivadas. Dessas 
práticas, a mais antiga e de eficiência comprovada é a rotação de cul-
tura com espécies não hospedeiras. Basicamente, sua ação de con-
trole deve-se à redução da população inicial (Pi) de nematoide, bem 
como à preservação ou favorecimento da ação de agentes antago-
nistas contra os parasitas. De acordo com Rodríguez-Kábana e Ivey 
(1986), uma boa rotação de cultura pode tanto reduzir drasticamen-
te a população de nematoide como aumentar consideravelmente a 
produção da cultura. 

Existe uma série de culturas que poderiam ser utilizadas em con-
dições tropicais para redução de populações de nematoides. Porém, 
faltam estudos fitotécnicos de adaptação e produção dessas plantas 
no Brasil. Deve-se lembrar que a sucessão de cultura com plantas não 
hospedeiras de nematoide não configura uma estratégia de manejo 
com foco na diminuição de população de nematoide, mas são utili-
zadas culturas não hospedeiras, como a crotalária, que certamente 
não proporcionará a multiplicação de nematoide no período, além 
de favorecer as condições físico-químicas e biológicas do solo. Nes-
se contexto, produtores utilizam diferentes estratégias de sucessão de 
culturas sem as informações técnicas necessárias para avaliar o real 
efeito destas no sistema produtivo. Para que a agricultura brasileira 
avance, há ainda necessidades básicas de pesquisa e extensão dentro 
do tema considerando a aplicação efetiva de práticas de sucessão de 
culturas (Figura 10).  

Ainda com relação às práticas culturais, deve-se atentar ao efeito 
dos parâmetros físicos e químicos do solo na densidade populacio-
nal de fitonematoides. Em um trabalho recente realizado na cultura 
do algodoeiro, verificou-se que cerca de 20% da área de produção no 
Estado de Mato Grosso apresenta-se com sintomas de compactação 
do solo (Galbieri et al., 2016). Adicionalmente, observam-se corre-
lações significativas entre densidade populacionais dos principais 
fitonematoides do algodoeiro com os atributos físicos do solo, como 
textura (teores de areia, silte e argila), resistência do solo à penetra-
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FIGURA 10. Exemplo de áreas de experimentação com culturas de sucessão na 
região de Primavera do Leste/MT (foto: Rafael Galbieri). 

ção (RP), umidade (θ) e densidade (Figura 11). Essa constatação in-
dica a possibilidade de mapear o solo — baseado na medida direta 
desses parâmetros ou indiretamente, como sensoriamento remoto 
ou pela medida da condutividade elétrica aparente do solo — em 
grande escala, auxiliando na identificação de nematoides ou man-
chas com maior probabilidade de sua ocorrência, visando manejo 
sítio-específico com aplicação localizada de insumos (agricultura 
de precisão), conforme sugerido por Ortiz et al. (2012). Da mesma 
forma, os atributos químicos do solo influenciam na densidade po-
pulacional dos nematoides, como relatado por Debiasi et al. (2014) 
e Pettigrew et al. (2005), dentre outros. Isso mostra que não se deve 
estudar o problema dos nematoides de forma separada, mas de for-
ma integrada, de modo que os resultados sejam mais efetivos e de 
aplicação prática. 

Outro método eficiente para o controle de fitonematoides é o ge-
nético. A adoção de cultivares resistentes reduz a população de ne-
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FIGURA 11. Variação das densidades populacionais (Pi) dos fitonematoides M. 
incognita, P. brachyurus e R. reniformis, em função dos parâmetros físicos do 
solo: textura (% de areia, silte e argila), resistência à penetração na camada 10-
30 cm de profundidade (RP10-30cm), umidade do solo no momento da coleta das 
amostras () e densidade do solo (Ds) (Galbieri et al., 2016).  
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matoides com eficiência superior a 90% em comparação a cultivares 
suscetíveis. Para os nematoides Meloidogyne, R. reniformis e H. glycines, 
já há fontes de resistência na soja e no algodoeiro (galhas e renifor-
me). Por muito tempo, o maior obstáculo para o desenvolvimento de 
cultivares altamente resistentes relacionava-se à falta de um método 
rápido e eficiente para a seleção de genótipos em programa de me-
lhoramento, uma vez que a avaliação da resistência considerava ape-
nas a reprodução do nematoide (Trudgill, 1991). Com a descoberta de 
marcadores moleculares ligados a genes de resistência, programas de 
melhoramento começaram a dar mais ênfase ao desenvolvimento de 
genótipos resistentes (Roberts & Ulloa, 2010).  

Entretanto, o uso contínuo de variedades com as mesmas fontes de 
resistência pode acelerar a pressão de seleção de nematoides e com-
prometer a durabilidade da resistência. Por isso, é essencial a pros-
pecção de novas fontes que, preferencialmente, combinem diferentes 
genes de resistência. Isso é evidente para o nematoide de cisto na soja; 
as pesquisas estão direcionadas mais intensivamente para incorpora-

FIGURA 12. Raízes de algodoeiro com sintomas de galha em área infestada por 
M. incognita. À esq., planta resistente e, à dir., suscetível ao nematoide (fonte: 
Rafael Galbieri). 
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ção de diferentes genes de resistência para diferentes raças do parasi-
ta (Figura 13). 

Ao contrário de R. reniformis e M. incognita, a resistência da soja 
e do algodoeiro a Pratylenchus brachyurus não foi determinada até o 
momento. Estudos mostram que há variabilidade na reação das va-
riedades brasileiras ao nematoide, porém, apenas observa-se fator de 
reprodução mais baixo, mas não essencialmente resistência.

O método químico é uma ferramenta muito utilizada para o con-
trole de nematoides. Como exemplo, nos EUA, em 2010, foi utilizado 
o nematicida aldicarb em 16% da área total de produção de algodão 
do País, com aproximadamente 400 mil kg/ano (Weaver, 2015). Os ne-
maticidas são classificados de acordo com sua movimentação no solo 
como fumigantes e não fumigantes ou por sua composição física, quí-
mica ou biológica. 

No Brasil, o manejo de nematoides em culturas extensivas, como o 
algodoeiro e soja, é feito basicamente pela utilização de nematicidas 
via tratamento de sementes ou aplicação no sulco de plantio. O con-
trole químico apresenta maiores efeitos quando associado ao uso de 
outros métodos de controle, como genético e/ou cultural, dentro do 
manejo integrado de nematoides. Os produtos que vêm sendo utiliza-

FIGURA 13. Diferença no desenvolvimento entre variedade com resistência a 
múltiplas raças do nematoide de cisto (à esq.) e variedade somente com resistên-
cia às raças 1 e 3 (à dir.). Campo com maior frequência da raça 5 do nematoide de 
cisto (foto: Alfeo Trecenti).      
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dos no Brasil são basicamente organofosforados e avermectinas, mas 
há outros em fase de teste final e registro, como a base em fluroalkeny-
le e carboxamida (Machado, 2016). Empresas de pesquisa, na maioria 
multinacionais, estão trabalhando no desenvolvimento de produtos 
que possam ser utilizados nos sistemas de cultivo brasileiros diante 
do avanço dos problemas ocasionados por nematoides no país. 

Por conta do elevado custo dos nematicidas químicos e da ocor-
rência em forma de agregados — “reboleiras” — no campo, tecnolo-
gias que permitam identificar essa heterogeneidade de distribuição e 
possíveis mapas de controle ou manejo localizado na área estão sen-
do desenvolvidas. O objetivo é utilizar nematicidas somente onde a 
população estiver acima do nível de dano. Por exemplo, nas áreas em 
que as reboleiras representem 5-10% da área total não se justifica uma 
aplicação geral. Com aplicações variáveis de nematicidas, é possível 
economizar 90% do produto, garantindo benefícios econômicos e 
ambientais no manejo da praga.  

Em função da variabilidade ambiental e suas interações, a resposta 
de controle com a utilização de nematicidas não é homogênea. Em-
bora o número de produtos disponíveis no mercado ainda seja pe-
queno, houve algum avanço e hoje encontramos algumas opções de 
nematicidas químicos. Com isso, é muito importante que a escolha de 
um produto seja baseada em informações de pesquisas desenvolvi-
das, preferencialmente, nas regiões de sua utilização. Porém, ainda há 
muito a ser feito, principalmente no estudo das interações do efeito 
do tratamento químico com outros métodos de controle nas condi-
ções de produção brasileira. 

A utilização do controle biológico de nematoides tem como objetivo 
a redução total ou parcial da população do patógeno pelo uso de outros 
organismos que ocorrem na natureza. Há diversas vantagens na utili-
zação desse método com relação ao químico, como baixo custo, fácil 
aplicação, segurança ao meio ambiente, não deixa resíduo nos produ-
tos colhidos, não causa desequilíbrio no solo e não favorece a pressão 
de seleção de populações resistentes de nematoides. No Brasil, recen-
temente, uma série de empresas iniciaram trabalhos para a obtenção 
de produtos eficientes e viáveis no controle de nematoides nas grandes 
culturas. No entanto, ainda são necessários estudos voltados para o de-
senvolvimento e protocolos de uso da tecnologia, uma vez que se trata 
de organismos vivos, que estão sujeitos às intempéries e às manipula-
ções. Adicionalmente, outros agentes poderão ser prospectados, bem 
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como formulações mais eficientes e tecnologias de aplicação, preferen-
cialmente associados a outros métodos de controle. Dentre os agentes 
de controle biológicos de nematoides, pode-se citar: Paecilomyces lila-
cinus, Pochonia chlamydosporia, Pasteuria spp., Bacillus spp.  

Por fim, existem tecnologias para o controle de nematoides em di-
ferentes estágios de pesquisa e desenvolvimento. Por muito tempo, a 
transferência de genes de resistência entre espécies ou espécies re-
lacionadas foi explorada para incorporar essa característica em va-
riedades comerciais. Recentemente, a biotecnologia também vem 
contribuído com esse processo por meio da seleção assistida por 
marcadores moleculares. Da mesma forma, e de modo crescente, o 
conhecimento de genes-alvo e passíveis de exploração utilizando a 
tecnologia da transgenia vem se tornando realidade (McCarter, 2009). 
O avanço da engenharia genética e de técnicas de biologia molecular 
torna possível explorar aspectos específicos da interação planta-ne-
matoide para desenvolver medidas de controle que incluem: preven-
ção da invasão de nematoides, redução da migração de nematoides 
pelos tecidos da planta, prevenção de estabelecimento ou redução da 
capacidade de alimentação e fecundidade. 

Recentemente, a interferência por RNA (RNAi) tem mostrado-se 
como a principal opção ao controle de pragas e nematoides. O me-
canismo celular responsável pelo silenciamento gênico pós-trans-
cricional leva a produção de plantas transgênicas expressando dsR-
NA correspondente aos genes-alvo de nematoides ou administração 
ectópica de moléculas de dsRNA similar aos genes-alvo. O dsRNA 
é reconhecido pela maquinaria de silenciamento e resulta na de-
pleção de transcritos e proteínas-alvo, causando a perda da função 
gênica e consequentemente enfraquecendo a infecção e o desenvol-
vimento do nematoide.

Novas técnicas promissoras de edição do genoma preveem mo-
dificações direcionadas a sequências específicas do genoma; essas 
técnicas podem permitir a modificação da expressão de genes exis-
tentes ou introduzir modificações em nucleotídeos (CRISPR/Cas9). O 
desenvolvimento dessas técnicas de edição pode levar à modificação 
de genes da planta e conferir resistência, por exemplo, pela alteração 
da expressão de genes vitais à formação de sítios de alimentação. No 
geral, o futuro da biotecnologia aplicada à nematologia será depen-
dente dos investimentos realizados na área e do valor das soluções 
comerciais entregues aos produtores.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Trabalhos de monitoramento das populações de nematoides vêm 
sendo realizados sistematicamente nas áreas de produção extensivas 
do Brasil. Os resultados apontam para um cenário preocupante, com 
aumento da incidência e do nível populacional das principais espé-
cies fitoparasitas. Isso vem associado ao sistema de produção em mo-
nocultura, frequentemente com a prática de duas safras por ano com 
cultivares suscetíveis. Mesmo que mundialmente tenham sido inten-
sificadas as pesquisas na área, a obtenção de informações e produtos 
para o controle de fitonematoides no Brasil ainda é menor do que o 
aumento do problema. Isso configura um risco para a produção agrí-
cola brasileira, que impõe urgência na incorporação de novas tecno-
logias para seu controle, sob pena de insustentabilidade econômica 
do agronegócio, principalmente em culturas de escala, como a soja e o 
algodoeiro na região do Cerrado. Há necessidade de investimentos e, 
sobretudo, planejamento e mobilização dos agentes de produção para 
ações direcionadas nas condições de produção agrícola tropical, en-
volvendo diferentes áreas e instituições com otimização de recursos e 
mão de obra para combater o problema.   
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RESUMO. Alguns dos desafios de natureza biótica e abiótica que afetam 
culturas de importância econômica como a soja e o algodão têm sido supe-
rados ao longo dos anos no Brasil e no mundo com o uso do melhoramento 
genético clássico e, mais recentemente, da engenharia genética e de técni-
cas de biologia molecular. A sustentação da expansão da produção agrícola 
com produtividade e competitividade no Brasil e, especialmente, na região 
do Cerrado, depende do bom uso destas metodologias de melhoramento ge-
nético, associadas a boas práticas de manejo que precisam ser desenvolvidas 
de forma dinâmica e preventiva, a fim de manter a sustentabilidade do siste-
ma de produção agrícola. As particularidades do solo e do clima do Cerrado 
tornam o cenário de produção da soja e das demais culturas de importância 
econômica que compõem o sistema de produção muito mais desafiador do 
que em outras partes do Brasil. As limitações químicas originais dos solos do 
Cerrado foram corrigidas ao longo dos anos, mas suas características físicas 
e sanitárias, antes muito favoráveis, têm se deteriorado de forma dinâmica 
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com a intensificação do uso. A previsibilidade do clima do Cerrado, antes 
uma característica positiva para os agricultores que ali chegavam, tem dimi-
nuído e trazido novos problemas nas últimas safras. O declínio da sanidade 
dos solos, com aumento dos nematoides, bem como o aumento da dificuldade 
no controle de pragas e doenças, tem lançado novos desafios para o sistema 
produtivo, fortalecendo a importância de avanços nas pesquisas em melho-
ramento de plantas e do uso de técnicas biotecnológicas como marcadores 
moleculares, genômica e transformação genética para a manutenção das 
condições sustentáveis de produção. Os desafios nas culturas da soja e do al-
godão são dinâmicos e, muito provavelmente, demandarão novas cultivares 
para seu enfrentamento.

1. MELHORAMENTO GENÉTICO DA SOJA

Do ponto de vista genético, a soja [Glycine max (L.) Merrill] é uma 
espécie autógama com probabilidade de cruzamento natural varian-
do de 0,5-1%. Assim, os métodos de melhoramento da população 
(também chamado de método Bulk), genealógico e SPS (Single Pod 
Descendant - Descendente de uma única vagem), têm sido amplamen-
te utilizados para o desenvolvimento de cultivares. As estratégias de 
melhoramento convencional trouxeram resultados que proporcio-
naram o crescimento da agricultura, com variedades mais adaptadas 
às diferentes condições (clima, solo), menos suscetíveis ao ataque de 
pragas e com alto rendimento. A partir da década de 1970, com o início 
das metodologias de uso do DNA recombinante e do sequenciamento 
do DNA, que proporcionaram grandes avanços na ciência de plantas, 
houve mudanças nesse cenário com essas tecnologias. 

A biotecnologia moderna permite a modificação genética de plan-
tas a partir da inserção de genes conhecidos e de interesse (a modifi-
cação é planejada, com sequências e região de inserção identificadas). 
A combinação das técnicas de engenharia genética e biologia mole-
cular com o melhoramento clássico possibilita a inserção dos novos 
transgenes na base genética apropriada, por meio de reprodução se-
xual, favorecendo a adaptação da cultivar às áreas de plantio. Assim, 
as estratégias de melhoramento convencional, associadas ao conjunto 
de técnicas de biotecnologia, têm proporcionado a ampliação da va-
riabilidade genética da soja cultivada e a criação de novo germoplas-
ma, melhor adaptado às demandas dos novos mercados, produção e 
meio ambiente (Verma & Shoemaker, 1996; Orf et al., 2004).



217

Considerando os desafios enfrentados pelo Cerrado brasileiro e 
sistemas produtivos adotados, os projetos de pesquisa sobre melho-
ramento genético da soja têm buscado o aumento da produtividade, 
a identificação de genes e desenvolvimento de variedades resistentes 
a acamamento e deiscência de vagem, doenças, nematoides, insetos 
e herbicidas; tolerância a estresse ambiental e a qualidade e compo-
sição das sementes para dar sustentabilidade à agricultura da região. 

PRODUTIVIDADE

O principal objetivo do melhoramento genético da soja é desenvol-
ver cultivares com alto potencial produtivo. Considerando que o rendi-
mento é uma característica altamente complexa, uma vez que exige a 
combinação de características agronômicas, como resistência a estres-
ses bióticos e abióticos, e fatores relacionados ao potencial produtivo.

Historicamente, o melhoramento clássico levou a plantas com me-
lhor capacidade genética, alteração na arquitetura de plantas e au-
mento da resistência a estresses bióticos e abióticos. De acordo com 
Specht et al. (1999), os rendimentos da soja nos EUA subiram 22,6 kg 
ha-1 ano-1 de 1924 a 1997, mas, de 1972 a 1997, subiram 40% mais rápido 
(31,4 kg ha-1 ano-1, por conta da adoção das tecnologias desenvolvidas 
pela pesquisa agrícola no período). Deste ganho anual no rendimen-
to, 15 kg ha-1 ano-1 são atribuídos ao melhoramento genético da década 
de 1980, e atualmente em uma média de cerca de 30 kg ha-1 ano-1 nos 
setores público e privado. 

Mais recentemente, Rogers et al. (2015), estudando o ganho genético 
obtido de 1928 a 2008 nas cultivares publicas no Sul dos EUA, verifi-
caram ganhos genéticos médios de 16,8 kg ha-1 ano-1. No Nordeste da 
China, Jian et al. (2010) estudaram cultivares de soja liberadas de 1950 a 
2006. A correlação foi positiva entre o rendimento de sementes e ano de 
lançamento da cultivar, indicando um aumento médio anual de 0,58% 
em produtividade. O número de sementes por planta foi o mais impor-
tante contribuinte para ganho, com aumento de 0,41% ao ano. O núme-
ro de vagens por planta e o peso de sementes variou ligeiramente com 
o ano de lançamento cultivar. Foram encontrados aumentos de 33% na 
taxa fotossintética, de 10,6% na produção de matéria seca e de 19,0% 
no índice de colheita (IC), enquanto que o índice de área foliar (IAF) 
diminuiu 17,3%. Já as cultivares modernas mostraram taxas fotossin-
téticas mais elevadas que seus antecessores. A menor altura da planta 
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proporcionou o aumento da resistência ao acamamento. A resistência 
das sementes a doenças e infestação de pragas também aumentou. A 
estabilidade de produção cresceu ao longo dos anos. 

No Brasil, uma avaliação do ganho genético em produtividade no 
programa de melhoramento genético de soja no Paraná, no período 
de 1981 a 1986, nos grupos de maturação precoce e semiprecoce, foi 
feita por Toledo et al. (1990). Os ganhos genéticos obtidos foram de 
1,8% e 1,3% para os genótipos de maturação precoce e semiprecoce, 
respectivamente. De forma semelhante, Alliprandini et al. (1993), es-
tudando o período de 1985/86 a 1989/90, identificaram que o ganho ge-
nético médio anual foi da ordem de 0,89% no grupo precoce, de 0,38% 
no grupo semiprecoce e de -0,28% no grupo médio de maturação. Os 
ganhos genéticos obtidos mostram que os esforços empreendidos na 
busca de cultivares adaptadas e produtivas utilizando melhoramento 
clássico até então havia produzindo resultados satisfatórios.

Há diversos relatos indicando que para atender a crescente deman-
da mundial por soja é necessário que os ganhos anuais de produtivi-
dade aumentem mais rapidamente que os ganhos genéticos obtidos 
até o momento. Para tanto, no sentido de impulsionar o potencial de 
produtividade da soja, serão exigidos avanços biotecnológicos que 
permitam a melhoria da eficiência fotossintética, otimizando a entre-
ga e utilização de carbono, aumento da eficiência do uso e fixação de 
nitrogênio, alterando o início do florescimento e melhorando a reten-
ção de flores e vagens (Ainsworth et al., 2013). Atualmente, as abor-
dagens transgênicas no sentido de melhorar o rendimento de grãos 
da cultura têm focado principalmente em proteger as plantas de her-
bicidas, insetos ou doenças. Trabalhos utilizando as ferramentas da 
biotecnologia têm sugerido aumento da capacidade de levar a ganhos 
de produtividade por meio da identificação de genes que, quando ex-
pressos em plantas de soja, melhoraram a capacidade intrínseca da 
planta para produzir mais. 

Por exemplo, os resultados de Preuss et al. (2012) demonstram um 
papel específico para AtBBX32 (um gene de Arabidopsis thaliana) na 
modulação de genes, confirmando a validade de expressar-se genes 
individuais em culturas para entregar maior produtividade agrícola. 
Eles demonstraram que a expressão de AtBBX32 em soja leva a melho-
rias crescentes no rendimento. Sugerem que o ganho de rendimento é 
uma consequência de alterações fisiológicas na planta que levam ao 
aumento do número de nós, flores, vagens e, finalmente, peso e núme-
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ro das sementes. Além disso, demonstra-se que a expressão AtBBX32 
leva a alterações na duração das fases de desenvolvimento reprodu-
tivo entre R3 (início do desenvolvimento da vagem) até R7 (inicio da 
maturação). Mais recentemente, os resultados encontrados por Fox 
et al. (2015) fornecem evidências de que podem existir valiosos QTLs 
para rendimento em germoplasma exótico de soja e que estes podem 
ser utilizados para aumentar o rendimento em cultivares modernas.

No trabalho de melhoramento visando a produtividade, deve-se 
considerar não somente o potencial genético da cultivar, mas sua inte-
ração com os fatores ambientais de produção, como a física, a química 
e a biologia do solo, e as características climáticas do ambiente de pro-
dução (Ramos Júnior et al., 2015; Franchini et al., 2014; Tonon et al., 2011). 

VARIAÇÃO DO CICLO EM RELAÇÃO À REGIÃO DE PRODUÇÃO

O fotoperíodo, que é diretamente relacionado à latitude, influencia 
o florescimento e a maturidade da soja. Assim, a população de plan-
tas deve ser ajustada de acordo com cada condição (encontrar pontos 
ótimos para cada variedade). Para as regiões tropicais, de fotoperío-
dos mais curtos durante a estação de crescimento da soja, observa-se 
redução do período vegetativo, com consequente florescimento pre-
coce, redução no porte da planta e baixo rendimento (Almeida et al., 
1999). O uso da característica do período juvenil longo foi a solução 
encontrada pelos melhoristas para retardar o florescimento em con-
dições de dias curtos (Hartwig & Kiihl, 1979) e tornarem viável o culti-
vo da soja em regiões de baixas latitudes. Para fins de posicionamento 
de cultivares e também para o trabalho de seleção, a separação das 
cultivares por grupos de maturidade no Brasil seguem o agrupamen-
to de cultivares de soja na América do Norte, em que a classificação é 
determinada pelo crescimento de novas cultivares em testes de cam-
po em latitudes específicas e comparando com cultivares com grupos 
de maturidade de referencia (Alliprandini et al., 2009). Três principais 
genes dominantes — E, E, e E3 — foram identificados para a matu-
ridade tardia, e um quarto gene, E4, de sensibilidade ao fotoperíodo 
longo. A incorporação de tais genes tem sido bem-sucedida por meio 
de programas de melhoramento convencional e tem resultado no 
desenvolvimento de cultivares adaptadas às mais amplas condições 
no território nacional, ajustando o ciclo e a arquitetura de plantas às 
mais variadas condições de solo, clima e latitudes.
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RESISTÊNCIA AO ACAMAMENTO E DEISCÊNCIA DE VAGENS 

Embora geneticamente não relacionados, a resistência a aca-
mamento e o quebramento de galhos são ambos necessários para 
garantir o rendimento e facilitar a colheita mecânica da soja. Uma 
haste forte é o caráter mais importante para obter uma cultivar resis-
tente ao acamamento. As cultivares determinadas tendem a ser mais 
baixas e mais resistentes ao acamamento em solos férteis, quando 
comparadas às cultivares indeterminadas. O melhoramento visan-
do a resistência ao acamamento tem sido buscado com a introdução 
do gene dt1 em cultivares indeterminadas, porém sem resultados 
competitivos. Estudos feitos por Wilcox e Sediyama (1981), buscando 
a relação entre altura de plantas, tipo de crescimento, produtividade 
e resistência a acamamento, indicaram que as linhas determinadas 
apresentavam a melhor combinação de alta produção de sementes e 
resistência ao acamamento. Atualmente, plantas com tipos de cres-
cimentos semideterminado e indeterminado têm sido obtidas nos 
programas de melhoramento e, com isso, permitido o manejo de 
alta produtividade em solos férteis.

As vagens das sojas selvagens tendem a abrir quando maduras, 
fazendo com que os grãos caiam pelo chão antes mesmo da colheita 
característica presente em algumas cultivares precoces. A caracte-
rística dominante em sojas selvagens tem sido um fator limitante 
para introgressão eficiente de características de valor agregado em 
linhagens elites. Estudos de mapeamento genético identificaram 
um gene principal, designado qPDH1, que regula a deiscência de va-
gens de soja, facilitando, assim, a seleção assistida por marcadores 
moleculares (Muqiang & Hongyan, 2013). A seleção para resistência 
à deiscência de vagens tem produzido cultivares que permanecem 
com as vagens fechadas até a colheita, sem maiores perdas. A asso-
ciação da seleção assistida por marcadores pode aumentar a eficiên-
cia da seleção em relação a essa característica.

RESISTÊNCIA A DOENÇAS

Diversas doenças causadas por fungos, bactérias, vírus e nema-
toides afetam a cultura da soja no Brasil, causando prejuízos eco-
nômicos, principalmente, pela perda de produtividade. A atividade 
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agrícola proporciona um ambiente dinâmico, em que operam fato-
res bióticos e abióticos. Desde os primeiros anos da cultura da soja 
no Brasil, o melhoramento genético para resistência a doenças tem 
ocupado papel de relevância na viabilização da cultura. Inicialmen-
te, foi necessária a busca de resistência a doenças bacterianas que se 
desenvolviam no ambiente tropical, como a pústula bacteriana (Xan-
thomonas axonopodis pv. glycines) e o crestamento bacteriano (Pseudo-
monas savastanoi pv glycinea). Posteriormente, algumas doenças fúngi-
cas, como a mancha olho-de-rã (Cercospora sojina Hara) e o cancro da 
haste (Diaporthe phaseolorum pv. Caulivora). O complexo de doenças 
de final de ciclo, causadas por Septoria glycines (mancha parda) e Cer-
cospora kikuchii (crestamento foliar de cercospora), que, sob determi-
nadas condições climáticas, pode causar prejuízos relevantes. Com 
o aparecimento da ferrugem asiática da soja (Phakopsora pachyrhizi), 
observou-se que, além do clima favorável, outros fatores interferem 
no controle de doenças. 

Com a intensificação dos cultivos, adoção do binômio soja-milho 
em sucessão e aumento do uso de defensivos, a cada ano doenças no-
vas, ou que anteriormente tinham importância secundaria, vêm ga-
nhando relevância econômica.  

Por conta do número de doenças presente no ambiente, o melhoris-
ta deve escolher quais receberão prioridade, considerando os recursos 
disponíveis no programa de melhoramento. Desenvolvimento de me-
todologias de avaliação da resistência e técnicas de inoculação artificial 
de doenças são essenciais na seleção para resistência a doenças (Wilcox, 
1983). O Brasil é um país extenso e com grande variabilidade ambien-
tal e, consequentemente, com alta diversidade de patógenos, de acordo 
com a região e com o clima. Desta forma, a estratégia para o controle de 
doenças deve considerar os aspectos técnicos e operacionais para que 
os cultivares possam expressar todo seu potencial produtivo. 

Ao longo dos anos é visível que o número de doenças que deixaram 
de ser consideradas secundárias, doenças principais (com grande impor-
tância econômica) como a mancha-alvo (Corynespora cassiicola), mancha 
olho-de-rã (Cercospora sojina), mancha-parda (Septoria glycines), oídio 
(Mycrosphaera diffusa) e antracnose (Colletotrichum truncatum).

O grupo das doenças causadas por fungos necrotróficos (alimen-
tam-se, reproduzem-se e sobrevivem em tecido morto), entre elas o 
mofo branco, antracnose e mancha-alvo, teve sua importância au-
mentada nos últimos anos. Estas doenças já existem no Brasil há 
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muito tempo, mas a introdução de cultivares mais suscetíveis e a 
monocultura de soja em semeadura direta foram os fatores que mais 
diretamente favoreceram o aumento. O controle dessas doenças pela 
resistência genética é mais difícil, portanto, seu manejo representa di-
ficuldades adicionais e desafios grandes pela frente.

Mais de cem doenças virais são conhecidas por infectar a soja, das 
quais cerca de um terço tem importância econômica. A principal doen-
ça viral da soja é o vírus do mosaico da soja (VMS). Dois genes (Rsv1, 
Rsv2) foram definidos para a resistência a estirpes específicas de VMS. 
Com o aumento da incidência da mosca-branca, o vírus da necrose da 
haste (VNH) tem aumentado sua importância (Henning et al., 2014).

O primeiro passo do melhoramento da soja para resistência a 
doenças é a identificação de germoplasma portador de genes de re-
sistência, para que possam ser introduzidos pelas técnicas de melho-
ramento genético convencional (como os métodos de seleção e por 
retrocruzamentos) ou por meio de técnicas de biologia molecular (ca-
minho único quando se trata da introdução de resistência genética a 
partir de outras espécies). 

Para patógenos que desenvolvem raças fisiológicas, o melhora-
mento deve ser para a raça específica, utilizando os principais genes 
que conferem resistência às distintas raças ou patógenos. Individual-
mente, nenhum dos genes controla todas as raças, mas o controle é 
conseguido quando combinações específicas de genes são piramida-
das sucessivamente por retrocruzamentos (ou por ferramentas mole-
culares) em cultivares comerciais ou linhagens. 

RESISTÊNCIA A NEMATOIDES

Estima-se que mais de cem espécies de nematoides, envolvendo cer-
ca de 50 gêneros, foram associadas a cultivos de soja em todo o mundo, 
e que aproximadamente 10,6% da produção mundial de soja é perdida 
em função do ataque de nematoides (Barker, 1998). No Brasil, as espé-
cies que causam os maiores danos são Meloidogyne javanica, M. incogni-
ta, Heterodera glycines, Pratylenchus brachyurus e Rotylenchulus reniformis 
(Ferraz, 2001). Os sintomas causados pelos nematoides são nanismo, 
murcha sob estresse de temperatura e umidade e diminuição do rendi-
mento. Os danos resultam da destruição ou da alteração dos tecidos de 
raiz e da interrupção do sistema vascular, o que limita o fluxo de água e 
nutrientes para a planta de soja. As lesões causadas por nematoides nas 
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raízes muitas vezes permitem a invasão de fungos que danificam ainda 
mais a planta (Dias et al., 2010). 

O nematoide de cisto da soja (NCS) espalhou-se para todas as áreas 
de produção de soja do Brasil. A maioria das populações de nema-
toides é mistura de várias raças, com predominância de alguma, de-
pendendo do local. As raças 1 e 3, antes as mais frequentes na maioria 
das áreas cultivadas com soja, passaram a ser substituídas por popu-
lações do NCS, mais difíceis de serem controladas pelo uso de cultiva-
res resistentes. Atualmente, o porcentual de lavouras de soja de Mato 
Grosso infestadas pelas raças 4, 6, 9 ou 14 do NCS já é alto. A herança 
da resistência ao NCS é complexa: três genes recessivos, rhg1, rhg2 e 
rhg3, e um gene dominante, Rhg4, foram identificados em “Peking”, 
e um gene dominante adicional foi relatado na PI88788. Os genes de 
resistência têm sido introduzidos nos programas de melhoramento 
para produzirem cultivares resistentes; uma nova cultivar, “Hartwig”, 
resistente a todas as raças atualmente conhecidas de NCS nos Estados 
Unidos, foi lançada (Anand, 1992).

Seis espécies de Meloidogyne infectam a soja, produzindo galhas 
em raízes, nanismo e clorose. As espécies Meloidogyne são específi-
cas quanto a raças; o gênero Meloidogyne compreende um grande 
número de espécies.  Entretanto, M. incognita e M. javanica são as 
que mais limitam a produção de soja, no Brasil. Em Mato Grosso, es-
tudos demonstraram a ocorrência do nematoide de galhas em 24% 
das áreas produtoras, que M. javanica é a espécie mais comum e que 
M. incognita predomina em áreas cultivadas anteriormente com al-
godão (Ribeiro & Dias, 2016; Dias et al., 2010). De acordo com os es-
tudos de Luzzi et al. (1995a) e Luzzi et al. (1995b), PI 230977 possui um 
gene adicional de resistência não presente em Gordon e PI 80466. E 
que Gordon, PI 230977 e PI 80466 possuem genes de resistência em 
diferentes loci ou diferentes alelos no mesmo locus. Pela natureza da 
herança, a seleção para resistência deve ser realizada preferencial-
mente em gerações mais avançadas de endogamia, pois os genótipos 
ainda segregarão nas gerações precoces (Silva, 2001). As empresas 
de melhoramento têm utilizado a inoculação de isolados de Meloi-
dogyne spp. em milhares de linhagens, o que é um procedimento 
trabalhoso e sujeito a escapes. Assim, pesquisas são essenciais para 
identificar marcadores moleculares ligados à resistência da soja a 
Meloidogyne spp. visando a utilização mais ampla da seleção assisti-
da por marcadores moleculares.
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Os nematoides-das-lesões radiculares (Pratylenchus spp.) são con-
siderados o segundo grupo de fitonematoides de maior importância 
econômica em todo o mundo. Dentro do gênero Pratylenchus, a espé-
cie P. brachyurus é uma das mais destacadas em todo mundo, sendo 
considerada uma das mais daninhas do gênero. Pelo fato de apresen-
tar uma gama expressiva de hospedeiros, seu controle torna-se difícil; 
embora possa parasitar tantas espécies, estudos como o de Santos et 
al. (2011) demonstraram que existe variabilidade, entre e dentro das 
espécies vegetais, com relação à capacidade de multiplicação, e que é 
possível a seleção de genótipos resistentes. Genótipos com FR meno-
res (de preferência inferiores a 1,0) devem ser sempre preferidos para 
a semeadura em áreas infestadas, em rotação/sucessão com a soja, 
pois contribuem para redução rápida das populações de nematoides 
no solo. Townshend (1990) indica métodos de avaliação de resistência 
ao nematoide-das-lesões.

RESISTÊNCIA A INSETOS

A soja é atacada por diversas espécies de insetos, entre os quais 
atualmente se destacam em importância os percevejos sugadores 
de vagens (Piezodorus guildinii, Nezara viridula e Euschistus heros), a 
mosca-branca (Bemisia tabaci), os insetos desfolhadores (diversas la-
gartas) e os besouros crisomelídeos (de diversas espécies). Com a 
retirada de várias moléculas inseticidas do mercado brasileiro e a 
falta de desenvolvimento de novas moléculas pela indústria, cresce 
a importância do melhoramento para a resistência a insetos, sobre-
tudo aos insetos sugadores.

O mecanismo de resistência envolve tanto a não preferência (ca-
racterística morfológica ou bioquímica que afeta o comportamento 
do inseto, desencorajando a oviposição, a colonização ou a alimen-
tação) como a antibiose (efeito negativo no crescimento do inseto, no 
desenvolvimento e na reprodução ou ingestão). Procedimentos para 
multiplicação de populações de insetos e infestação de linhagens de 
soja são necessários para o melhoramento visando resistência a inse-
tos. As plantas resistentes obtidas são, muitas vezes, inferiores do pon-
to de vista agronômico, por isso uma estratégia é a transferência dos 
genes de resistência para genótipos adaptados por retrocruzamentos. 
Mundialmente, as espécies de percevejos são as principais pragas de 
insetos que causam danos às sementes e aborto de vagens por conta 
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do efeito da alimentação destes insetos nas vagens jovens e seu efeito 
na seiva das plantas de soja. 

A resistência a insetos em soja tem sido objetivo de numerosos pro-
gramas de melhoramento, mas os esforços para desenvolver cultiva-
res associando resistência a insetos com potencial produtivo têm sido 
infrutíferos. Três introduções de plantas japonesas, PIs 171451, 227687 
e 229358, têm sido as principais fontes de alelos de resistência de in-
setos, mas uma combinação de herança quantitativa de resistência e 
pobre desempenho agronômico tem dificultado o progresso. Estudos 
com QTLs (loci de características quantitativas) têm sido pouco efetivos, 
porque arrastam características agronômicas indesejáveis. A utilização 
de marcadores moleculares pode facilitar a transferência de alelos de 
resistência minimizando o problema (Boerma & Walker, 2005).

Hill et al. (2006) determinaram que a resistência ao pulgão-da-so-
ja na cultivar “Dowling” é controlada por um único gene dominante, 
Rag1, o primeiro identificado para resistência ao inseto. A natureza 
monogênica dominante da resistência permite que cultivares susce-
tíveis possam ser rapidamente convertidas em cultivares resistentes, 
utilizando procedimentos de retrocruzamentos.

MELHORAMENTO PARA QUALIDADE

A soja contém muitos nutrientes úteis e proteínas de alta qualida-
de. No entanto, é produzida principalmente para produção de óleo e 
farelo proteico, que são utilizados majoritariamente para a produção 
de ração animal. Pesquisas para viabilizar o uso da soja no consumo 
humano são fundamentais para o futuro da segurança alimentar do 
mundo. Os progressos no melhoramento de plantas e biotecnologia 
devem ser utilizados no futuro próximo para melhorar sabor, textu-
ra e função fisiológica da soja por meio da aplicação de novas tecno-
logias. A fim de melhorar os fatores favoráveis e reduzir os aspectos 
desfavoráveis do sabor da soja, a investigação sobre a constituição de 
lipídios pode ser eficaz. (Hirotsuka, 2012). 

De acordo com os estudos de Oliveira (2007), os teores de proteí-
na nos grãos de soja brasileiros variam de 31,7% a 57,9%, com base na 
matéria seca. Ao passo que o teor de óleo variou 8,1% a 25,4%. O teor 
médio de proteína é de 42,1%; e o de óleo, 19,5%. Recentemente, a in-
dústria do complexo da soja tem relatado tendência de redução no 
teor de proteína na soja brasileira. Fato que também tem sido obser-
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vado nos Estados Unidos (Rogers et al., 2015). 
Estudos genéticos feitos com objetivo de aumentar o óleo e a pro-

teína indicam que os teores desses compostos no grão de soja têm 
correlação genética alta (Feng et al., 2004). Proteína tem correlação 
negativa com produtividade (Cober & Voldeng, 2000) e o teor de óleo 
apresenta correlação positiva com produtividade (Wilcox & Guo-
dong, 1997). Chung et al. (2003) verificaram que QTLs para alta proteí-
na tinham efeito pleiotrópico para baixo óleo e baixo rendimento de 
grãos.  Tendo em vista que há variabilidade genética para alto teor de 
proteína, podem ser utilizados métodos de melhoramento especiais, 
como a seleção recorrente para aumentar o rendimento em uma po-
pulação com alta proteína (Kenworthy & Brim, 1979; Wilcox, 1998) e, 
com isso, gerar cultivares de alto teor de proteína e melhor potencial 
de rendimento.

Como a indústria não tem remunerado os produtores pelo teor 
de proteína ou óleo, estes índices não são objeto dos programas de 
melhoramento, que visam produtividade. É provável que, no futuro, 
haja interesse da indústria em remunerar a soja pelo teor de proteína. 
Nesse caso, os estudos mostram que há possibilidade de seleção de 
cultivares para alto teor de proteína e também alto teor de óleo.

RESISTÊNCIA A ESTRESSE AMBIENTAL —
SECA E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

As principais causas de estresses ambientais são a exposição das 
plantas a condições excessivas de seca e calor e as limitações químicas 
dos solos. O aumento da tolerância à seca e ao calor pode resultar no 
aumento da produtividade e diminuição no abortamento de flores e 
vagens nas regiões ou épocas em que o florescimento e o enchimento 
dos grãos ocorrem em condições de altas temperaturas e deficiência 
hídrica (Myers et al., 1986). O estresse provocado por deficiência hídri-
ca em lavouras de soja representa uma das principais causas respon-
sáveis da instabilidade na produção de grãos ao longo dos anos nas 
várias regiões brasileiras. Dependendo do nível de estresse hídrico e 
do estádio fisiológico em que se encontram as plantas de soja, diferen-
tes processos podem ser afetados, como por exemplo o processo de 
fixação biológica de nitrogênio (Sinclair et al., 2007). 

O progresso no melhoramento para tolerância à seca é lento. As 
variedades atuais foram selecionadas para produtividade e resistên-
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cia a doenças e não tolerância à seca. A avaliação para tolerância é de 
difícil execução e exige locais onde ocorram seca a cada ano, execução 
de experimentos e análise no campo. Teoricamente, o germoplasma 
deve possuir sistema radicular profundo e ramificado e ser mais efi-
ciente no uso da água (King et al., 2009; Ries et al., 2012). Abordagens 
para melhorar a tolerância à seca devem incluir a capacidade de evi-
tar a desidratação (combinando o ciclo da soja com a época de plan-
tio para que a fase de enchimento de grãos coincida com a época de 
maior precipitação sazonal), capacidade de manter a fixação biológi-
ca de nitrogênio em condições de baixa umidade. Chen et al. (2007) 
identificaram duas linhagens que mostraram menor redução da fixa-
ção biológica de nitrogênio, sob seca em relação a cultivares de ciclo 
semelhante, e tolerância à desidratação. As estratégias de seleção de 
genótipos tolerantes à seca devem coincidir com características como 
menor velocidade de murchamento e perda de rendimento e maior 
crescimento de raízes (Ries et al., 2012). Experimentos conduzidos nos 
EUA identificaram linhagens e PIs com características de tolerância 
à seca. Entretanto, nenhuma foi documentada como possuindo en-
raizamento profundo. Apenas uma possuía “enraizamento diferen-
ciado” (PI 416937). QTLs para murchamento lento foram identificados 
em três fontes, sendo todos multigênicos, com múltiplos mecanismos 
fisiológicos (King et al., 2009). São promissoras as pesquisas que bus-
cam marcadores moleculares ligados a QTLs de tolerância, pois pode 
ser uma forma de caracterizar sistematicamente as regiões do geno-
ma envolvidas nesse tipo de reação. Novamente, a maior dificuldade 
está na fenotipagem, sendo necessário incluir um grande número de 
genótipos em ambientes com estresse induzido (Pathan et al., 2007).

 Nesse contexto, é fundamental o papel dos programas de melho-
ramento genético que visam ajudar na redução dos efeitos danosos 
provocados pela seca, por meio do desenvolvimento de cultivares 
mais tolerantes. Ressalta-se a necessidade de manutenção não só dos 
programas tradicionais de melhoramento, como também do uso e do 
desenvolvimento de novas ferramentas da biotecnologia. 

MELHORAMENTO PREVENTIVO 

Pragas e doenças capazes de causar danos a nossa agricultura estão 
presentes em países vizinhos e em outras regiões agrícolas do mundo 
com as quais o Brasil tem forte interação comercial, podendo, assim, 
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serem introduzidas no Brasil a qualquer momento. A introdução em 
território nacional, que resultará em enormes prejuízos, pode ocor-
rer por ingresso natural ou por agroterrorismo, que deve ser tema de 
grande atenção na pauta de segurança nacional de países que têm na 
agricultura um dos seus pilares econômicos (Dudley & Woodford, 
2002). Por isso, a Embrapa atualmente desenvolve um arranjo de me-
lhoramento preventivo que inclui projetos de pesquisa cujo foco prin-
cipal é a obtenção de estoques genéticos com resistência a organismos 
quarentenários que oferecerem riscos reais à agricultura brasileira. 

No caso da soja, os organismos quarentenários inicialmente con-
siderados incluem: a) Phoma glycinicola, agente causal da mancha 
vermelha da folha da soja, atualmente existente na África, onde os 
danos causados são muito significativos, atingindo porcentuais acima 
de 50% da produção (Hartman & Sinclair, 1996); b) Aphis glycines, que 
é uma praga comum da soja, conhecida como pulgão-da-soja, con-
siderada organismo quarentenário de alto risco, ausente no Brasil, 
mas encontrado em Estados Unidos (desde 2001), Canadá, China e 
outros países asiáticos. O inseto é considerado uma das pragas mais 
importantes de soja no Norte dos EUA e no Canadá (Fox et al., 2014), 
com perdas de produtividade que chegam a mais de 50% em casos de 
infestação severa.

Uma vez que pragas e doenças quarentenárias ainda não existem 
no Brasil, o trabalho de melhoramento preventivo requer o estabele-
cimento de acordos técnico-científicos com instituições de pesquisa 
localizadas em países onde os organismos-alvo estão presentes (ou 
não oferecem riscos) e onde ensaios de resistência dos estoques gené-
ticos, desenvolvidos pelo programa brasileiro, possam ser realizados 
em parceria com as instituições estrangeiras. 

USO E PERSPECTIVAS DA BIOTECNOLOGIA 
NO MELHORAMENTO DE SOJA

Dentre as várias ferramentas de biotecnologia emergentes, a ca-
racterização molecular e a transformação genética já estão sendo am-
plamente utilizadas no melhoramento de soja. Outras ciências emer-
gentes, incluindo a genômica e proteômica, começam a impactar 
no melhoramento de plantas, ajudando a fornecer descobertas que 
irão contribuir para a melhoria do valor nutricional e de rendimento, 
considerando fatores como maior resistência a pragas, herbicidas e 
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fatores abióticos (Sudaric et al., 2010). Na soja, a biotecnologia tem de-
sempenhado um papel valioso no melhoramento público e privado. 
Com base na combinação do melhoramento clássico e de tecnologias 
moleculares, aumentos substanciais nas taxas de ganho genético para 
características economicamente importantes podem ser previstos 
para as próximas décadas.

MARCADORES MOLECULARES EM SOJA

No melhoramento de soja, as aplicações de marcadores moleculares 
atualmente estão focadas nas seguintes áreas: caracterização de ger-
moplasma, seleção assistida por marcadores moleculares (SAM), retro-
cruzamentos e pesquisa de genes assistida por marcadores. A SAM é 
de uso mais fácil do que as técnicas usuais para rastrear características 
individuais, tais como genes de resistência a nematoides (Meksen et al., 
2001; Diers, 2005), a insetos (Kim et al., 2014), e outros agentes patogéni-
cos (Gordon et al., 2007). Os marcadores moleculares podem também 
ser utilizados na estimativa do grau de diversidade e constituição ge-
nética do germoplasma existente, bem como na previsão dos efeitos 
heteróticos com base na distância genética entre progenitores em pro-
gramas de hibridação, que contribuem para aumentar a eficiência do 
programa de melhoramento (Doldi et al., 1997). 

TRANSFORMAÇÃO GENÉTICA E PLANTAS TRANSGÊNICAS DE SOJA

Essa técnica é mais precisa que o melhoramento clássico e permite 
que os melhoristas de plantas desenvolvam cultivares com características 
vantajosas específicas e sem levar junto outras características que podem 
ser indesejáveis (Sudaric et al., 2010). As primeiras cultivares de soja ge-
neticamente modificadas (GM) foram plantadas nos Estados Unidos em 
1996. Atualmente, passados quase 20 anos, cultivares de soja transgênicas 
têm sido plantadas em vários países de diferentes continentes. 

As primeiras cultivares criadas por biotecnologia forneciam resis-
tência aos herbicidas, mas especificamente ao glifosato. Os resultados 
decorrentes foram a redução dos custos e aumento da eficiência de 
produção (Oplinger et al., 1998; Elmore et al., 2001). A soja “Roudup 
Ready”, evento GTS-40-3-2, produzida por meio da introdução do 
gene da enzima 3-enolpiruvil-shiquimato 5-fosfato sintase (EPSPS), pro-
veniente da cepa CP4 da bactéria de solo Agrobacterium tumefaciens, 
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teve grande aceitação no Brasil. O evento foi aprovado para cultivo 
no Brasil em 1998, e seu uso atualmente supera 90% da área plantada. 

Atualmente, seis eventos estão disponíveis para uso no Brasil, apro-
vados pela Comissão Nacional de Biossegurança (CTNBio) (Tabela 1).

Evento Empresa 
obtentora

Ano de 
aprovação

MON 04032 (“Round Ready”) Monsanto 1998
BPS-CV127 (“Cultivance”) Basf 2009
MON 87701 x MON 89788 (“Intacta Roundup Ready 2Pro”) Monsanto 2010
ACS-GM005 (“Liberty Link”) Bayer 2010
ACS-GM006 (“Liberty Link”) Bayer 2010
DAS-68416 (“Enlist”) Dow 2015

* ISAAA (2016)

O evento CV127, com o nome comercial de “Cultivance”, foi pro-
duzido a partir da introdução do gene csr1-2 de Arabidopsis thaliana e 
confere tolerância aos herbicidas do grupo das imidazolinonas, que 
podem ser utilizados no manejo de ervas resistentes ao glifosato (CIB, 
2016). O herbicida a ser utilizado com essa tecnologia resulta da mis-
tura de dois ingredientes ativos e permite restringir plantas daninhas 
de controle difícil ao glifosato. A tecnologia promete trazer uma op-
ção para o manejo em pré-semeadura. 

Em 2010, os eventos ACS-GM005 e ACS-GM006 foram aprova-
dos com o nome comercial de “Liberty Link” para cultivo no Brasil. 
O gene pat foi introduzido na soja a partir da bactéria Streptomyces 
viridochromogenes e confere resistência ao herbicida glufosinato de 
amônio. Ambos com potencial de uso no manejo de plantas daninhas 
resistentes ao glifosato (CIB, 2016).

O evento “MON87701 x MON89788” foi liberado no Brasil com o 
nome comercial “Intacta Roundup Ready2 Pro”, a partir da introdu-
ção dos genes cry1Ac (de Bacillus thuringiensis sub sp. Kurstaki strain 
HD73) e cp4 epsps (de Agrobacterium tumefaciens CP4) na soja. O evento 
MON 87701 possui o gene Cry1Ac, oriundo de Bacillus thuringiensis, e 
MON 89788 possui o gene cp4 epsps, oriundo de Agrobacterium tumefa-
ciens. Além de tolerância ao herbicida glifosato, a tecnologia oferece 
proteção contra as principais lagartas da cultura da soja: lagarta-da-
-soja (Anticarsia gemmatalis), lagarta-falsa-medideira (Chrysodeixis in-
cludens e Rachiplusia nu), lagarta-das-maçãs (Heliothis virescens) e bro-

TABELA 1.  Eventos biotecnológicos disponíveis para uso em soja no Brasil*.
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ca-das-axilas ou broca-dos-ponteiros (Crocidosema aporema), além de 
supressão às lagartas do tipo Elasmo (Elasmopalpus lignosellus) e He-
licoverpa (H. zea e H. armigera). A resistência e supressão às lagartas é 
decorrente da introdução na soja do gene Cry1Ac, da bactéria Bacillus 
turingiensis (CIB, 2016). 

Em decorrência do observado no milho, em que as lagartas torna-
ram-se resistentes às proteínas codificadas pelo gene Bt, a durabili-
dade da tecnologia Bt na soja ainda é uma dúvida. Procedimentos de 
manejo, como a utilização do refúgio e o manejo integrado de pragas, 
devem ser utilizados para aumentar a durabilidade da tecnologia.

Em abril de 2015, foi aprovado no Brasil o evento DAS-68416-4, 
resultando em soja tolerante aos herbicidas 2,4-D e glufosinato de 
amônio. O evento é portador do gene aad-12 que codifica a proteína 
ariloxialcanoato dioxigenase (AAD-12), responsável pela tolerância ao 
herbicida 2,4-D (ácido 2,4-Diclorofenoxiacético), e do gene pat, que 
codifica a proteína PATa, que confere tolerância ao herbicida glufosi-
nato de amônio. A soja foi obtida por transformação genética media-
da por Agrobacterium tumefaciens (CIB, 2016). 

Uma nova tecnologia que também se propõe a auxiliar o controle 
de plantas daninhas resistentes ao glifosato é a Enlist E3. Trata-se em 
uma tecnologia em soja que, pela primeira vez, combina a resistência 
a três herbicidas distintos: glifosato, glufosinato de amônia e 2,4-D. 
Outras tecnologias para superar o problema de plantas daninhas re-
sistentes a glifosato na cultura da soja são: a tecnologia Dicamba, que 
associa o gene de resistência ao glifosato com um novo gene, obtido 
da bactéria Pseudomonas maltophilia, e é capaz de degradar o herbi-
cida Dicamba em pós-emergência, e a tecnologia HPPD, que utiliza 
um gene extraído da bactéria Pseudomonas fluorescens, que confere re-
sistência aos herbicidas inibidores da enzima 4-hidroxifenilpiruvato 
dioxigenase (HPPD). Este grupo de herbicidas controla invasoras de 
folhas largas e também algumas gramíneas em pré e pós-emergência, 
com efeito residual. A tecnologia virá inicialmente combinada com a 
resistência ao glifosato (Calvo & Garcia, 2014). 

A indústria já trabalha com as próximas gerações de sojas Bt, que 
trazem a associação de vários genes Bt em uma mesma planta. Isso 
torna a tecnologia mais duradoura, porque as lagartas têm mais difi-
culdade em superar a resistência da planta quando esta expressa mais 
de uma proteína inseticida Bt (ou seja, proteínas com diferentes mo-
dos de ação).  
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Uma nova geração de transgênicos tem buscado aumentar o teor 
de ácido oleico (Kinney, 1996; Kim et al., 2015), aumentar teor de lisi-
na (Falco et al.,1995), produção de enzimas especiais (especialmente 
oxalato oxidase para a resistência à doença Sclerotinia sclerotiorum), 
ácidos graxos de cadeia longa, vitaminas, fármacos, tolerância à seca 
e ao frio, produção de bioplásticos, aumento de produtividade e ou-
tros benefícios. Embora em nível global haja ainda controvérsias so-
bre as plantas transgênicas, e pesquisas demandem altos volumes de 
investimentos financeiros, as pesquisas e os desenvolvimentos tecno-
lógicos serão contínuos. As empresas envolvidas em biotecnologia 
prometem que, ao contrário da primeira geração de transgênicos, que 
buscou a resistência a herbicidas, no futuro buscarão atributos volta-
dos à qualidade e a outras características de valor para o produtor e o 
consumidor final.

2. MELHORAMENTO GENÉTICO DO ALGODOEIRO

Por meio do melhoramento genético, com o contínuo desenvol-
vimento de novas cultivares de algodoeiro, ganhos significativos têm 
sido conquistados em produtividade, resistência às doenças e nema-
toides, qualidade da fibra, além de outras características. Em termos 
de produtividade, a contribuição da melhoria genética é informada 
nos estudos de Meredith Junior & Bridge (1984), Liu et al. (2013) e Cam-
pbell et al. (2014), que constataram ganhos genéticos e incrementos 
produtivos (on-farm productivity). Segundo Liu et al. (2013) e Cam-
pbell et al. (2014), os ganhos genéticos, em anos recentes, decorrem 
da melhoria do germoplasma, mas, principalmente, da contribuição 
de eventos transgênicos na solução de problemas específicos, como 
a competição com plantas daninhas e as perdas causadas por inse-
tos-praga, características essas que promovem maior estabilidade de 
produção. 

O desenvolvimento de novas cultivares é um processo dinâmico 
e contínuo de melhoramento do germoplasma e agregação de genes 
que conferem características e que permitam o enfrentamento dos 
problemas vividos pelas diferentes culturas e pelos sistemas de pro-
dução. Ambas as frentes (melhoramento convencional e biotecnolo-
gia) têm muito a avançar, seja por meio da diversidade do gênero Gos-
sypium, seja por meio das inúmeras possibilidades de novos eventos 
biotecnológicos. Assim, os programas de melhoramento genético têm 
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a missão de pôr à disposição do setor produtivo cultivares ou eventos 
genéticos que agreguem ganhos e vantagens competitivas. A seguir, 
serão discutidos características e métodos de seleção no melhora-
mento do algodoeiro, considerando o desenvolvimento de cultivares 
para o ambiente tropical. 

CARACTERÍSTICAS DE RELEVÂNCIA NO MELHORAMENTO 
DO ALGODOEIRO PARA AMBIENTE TROPICAL

No desenvolvimento de materiais genéticos melhorados, uma das 
etapas estratégicas é o entendimento do ambiente para o qual se bus-
ca desenvolver uma cultivar e, a partir desse, a identificação de ca-
racterísticas-alvo. Cultivares regionalmente melhoradas, resistentes a 
estresses bióticos e abióticos, aliadas às melhorias no sistema de pro-
dução, proporcionam avanços no aumento da produtividade. O Cer-
rado brasileiro, com suas especificidades de solo e clima, apresenta 
uma série de desafios a serem superados. 

Embora tenham ocorrido avanços em termos de aperfeiçoamen-
to dos sistemas de produção com algodoeiro, gerando incrementos 
em produtividade e qualidade da fibra, esses caracteres permanecem 
como os principais objetos de melhoramento. 

Estima-se que, em nível de produção comercial (on-farm) no Cer-
rado brasileiro, houve um incremento contínuo de aproximadamente 
50 kg.ha-1 de algodão com caroço ao ano nos últimos dez anos (Conab, 
2016). Verificando-se os resultados de produtividade e porcentagem 
de fibra de cultivares, obtidos nos Ensaios Nacional de Avaliação de 
Cultivares na safra 2013/2014 (Figura 1), publicados por Farias et al. 
(2015), em que 13 cultivares foram avaliadas em dez locais, constata-
-se que muitas dessas superaram a produção média de fibra (1.800 
kg.ha-1). No mesmo ano, a média de produtividade em nível de lavoura 
(on-farm productivity) foi de 1.546 kg.ha-1 (Conab, 2016). Em termos de 
porcentagem de fibra (Figura 1), constata-se que a média geral foi de 
42%, havendo diversas cultivares com média superior a 43%.

O padrão de fibra das cultivares em uso no Cerrado brasileiro é o 
padrão de comprimento médio, com valores entre 29 mm e 31 mm. 
Também, considerando-se os resultados obtidos por Farias et al. 
(2015), é possível verificar que todas as cultivares apresentam média 
de comprimento de fibra superior a 29 mm, sendo que cinco cultiva-
res tiveram fibra superior a 30 mm (Figura 2). A resistência da fibra 
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variou entre 28,4 gf.tex-1 e 32,2 gf.tex-1, sendo que apenas uma cultivar 
obteve resistência inferior a 29 gf.tex-1 e seis cultivares obtiveram resis-
tência acima de 30 gf.tex-1.  

Resultados de ensaios de cultivares e constatações nos programas 
de melhoramento permitem inferir que, em breve, estarão disponíveis 
para uso cultivares com potencial produtivo superior a 2 mil kg.ha-1 de 
fibra e cultivares com padrão de qualidade de fibra superando 32,5 
mm de comprimento e 33 gf.tex-1 de resistência.  

No bioma Cerrado, o cultivo de algodoeiro é realizado no período 
das chuvas. Entretanto, em alguns anos pode haver distribuição irre-
gular destas, ocasionando estresses por falta de água. A disponibiliza-
ção de cultivares com capacidade de resiliência frente ao estresse hí-
drico possibilita maior estabilidade produtiva e da qualidade de fibra. 
A resiliência pode ser proporcionada por exploração da variabilidade 
genética disponível no germoplasma ou a partir de eventos biotecno-
lógicos. Na avaliação do germoplasma, com vistas à identificação de 
fontes de resiliência, tem sido utilizados caracteres de natureza mor-
fofisiológica (temperatura do dossel e índices relacionados); índice de 
estado hídrico da planta ou folha; índices relacionados à transpiração 
e eficiência do uso da água, como discriminação isotópica de carbono 
(Brito et al., 2014); ou mesmo dados de produção, como produtividade 
em ensaios sob condições de estresse hídrico, têm sido empregados 
em diversos programas voltados para esse tema. Entre as possibilida-
des de eventos biotecnológicos, podemos citar o DREB (dehydration 
responsive element binding), desenvolvido pelo Jircas (Japan Internatio-
nal Research Center for Agricultural Sciences). Estudos preliminares 
em algodoeiro geneticamente modificado portador desse gene, exe-
cutados em uma parceria entre Embrapa e Jircas, verificaram maior 
desenvolvimento da parte aérea e raízes, bem como aumento no nú-
mero de estruturas reprodutivas, em comparação com plantas não 
modificadas geneticamente. 

Já nos períodos de precipitação prolongada, a combinação de ele-
vada umidade do ar e temperaturas favorece a incidência de doenças 
causadas por fungos, bactérias e vírus, com destaque para a mancha 
de ramulária (Ramularia areola), ramulose (Colletotrichum gossypii var. 
cephalosporioides), mancha angular (Xanthomonas citri subsp. malva-
cearum) e doença azul (Cotton Leafroll Dwarf Virus). Diante da necessi-
dade de cultivares com resistência a esses patógenos, nas últimas três 
décadas, diversos programas empenharam-se em identificar fontes 
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de resistência e transferir tais genes para germoplasma com elevado 
valor agronômico e de qualidade de fibra, podendo-se citar as culti-
vares BRS 269-Buriti, FMT 705, FMT 707 e BRS 372, como referências 
em termos de resistência a mancha de ramulária; as cultivares BRS 
Facual e BRS Aroeira como referências em termos de resistência a 
ramulose; as cultivares Delta Opal, FM 966 e FM 910 como referên-
cias em termos de resistência a mancha angular e as cultivares Delta 
Opal e BRS Cedro como referências em termos de resistência a doen-
ça azul. Também com ocorrência no cerrado do Brasil, ao menos três 
importantes espécies de nematoides distribuem-se em áreas de pro-
dução, como Meloidogyne incognita, Rotylechulus reniformis e Pratylen-
chus brachyurus; a resistência a esses nematoides também é almejada 
nos diversos programas. Com vistas à resistência ao M. incognita, após 
a disponibilização de marcadores moleculares (CIR 316 e BNL 3661) 
associados a dois genes de resistência, identificados na linhagem M 
315, o desenvolvimento de cultivares portadoras desses genes tornou-
-se bastante facilitado, havendo, atualmente, diversas linhagens pré-
-comerciais em teste.  

Em algumas partes do Cerrado brasileiro, principalmente em lo-
cais de altitude elevada nos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul e Goiás, existem duas possibilidades de épocas de semeadura do 
algodoeiro, nos meses de novembro/dezembro ou fevereiro. Princi-
palmente para a semeadura tardia (fevereiro), quando o algodoeiro é 
semeado geralmente após a colheita da cultura da soja, o período com 
disponibilidade de chuvas é curto, de aproximadamente cem dias. 
Para esse sistema de cultivo, as cultivares com florescimento e matu-
ração concentrada têm maiores possibilidades de adaptação. Nesse 
aspecto, a precocidade de maturação será decorrente da precocidade 
no florescimento, associada ao número de ramos vegetativos, e nos 
intervalos verticais e horizontais no florescimento e maturação entre 
posições nos ramos reprodutivos.  

Com a adoção de cultivares GM, ocorreram significativas contri-
buições para o manejo de plantas daninhas e insetos-praga. A par-
tir da primeira liberação comercial de algodão GM no Brasil, no ano 
de 2005 (ISAAA, 2016), a adoção de cultivares GM ocorreu de forma 
acentuada, atingindo 68,5% na safra 2014/2015 (Céleres, 2015). Atual-
mente, 12 eventos estão disponíveis para uso no Brasil, aprovados pela 
CTNBio (Tabela 2). De fato, é clara a necessidade de novas variedades 
GM, resistentes a lepidópteros e herbicidas, para a sustentabilidade 



237

dos sistemas produtivos, haja vista serem notórios os benefícios pro-
porcionados por eventos biotecnológicos. 

Evento Empresa 
obtentora

Ano de 
aprovação

MON 531 (“Bollgard”) Monsanto 2005
LLCotton25 (“LibertyLink”) Bayer 2008
MON1445 (“Roundup Ready”) Monsanto 2008
281-24-236 x 3006-210-23 (MXB-13) (“WideStrike”) DAS 2009
MON15985 (“Bollgard II”) Monsanto 2009
MON531 x MON1445 (“Roundup Ready” x “Bollgard”) Monsanto 2009
GHB614 (“GlyTol”) Bayer 2010
T304-40 x GHB 119 (“TwinLink”) Bayer 2011
MON88913 (“Roundup Ready Flex”) Monsanto 2011
GHB614 x (T304-40 x GHB119) (“GlyTol” x “TwinLink”) Bayer 2012
GHB614 x LLCotton25 (“GlyTol” x “LibertyLink”) Bayer 2012
MON88913 x MON15985 (“Roundup Ready Flex” x “Bollgard II”) Monsanto 2012

 * ISAAA (2016)

Embora o bicudo-do-algodoeiro (Anthonomus grandis) seja o prin-
cipal inseto-praga da cultura no Brasil, até o momento não há eventos 
biotecnológicos disponíveis para serem inseridos em germoplasma 
elite. Embrapa e outras instituições parceiras em pesquisa estão sen-
do convidadas com o propósito de desenvolver evento biotecnológico 
capaz de promover a mortalidade do inseto. Essa tecnologia, quando 
disponível, será mais uma ferramenta a ser adotada no manejo inte-
grado para o controle do inseto. Também de relevância elevada em 
termos de insetos-praga, oito espécies de lepidópteros causam danos 
ao algodoeiro (Helicoverpa armigera, Pectinophora gossypiella, Chryso-
deixis includens, Spodoptera frugiperda, Alabama argillacea, Spodoptera 
cosmioides, Heliothis virescens e Spodoptera eridania). A resistência ge-
nética proporcionada por transgenes, inserida em germoplasma elite, 
é uma ferramenta relevante de controle a ser empregada no manejo 
integrado desses insetos-praga. 

A temperatura e a umidade do solo durante o período de cultivo 
do algodoeiro são extremamente favoráveis ao desenvolvimento de 
plantas daninhas, que competem com as plantas de algodoeiro. Nesse 
cenário, o emprego de transgenes que conferem tolerância aos herbi-

TABELA 2.  Eventos biotecnológicos disponíveis para uso no Brasil*.
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cidas de espectro amplo é uma ferramenta importante para o manejo 
integrado de plantas daninhas. 

Os sistemas de produção de algodão em ambiente tropical deman-
dam cultivares de algodoeiro com resistência a insetos-praga e tole-
rância a herbicidas proporcionadas por eventos biotecnológicos, bem 
como outros possíveis benefícios a serem conferidos por transgenes. 
Porém, é fundamental que os avanços biotecnológicos estejam inseri-
dos em germoplasma elite, com produtividade e estabilidade de pro-
dução, com fibra de alta qualidade, além da adaptação ao ambiente 
tropical, em termos de resistência a doenças e nematoides, atendendo 
às necessidades do setor produtivo e da indústria. 

MÉTODOS EMPREGADOS NO MELHORAMENTO DO ALGODOEIRO 

De modo bastante comum entre programas de melhoramento ge-
nético convencional de algodoeiro, ocorre a seguinte sequência de 
etapas no processo de desenvolvimento de cultivares: cruzamento 
entre genitores diferindo para características específicas, avanço de 
geração em populações segregantes, seleção de plantas individuais 
dentro de populações segregantes, avaliação de progênies das plantas 
selecionadas e avaliação de linhagens em diferentes estágios de endo-
gamia, em ensaios com repetição e em múltiplos locais, a partir das 
progênies selecionadas. 

A realização de cruzamentos entre dois ou mais genitores tem por 
objetivo gerar combinações híbridas que reúnam na descendência di-
ferentes caracteres presentes nos genitores, bem como disponibilizar 
variabilidade genética para fins de seleção nas gerações segregantes. Na 
escolha dos genitores de maior potencial na síntese de populações, além 
da presença de caracteres de interesse, pode-se considerar a capacidade 
geral de combinação (CGC) desses, a partir de cruzamentos biparentais, 
conforme conceituado por Sprague e Tatum (1942). Metodologias ge-
nético-estatísticas, como cruzamentos dialélicos e top cross, permitem 
estimar a capacidade geral de combinação de genitores, destacando-se 
os métodos de análise de Griffing (1956) e de Gardner e Eberhart (1966). 
Dessa forma, genitores com maiores estimativas de CGC proporcionam 
maiores contribuições de efeitos genéticos aditivos e, portanto, para a va-
riância genética aditiva nas populações em que participam, sendo essa 
porção da variabilidade genética a ser explorada na seleção.

A partir de combinações híbridas, geralmente, essas são avançadas 
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para geração F2 sem nenhum tipo de seleção ou avaliação, por meio 
de autofecundações artificiais. A partir da geração F2, há várias possi-
bilidades de metodologias de condução e seleção em populações se-
gregantes, como o método bulk ou massal, pedigree ou genealógico ou 
single-seed descent (SSD) (Niles & Feaster, 1984; Lee, 1987). 

Bourland (2013) descreve o uso do método SSD modificado nas ge-
rações F2 e F3, um dos mais empregados atualmente em programas de 
melhoramento do algodoeiro. O método prevê a colheita de um único 
capulho de cada planta da população, sem utilizar nenhum critério 
de seleção, perfazendo um total de 100 a 150 capulhos por popula-
ção.  Após duas gerações de SSD modificado, na geração F4, inicia-se 
a seleção de plantas individuais. Genótipos das plantas selecionadas 
serão avaliados como progênies F4:5 e F4:6 por dois anos em múlti-
plos locais. São selecionadas as progênies de produtividade superior 
às testemunhas ou que apresentam alguma característica específica, 
como resistência a doenças ou insetos-praga ou elevada qualidade 
de fibra. A partir dessa etapa, as linhagens derivadas das progênies 
selecionadas são avaliadas em ensaios com repetição, em múltiplos 
locais, entre três e quatro anos, decidindo-se então pelo lançamen-
to ou pelo descarte. Esse método apresenta a vantagem de permitir 
realizar avanços de geração e, portanto, no nível de endogamia, mais 
rapidamente, empregando-se cultivos fora da época (entressafra) ou 
em condições controladas, como telados, permitindo também uma 
redução no tempo de obtenção das linhagens. 

Outro método bastante comum na condução de populações segre-
gantes de algodoeiro é o método da seleção genealógica ou pedigree 
(Niles & Feaster, 1984, Lee, 1987). Nesse, na geração segregante F2 já são 
selecionadas plantas individuais, as quais darão origem a progênies 
F2:3 a serem avaliadas no próximo ano. Por sua vez, dentro das pro-
gênies F2:3, serão selecionadas plantas individuais, que darão origem 
às progênies F2:3:4, a serem avaliadas no ano seguinte. Essa sequência 
de seleção de plantas dentro de progênies e avaliação de progênies é 
executada até a seleção de uma progênie que apresente uniformida-
de e alto desempenho. Em função da taxa de cruzamentos, um com-
plicador nessa metodologia é a necessidade de autofecundações nas 
progênies, de forma a utilizar-se apenas sementes oriundas de autofe-
cundação para as plantas selecionadas. A partir da seleção entre pro-
gênies, as linhagens derivadas passam a ser avaliadas em ensaios com 
repetição em múltiplos locais, por três a quatro gerações de avaliação. 
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Uma desvantagem do método genealógico é a necessidade da sele-
ção de indivíduos no local e época indicados para o cultivo, fazendo 
com que o avanço de geração e do nível de endogamia seja obtidos em 
mais longo prazo, por conta de um único ciclo por ano e, consequen-
temente, retardando a obtenção das linhagens e das cultivares. 

Embora pouco empregada no melhoramento do algodoeiro, a se-
leção recorrente é uma alternativa valiosa, principalmente com vistas 
ao melhoramento de múltiplos caracteres. Alguns estudos demons-
tram a efetividade dessa metodologia na alteração da média das po-
pulações, enquanto mantém a variabilidade genética e quebra as liga-
ções gênicas, ao longo dos ciclos de seleção (Miller & Rawlings, 1967; 
Meredith Junior & Bridge, 1971). Para o emprego da seleção recorrente, 
é fundamental o estabelecimento de uma população-base com níveis 
médios de expressão dos caracteres de interesse e ampla variabilida-
de genética.  Para a síntese da população-base, Miravalle (1964) sugere 
a obtenção de híbridos F1 entre os genitores escolhidos, em esquema 
de cruzamentos dialélicos; ciclos de recombinação entre os híbridos, 
empregando-se bulk de pólen, até a geração Cn e, por meio de autofe-
cundação, a obtenção da população CnS1.  Essa população (CnS1) será 
empregada no primeiro ciclo de seleção recorrente. A seleção recor-
rente caracteriza-se por ciclos sucessivos de seleção, compostos pelas 
etapas de seleção de indivíduos (obtenção de progênies), avaliação 
de progênies (seleção entre progênies) e recombinação de progênies 
selecionadas (reconstituição da população). Após sucessivos ciclos, 
quando as progênies em avaliação atingem o nível desejado de ex-
pressão dos caracteres, estas passam a integrar a rede de ensaios de 
avaliação de linhagens. 

O método do retrocruzamento é bastante comum no melhoramen-
to do algodoeiro, principalmente para a introgressão de caracteres 
controlados por um ou poucos genes, como aqueles relacionados à 
resistência a doenças (Lee, 1987). Entretanto, esse método passou a ser 
de uso generalizado a partir da adoção de cultivares transgênicas, sen-
do a principal opção para a conversão de linhagens com vistas à intro-
gressão de transgenes. No processo de conversão de linhagens para 
transgenia, empregando-se um genitor doador, portador do caráter 
(transgenes) e um genitor recorrente (cultivar ou linhagem elite de 
desempenho elevado), a partir do híbrido F1 obtêm-se sucessivas ge-
rações de retrocruzamentos com o genitor recorrente. A cada geração 
de retrocruzamentos, são feitas avaliações para verificar a presença 
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dos genes sob introgressão, bem como para verificar o nível de simila-
ridade com o genitor recorrente, empregando-se marcadores molecu-
lares. O número de gerações de retrocruzamentos será em função do 
percentual desejado de recuperação do genoma do genitor recorren-
te. Nesse aspecto, quanto maior a similaridade genética entre genitor 
doador e recorrente, bem como a adoção de número significativo de 
marcadores moleculares na avaliação das gerações de retrocruzamen-
tos, menor será o número de gerações necessárias para atingir-se o 
porcentual desejado de recuperação do genoma do genitor recorren-
te. Após realizadas a gerações de retrocruzamentos, há a necessidade 
de fixação dos transgenes introgredidos, uma vez estes encontram-se 
em heterozigose. Assim, a geração RCn é submetida à autofecundação 
para obtenção da população F2RCn, em que se espera encontrar ao 
menos um indivíduo portador de todos os transgenes introgredidos 
na condição de homozigose. A depender do número de transgenes, 
a probabilidade de ocorrência desse indivíduo torna-se bastante re-
duzida, o que demanda a obtenção de uma população F2RCn com ex-
cessivo número de indivíduos. Nessa situação, sugere-se a execução 
de duas autofecundações sucessivas, obtendo-se a população F3RCn, 
conforme proposto por Bonnett et al. (2005).

SELEÇÃO ASSISTIDA POR MARCADORES 
MOLECULARES NO MELHORAMENTO DO ALGODOEIRO 

O uso de marcadores moleculares em algodoeiro permite a realiza-
ção de diversos tipos de análises genéticas. Uma das aplicações mais 
comuns é a associação entre marcadores e características de importân-
cia agronômica, decorrente da presença de um marcador fisicamente 
ligado a um gene que controla determinada característica. Tal associa-
ção possibilita a seleção indireta da característica-alvo apenas pela pre-
sença do marcador, já que o gene de interesse e o marcador tendem a 
não se separar durante a meiose. Esse procedimento é conhecido como 
seleção assistida por marcadores (SAM). A SAM de indivíduos em fases 
iniciais do programa oferece vantagens como a redução de custos e de 
tempo no processo de desenvolvimento de cultivares. 

O uso em rotina de SAM, para auxiliar a transferência e a fixação 
de genes, é comum no melhoramento genético do algodoeiro atual-
mente. Os principais marcadores moleculares usados na atualida-
de em algodoeiro são do tipo microssatélite ou “sequências simples 
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repetidas” (do inglês simple sequence repeats - SSR), polimorfismo no 
comprimento de fragmentos amplificados (AFLP) e polimorfismo de 
nucleotídeo único (do inglês, single nucleotide polymorphism - SNP).

A eficiência da SAM dependerá da distância que separa o marcador 
molecular e o gene de interesse, sendo que quanto menor a distância, 
menor a probabilidade de que um evento de recombinação ocorra en-
tre ambos, e, portanto, maior será a associação. Idealmente, o marcador 
encontrado dentro do gene de interesse impediria a ocorrência de re-
combinações que levassem à seleção errônea de indivíduos. Porém, na 
quase totalidade das vezes, o marcador não está contido no interior do 
gene, mas na mesma região. Para evitar o problema de falsos positivos e 
negativos, pode-se utilizar dois marcadores flanqueando o gene de inte-
resse. Embora demande maior quantidade de trabalho para identificar 
os dois marcadores, a estratégia aumenta a eficiência da SAM.

O uso de SAM na introgressão de genes de resistência em progra-
mas de melhoramento genético é particularmente útil quando há 
dificuldade de seleção de genótipos resistentes por meio de fenoti-
pagem. Nesses casos, as limitações na seleção fenotípica são supera-
das quando se emprega a seleção genotípica por meio de marcadores 
moleculares. Muitas vezes, um caráter importante pode necessitar de 
condições especiais para que se expresse, como no caso da resistência 
a doenças, que depende da fonte de inóculo, presença do genótipo 
suscetível e condições ambientais favoráveis ao desenvolvimento da 
doença. Para agentes etiológicos como os vírus, é determinante a pre-
sença de insetos vetores e que estes sejam portadores de partículas 
virais (virulíferos), o que dificulta sobremaneira a fenotipagem em 
campo e pode provocar erros do tipo falso negativos, em casos de es-
capes. No caso de nematoides, a dificuldade reside nos procedimen-
tos adequados de avaliação da doença. Falhas em qualquer um dos 
fatores impedem a determinação do nível de resistência de genótipos 
com relação a doenças. 

O procedimento mais usado pelos programas de melhoramento é 
realizar experimentos em locais em que o patógeno ocorre natural-
mente em épocas que costumam ter condições ambientais que favore-
çam o desenvolvimento da doença. Embora esse procedimento tenha 
permitido a seleção de cultivares resistentes e tolerantes às principais 
doenças, nem sempre os requisitos necessários à avaliação adequada 
estão presentes de acordo. Em consequência, é comum a realização 
de classificações errôneas, que somente são percebidas em estágios 
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mais avançados do processo de melhoramento. Em alguns casos, é 
possível executar a seleção em condições mais controladas, usando 
procedimentos que incluem a inoculação artificial e o controle par-
cial ou integral das condições ambientais. Porém, para que possa ser 
realizado de modo acurado, quase todas as metodologias exigem que 
os testes sejam feitos com um número relativamente grande de repe-
tições, o que torna o processo impossível de ser realizado nas gera-
ções iniciais dos programas de melhoramento; também o custo das 
avaliações em condições controladas costuma ser alto. Desse modo, 
avaliações com metodologias mais acuradas são empregadas apenas 
em estágios bastante avançados dos programas de melhoramento. 

Por conta da impossibilidade prática em realizar inoculações arti-
ficiais nos milhares de genótipos gerados a cada ano pelos programas 
de melhoramento do algodoeiro, associada ao fato de que a quantida-
de de inóculo naturalmente presente não é homogênea para os prin-
cipais patógenos, sendo frequente a ocorrência de escapes, a confia-
bilidade do processo de seleção em condições de infecção natural é 
pequena, com possibilidades de eliminar plantas com níveis adequa-
dos de resistência e manter outras susceptíveis até estágios bastante 
avançados do programa de melhoramento. Em ambas situações, o 
resultado é uma perda de eficácia do programa.

Para mancha angular, doença azul e nematoide-das-galhas, doen-
ças que têm herança simples e que fenotipagens adequadas são de 
difícil execução em campo, sendo a presença de suscetibilidade em 
genótipos um fator impeditivo para que sejam lançados como culti-
vares, verifica-se que o emprego de seleção assistida por marcadores 
moleculares apresenta-se como a melhor ferramenta. 

Para o nematoide-das-galhas é bem documentada a fonte de resis-
tência Auburn 623, que possui dois genes de resistência, um localizado 
no cromossomo 11 e outro no cromossomo 14. Usando uma fonte de 
resistência ao nematoide, oriunda de Auburn 623 RKN, M-120 RNR, 
Shen et al. (2006) relataram que o marcador tipo SSR CIR 316 estava 
associado à resistência e localizado no cromossomo 11. Foi confirmada 
a associação do marcador CIR 316 com o gene de resistência localiza-
do no cromossomo 11 e que a esta ocorre por causa do menor número 
de galhas produzidas (Gutiérrez et al., 2010). Outros marcadores tipo 
SSR também foram identificados, tanto no cromossomo 11, marcador 
BNL 1231, quanto no cromossomo 14, marcadores BNL 3661, BNL 3644 
e BNL 3545 (Ynturi et al., 2006). O gene encontrado no cromossomo 14 
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é responsável pela redução na produção de ovos por fêmeas do ne-
matoide (Gutiérrez et al., 2010; He et al., 2014). Os marcadores CIR 316 
e BNL 3661 são usados em rotina no programa de melhoramento do 
algodoeiro da Embrapa desde 2011.

Também de herança simples, as avaliações de indivíduos das po-
pulações segregantes com marcadores ligados aos genes rghv1 (resis-
tência à doença azul, marcador DC 20027) e B12 (resistência à mancha 
angular, marcador CIR 246), podem ser realizadas a partir dos proce-
dimentos detalhadamente descritos por Fang et al. (2010) e Xiao et al. 
(2010) e envolvem a detecção de marcadores do tipo SSR e SNP.

Trabalhos visando o desenvolvimento de procedimento para a se-
leção assistida estão em desenvolvimento no Brasil e no mundo. Parte 
significativa dos programas usa a seleção assistida para diversas ca-
racterísticas, incluindo transgenes e resistência à mancha angular, à 
doença azul e aos nematoides-das-galhas e reniforme. A seleção as-
sistida também vem sendo comumente empregada na transferência 
de transgenes para cultivares, processo conhecido como seleção ge-
nômica. Neste caso, um conjunto de marcadores é usado para acele-
rar o processo de retrocruzamento, sendo selecionados os indivíduos 
mais similares ao genitor recorrente.

CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS

Os programas de melhoramento genético de plantas são estratégi-
cos e assunto de segurança nacional para um país com vocação agrí-
cola como o Brasil. O país ocupa posição de destaque entre os pro-
dutores de soja e algodão, culturas de grande relevância econômica 
e, portanto, com reflexos diretos sobre o produto interno bruto (PIB) 
agrícola. Além da busca contínua por ganhos genéticos que propor-
cionem incrementos em produtividade e qualidade, existem diversos 
desafios de natureza climática e fitossanitária, típicos de ambiente 
tropical, cuja solução deverá advir do melhoramento genético. A me-
lhoria na característica de resiliência das plantas ao estresse hídrico é 
um exemplo de desafio para os programas de melhoramento de soja 
e algodão, uma vez que as perdas em produtividade e qualidade são 
frequentes em condições de cultivos não irrigados.  

A produção também é afetada severamente por vários agentes 
bióticos, como insetos-praga, fungos, bactérias, vírus e nematoides, 
favorecidos pelas condições climáticas encontradas em determina-
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das regiões. Para vencer os desafios impostos aos sistemas de cultivo 
intensivo, como o da soja e o do algodão, é imprescindível avançar 
no desenvolvimento de novos eventos transgênicos ou estratégias de 
piramidação de genes. Vale destacar a mais significativa demanda na 
cultura do algodoeiro, relativa à resistência ao bicudo-do-algodoeiro 
(Anthonomus grandis). Assim como a identificação de fontes de resis-
tência à ferrugem asiática e a insetos sugadores na soja. 

As pesquisas colaborativas em melhoramento genético clássico e 
biotecnologia, envolvendo empresas e instituições públicas e privadas, 
permitem, além do compartilhando de estruturas, o de experiências 
e competências diversas, favorecendo o avanço rápido no desenvolvi-
mento de tecnologias. Entretanto, no cenário de competição acirrada 
por ativos tecnológicos e mercadológicos, fomentar a pesquisa colabo-
rativa em biotecnologia e melhoramento genético também é um gran-
de desafio. O projeto CAWaS (Cotton Adaptation to Water Stress) — uma 
parceria entre Embrapa, Cirad e IMAmt — mostra que tal desafio pode 
ser superado e proporcionar contribuição significativa no enfrenta-
mento de problemas típicos dos sistemas de cultivo intensivo. 
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RESUMO. O Cerrado brasileiro passou, em um período de três décadas, de 
uma zona de fronteira agropecuária a uma região onde a agricultura e a pe-
cuária estão bem consolidadas e são um grande motor do setor agropecuário 
nacional e mundial. A sustentabilidade dessa expansão agrícola no Cerrado 
passa pelo enfrentamento de diversos desafios, que se complementam e po-
dem comprometer a competitividade da região. Em todos os âmbitos -— da 
infraestrutura, da defesa sanitária, da difusão de tecnologia, dos investimen-
tos em pesquisa, tecnologia e inovação —, a chave para esse enfrentamento 
passa pela integração dos protagonistas do sistema agrícola. É preciso cons-
truir uma visão compartilhada entre os setores público e privado, para que 
haja um engajamento conjunto para desenhar um novo modelo de gover-
nança que permita avançar à solução dos problemas. 

Para o enfrentamento dos desafios, são fundamentais o estabelecimento 

Capítulo 8
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de parcerias e a construção de uma agenda compartilhada de C&T&I que 
se baseie no diagnóstico das barreiras enfrentadas, para daí definir o plane-
jamento e a execução de atividades de pesquisa agrícola que proporcionem 
alcançar sucesso nos resultados.

A IMPORTÂNCIA DAS NOVAS ÁREAS DE
EXPANSÃO AGRÍCOLA DO CERRADO 

A expansão recente da agricultura brasileira esteve fortemente 
apoiada nas novas regiões do Cerrado, em áreas consolidadas e nas 
novas fronteiras. Entre 2003 e 2014, as 11 microrregiões do Estado de 

FIGURA 1.  Aumento da produção de milho nas 25 principais microrregiões bra-
sileiras no período de 2003 a 2014 (em milhões de toneladas). Fonte: IBGE, 2014 
[Figura elaborada pelos autores com base em dados de IBGE, 2014].
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Mato Grosso (o maior da região e onde se concentrou a expansão 
agrícola) que apresentaram os maiores aumentos de produção de mi-
lho responderam por 95% do aumento total da produção brasileira 
do grão (Figura 1). No caso da soja, a principal cultura de exportação, 
as oito microrregiões de Mato Grosso que apresentaram volumes de 
crescimento mais expressivos responderam, no mesmo período, por 
30% do crescimento total (Figura 2).

Os desafios desse crescimento tão expressivo em regiões pionei-
ras são notáveis e desdobram-se em várias dimensões. Seguindo uma 
categorização conhecida e bastante difundida, é possível reconhecer 
que existem problemas dentro e fora da porteira, uma expressão que 

FIGURA 2.  Aumento da produção de soja nas 25 principais microrregiões bra-
sileiras no período de 2003 a 2014 (em milhões de toneladas). Fonte: IBGE,2014. 
[Figura elaborada pelos autores com base em dados de IBGE, 2014].



256

tem sido amplamente usada para designar a existência de um rendi-
mento elevado da atividade agrícola propriamente dita (o “dentro da 
porteira”) e uma subtração econômica aos rendimentos dos produto-
res por custos e perdas no transporte e na armazenagem (o “fora da 
porteira”). Assim tem sido tratado o assunto da competitividade da 
agricultura brasileira, sobretudo nas áreas de expansão, mais recentes 
e mais distantes das infraestruturas construídas ao longo de decênios.  

Essa separação estanque entre os dois lados da porteira foi importante 
para mostrar a necessidade de investimentos que pudessem estancar a 
sangria dos resultados econômicos da atividade agrícola decorrente de 
insuficiências e deficiências que não podem ser preenchidas ou supera-
das por nenhum agricultor e, na maior parte dos casos, tampouco pelos 
produtores em seu conjunto ou mesmo pela iniciativa privada de uma 
maneira geral. Mesmo que os agricultores pudessem, por ações coletivas, 
reunir capitais e formar as competências necessárias, é difícil conceber 
soluções em que a iniciativa privada pudesse tornar-se protagonista e 
prescindir das ações estruturantes e de planejamento dos poderes pú-
blicos. É claro que o papel dos organismos federais e estaduais — como 
ministérios, agências regulatórias, organismos de financiamento — é in-
dispensável à estruturação do território e que nenhum investimento pri-
vado relevante pode ser realizado sem uma estreita colaboração com os 
organismos públicos pertinentes ao tema (Diniz, 2013). 

No caso da Região Centro-Oeste, e com intensidade ainda maior no 
caso do Estado de Mato Grosso, a importância das carências e das no-
vas demandas é extraordinariamente grande. Afinal, trata-se de um es-
tado com características muito singulares, com um território vasto, uma 
população de dimensões reduzidas e — mais importante — uma ocu-
pação bastante recente de uma fração de sua vasta fronteira agrícola.

O destaque dado ao problema durante um longo período, traduzido no 
termo “apagão logístico”, contribuiu para desencadear uma série de inicia-
tivas de natureza pública e privada que estão contribuindo para atenuar de 
modo muito substancial um bom número dos maiores gargalos existentes. 
Os eixos de escoamento mapeados são apresentados na Figura 3.  

Embora muitos dos investimentos que estão sendo realizados ain-
da não tenham amadurecido completamente, inclusive por investi-
mentos complementares de integração, existem já sinais muito claros 
de seus resultados. Cada uma das principais rotas conheceu investi-
mentos que estão melhorando seu desempenho e reduzindo os ônus 
impostos aos agricultores.
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FIGURA 3. Principais corredores — novos e existentes — para escoamento de 
granéis agrícolas no Brasil. (Verax, 2015).

FIGURA 4. Frota de caminhões no Brasil no período de 2004 a 2016 (projeção). (An-
favea, 2016) [Gráfico elaborado pelos autores com base em dados de Anfavea, 2016]
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FIGURA 5.  Frota de equipamentos rodoviários no Brasil no período de 2004 a 2016 
(projeção). (Anfavea, 2016) [Gráfico elaborado pelos autores com base em dados de 
Anfavea, 2016].

A capacidade de armazenagem, que ainda encontra insuficiências 
importantes, apresentou, apesar disso, uma retomada de evolução 
muito favorável desde meados dos anos 2000.

A evolução recente da infraestrutura e de suporte à logística da re-
gião (os investimentos feitos no Sudeste e no Norte) permitem proje-

FIGURA 6.  Evolução da capacidade estática dos armazéns entre 1980 e 2014 (Conab, 
2014) [Gráfico elaborado pelos autores com base em dados da Conab, 2014].
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tar novas condições de expansão para a produção da agricultura do 
Cerrado, do Centro-Oeste e particularmente de Mato Grosso. Uma 
evidência desse processo é o posicionamento ativo das principais em-
presas de comercialização agrícola (tradings) nos novos pontos de em-
barque de grãos para os mercados de exportação.

Existe ainda muito a ser feito, é certo, para reduzir todos os custos 
associados ao transporte das safras das regiões novas e de fronteira, 
mas passos importantes foram e estão sendo dados, permitindo ante-
ver que esse deixará de ser o gargalo mais importante para a expansão 
da produção e para a competitividade.

PROJEÇÕES PARA O FUTURO E NOVAS DEMANDAS 

Uma vez enfrentados os problemas prementes dos gargalos de in-
fraestrutura, sobretudo os logísticos, o núcleo da expansão agrícola do 
Cerrado parece estar dotado de boa parte dos recursos físicos que dão 
sustentação à produção da agricultura e à sua inserção internacional. 
De acordo com as previsões realizadas por trabalhos de consultorias es-
pecializadas na projeção de demanda de equipamentos logísticos (cal-
culadas com base nas Projeções do Agronegócio do MAPA – Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento — e do Imea — Instituto Ma-
to-grossense de Economia Agropecuária), a produção de grãos de Mato 
Grosso poderá alcançar 72 milhões de toneladas em 2020, 92 milhões 
em 2030, 113 milhões em 2040 e 133 milhões em 2050 (Verax, 2015). 

FIGURA 7.  Posicionamento das principais empresas de comercialização agrícola 
para embarque de produtos de exportação (Verax, 2015).
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FIGURA 8.  Evolução das áreas de produção agrícola do Cerrado entre 1990 e 2013 e 
projeções para 2020, 2030 e 2050 (Verax, 2015).

Importantes projetos de infraestrutura logística estão transformando 
de forma muito substancial e efetiva a inserção do Estado na geografia do 
comércio mundial de grãos, resolvendo boa parte dos gargalos logísticos 
e reduzindo os tempos e os custos de transporte, mas a expansão da pro-
dução propriamente dita está longe de estar assegurada. Dito de outra 
forma, enquanto na expansão recente havia um desequilíbrio entre os 
dois lados da porteira, em favor do lado de dentro, pode ocorrer que o 
desequilíbrio venha a ocorrer agora em detrimento desse lado. A expan-
são da produção em taxas aceleradas, a intensificação do uso da terra e o 
adensamento da produção podem significar riscos maiores de desenvol-
vimento de pragas-chave e doenças das culturas existentes, assim como a 
introdução de uma nova praga ou doença. O consequente uso intensivo 
de defensivos associado ao cultivo de variedades transgênicas sem a ado-
ção de técnicas indicadas de manejo leva à seleção de pragas resistentes e 
à chamada perda de eficácia das tecnologias disponíveis (como os exem-
plos que envolvem as tecnologias Bt).

Esse argumento não tem qualquer conotação alarmista ou exagera-
da: o risco de perda de eficácia das tecnologias existentes é real e mui-
tos são os indícios desse fenômeno sentido já por muitos agricultores, 
embora as percepções sejam atenuadas pela ocorrência mais intensa 
em diferentes regiões de forma não simultânea. Entre os anos de 2011 
e 2015, por exemplo, a venda de agroquímicos no Brasil cresceu 13,2%, 
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somando, somente em 2015, mais de US$ 9,6 bilhões (Sindiveg, 2015). 
Os especialistas em temas de fitossanidade que foram reunidos ao 

longo dos últimos anos pelas entidades associativas afeitas à produção 
agrícola do Cerrado — Aprosoja-MT (Associação dos Produtores de 
Soja e Milho do Estado de Mato Grosso) e IMAmt (Instituto Mato-gros-
sense do Algodão) — em parceria com a Embrapa são unânimes em 
considerar que a trajetória — excepcionalmente dinâmica e vigorosa 
— da agricultura do Cerrado evidencia sinais preocupantes, e os riscos 
envolvidos na evolução futura são consideráveis. 

A agricultura tropical, em um bioma como o do Cerrado, com as 
suas potencialidades e características singulares, representa uma gran-
de conquista do Brasil: nenhum país conseguiu, até hoje, produzir em 
tais condições em uma escala tão gigantesca. Mas essa expansão é re-
cente, beneficiou-se de alguns fatores competitivos próprios (como a 
correção da acidez do solo) e da reciclagem de tecnologias que foram 
desenvolvidas em outros ambientes: quase sempre climas temperados 
e sem duas safras sucessivas no ano agrícola. 

Ainda não foram produzidos estudos sobre as particularidades da 
produção agrícola que vem sendo consolidada e expandida nos Cerra-
dos brasileiros que possam avaliar todos os riscos envolvidos. E não se 
trata de endereçar, por esta mensagem, qualquer tipo de crítica à comu-
nidade científica e aos pesquisadores, pois existe uma questão de fun-
do muito mais relevante do que qualquer insuficiência de interesse dos 
cientistas pelos temas ligados a uma região nova e distante dos grandes 
centros tradicionais da pesquisa, mesmo da pesquisa agrícola: o perío-
do de tempo transcorrido entre a incorporação do Cerrado às modernas 
técnicas agrícolas e a produção em volume e escala, de acordo com os 
modelos vigentes, é simplesmente muito curto para que os fenômenos 
colaterais relacionados à produção nessas bases possam já ter emergi-
do e produzido todos seus efeitos. As ocorrências que ano após ano são 
registradas pelos agricultores, que sofrem seus efeitos sem, contudo, se-
rem capazes de dimensioná-los para além dos limites de suas proprie-
dades e daqueles dos seus vizinhos e conhecidos, e pelos pesquisado-
res mais atentos, que, no entanto, captam apenas algumas dimensões 
do problema (seja aquela afeita à sua especialidade profissional, seja 
aquela que se verifica na região em que atua), constituem um indicativo 
sério de que estão sendo gestados surtos muito mais graves, seja pela 
intensidade de sua manifestação, seja por sua amplitude, seja — o que 
é mais provável — pela combinação de ambas.
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DESAFIOS DAS TECNOLOGIAS MODERNAS NA AGRICULTURA

O aumento da resistência de pragas, doenças e plantas daninhas é 
um dos maiores desafios encontrados por produtores de soja, milho e 
algodão. A utilização de uma cultura transgênica sem a adoção de boas 
práticas, assim como o uso continuado de defensivos, pode ser conside-
rada como fator primordial para a seleção de indivíduos crescentemen-
te tolerantes ao longo do tempo. A chamada pressão de seleção exercida 
por meio das tecnologias de controle leva a uma resposta evolucionária 
da praga. Ou seja, faz com que indivíduos deixem de ser suscetíveis e 
que se multipliquem, tornando-se maioria após algumas gerações e le-
vando à perda de eficácia da tecnologia.

“O RECENTE DESENVOLVIMENTO do setor agrícola brasileiro é um exemp-
lo reconhecido de sucesso mundial na medida que em menos de 30 anos 
deixamos de ser importadores de alimentos para nos tornarmos o maior ex-
portador de alimentos do planeta. A razão desse sucesso é, sem dúvida nen-
huma, resultado de políticas públicas bem-sucedidas no âmbito do fomento à 
produção articulada com o avanço da pesquisa agropecuária protagonizada 
pela pesquisa pública e mais recentemente com a participação efetiva do setor 
privado, notadamente após a incorporação definitiva do Cerrado Brasileiro no 
processo produtivo e da aprovação da Lei de Proteção de Cultivares em 1997.

“Superados os problemas de infraestrutura, o que sem dúvidas acontecerá, 
o futuro reserva novos e cada vez mais difíceis desafios do ponto de vista téc-
nico. Esses desafios são típicos dos sistemas agrícolas de longa duração, e, 
como não iremos nos furtar à nossa missão de continuar alimentando e pro-
duzindo fibras, combustíveis e outros bens de consumo para uma porção cada 
vez mais significativa da humanidade, temos que entender que o enfrentamen-
to dos grandes problemas de natureza biótica e abiótica só se dá com efetivi-
dade quando há o engajamento dos diversos atores da pesquisa agrícola.

“O ambiente em que essa construção coletiva deve acontecer certamente 
extrapola os limites de esferas de governo, institucionais, de natureza jurídica 
dos atores, de limites territoriais. Só conseguiremos os resultados que o mun-
do exige de nós se estivermos imbuídos do mesmo objetivo de superar essas 
dificuldades todos aqueles que têm responsabilidade e interesse no tema. 

“Assim, é fundamental que instituições de pesquisa, universidades, fundações 
de apoio à pesquisa, assistência técnica, órgãos de defesa sanitária, outros 
agentes de governo, produtores de insumos, revendas, produtores rurais e suas 
organizações e todos os demais elos da cadeia de produção estejam cientes das 
dificuldades e unidos na busca de soluções sistêmicas e de longo prazo para a 
agricultura brasileira em geral e em particular para a região do Cerrado.”

Dr. Edward Madureira Brasil
Professor e ex-reitor da Universidade Federal de Goiás



263

O Cerrado ainda combina características que agravam esse proces-
so. Em primeiro lugar, os fatores próprios do bioma e de seu clima, 
que favorecem a proliferação de insetos, fungos e plantas daninhas 
que, em outras regiões, encontrariam na severidade dos invernos e das 
próprias amplitudes entre estações condições adversas a sua reprodu-
ção e mesmo à mera sobrevivência. Em segundo lugar, a concentra-
ção da produção em monoculturas (soja, milho, em menor medida 
o algodão) em um território vastíssimo favorece o desenvolvimento 
em larga escala de populações de pragas típicas dessas culturas. Em 
terceiro, os extensionistas experientes constatam, em campo, que o 
cumprimento dos dispositivos legais e das orientações feitas pelas en-
tidades técnicas da agricultura e empresas produtoras de sementes é 
apenas parcial, e este fato, mesmo que envolva a minoria dos produ-
tores, ameaça o sistema como um todo

Este conjunto de fatores vê-se notavelmente agravado por mo-
dificações que vêm ocorrendo nos sistemas de pesquisa e extensão 
agrícola. Por um longo período, a pesquisa agrícola foi nucleada, no 
mundo e também no Brasil, por instituições públicas. A razão funda-
mental para isso está relacionada à necessidade de realizar pesquisa 
e assegurar a aplicação pelos agricultores dos resultados em condição 
em que a apropriação dos resultados das pesquisas pelos eventuais 
investidores privados seria muito limitada, pois a natureza das pes-
quisas e seus produtos típicos produziam resultados (por exemplo, 
sementes selecionadas e bem adaptadas) que poderiam ser reprodu-
zidos pelos próprios agricultores ou por produtores selecionados. O 
valor privado, que poderia ser criado pela pesquisa, era rapidamente 
difundido por todos aqueles que dela se beneficiavam, sem, no entan-
to, terem incorrido nos custos. 

Esta “falha de mercado”, ou seja, a impossibilidade de os sinais de 
mercado estimularem os investimentos necessários, tem consequên-
cias para o funcionamento da pesquisa agrícola, que esteve quase 
sempre em mãos de organismos públicos (ou associativos, de caráter 
coletivo, seja setorial ou regional), e as empresas privadas concentra-
ram seus esforços em dois alicerces complementares: a produção dos 
produtos químicos e biológicos (mais recentemente) e a fabricação de 
máquinas e equipamentos. São evidentemente dois alicerces impor-
tantes do pacote agrícola que orientou a modernização da produção 
no século XX, mas não constituem o âmago da produção, que está na 
produção de sementes, variedades e cultivares. Nesses, pelo menos 
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para as grandes culturas, prevaleceram sempre os esforços públicos. 
Eram os organismos nacionais, regionais e setoriais que realizavam a 
maior parte dos esforços e de seus resultados dependiam os agriculto-
res, um trabalho que era complementado por serviços de extensão ru-
ral que possuíam qualidade e alcance variáveis, mas representavam, 
apesar disso, a principal forma de acesso dos produtores agrícolas às 
novas tecnologias e aos métodos de produção. 

A grande mudança nesse quadro deu-se pelas transformações 
científicas com o advento da biotecnologia moderna. Ela permitiu de 
fato que as empresas passassem a produzir conhecimento apropriá-
vel, pois as tecnologias derivadas de engenharia genética e técnicas 
de biologia molecular, que tinham como principal objetivo o desen-
volvimento de variedades resistentes a pragas e variações climáticas, 
após as adequadas mudanças nos códigos nacionais de propriedade 
intelectual, passaram a ter proteção e a propiciar ganhos expressivos 
às empresas detentoras das tecnologias. 

Foi assim que as empresas privadas, que desempenhavam papéis 
complementares e subsidiários no sistema de produção de pesquisa 
agrícola, puderam avançar em direção ao núcleo desse sistema e con-
quistar posições que são, hoje, de forte predominância, seja no Brasil 
ou mundo afora. A importância e o valor desse mercado podem ser 
dimensionados por diferentes critérios, mas bastaria, para os propósi-
tos deste documento, mencionar a oferta que fez recentemente a Bayer 
(empresa alemã com mais de 150 anos de existência independente) para 
comprar todas as ações e o controle da Monsanto — US$ 62 bilhões. 

A entrada vigorosa de grandes empresas dos segmentos laterais 
da produção agrícola (agroquímicos em geral) na produção de pes-
quisas e conhecimentos com potencial de apropriabilidade (ou seja, 
capacidade de terem seus resultados protegidos e transformados em 
propriedade que não pode ser reproduzida) teve efeitos também nos 
serviços de extensão agrícola. O binômio pesquisa-extensão podia ter, 
quando a pesquisa agrícola era nucleada pelos organismos públicos 
de pesquisa, qualidade e alcance variáveis, eventualmente sujeitando 
os agricultores a carências para as quais não existiam serviços alter-
nativos; mas era, ainda assim, um serviço em que não prevaleciam 
interesses comerciais. Essa condição de neutralidade comercial modi-
ficou-se após a entrada das empresas privadas no centro da pesquisa 
agrícola e na produção de seu elemento mais valioso — a semente. 
Agora, as novas tecnologias são disseminadas pelas próprias empre-
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sas que produzem os conhecimentos de base, as sementes e, eventual-
mente, vários de seus complementos químicos1. O extensionista típico 
do período de pesquisa agrícola nucleada pelos organismos públicos 
deu lugar ao agente comercial das empresas de sementes; e essa con-
dição, evidentemente, não possui e não pode possuir a mesma isen-
ção, qualquer que seja o perfil desses profissionais.

Essa circunstância nova agrava significativamente as condições de fun-
cionamento e a vida útil das tecnologias agrícolas das grandes empresas 
de sementes, das quais dependem os agricultores. A competição comer-
cial entre empresas pode traduzir-se em intensificação dos esforços de co-
mercialização, um processo que pode muito facilmente fazer com que se 
percam os cuidados e as precauções que deveriam prevalecer nos proces-
sos de uso — e de preservação — das tecnologias agrícolas que possuem 
graus elevados de sensibilidade às condições de uso e às práticas agrícolas. 

DESAFIO FITOSSANITÁRIO

Os capítulos 3o, 4o, 5o e 6o deste volume documentaram, de modo 
sistemático, os custos e as perdas associadas às principais culturas em 
decorrência, respectivamente, do bicudo (do algodão), da ferrugem (da 
soja), das lagartas e dos nematoides. Existem dois custos que são perce-
bidos de modo mais direto e imediato pelos agricultores: as perdas de 
produção e os aumentos de custos.

No caso do bicudo, esse é um problema que aflige todos os cotoni-
cultores, crescentemente. A importância dessa praga não é novidade, 
mundialmente. De acordo com as informações que foram apresenta-
das no capítulo 3o, o bicudo é a praga mais cara da agricultura dos Es-
tados Unidos em toda sua história: nada menos de US$ 22 bilhões (até 
2003). Esse custo (de combate) e as perdas foram reduzidos com o plano 
de erradicação e estão situados em US$ 200 milhões anuais. 

No Brasil, o custo anual do combate ao bicudo-do-algodoeiro não está 
longe de merecer a designação de praga bilionária (o custo anual de US$ 
200 milhões representa, em reais, um valor entre R$ 700 e R$ 800 milhões). 
Os custos de combate à praga podem custar valores apenas ligeiramente 
inferiores a US$ 200 por hectare, e o número de aplicações em cada sa-
fra vem aumentando a cada ano, havendo já propriedades que realizam o 

[1] O binômio semente-defensivo mais conhecido é o das sementes que originam plan-
tas resistentes ao herbicida (glifosato) produzido pela mesma empresa produtora de 
sementes. 
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número impressionante de 20 aplicações. Apesar de o combate ao bicudo 
custar muito caro, a incidência da praga pode provocar grandes reduções 
da produção — de até 75% em algumas propriedades e regiões. Os cálculos 
dos estudos do IMAmt mostram perdas de produção de montantes equi-
valentes aos custos do combate, o que torna o bicudo, entre custos e perdas, 
uma praga de quase US$ 400 milhões de dólares por ano. 

O custo anual de combate à ferrugem da soja (causada pelo fungo 
Phakopsora pachyrhiz) é estimado (ver o capítulo 4o) em US$ 2 bilhões, e 
sua gravidade é tal que pode ocasionar perdas totais em uma plantação. 
Embora exista um bom número de fungicidas registrados oficialmente 
nos organismos oficiais de controle, somente cinco fungicidas comerciais 
apresentaram eficiência acima de 50% de controle na safra 2014/15, uma 
indicação preocupante com relação ao futuro da atividade de controle. 

Os prejuízos anuais causados pelas lagartas Helicoverpa spp e He-
liothinae spp resultam em prejuízos de bilhões de dólares anualmente 
na agricultura mundial e na brasileira.  Essas pragas têm importância 
elevada no cenário agrícola por alimentarem-se de estruturas reprodu-
tivas das plantas, impactando em prejuízos consideráveis a culturas de 
importância econômica elevada como soja, algodão e milho.

Os nematoides parasitas de plantas são, entre todas as pragas agríco-
las, a que causa danos de maior monta à agricultura mundial, segundo 
diversos autores (ver o capítulo 6o desta publicação). Apesar dos esfor-
ços e dos gastos incorridos pelos agricultores (nos Estados Unidos, US$ 
500 milhões são gastos anualmente no combate aos nematoides), as 
estimativas de perdas oscilam, segundo as diferentes estimativas, entre 
US$ 100 bilhões e US$ 157 bilhões. O problema, sério em todos os paí-
ses, é mais sério e preocupante em condições tropicais e subtropicais, 
como mostram as evidências colhidas por agricultores e pesquisadores, 
que constatam perdas de safra de até 32%. 

Além dos custos de combate e das perdas associadas, as pragas e as 
doenças têm custos e riscos que ultrapassam a porteira da empresa. 
O uso intensivo e crescente de agroquímicos, imposto por sua pro-
gressiva perda de eficácia (na ausência de alternativas), produz custos 
humanos e ambientais. 

Nos Estados Unidos, berço e reduto mais importante da agricultura 
em larga escala com uso intenso dos elementos químicos (e mecânicos) 
de suporte, os danos causados por insetos-praga entre os anos de 1945 
e 2000 praticamente dobraram, de 7% para 13%, em comparação com 
os níveis pré-1945, apesar de, no mesmo período, o uso de pesticidas ter 
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aumentado mais de 10 vezes. Associados ao custo relativo a esse tipo de 
perda, surgem custos indiretos relacionados às aplicações inapropria-
das e ao uso indiscriminado de pesticidas. Além destes, há os custos 
externos, assim denominados porque são absorvidos pela sociedade, e 
não pelos produtores. A estimativa de custos indiretos para os estaduni-
denses é de mais de US$ 1,1 bilhão gastos por conta de impactos nega-
tivos sobre a saúde pública (intoxicações e óbitos), US$ 1,5 bilhão pela 
resistência a pesticidas, US$ 1,4 bilhão pela perda de culturas e mais de 
US$ 2 bilhões por conta da contaminação das águas subterrâneas. Já 
os custos externos somam mais de US$ 2,1 bilhões, principalmente por 
danos ao ecossistema e à biodiversidade (Ghimire & Woodward, 2013).

Em que pese a importância dos elementos apresentados até aqui 
(custos, perdas e impactos não agrícolas), o risco mais importante que 
ronda a agricultura de larga escala do Cerrado é o da perda de eficá-
cia do conjunto de tecnologias que propiciaram a notável expansão 
apresentada. Esse risco não é simplesmente uma hipótese remota ou 
uma conjectura de natureza catastrofista. Existem evidências locais e 
elementos da experiência internacional que permitem pensar na ne-
cessidade imperiosa de desenvolver alternativas — múltiplas, variadas 
e complementares — para o enfrentamento do problema. 

TECNOLOGIAS QUE SUSTENTARAM A EXPANSÃO

A expansão notável da agricultura brasileira nos anos 1980 e 1990 este-
ve vinculada a uma importante ocupação de novas áreas com atividades 
crescentemente voltadas para a produção de algumas poucas culturas 
que se mostraram mais adaptadas ao padrão de produção em larga esca-
la com uso intensivo de mecanização e tecnologias químicas modernas: 
milho e soja, posteriormente complementadas pela entrada do algodão. 

TABELA 1.  Importância relativa das principais culturas do Cerrado – em milhares de 
hectares e participação — % (IBGE, 2014).

Milho 
(grão) Soja (grão)

Algodão 
herbáceo 
(caroço)

Cana-de-
açúcar Outros

1000 ha
1990
2014

12.023
15.841

11.584
30.308

1.516
1.131

4.322
10.472

16.533
12.660

%

1990
2014

26,1
22,5

25,2
43,0

3,3
1,6

9,4
14,9

36,0
18,0
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A ocupação de novas áreas, que se somou ao aumento da produti-
vidade, com uso mais amplo (e intenso) de insumos (sementes, ferti-
lizantes, defensivos) e equipamentos modernos (tratores, colhedeiras, 
sistemas de irrigação), também contribuiu para a expansão da produ-
ção, e foi nas novas áreas que o modelo encontrou condições notavel-
mente propícias para sua implantação. 

Milho 
(grão) Soja (grão)

Algodão 
herbáceo 
(caroço)

Cana-de-
açúcar Outros

Mil hectares
RS 926 4.990 - 25 2.931
PR 2.560 5.011 - 681 2.336
SP 780 694 12 5.567 452
MS 1.595 2.159 38 640 120
GO 1.405 3.177 68 882 555
MT 3.350 8.629 613 284 666

%
RS 10,4 56,2 0,0 0,3 33,0
PR 24,2 47,3 0,0 6,4 22,1
SP 10,4 9,2 0,2 74,2 6,0
MS 35,0 47,4 0,8 14,1 2,6
GO 23,1 52,2 1,1 14,5 9,1
MT 24,7 63,7 4,5 2,1 4,9

2011 2012 2013 2014 2015
Defensivos  
(US$ milhões) 8,488 9,710 11,454 12,249 9,500

Fertilizantes 
(t milhões) 28,326 29,256 30,700 32,209 30,202

2011/2012 2012/2013
Sementes
(t milhões) 2,453 3,629

TABELA 2.  Área plantada das principais culturas, nos seis principais estados produto-
res (IBGE, 2014).

TABELA 3.  Evolução das vendas de fertilizantes (Anda, 2016) e defensivos agrícolas 
(Sindiveg, 2015) e da produção de sementes (Abrasem, 2014).
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FIGURA 9.  Evolução da produção acumulada de tratores, cultivadores e colheitadeiras 
entre os anos de 2001 e 2016 (projeção) (fonte: Anfavea, 2016). [Gráfico elaborado 
pelos autores com base em dados de Anfavea, 2016]

NOVAS TECNOLOGIAS E SEUS EFEITOS NA PESQUISA AGRÍCOLA

A mudança fundamental que ocorreu no mundo da tecnologia 
agrícola está associada aos desenvolvimentos científicos da biotec-
nologia moderna. Entende-se por biotecnologia moderna o conjunto 
de conhecimentos, técnicas e produtos que a ciência desenvolveu a 
partir da capacidade de identificar, no DNA de todos os seres vivos, os 
genes responsáveis por determinadas propriedades e funções desses 
organismos. Foi a partir desse passo que a seleção tornou-se mais efi-
caz e que a implantação de genes de um organismo em outros orga-
nismos tornou-se viável e eficaz em termos de seus resultados.

Essa propriedade nova pode ser considerada uma verdadeira revo-
lução na pesquisa agrícola. Afinal, esse novo conhecimento científico e 
as oportunidades que ele ofereceu para a produção de novas soluções 
fizeram-se acompanhar de verdadeiras transformações também nos 
ambientes institucional e regulatório, com o surgimento da possibili-
dade de patenteamento de tecnologias (leia-se: organismos e sementes) 
nascidas desse conhecimento científico. Se até então a pesquisa agríco-
la era essencialmente pública, surgiram então oportunidades para as 
empresas — as existentes e as nascidas para explorar esse novo cenário.
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As instituições públicas de pesquisa possuem, frente às grandes em-
presas de pesquisa agrícola, algumas diferenças importantes. A primei-
ra dessas diferenças refere-se aos propósitos de umas e outras: enquanto 
as instituições públicas possuem missões amplas, as empresas podem 
direcionar suas estratégias de forma muito objetiva e segmentada.

A missão típica de uma agência pública de pesquisa envolve obje-
tivos públicos e sociais, como o desenvolvimento de soluções novas 
para os problemas dos agricultores, assegurando capacidade elevada 
de acesso a informações (tornadas públicas) que possam assegurar 
alimentos e outros produtos agrícolas de qualidade elevada e segu-
ros, prover as necessidades nutricionais dos habitantes, sustentar a 
competitividade da economia agrícola, fortalecer a base de recursos 
naturais e o meio ambiente, fornecendo oportunidades aos cidadãos 
do meio rural, às comunidades e à sociedade de uma maneira geral. É 
isso que se depreende, por exemplo, da missão definida pela agência 
de pesquisa agrícola dos Estados Unidos (ARS).

SERVIÇO DE PESQUISA AGRÍCOLA DOS ESTADOS UNIDOS - ARS

A ARS realiza pesquisas para desenvolver e transferir soluções para pro-
blemas agrícolas de alta prioridade nacional e fornecer acesso à informa-
ção e divulgação para:

•	 Garantir alimentos e outros produtos agrícolas seguros e de alta qua-
lidade
•	 Avaliar as necessidades nutricionais dos norte-americanos
•	 Sustentar uma economia agrícola competitiva
•	 Aumentar a base de recursos naturais e do meio ambiente e proporcio-
nar oportunidades econômicas para os cidadãos, para as comunidades 
rurais e para a sociedade como um todo.

Visão
A visão da ARS é levar a América a um futuro melhor por meio da pesquisa 
e da informação agrícolas.

Fonte: ARS

O mesmo tipo de abordagem pode ser percebido em outras agên-
cias públicas dos principais países desenvolvidos, onde a ciência e a 
pesquisa agrícola desempenham, há muito tempo, um papel destaca-
damente importante. No Japão, a missão, de natureza pública, envol-
ve até mesmo a colaboração com a recuperação das regiões afetadas 
pelo terremoto que assolou a região leste do país.
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AGÊNCIA JAPONESA DE PESQUISA AGRÍCOLA - NARO

Naro é uma instituição essencial para condução de P&D nas áreas de agri-
cultura e alimentos no Japão. Sua missão geral é contribuir para o desen-
volvimento da sociedade por meio de inovações em agricultura e alimen-
tação, promovendo pesquisas pioneiras e fundamentais. A agência realiza 
desenvolvimento tecnológico para tornar a agricultura uma indústria com-
petitiva e atraente e contribuir para o aumento da taxa de autossuficiência 
alimentar do país. Para este fim, suas pesquisas e desenvolvimentos têm 
como foco aumentar a produtividade e segurança da agricultura, diminuir 
os custos de produção e promover novos mercados e indústrias futuras por 
meio do desenvolvimento de produtos agrícolas de valor agregado, incor-
porando as necessidades do mercado nos respectivos produtos. Também 
conduzem pesquisas relativas a questões globais, como as alterações cli-
máticas, além, ainda, de P&D que permitam utilizar os recursos agrícolas 
locais por meio da maximização da multifuncionalidade da agricultura. 

Fonte: Naro

No caso da França, o Inra também possui uma atuação diversifica-
da, como mostra o quadro abaixo.

INSTITUTO NACIONAL FRANCÊS DE PESQUISA AGRÍCOLA - INRA

O Inra é um organismo público francês de pesquisa científica, sob a super-
visão conjunta dos ministérios da Pesquisa e da Agricultura. Sai missão 
engloba:

•	Produzir e divulgar o conhecimento científico
•	Formar e treinar pesquisadores
•	Informar decisões públicas
•	Contribuir para a inovação por meio de parcerias e transferência de tec-
nologia
•	Desenvolver a estratégias de pesquisa europeia e nacional
•	Contribuir para o diálogo entre ciência e sociedade 

Fonte: sInra

As empresas privadas de pesquisa agrícola possuem missões mui-
to diferentes das instituições públicas (e nacionais ou regionais) de 
pesquisa. 

Em primeiro lugar, as empresas possuem um caráter fortemente es-
pecializado. Muito embora possam atuar em mais de um segmento de 
mercado, concentram suas atividades em um punhado de (poucos) pro-
dutos (por exemplo, milho, soja e poucos mais). Uma segunda dimen-
são de sua especialização diz respeito ao tipo de “funcionalidade” que 
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suas tecnologias e sementes incorporam. O conhecimento científico 
ofereceu aos cientistas e às empresas oportunidades para o desenvol-
vimento de múltiplas soluções tecnológicas inovadoras para a criação 
de novas propriedades nas plantas de interesse, mas a maior parte das 
criações tecnológicas das empresas de sementes concentra-se nos atri-
butos de resistência — resistência a insetos e resistência a herbicidas. 

Uma característica importante que diferencia as empresas de tec-
nologia agrícola — sementes — das instituições (ou empresas) públi-
cas de pesquisa refere-se a seu respectivo território de atuação. En-
quanto os organismos nacionais têm atuação restrita a seu próprio 
território, incorporando eventualmente uma dimensão de cooperação 
internacional complementar, as empresas de pesquisa agrícola que se 
formaram ou desenvolveram a partir da emergência da biotecnologia 
moderna têm atuação global, que construíram deliberadamente de 
modo a estarem presentes em todos os espaços agrícolas relevantes, 
vendendo e, eventualmente, produzindo suas tecnologias, podendo 
ou não adaptá-las às condições locais. 

Enquanto os organismos públicos de pesquisa possuem orçamen-
tos dedicados a uma vasta gama de atividades e culturas, as empresas 
de tecnologias agrícolas (sementes) voltam-se para um grupo muito 
restrito e selecionado de objetivos; e para isso mobilizam um amplo 
arsenal de recursos, incluindo a compra de tecnologias, capacidades 
de produção e comercialização2. 

Os orçamentos de pesquisa dos institutos públicos não são muito 
inferiores aos que são dedicados pelas grandes empresas do setor. No 
caso das duas empresas especializadas (que não possuem outras áreas 
de atuação a dificultarem a segregação da informação de P&D agríco-

[2] O exemplo da Monsanto é ilustrativo do recurso à aquisição de empresas e ativos 
para construir sua posição dominante nos segmentos de seu interesse. Tendo sido 
fundada em 1901, a empresa redirecionou-se para a biotecnologia vegetal nos anos 
1980 e adquiriu numerosos ativos: G. D. Searle & Company (adquirida em 1985); 
Agracetus (adquirida em 1996); Solutia Inc. (vendida em 1997); Holden’s Founda-
tions Seeds (adquirida em 1997); Calgene (adquirida em 1997); DeKalb Genetics Cor-
poration (adquirida em 1998); Pharmacia (fusão em 1999); Monsanto (vendida pela 
Pharmacia em 2000); Emergent Genetics (adquirida em 2005); Seminis (adquirida 
em 2005); Icoria, Inc (ativos selecionados, adquiridos em 2005); Delta & Pine Land 
Company (adquirida em 2007); Monsanto’s Asia Subsidiaries (vendidas para a Dev-
gen, 2007); Monsanto Choice Genetics (vendida para a Newsham Genetics, 2007); De 
Ruiter Seeds (adquirida em 2008); Agroeste Sementes (adquirida em 2008); Monsan-
to’s Dairy Product Business (vendida para a Eli Lilly & Co., 2008); Aly Participacoes 
Ltda. (adquirida em 2008); CanaVialis S.A.; Alellyx S.A.; Monsanto’s Global Sunflower  
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la), o último orçamento disponível (2015) supera ligeiramente o US$ 
1,5 bilhão no caso da Monsanto e fica ligeiramente atrás desse valor 
no caso da Syngenta (US$ 1,36 bilhão). Para efeitos de comparação, o 
quadro abaixo apresenta os orçamentos de alguns organismos nacio-
nais de pesquisa.

Instituição País “Orçamento
(US$ milhões)” Pesquisadores

ARS EUA 1.100 2.000
Naro Japão 541 1.542
Inra França 1.000 3.600
Caas China 1.019(*) 5.743

Embrapa Brasil 861(*) 2.463
CSIRO Austrália 157 689

Fonte: ARS; Naro; Inra; Caas; Embrapa, 2015; CSIRO
 (*) cotação de 6/6/2016 – R$ 1 = US$ 0,287 / 1 = US$ 0,15211

A Embrapa possui mais de 2 mil pesquisadores e um quadro total 
de funcionários que beira os 10 mil. Essa vasta equipe está distribuí-
da por um grande número de centros de pesquisa de produtos (18), 
centros de pesquisa de temas básicos (10) e centros de pesquisa ecor-
regionais (15). 

Os orçamentos das instituições públicas de pesquisa não são muito 
diferentes dos orçamentos de pesquisa das grandes empresas de tec-
nologias agrícolas (produtoras de sementes com técnicas modernas 
de biotecnologia). A principal diferença entre ambas, neste quesito, 
refere-se à dispersão de esforços, no primeiro caso, e à concentração, 

Assets (vendida para a Syngenta, 2009); Divergence, Inc (adquirida em 2011); Beeo-
logics (adquirida em 2011); Precision Planting Inc (adquirida em 2012); Climate Corp 
(adquirida em 2013) 640 Labs (adquirida em 2014); Agradis, Inc (Select assets, ad-
quirida em 2013); Rosetta Green Ltd. (adquirida em 2013); American Seeds, Inc Diener 
Seeds (Seed marketing and sales businesses, adquirida em 2006); Sieben Hybrids 
(adquirida em 2006); Kruger Seed Company (adquirida em 2006); Trisler Seed Farms 
(adquirida em 2006); Campbell Seed (Seed marketing and sales business, adquirida 
em 2006); Gold Country Seed, Inc (adquirida em 2006); Heritage Seeds (adquirida em 
2006); NC+ Hybrids, Inc (adquirida em 2005); Specialty Hybrids (adquirida em 2005); 
Fontanelle Hybrids (adquirida em 2005); Stewart Seeds (adquirida em 2005); Trelay 
Seeds (adquirida em 2005); Stone Seeds (adquirida em 2005); Channel Bio Corp (ad-
quirida em 2004); International Seed Group, Inc Poloni Semences (adquirida em 2007) 
Charentais melon breeding company (adquirida em 2007).

TABELA 4.  Comparativo entre as instituições públicas de pesquisa agrícola.
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no outro. É exatamente o inverso do que ocorre com as grandes em-
presas, que dedicam seus orçamentos de pesquisa a um pequeno nú-
mero de grandes projetos. Precisam ser projetos com mercados vas-
tos, sobretudo culturas “mundiais” — como são o milho e a soja; ou 
o algodão. A forma de amortização dos gigantescos investimentos em 
P&D e em ativos complementares (como a propriedade intelectual e 
as campanhas para sua aceitação universal) só pode dar-se nos gran-
des mercados. 

NECESSIDADE DE CONSTRUÇÃO DE UMA AGENDA 
COMPARTILHADA PARA O ENFRETAMENTO DOS DESAFIOS

Parece claro, dos argumentos e das evidências apresentados, que 
dificilmente poderão as instituições públicas de pesquisa concorrer 
com as empresas privadas de pesquisa agrícola produtoras de solu-
ções baseadas em biotecnologia moderna. Seria necessário, para tan-
to, que elas abandonassem suas missões, que deixassem de ser aquilo 
que são e que devem ser: instituições voltadas para a multiplicidade 
de culturas, para todos os ambientes, para as várias formas de pro-
duzir, incluindo culturas pouco expressivas em termos econômicos 
(relativamente) e modelos produtivos com impacto social elevado.

Se as instituições públicas de pesquisa são, por natureza, voltadas 
para a miríade de problemas que afetam a agricultura em qualquer 
país, e com mais forte razão nos países com vastos territórios e diver-
sidade regional de climas, biomas e culturas, é também necessário 
reconhecer que lhes cabe um papel suplementar com relação às solu-
ções criadas pelas empresas privadas para as culturas dominantes. Es-
sas culturas, por suas dimensões, representam mercados prioritários 
para as grandes empresas de soluções agrícolas; mas está longe de as-
segurar que as soluções encontradas por essas empresas representem 
um ponto ótimo em outros parâmetros — por exemplo, em termos 
de impactos ambientais, ou mesmo quanto a sua sustentabilidade ao 
longo do tempo. 

As empresas dominantes nas principais culturas com expressão 
mundial possuem todas elas atuação global, estratégias centralizadas 
e adaptações locais. As soluções que desenvolvem e adaptam podem 
ser eficazes na maximização de seus resultados empresariais, sem que 
isso signifique que as necessidades dos agricultores em cada região 
do planeta estejam adequadamente atendidas. A escolha que vêm fa-
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zendo os agricultores por essas tecnologias são uma demonstração de 
sua superioridade em termos dos resultados para os agricultores, mas 
isso também não equivale a dizer que seus problemas estão equacio-
nados ou que essa equação é sustentável em uma perspectiva mais 
ampla. É precisamente esse problema que hoje aflige os indivíduos e 
as instituições com uma visão mais realista e que formulam projetos 
com perspectivas de prazo mais longo.

É impensável que qualquer organização pública ou privada possa 
competir com as estratégias tão robustas das grandes empresas domi-
nantes no mundo da biotecnologia vegetal. E, definitivamente, esse 
propósito não faz parte de qualquer agenda: essas empresas possuem 
seu papel e o cumprem com bastante efetividade. A agenda relevante 
e pertinente diz respeito a uma construção progressiva de capacida-
des que permitam pensar o longo prazo da perspectiva de uma eco-
nomia regional (abarcando diversos estados, mas nucleada por Mato 
Grosso) que poderá, em poucos anos, tornar-se um produtor de capa-
cidade idêntica ou superior aos grandes estados produtores dos Esta-
dos Unidos3.

Essas capacidades novas, que a agricultura tropical do Cerrado 
precisa constituir para dotar-se de alicerces que sustentem seu cresci-
mento e sua competitividade, envolvem a apropriação de competên-
cias científicas que permitam um diálogo construtivo com os grandes 
produtores de tecnologia e também com os usuários (os produtores 
agrícolas). A presença de uma agenda de pesquisa autônoma e lide-
rada pelas organizações construtivamente ligadas à agricultura brasi-
leira e ao Cerrado teria como efeito indireto aumentar a dimensão lo-
cal das agendas das grandes empresas, que hoje possuem estratégias 
centralizadas e esforços locais adaptativos. Ela permitiria, também, 
melhorar significativamente a compreensão sobre as trajetórias das 

[3] A produção mundial de milho é de 1 bilhão de toneladas; os EUA respondem por um 
terço desse volume e o Brasil, por 5%, sendo Mato Grosso responsável por mais de um 
terço do volume brasileiro. No caso do arroz, a segunda cultura mundial em volume, a 
produção mundial é de 740 milhões de toneladas, e o Brasil produz apenas 12 milhões, 
recorrendo regularmente a importações (sobretudo da Argentina e do Uruguai). O mesmo 
déficit verifica-se no caso do trigo, a terceira cultura mundial, com 715 milhões de tone-
ladas e uma produção brasileira de 6,7 milhões de toneladas. 

É na soja, que não é um cereal e rigorosamente não é um grão, que o Brasil se dest-
aca mundialmente, com uma produção de 95 milhões de toneladas, pouco inferior à 
dos Estados Unidos, com 108 milhões de toneladas, em uma produção total (mundial) 
de 317 milhões de toneladas.
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“A AGROPECUÁRIA DO CERRADO enfrenta vários desafios, em particular po-
der manter a sua competitividade e conseguir crescer de forma sustentável.  
Neste sentido, investimentos em C&T&I são necessários para manter o cres-
cimento e a gestão sustentável dos recursos naturais. Estes investimentos 
não requerem somente recursos financeiros, mas de parceiros locais e inter-
nacionais para ter acesso ao conhecimento de última geração sobre a pro-
blemática e as oportunidades do setor agropecuário.  O Cerrado, sendo uma 
região altamente integrada com mercados internacionais, precisa de ter um 
sistema de C&T&I também igualmente integrado.
“Mas os investimentos de médio e longo prazo necessários para manter e 
aumentar a competitividade do Cerrado têm que ser acompanhados de in-
vestimentos de curto prazo para poder sobreviver às futuras crises e choques 
climáticos que a região deverá enfrentar no futuro. Hoje a mudança climática 
e a volatilidade dos mercados de commodities internacionais são uma reali-
dade que ameaça a competitividade da região.  “A estabilidade de curto prazo 
da renda dos produtores e do agronegócio é fundamental para incentivar os 
investimentos e evitar queda da competitividade. Ninguém construiria uma 
grande casa de madeira sem um seguro contra incêndio. A necessidade de 
investir em um sistema de gestão integrada de riscos vira uma prioridade 
para poder facilitar e incentivar os investimentos de médio e longo prazo no 
setor agropecuário do Cerrado Brasileiro.”

Diego Arias, economista sênior no Banco Mundial

tecnologias, superando os debates que hoje encontram dificuldades 
para avançar em virtude da ausência de informações precisas, apro-
priadas, aceitas por todos.

Entre todos os riscos que enfrenta a agricultura do Cerrado, o 
maior advém da atitude ufanista que simplesmente projeta a traje-
tória vitoriosa do período recente para o futuro próximo, alheia aos 
novos riscos e mesmo aos riscos que decorrem da própria expansão 
acelerada, a intensificar o uso dos recursos e a introduzir no sistema, 
já complexo, componentes que acentuam essa sua propriedade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

ESTRATÉGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DA AGROPECUÁRIA - PRESENTE E FUTURO

Embora Pero Vaz de Caminha tenha dito que “nesta terra em se plantando 
tudo dá”, a extraordinária revolução da agropecuária brasileira nas últimas 
décadas só foi possível graças à ciência e à tecnologia. O Brasil desenvol-
veu, ao longo desses anos, uma importante rede de inovação, na qual os 
principais players são as instituições públicas, onde se destacam a Embra-
pa, as Universidades, e instituições estaduais de pesquisa agropecuária, um 
setor privado altamente competitivo e complexo, com empresas nacionais e 
multinacionais, e produtores rurais, grandes empreendedores, que geraram 
uma agricultura tropical de grande relevância para o Brasil e para o mundo. 
Também foram fundamentais políticas públicas adequadas que buscaram 
apoiar e dar segurança ao desenvolvimento da agropecuária, com a visão 
de tornar o país menos dependente da importação de alimentos. 

Dados de pesquisa econômica (Alves et al., 2012) sobre os fatores de 
produção indicam que a tecnologia é o fator de longe mais relevante para o 
sucesso da agropecuária (68%), a frente de trabalho (22%) e terra (10%). O 
sucesso do agro pode também ser constatado pelo contínuo superávit da 
balança comercial, na faixa de US$ 80 bilhões, dos recordes sucessivos na 
produção de grãos e carnes (200 milhões de toneladas de grãos) e a redu-
ção significativa do valor da cesta básica,. 

Mas assim como a frase de Caminha deixou há muito de ser um guia 
para os agricultores, que desenvolveram instrumentos e práticas para ace-
lerarem a adoção de novas tecnologias e dependerem menos dos fatores 
naturais, é hoje preciso refletir sobre a envergadura dos desafios e reco-
nhecer, consequentemente, que nenhuma organização detém, sozinha, to-
das as competências que assegurem o enfrentamento com sucesso desses 
desafios. Novos modelos de desenvolvimento, com parcerias mais efetivas 
entre instituições públicas e privadas, devem ser estabelecidos para as-
segurar uma reunião de competências, com pesquisas transdisciplinares, 
conhecimentos e capacidades que permitam alcançar resultados robustos 
e propiciem a renovação dos alicerces da competitividade e da sustentabi-
lidade brasileira na agropecuária.

Para além da reconhecida necessidade de reforçar os investimentos em 
P&D, é vital assegurar novos veículos e formas de inovar. É para isso neces-
sário que se estabeleça uma agenda compartilhada, que contemple ações 
como a criação de redes de pesquisadores para o enfrentamento de temas 
desafiadores de pesquisa; o estabelecimento de parcerias público-priva-
das que contribuam para o aumento do investimento privado em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação; o aprimoramento da legislação para dar se-
gurança ao investimento privado; e, por último, mas nem por isso menos 
importante, o estímulo à criação de novas empresas de base tecnológica 
(startups e spin-offs), ainda incipientes no Brasil, mas que são em gran-
de número em muitos países e podem acelerar de modo notável a criação 
e a difusão de tecnologias inovadoras. O estabelecimento dos chamados 
ecossistemas de inovação, com estratégias de complementaridade entre as 

(continua)



278

ações e os empreendimentos, gerando maior competitividade, e como forma 
de tentar ajustar a velocidade dos negócios com a velocidade das tecnolo-
gias disponíveis e em desenvolvimento serão fatores decisivos para asse-
gurar novos e necessários saltos no desenvolvimento sustentável do setor 
agropecuário. Finalizando, ressalta-se que, hoje, somos impactados pelas 
chamadas tecnologias convergentes, baseadas em biotecnologia, tecnolo-
gias da informação, nanotecnologia e ciências cognitivas, as quais, segundo 
a “National Science Foundation”, dos Estados Unidos, serão decisivas para 
o futuro da humanidade, e não será diferente com o setor agropecuário. Por-
tanto, mãos à obra todos nós!

Ladislau Martin Neto, pesquisador, diretor executivo de P&D da Embrapa

Uma agenda dessa natureza, definida com os propósitos indicados, a 
partir do ambiente que foi delineado, deverá necessariamente superar 
algumas das limitações que possuem tradicionalmente as agências pú-
blicas, em virtude de sua inserção no sistema de produção agrícola com 
múltiplos atores, culturas e regiões. A primeira dessas limitações consiste 
na multiplicidade de prioridades e na fragmentação da agenda de pes-
quisa. A biotecnologia moderna é incompatível com essa configuração. 
Ela demanda equipes numerosas e dedicadas, com prioridades e metas. 
Consequentemente, é necessário que a agenda definida seja perseguida, 
com metas intermediárias, pelo período de tempo suficiente para alcan-
çar resultados. As grandes empresas de biotecnologia vegetal (sementes), 
para alcançarem seus propósitos industriais e econômicos, lançaram-se 
de modo decidido à conquista de ativos complementares (pesquisadores, 
empresas, patentes, tecnologias). Portanto, de modo análogo, para que a 
agenda de pesquisa do Cerrado possa ter efetividade, é necessário que 
as partes envolvidas sejam capazes de reconhecer suas limitações indivi-
duais, a insuficiência das competências reunidas por seu conjunto e pos-
sam buscar colaborações para darem o passo adiante. 

É importante destacar o pioneirismo do trabalho desenvolvido em 
conjunto pela Ampa (Associação Mato-grossense do Algodão), a Apro-
soja/MT (Associação dos Produtores de Soja), a Embrapa (Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária) e o IMAmt (Instituto Mato-grossense 
do Algodão) e que tem como um dos resultados a presente publicação. 
A iniciativa dessa ação conjunta é a de discutir os desafios da produção 
agrícola no Cerrado, com o intuito de construir um diagnóstico que sirva 
de base para ações efetivas que permitam estabelecer as bases tecnológi-
cas para a sustentabilidade da agricultura do Cerrado. 
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